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Caro	leitor,

O	Exército	Brasileiro	(EB),	a	fim	de	se	manter	em	conso-
nância	com	as	atuais	perpectivas	da	educação,	visa	sempre	
oportunizar	as	melhores	condições	para	a	formação	e	o	aper-
feiçoamento	de	seus	militares.
Pretende-se	com	esta	revista	levar	o	leitor	à	reflexão	e	à	

compreensão	da	pluralidade	dos	conhecimento	aqui	ofereci-
dos,	dando-lhe	a	possibilidade	de	ampliar	conceitos	específi-
cos	da	área	e	de	atuar	de	forma	competente	e	conscenciosa,	
como	convém	ao	profissional	que	busca	a	formação	continu-
ada	para	vencer	os	desafios	que	a	evolução	científico-tecno-
lógica	impõe	ao	mundo	comteporâneo.
Essa	 segunda	 edição	 da	Revista	 Pedagógica	 apresenta	

diversos	textos	de	interesse	institucional	e	pedagógico.	Vá-
rios	 artigos	 científicos	 deste	 número	 são	 	 provenientes	 de	
militares	e	civis	que	aqui	trabalham,	bem	como	de	outras	or-
ganizações,	expondo	uma	pequena,	porém	significativa	mos-
tra	de	 infinitos	conhecimentos	derivados	de	pensantes	que	
possuem	o	objetivo	de	manter	a	sua	atualização.
Nossa	revista	constitue-se	de	três	partes.	Inicialmente,	são	

apresentados	artigos	científicos		de	militares	da	própria	Es-
cola,	com	temáticas	explicativas	de	processos	da	Administra-
ção	e	do	Ensino.
Na	segunda	parte	estão	os	projetos	interdisciplinares	des-

taques	do	Curso	de	Aperfeiçoamento	de	Sargento	das	Armas	
(CAS).	Finalizam	a	revista	os	artigos	de	trabalhos	seleciona-
dos	e	expostos	por	civis	(profissionais	do	ensino	e	acadêmi-
cos),	no	III	Seminário	de	Educação	da	EASA.
A	EASA	como	um	estabelecimento	de	ensino	da	Força	re-

afirma	o	propósito	da	primeira	edição	da	Revista	Pedagógica	
–	O	Adjunto,	contribuindo	para	o	crescimento	tanto	na	vida	
pessoal,	 quanto	na	vida	profissional.	Utilize	esse	exemplar	
como	instrumento	para	o	sucesso	na	carreira.
Tenha	uma	boa	e	agradável	leitura! A
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ARTIGOS CIENTÍFICOS 
DE MILITARES DA EASA



OS DRAGÕES DO RIO 
GRANDE 

Felipe	Pereira	Barbosa1		

RESUMO

Esta	pequena	síntese	histórica	pretende	
resgatar	parte	da	gloriosa	história	dos	Dra-
gões	 do	Rio	Grande,	 e	 todo	 o	 seu	 épico	
envolvimento	com	a	defesa	e	manutenção	
das	 nossas	 fronteiras	 e	 integridade	 ter-
ritorial	 e	 institucional;	 bem	 como	 traçar	 o	
paralelo	entre	a	evolução	desta	 tropa	e	a	
gênese	 sociocultural	 da	 sociedade	 sulrio-
grandense.

PARA	ALÉM	DE	TORDESILHAS

“As	patas	de	seus	cavalos,	suas	armas	
e	seus	peitos	iam	empurrando	as	linhas	
divisórias	do	Continente	do	Rio	Grande	
de	São	Pedro.	Queremos	as	ricas	cam-
pinas	do	oeste	e	as	grandes	planícies	do	
sul!		[...]		Pelos	campos	do	Rio	Pardo	iam	
entrando	na	direção	do	poente,	deman-
dando	 as	 Missões.	 Ou	 desciam	 coste-
ando	 as	 grandes	 lagoas,	 rumo	 do	 Pra-
ta.			E	em	todas	as	direções	penetravam	
na	terra	dos	minuanos,	tapes,	charruas,	
guenoas,	arachanes,	caaguas,	guaranis	
e	 guaranás.	 	A	 fronteira	marchava	 com	
eles.	Eles	eram	a	fronteira.”	 (	VERÍSSI-
MO,	2004).

Desde	meados	do	século	XVI	os	paulis-
tas	organizaram	as	chamadas	entradas	e	
bandeiras	e	adentraram	o	interior	do	con-
tinente,	 penetrando	 além	 de	 Tordesilhas.	
Em	geral,	uma	entrada	era	uma	expedição	
patrocinada	 pelo	 governo,	 enquanto	 uma	
bandeira	 era	 organizada	 por	 particulares.	
Muitas	 foram	 as	 finalidades	 das	 bandei-
ras:	o	aprisionamento	de	indígenas,	o	ser-
tanismo	de	contrato,e	a	busca	por	metais	
preciosos.	Dentre	estes	metais	será	dado	
maior	atenção	à	prata,	abundante	na	Amé-
rica	Espanhola.	Este	metal	raro	era	retira-
do	das	minas	de	Potosí	e	escoado	pelo	Rio	
da	Prata	até	a	Europa.
No	 início	 da	 colonização	 os	 espanhóis	

estavam	 mais	 interessados	 nas	 regiões	
mineradoras	dos	atuais	México	e	Peru.	Na	
região	do	Prata	esforçaram-se	para	esta-
belecer	 uma	 colônia	 permanente,	 mas	 a	
falta	 de	 incentivos	 e	 alimentos	 e	 o	 cons-
tante	ataque	de	indígenas	legou	à	Buenos	
Aires	um	papel	periférico	na	América	Es-
panhola	por	mais	de	um	século.	Entretanto	
a	Espanha	encontrou	um	meio	para	fazer-
se	 presente	 na	 região:	 a	 Companhia	 de	
Jesus,	que	tinha	a	missão	de	levar	o	Evan-
gelho	 aos	 nativos	 e	 propagar	 a	 fé	 cristã,	

	1			Capitão	de	Cavalaria.	Instrutor	na	EASA.
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abalada	pela	ascensão	do	protestantismo	
na	Europa.	Os	jesuítas,	contudo,	não	com-
batiam	apenas	pela	fé,	mas	também	pela	
Coroa	 Espanhola,	 à	 qual	 deviam	 obedi-
ência	 e	 pagavam	 impostos.	 Chegaram	 a	
ser	 importante	 braço	 armado	para	 conter	
rebeliões	e	conter	a	expansão	portuguesa.	
Os	 bandeirantes	 paulistas,	 que	 seguiam	
geralmente	o	fluxo	do	Paranapanema	e	do	
Uruguai,	foram	atraídos	por	estes	redutos,	
verdadeiras	 cidades,	 por	 conterem	 gado,	
metalurgia	 e	 principalmente	 mão-de-obra	
escrava	 de	 qualidade.	Os	 guaranis	 disci-
plinados	na	fé	cristã	eram	muito	melhores	
no	trabalho	servil	que	os	tapuias	e	outros	
índios	 arredios.	 O	 apresamento	 indígena	
aumentou	 com	 o	 período	 da	 dominação	
holandesa,	pois	a	armada	batava	cortou	o	
fluxo	dos	navios	negreiros	vindos	da	Áfri-
ca.	
Os	portugueses	 já	exploravam	a	região	

do	estuário	do	Prata	desde	o	século	XVI.		
Em	1530	a	expedição	exploradora	de	Mar-
tim	Afonso	de	Sousa	foi	incumbida	de	pro-
curar	metais,	povoar	a	terra,	organizá-la	e	
defendê-la,	além	de	sistematizar	a	explo-
ração	econômica.	Martim	Afonso	de	Sousa	
chegou	até	a	foz	do	Rio	da	Prata	onde	co-
locou	marcos	de	posse	na	região	da	mar-
gem	oeste	do	rio.	
Em	1679,	novamente	os	portugueses	in-

teressaram-se	pela	região,	e	Dom	Manuel	
Lobo	recebeu	a	missão	de	fundar	uma	for-
tificação	 portuguesa	 com	o	 nome	de	Co-
lônia	do	Santíssimo	Sacramento,	na	mar-
gem	oposta	à	Buenos	Aires.	Os	espanhóis	
reagiram	e	Colônia	só	passaria	novamente	
ao	domínio	português	com	o	Tratado	Pro-
visional	de	Lisboa	 (	1681)	que	garantiu	a	
posse	 com	 a	 condição	 de	 não	 poderem	
ampliar	 as	 estruturas	 e	 caracterizar	 uma	
ocupação	 permanente.	 Portugal	 manteve	
este	posto	até	1705	quando	os	espanhóis	
a	 tomaram.	A	colônia	de	Sacramento	era	
de	extrema	importância	para	os	lusitanos,	
não	 só	militar,	mas	 econômica	 e	 estraté-
gica;	 pois	 garantiria	 um	 intercâmbio	mer-
cantil	e	representaria	um	marco	fronteiriço	
que	 asseguraria	 alcançar	 por	 terra	 o	 Rio	
da	Prata.

A	 partir	 de	 1715	 os	 portugueses	 inten-
sificaram	 os	 postos	 avançados	 que	 inte-
gravam	o	cone-sul	às	capitanias	de	Santa	
Catarina	 e	 São	 Paulo.	 Os	 espanhóis	 em	
contrapartida	 passaram	 a	 dar	 um	 apoio	
maior	 aos	 estabelecimentos	 jesuíticos.	
Atacaram	 e	 conquistaram	 Montevidéu	 (	
estabelecido	pelos	portugueses	em	1723),	
e	 passaram	 a	 povoar	 o	 interior	 do	 atual	
Uruguai	para	isolar	por	terra	os	caminhos	
que	levavam	à	Colônia	de	Sacramento.		A	
intensificação	destas	medidas	levou	a	uma	
crescente	 tensão	 na	 região,	 tendo	 como	
estopim	um	acidente	diplomático	ocorrido	
em	1735.	Foi	o	pretexto	para	os	espanhóis	
novamente	 atacarem	 e	 cercarem	 Sacra-
mento.	Desta	vez,	porém,	os	portugueses	
estavam	 decididos	 a	 responder	 aos	 ata-
ques	na	mesma	medida.

OS	37	DE	SILVA	PAIS

Nos	fluxos	e	refluxos	de	nossas	frontei-
ras,	pelos	nossos	embates	com	os	filhos	
de	 Castela,	 estes	 jamais	 conseguiram	
transpor	as	barreiras	do	Jacuí,	em	cujas	
margens	 se	 alteava,	 como	 um	 desafio,	
a	 tranqueira	 do	 Rio	 Pardo	 –	 reduto	 in-
vencível	 das	 armas	 brasileiras	 (SOUZA	
DOCA,	 Apud	 PARANHOS	 ANTUNES,	
1954)

A	Coroa	 portuguesa	 destacou	 uma	 pe-
quena	esquadra	(três	galeras,	uma	bergan-
tim,	uma	balandra	e	uma	corvetinha)	sob	o	
comando	do	capitão-de-mar-e-guerra	Luiz	
de	Abreu	 Prego	 para	 levar	 tropas	 terres-
tres,	 lideradas	 pelo	 brigadeiro	 Silva	Pais,	
à	região	em	questão.	Partiram	com	as	se-
guintes	ordens:	 levar	auxílio	à	Colônia	de	
Sacramento,	 tomar	 Montevidéu,	 derrotar	
as	naus	espanholas	 fundeadas	diante	do	
porto	 de	 Buenos	Aires	 e,	 posteriormente	
assaltar	e	incendiar	Buenos	Aires.	
O	principal	motivo	do	fracasso	da	expe-

dição	deveu-se	à	não	observância	do	prin-
cípio	de	unidade	de	comando.	Prego	não	
quis	ouvir	nem	atender	às	ordens	do	briga-
deiro.	Restava	então	cumprir	a	última	mis-
são	que	recebera:	ocupar	o	Rio	Grande.	Em	
sua	ida,	Silva	Pais	já	havia	prudentemente	

feito	o	reconhecimento	de	uma	porção	de	
terra	em	frente	à	barra	do	Rio	Grande.	Ao	
passar	por	Santa	Catarina	Silva	Pais	reco-
mendou	ao	coronel	Cristovão	Pereira	que	
ao	invés	de	ir	para	Montevidéu,	ocupasse	
o	canal	do	Rio	Grande	e	esperasse	a	sua	
esquadra	chegar.	A	missão	do	coronel,	en-
tretanto	 foi	 árdua:	 proteger-se	 do	 ataque	
dos	castelhanos	que	andavam	por	aquelas	
plagas,	e	das	hordas	de	guerreiros	Tapes,	
indígenas	 muito	 hostis.	 Aliviados	 ficaram	
os	homens	quando	em	19	de	fevereiro	de	
1737	as	tropas	de	Silva	Pais	chegaram	a	
Rio	Grande.	Silva	Pais,	que	além	de	mili-
tar	era	arquiteto	e	engenheiro	especialista	
em	fortificações,	tratou	de	prover	o	povoa-
do	de	eficientes	sistemas	de	defesa	e	for-
tificações	bem	estruturadas.	Com	espírito	
empreendedor	batalhava	incansavelmente	
para	torná-lo	próspero.	
Os	trinta	e	sete	dragões,	que	chegaram	

com	Silva	Pais,	seriam	a	gênese	do	 futu-
ro	 regimento.	A	estes	somaram-se	poste-
riormente	 outros	 vindos	 de	 várias	 partes	
da	colônia:	Bahia,	Santa	Catarina,	Rio	de	
Janeiro.	A	intenção	era	que	este	regimento	
fosse	formado	na	Colônia	de	Sacramento,	
mas	 vários	 fatores	 dificultaram	que	 fosse		
formado	ali:	a	 falta	de	cavalos,	a	 falta	de	
pastagens,	o	armistício	e	a	impossibilidade	
de	estender	para	o	interior	suas	movimen-
tações.	Gomes	Freire	de	Andrade	decidiu	
que	o	novo	regimento	fosse	organizado	no	
Rio	Grande.	Ainda	em	1737	organizou-se	
a	primeira	 companhia	 de	Dragões,	 sob	o	
comando	do	capitão	Francisco	Pinto	Ban-
deira.	 Já	 em	1739	 assume	 o	 comando	 o	
coronel	Diogo	Osório	Cardoso,	disposto	a	
engrandecer	cada	vez	mais	o	presídio	mi-
litar.	A	 situação,	 todavia	não	 foi	 favorável	
para	o	exercício	de	sua	 liderança.	Houve	
pouco	apoio	da	Corte,	escassez	de	gêne-
ros	 alimentícios,	 soldo	 miserável,	 unifor-
mes	 maltrapilhos,	 ameaça	 constante	 de	
castelhanos	 e	 índios.	 Nestas	 condições	
Diogo	 Osório	 teve	 que	 tomar	 medidas	
enérgicas	para	manter	a	ordem	e	a	discipli-
na	dos	Dragões,	e	evitar	possíveis	deser-
ções.	 O	 descontentamento	 foi	 crescendo	
na	medida	em	que	as	coisas	 iam	ficando	

insustentáveis.	O	ano	de	1742	 iniciou	em	
clima	de	revolta	e	os	dragões	deflagraram	
um	movimento	para	fazer	valer	seus	direi-
tos.	Com	espírito	conciliador	e	habilidade	
Diogo	Osório	soube	contornar	a	situação	e	
interceder	junto	ao	Vice-Rei.	Tudo	se	acal-
mou	 quando	 Silva	 Pais	 aportou	 trazendo	
notícias	de	anistia	 e	 carregamento	de	 ví-
veres.

GUERRAS	GUARANÍTICAS

O	descanso	da	pátria:	o	campo	e	as	ar-
mas
Fizeram	renovar	no	ínclito	peito
Todo	o	heróico	valor	dos	teus	passados.
Os	últimos	que	em	campo	se	mostraram
Foram	fortes	Dragões	de	duros	peitos,
Prontos	para	dous	gêneros	de	guerra,
Que	pelejam	a	pé	sobre	as	montanhas,
Quando	 o	 pede	 o	 terreno;	 e	 quando	 o	
pede
Erguem	nuvens	de	pó	por	todo	o	campo
Co’	tropel	dos	magnânimos	cavalos.
(	GAMA,	2009.	)

A	 década	 de	 1740	 foi	 marcada	 por	 in-
cessantes	disputas	territoriais	entre	Espa-
nha	 e	 Portugal.	 Na	 prática,	 o	Tratado	 de	
Tordesilhas	 há	muito	 não	 era	 respeitado.	
Houve	necessidade	de	criar	um	novo	acor-
do	que	colocasse	os	marcos	divisórios	em	
acidentes	 geográficos	 nítidos	 do	 terreno,	
como	rios	e	montes;	e	não	mais	as	linhas	
convencionais.	 Foi	 emprestado	 do	 direito	
privado	romano	o	princípio	do	uti	posside-
tis,	onde	o	detentor	de	 fato	da	 terra	seria	
quem	a	ocupasse.	Após	algumas	negocia-
ções	em	1750,	enfim	foi	firmado	o	Tratado	
de	Madri.	 Segundo	 este	 tratado	 Portugal	
se	comprometia	a	ceder	a	Colônia	de	Sa-
cramento	e	a	Espanha	os	Sete	Povos	das	
Missões,	reduto	jesuítico	situado	a	noroes-
te	do	atual	estado	do	Rio	Grande	do	Sul.	
O	marco	divisório	oeste	desta	vez	era	bem	
claro,	 o	 rio	 Uruguai.	 Evidentemente	 este	
tratado	descontentou	os	jesuítas.
Com	o	escopo	de	fazer	valer	o	Tratado	

e	 pela	 necessidade	 de	 apoiar	 os	 traba-
lhos	das	comissões	demarcadoras	dos	 li-
mites	 impostos	 pelo	Tratado	 de	Madri	 os	
dragões	foram	transferidos	para	um	lugar	
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mais	 estratégico.	O	 sítio	 escolhido	 ficava	
em	uma	posição	privilegiada	entre	os	rios	
Jacuí	e	Pardo.	Em	1751	foi	fundado	o	Re-
gimento	de	Dragões	do	Rio	Pardo,	na	atual	
cidade	de	Rio	Pardo.	Criou-se	 também	a	
Fortaleza	 Jesus	Maria	 José,	 que	 haveria	
de	ficar	conhecida	com	o	egrégio	nome	de	
Tranqueira	Invicta,	por	permanecer	incólu-
me	e	inexpugnável	em	todas	as	tentativas	
de	tomada.
Data	desta	mesma	época	a	ascensão	de	

um	déspota	esclarecido,	Marquês	de	Pom-
bal,	como	novo	homem	forte	de	Portugal.	
Decidido	 a	 renovar	 Portugal	 nos	 campos	
econômico	e	 social	 e	 extendê-las	à	 colô-
nia	americana.	No	campo	religioso	estava	
decidido	 a	 expulsar	 os	 jesuítas	 de	 todos	
os	 territórios	 sob	 domínio	 da	 Coroa	 Por-
tuguesa.	 Contudo	 nem	 os	 jesuítas,	 nem	
os	silvícolas	haveriam	de	se	entregar	 tão	
facilmente.	 Resistiram	 ardorosamente	 às	
comissões	demarcadoras	ibéricas,	e	inflin-
giram	resistência	organizada.
A	esta	série	de	conflitos	foi	dado	o	nome	

de	 guerras	 guaraníticas	 e	 duraram	 cerca	
de	 três	 anos,	 no	 período	 compreendido	
entre	 	 1754	e	 1756.	 	 Foi	 um	conflito	 vio-
lento	marcado	pela	 revolta	dos	 indígenas	
em	 abandonar	 suas	 terras	 e	migrar	 para	
a	outra	margem	do	rio	Uruguai.	Portugue-
ses	e	espanhóis	 se	uniram	para	 fazerem	
cumprir	o	Tratado	de	Madri.	Enquanto	os	
castelhanos	partiram	de	Buenos	Aires,	os	
portugueses	sob	comando	do	general	Go-
mes	Freire	de	Andrade,	conde	de	Bobade-
la,	seguiram	o	fluxo	do	rio	Jacuí.
As	forças	expedicionárias	lusitanas	em-

pregadas	eram	compostas	de	várias	tropas	
diferentes:	 granadeiros,	 artilheiros,	 tropas	
do	Rio	de	Janeiro,	aventureiros	paulistas	e	
principalmente	dragões.	O	 regimento	dos	
dragões	do	rio	Pardo	levou	um	efetivo	de	
420	homens	e	70	escravos	sob	o	comando	
do	 coronel	 Tomaz	 Luiz	 Osório,	 tio-bisavô	
do	grande	general	Manoel	Luiz	Osório.
De	 todos	 os	 embates	 da	 campanha	

guaranítica,	 pode-se	 destacar	 a	 Batalha	
de	 Caiboaté.	 Esta	 sangrenta	 batalha	 co-
locou	 frente	 a	 frente	 as	 tropas	 indígenas	
lideradas	por	Sepé	Tiaraju	e	as	tropas	por-

tuguesas,	 onde	 teve	 destacada	 participa-
ção	 o	 coronel	 Tomaz	 Osório,	 comandan-
do	 uma	Companhia	 de	Granadeiros,	 três	
Esquadrões	de	Dragões	e	duas	peças	de	
amiudar.	O	coronel	inclusive	chegou	a	ser	
ferido	em	combate,	levando	três	flechadas	
indígenas	 (duas	 no	 braço	 direito	 e	 uma	
nas	costas).	Do	lado	dos	silvícolas	houve	
1500	perdas	humanas	(inclusive	Sepé	Tia-
raju)	e	foram	feitos	154	prisioneiros.	Mais	
afortunados	 foram	as	 tropas	 ibéricas	 que	
contabilizaram	quatro	mortos	e	40	feridos.	
Este	verdadeiro	massacre	marcou	o	encer-
ramento	da	resistência	indígena	e	o	início	
da	povoação	do	interior	do	Rio	Grande	do	
Sul.	Nasciam	então	as	condições	socioe-
conômicas	que	perdurariam	cerca	de	dois	
séculos.	Homens	de	São	Paulo,	Rio	de	Ja-
neiro,	Laguna	e	Sacramento,	que	de	início	
eram	 apenas	 simples	 tropeiros,	 foram	 os	
primeiros	 estancieiros,	 enquanto	 aqueles	
índios	 civilizados	 que	 passaram	 a	 vagar	
por	aquelas	terras	seriam	os	primeiros	pe-
ões.	A	abundante	presença	de	gado	oriun-
do	das	Missões	e	a	riqueza	de	pastagens	
da	 Campanha	 fez	 prosperar	 o	 comércio	
de	gado,	animais	de	carga,	charque,	cou-
ro	e	sebo.	Este	comércio	fez	crescer	o	in-
tercâmbio	com	as	regiões	de	São	Paulo	e	
Minas	 Gerais.	 Em	 torno	 das	 estâncias	 e	
dos	 vários	 interpostos	 tropeiros	 compre-
endidos	no	caminho	entre	a	campanha	e	
regiões	do	sudeste	floresceram	povoados,	
vilas	e	cidades.		Conforme	a	região	prospe-
rava,	crescia	a	cobiça	e	a	pilhagem.	O	Rio	
Grande	precisava	de	uma	tropa	para	colo-
car	ordem	e	impor	respeito.	O	Rio	Grande	
precisava	dos	Dragões.

TEMPOS	DE	INCERTEZA

“Por	esse	tempo	muito	povo	descia	para	
o	Continente,	cujas	terras	e	gados	seriam	
de	quem	primeiro	chegasse.	Homens	da	
Laguna,	de	São	Paulo,	das	Minas	Gerais	
e	 do	 planalto	 curitibano	 desciam	 pelos	
caminhos	 das	 tropas.	 	 Muitos	 navega-
vam	os	 rios	em	busca	de	ouro	e	prata.		
Muitos	 requeriam	 sesmarias.	 Outros	
roubavam	terras.		Ladrões	de	gado	aos	
poucos	 iam	 virando	 estancieiros.	 	 Nas-

ciam	povoados	nos	vales	e	nas	margens	
daqueles	muitos	rios.	As	campinas	anda-
vam	infestadas	de	aventureiros,	fugitivos	
do	Presídio	e	da	Colônia	do	Sacramento,	
homens	sem	lei	e	sem	pátria,	homens	às	
vezes	sem	nome.”(	VERÍSSIMO,	2004).

Nos	 primeiros	 anos	 após	 a	 campanha	
contra	os	jesuítas	aquelas	pastagens	con-
tinuavam	sendo	disputadas.	Não	raramen-
te	os	castelhanos	cruzavam	o	rio	Uruguai	
para	roubar	gado	e	outros	artigos	de	inte-
resse.	 O	 Marquês	 de	 Pombal	 não	 havia	
desistido	de	recuperar	a	Colônia	de	Sacra-
mento,	e	a	situação	colonial	refletia	toda	a	
agitação	na	Europa.	Em	1761	foi	assinado	
o	Primeiro	Tratado	de	El	Pardo	que	anula-
va	o	Tratado	de	Madri.	A	situação	caminha-
va	novamente	para	um	conflito,	culminan-
do	com	a	invasão	espanhola	ocorrida	entre	
1763-1776.	Os	castelhanos	conquistaram	
rapidamente	Santa	Tereza,	Rio	Grande	e	
São	 José	 do	 Norte,	 em	 episódios	 pouco	
esclarecidos	envolvendo	a	entrega	da	For-
taleza	 e	 o	 abandono	das	 vilas.	A	 heroica	
Rio	Pardo	com	sua	fortaleza	Jesus	Maria	
José	torna-se	então	a	capital	do	continente	
de	São	Pedro.
Coube	ao	capitão	Rafael	Pinto	Bandeira	

salvar	a	honra	dos	dragões	naquele	fatídi-
co	ano	de	1763.	O	capitão,	além	de	der-
rotar	 uma	 tropa	 castelhana	 composta	 de	
tropas	correntinas	e	dois	mil	índios,	ainda	
retomou	a	Fortaleza	de	Santa	Tereza	e	a	
Vila	do	Rio	Grande.	Em	1773,	os	castelha-
nos	 iniciaram	a	construção	de	uma	 forta-
leza	 em	 lugar	 extremamente	 estratégico	
para	reiniciar	a	invasão.	O	Forte	de	Santa	
Tecla,	nas	proximidades	da	atual	Bagé,	tor-
nando	uma	constante	ameaça	para	a	Co-
roa	Portuguesa.	Em	1776	após	26	dias	de	
cerco	Rafael	 Pinto	Bandeira	 conseguiu	 a	
rendição	dos	castelhanos	e	posteriormen-
te	incendiou	e	arrasou	a	fortaleza.
Com	o	objetivo	de	encerrar	as	hostilida-

des	entre	Portugal	e	Espanha	nas	colônias	
americanas	foi	firmado	em	1777	o	Tratado	
de	Santo	Ildefonso,	sendo	também	um	fra-
casso	de	demarcação.	Enorme	foi	a	insa-
tisfação	portuguesa	pois	o	tratado	anexava	
à	Espanha	grande	extensão	de	terras	até	

então	ocupada	por	gente	de	origem	portu-
guesa.
Em	 1790	 os	 dragões	 estavam	 distribu-

ídos	em	Rio	Pardo	(grosso	da	tropa),	Rio	
Grande	e	Porto	Alegre.	A	influência	social	
dos	 	 dragões	era	 tamanha	que	desde	os	
oficiais	 até	 os	 soldados	 eram	 vistos	 pela	
população	como	audazes,	 fortes,	guerrei-
ros,	 gentis	e	educados.	Casaram-se	com	
moças	das	principais	famílias	da	região.	O	
prestígio	dos	militares	era	naturalmente	o	
mais	 representativo	 que	 havia	 na	 região,	
por	estes	serem	um	paradigma	da	manu-
tenção	 e	 defesa	 daquelas	 terras.	Sua	 in-
fluência	foi	definitiva	na	constituição	da	so-
ciedade	riograndense.
1801	 foi	um	ano	de	mudanças.	Na	Eu-

ropa	 Napoleão	 Bonaparte	 declara	 guerra	
à	Europa	 e	 tem	a	Espanha	 como	 aliada.	
Como	Portugal	decide	permanecer	aliado	
aos	 ingleses,	 a	 Espanha	 declara	 guerra	
aos	 lusitanos.	Era	 o	 estopim	para	 os	 rio-
grandenses	 reconquistarem	 os	 territórios	
perdidos	 pelo	 Tratado	 de	 Santo	 Ildefon-
so.	 Sob	 o	 comando	 do	 coronel	 Patrício	
José	Correa	da	Câmara,	o	Regimento	de	
Dragões	partiu	para	 reconquistar	os	Sete	
Povos	das	Missões	e	 retomar	o	Forte	de	
Santa	Tecla	(em	1778	havia	sido	reconstru-
ído	devido	à	sua	importância	estratégica).	
Neste	mesmo	ano	foi	firmado	o	Tratado	de	
Badajós.	Pelo	acordo,	Sacramento	voltava	
a	pertencer	aos	castelhanos,	e	como	nada	
havia	sido	mencionado	sobre	os	Sete	Po-
vos,	a	região	permaneceu	sob	domínio	da	
Coroa	Portuguesa.
Em	1811,	as	províncias	que	compunham	

o	Vice-Reino	do	Prata	trataram	de	tornar-
se	independentes	da	Espanha.	O	governa-
dor	de	Montevidéu,	entretanto,	manteve-se	
fiel	à	Coroa	espanhola.	Portugal	organizou	
o	Exército	de	Observação	na	Capitania	do	
Rio	Grande,	ao	comando	de	D.	Diogo	de	
Souza,	com	a	finalidade	de	prevenir	os	re-
flexos	das	 lutas.	O	governador	de	Monte-
vidéu	sitiado	por	tropas	argentinas	e	orien-
tais	de	Artigas,	pede	socorro	a	D.	João	VI.	
O	monarca	determina	a	invasão	da	Banda	
Oriental	 (atual	 Uruguai)	 pelo	 Exército	 de	
Observação,	agora	transformado	em	Exér-
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cito	de	Pacificação	da	Banda	Oriental.	Os	
regimentos	de	dragões	e	de	milícias	de	Rio	
Pardo,	ao	comando	do	coronel	Thomaz	da	
Costa	 partem	 em	 direção	 a	 Montevidéu,	
mas	devido	a	um	armistício	entre	orientais	
e	 argentinos	 ele	 retorna	 ao	 Rio	 Grande,	
onde	permanece	a	ameaça	das	tropas	de	
Artigas,	que	combatem	em	 forma	de	em-
boscadas	e	guerrilhas.	Os	acampamentos	
de	suas	tropas	viriam	a	ser	as	futuras	cida-
des	de	Alegrete,	Uruguaiana,	Livramento,	
Quarai,	Bagé,	Rosário	do	Sul	e	Dom	Pe-
drito.	 Também	 doou	 muitas	 sesmarias	 a	
militares	que	dela	participaram.	E,	assim,	
povoou	 as	 terras	 sulriograndenses	 com	
lideranças	 capazes	 de	 desenvolvê-las	 e	
defendê-las	militarmente,	sempre	que	ne-
cessário.
Entre	 1816	 e	 1820	 houve	 a	 campanha	

contra	 Artigas	 que	 opôs	 os	 orientais	 de	
Artigas	e	o	Reino	Unido	de	Portugal,	Bra-
sil	e	Algarves.	O	conflito	foi	motivado	pelo	
constante	desrespeito	e	invasão	das	nos-
sas	fronteiras	por	parte	dos	homens	de	Ar-
tigas.	O	caudilho	oriental	se	levantara	para	
fazer	a	 independência	do	Uruguai.	O	Re-
gimento	de	Dragões	comandado	pelo	co-
ronel	Sebastião	Barreto	Pereira	Pinto	teve	
atuação	direta	e	decisiva,	tanto	nas	tropas	
de	 linha	 quanto	 na	 formação	 e	 instrução	
das	milícias.	
A	guerra	 foi	 composta	de	duas	campa-

nhas.	Na	primeira	os	luso-brasileiros	entra-
ram	no	Uruguai	sem	encontrar	reais	resis-
tências.	 	Na	segunda	 tiveram	que	 libertar	
a	 região	 dos	 Sete	 Povos	 que	 havia	 sido	
invadida	 por	Artigas.	A	 campanha	 encer-
rou-se	com	a	anexação	da	Banda	Oriental	
do	Uruguai	ao	Brasil	com	o	nome	de	Pro-
víncia	Cisplatina.

DA	CISPLATINA	À	GUERRA	DOS	
FARRAPOS

Todos	esses	grandes	nomes,	essas	or-
ganizações	perfeitas	de	heróis	assinala-
dos,	partem,	no	Rio	Grande	do	Sul,	 de	
um	 mesmo	 núcleo:	 dessa	 tarimba	 em	
que	lhes	morreram	os	pais,	crivados	de	
cicatrizes,	 sobrecarregados	 de	 glória;	
dessa	tarimba	comum	do	Regimento	de	

Dragões	do	Rio	Pardo.	 	 (PORTO,	apud	
PARANHOS	ANTUNES,	1954)
	

Por	 ocasião	 da	 independência	 brasi-
leira,	 o	Regimento	 de	Dragões	 participou	
das	operações	contra	portugueses	que	se	
revoltaram	 contra	 a	 proclamação.	Com	 o	
escopo	da	criação	de	um	exército	nacional	
recebe	 a	 denominação	 de	 5º	 Regimento	
de	Cavalaria,	permanecendo	na	cidade	de	
Rio	Pardo.
A	 independência	 do	 Brasil	 trouxe	 tam-

bém	o	aumento	das	pretensões	argentinas	
de	 recuperar	 a	 Cisplatina	 às	 Províncias	
Unidas	do	Prata.	Alguns	orientais	se	levan-
taram	contra	a	dominação	brasileira,	como	
Lavalleja	e	Rivera,	que	em	1825	proclama-
ram	a	independência	da	região,	anexando	
às	 Províncias	 do	 Prata,	 futura	Argentina.	
Em	resposta	ao	ultraje,	o	Império	brasilei-
ro	declara	guerra	às	Províncias	Unidas,	e	
D.	Pedro	I	envia	o	bravo	general	José	de	
Abreu	para	liderar	a	invasão	à	Cisplatina.
Nesta	época	o	 regimento	 teve	 insignes	

militares	incorporados.	Podemos	destacar	
Andrade	Neves	e	Manoel	Luiz	Osório.	Este	
último	 fora	 transferido	 para	 combater	 as	
tropas	de	Lavalleja,	envolvendo-se	de	iní-
cio	junto	com	os	dragões	na	batalha	de	Sa-
randi.	A	batalha	teve	a	vitória	das	tropas	de	
Lavalleja	e	Rivera,	mas	destaca-se	aí	um	
ato	heroico	do	futuro	patrono	da	Cavalaria:	
salvou	a	vida	do	Brigadeiro	Bento	Manuel,	
que	o	presenteou	com	sua	lança	de	ébano.
A	estratégia	do	Império	foi	fazer	um	blo-

queio	naval,	pois	 tinha	superioridade	ma-
rítima,	no	estuário	do	Prata.	Esta	medida	
pressionou	o	inimigo	a	iniciar	uma	invasão	
por	 terra	 ao	Brasil.	Cerca	 de	 oito	mil	 ho-
mens	cruzaram	as	fronteiras	com	o	objeti-
vo	de	forçar	o	Brasil	a	retirar	seu	bloqueio.	
A	 invasão	 culminou	 com	 a	maior	 batalha	
campal	acontecida	no	Rio	Grande	do	Sul:	
a	Batalha	de	Passo	do	Rosário.	O	5º	Regi-
mento	participou	com	cerca	de	300	solda-
dos	 pouco	 instruídos,	mas	que	honraram	
as	 tradições	dos	dragões	do	Rio	Grande.	
Na	 ocasião	 estavam	 sob	 o	 comando	 do	
tenente	coronel	Felipe	Nery	de	Oliveira,	e	
enquadrado	na	divisão	do	brigadeiro	Calla-
do.

Em	 Passo	 do	 Rosário,	 uma	 massa	 de	
homens	e	cavalos	de	10	esquadrões	car-
regaram	contra	a	divisão	Callado.	Dois	dos	
esquadrões	inimigos	em	movimentos	des-
bordantes	procuraram	separar	 o	5º	Regi-
mento	(	que	estava	à	retaguarda)		do	res-
tante	da	tropa.	Porém	o	ímpeto	e	a	eficácia	
dos	fogos	fizeram	com	que	o	inimigo	ficas-
se	compelido	a	se	retirar.	O	5º	Regimento	
de	Cavalaria	perseguiu	o	inimigo	e,	poste-
riormente,	 ficou	 incubido	 de	 prover	 a	 se-
gurança	na	reorganização	das	tropas	e	na	
sua	escolta	até	o	acampamento	na	região	
do	cacique.	Após	a	batalha	o	5º	Regimento	
de	Cavalaria	 	 incorporou-se	 à	 divisão	 de	
cavalaria	 do	brigadeiro	Sebastião	Pereira	
Pinto	e	dirigiu-se	ao	acampamento	de	São	
Lourenço,	quartel-general	do	comandante	
das	forças	imperiais,	o	Marquês	de	Barba-
cena.	Participou,	ainda,	o	5º	Regimento	de	
Cavalaria	em	outros	embates	com	menor	
importância	tática.
Diversos	fatores	levaram	os	contendores	

a	 renunciar	 a	 suas	 conquistas,	 reconhe-
cendo	 como	Estado	 independente	 a	Pro-
víncia	 Oriental,	 que	 passou	 a	 chamar-se	
República	Oriental	do	Uruguai.
Em	1834	 o	 regimento	 é	 transferido	 para	

Bagé	e	recebe	a	denominação	de	2º	Corpo	
de	Cavalaria	de	Linha.	Em	1835	eclode	a	Re-
volução	Farroupilha,	motivada	pelo	descaso	
do	governo	imperial	para	com	os	produtores	

gaúchos.	Em	1835	o	 regimento	desloca-se	
para	 retomar	a	cidade	de	São	Gabriel,	em	
poder	 dos	 farrapos.	No	entanto,	 em	21	de	
março	de	1836,	um	decreto	dissolvia	todos	
os	regimentos	a	favor	dos	republicanos	gaú-
chos,	entre	os	quais	o	2º	Corpo	de	Cavalaria.	
O	Regimento	foi	extinto	nas	proximidades	do	
Passo	do	Batovi	e	seus	integrantes	leais	ao	
Império	distribuídos	em	outras	unidades	do	
Sul	conforme	a	necessidade.

REFERÊNCIAS

FONTTES,	 C.	 Regimento	 Dragões	 do	
Rio	Grande:	Evolução	Histórica	do	4º	Re-
gimento	 de	Cavalaria	 Blindado.	 São	 Luiz	
Gonzaga:	Gráfica	A	Notícia,	2001.

GAMA,	 B.	 da.	 O	 Uraguai.	 São	 Paulo:	
Martin	Claret,	2009.

LIMA,	Cap	L.	B.	Dragões	do	Rio	Grande	
do	Sul.	São	Luiz:	Emp.	Graf.	Porto	Seguro,	
1937.	

PARANHOS	ANTUNES,	Ten	Cel		D.	de	.	
Os	Dragões	do	Rio	Pardo.	Rio	de	Janeiro:	
Bibliex,	1954

VERISSIMO,	E.	O	Tempo	e	o	Vento:	O	
Continente	I.	3ª	Ed.	São	Paulo:	Companhia	
das	Letras,	2004.

1312



UMA ANÁLISE 
PEDAGÓGICA DO 

PENSAMENTO 
CONSERVADOR 

George	Pereira	Santa	Rosa1	

RESUMO

Este	 artigo	 tem	por	 finalidade	 proceder	
à	 uma	 breve	 análise	 pedagógica	 acerca	
de	quatro	máximas	extraídas	do	 texto	 in-
titulado	 The	 Conservative	 Principles	 (Os	
Princípios	Conservadores)	do	filósofo	nor-
te-americano	 Russell	 Kirk.	 Procuraremos	
enfatizar	 o	 quanto	 o	 conservadorismo,	
longe	 de	 se	 apresentar	 como	 um	 dogma	
reacionário	 e	 inflexível	 a	 novas	 ideias,	
propicia	o	advento	de	mentes	capazes	de	
atuar	 conforme	atitudes	parcimoniosas	e,	
ao	mesmo	 tempo,	 sensíveis	 a	mudanças	
significativas	no	seio	da	sociedade.	Neste	
contexto,	é	 importante	afirmar	que	o	pen-
samento	 conservador	 aqui	 apresentado	
não	deve	ser	confundido	com	a	chamada	
Escola	 Tradicional,	 tão	 conhecida	 pelos	
discentes	de	pedagogia.

PALAVRAS-CHAVE:	Conservador,	Educa-
ção,	Pedagogia,	Princípio.

INTRODUÇÃO

Quando	 uma	 determinada	 conjuntura,	
ao	apelar	para	a	desenfreada	massificação	
de	estereótipos,	sobrepõe	a	experiência	à	
essência,	tende	a	um	falseamento	da	rea-
lidade	que	oblitera	a	visualização	de	ideias	
ancoradas	em	valores	inegavelmente	uni-
versais.	Atrelado	a	isso,	cabe	ressaltar	que	
o	pensamento	conservador,	em	virtude	da	
crescente	 adesão	 de	 estudiosos	 a	matri-
zes	 teóricas	 de	 cunho	 progressista,	 tem	
sofrido	 anátemas	 de	 toda	 espécie	 como,	
por	exemplo,	no	tocante	ao	jargão	onde	se	
lê	que	“conservadorismo	é	reacionarismo”.
Diante	de	tais	assertivas,	houvemos	por	

bem	mostrar	ao	prezado	leitor,	nestas	bre-
ves	linhas	e	por	meio	de	alguns	princípios	
conservadores	 formulados	 por	 Russell	
Kirk,	 um	 viés	 político-pedagógico	 muitas	
vezes	 secundarizado	 nos	 inúmeros	 esta-
belecimentos	de	ensino,	sejam	estes	civis	
ou	militares.	Dessa	maneira,	foram	elenca-
dos,	dentre	os	dez	princípios	preconizados	
pelo	 autor	 em	 tela,	 os	que	 consideramos	
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mais	eixados	à	proposta	deste	trabalho,	a	
saber:	o	quarto,	o	quinto,	o	sexto	e	o	déci-
mo.

DESENVOLVIMENTO

O quarto princípio

“Os conservadores são guiados por seu 
princípio da prudência.”
Kirk	 (2013),	 por	meio	 de	 tal	 afirmação,	

nos	 faz	 ver	 o	 quanto	 mudanças	 radicais	
corroboram	 para	 o	 recrudescimento	 de	
riscos	 desnecessários	 que,	 caso	 fossem	
analisados	 de	 maneira	 reflexiva,	 certa-
mente	não	resultariam	em	consequências	
negativas	 para	 as	 gerações	 vindouras.	
Neste	 contexto,	 voltando	 nossos	 olhares	
para	a	pedagogia	e	 tendo	consciência	de	
seu	caráter	inovador	por	excelência,	cabe	
salientar	 que	a	busca	por	 uma	educação	
de	qualidade	passa	necessariamente	pela	
atenta	observação	das	variáveis	dos	pro-
blemas	 identificados.	 Assim	 sendo,	 uma	
medida	de	tal	natureza	tende	a	minimizar	
a	possibilidade	de	se	 incorrer	em	um	mal	
de	 maior	 magnitude	 em	 relação	 ao	 vi-
venciado	 anteriormente.	 À	 guisa	 de	 uma	
exemplificação	 contrária	 ao	 princípio	 da	
prudência,	basta	dizer	o	quanto	a	tentativa	
de	 mudança	 paradigmática	 da	 educação	
no	Brasil,	passando-se	do	modelo	tradicio-
nalista	para	o	escolanovista	 (ênfase	para	
o	 falso	 ativismo),	 legou-nos	 extremismos	
marcados	 pela	 falsa	 dicotomia	 entre	me-
morização	 e	 compreensão.	 Isto	 nos	 leva	
à	conclusão	de	que	“essa	simplificação	e	
a	 correspondente	 polarização	 esquemáti-
ca	 desenvolveram	 comportamentos	 que,	
embora	muitas	vezes	bem-intencionados,	
perverteram	 as	 próprias	 razões	 as	 quais	
justificavam	 a	 necessidade	 de	 mudança”	
(ZABALA;	ARNAU,	2010,	p.	46).
	Ademais,	é	característico	da	prudência	

não	se	deixar	 levar	por	devaneios	 ideoló-
gicos	que,	neste	caso,	 venham	a	pôr	em	
xeque	 o	 paulatino	 afloramento	 de	 ideias	
exequíveis	 em	 prol	 do	 sistema	 educacio-
nal,	 pois	 “o	 homem	 que	 se	 deixa	 condu-
zir	 pela	 paixão	 não	 ouvirá	 o	 argumento	

que	o	pode	persuadir,	e	se	o	ouvir,	não	o	
compreenderá”	 (ARISTÓTELES,	 2007,	 p.	
235).	Cabe	aqui	 salientar	 não	 somente	a	
relevância	 quanto	 ao	 tempo	 necessário	
para	fins	de	uma	correta	implementação	e	
consequente	 implantação	de	determinado	
modus	operandi	mas,	tão	importante	quan-
to,	se	torna	forçoso	ao	profissional	da	edu-
cação	que	o	mesmo	tenha	uma	real	noção	
sobre	a	aplicabilidade	do	projeto	almejado	
por	 seu	 estabelecimento	 de	 ensino.	 Em	
síntese,	 toda	 reforma	 pedagógica	 requer,	
em	 linhas	gerais,	que	nos	 reportemos	ao	
pioneirismo	da	Hélade	onde	“os	gregos	vi-
ram	pela	primeira	vez	que	a	educação	tem	
de	 ser	 também	 um	 processo	 de	 constru-
ção	consciente”	(JAEGER,	2011,	p.	13).																

O quinto princípio

“Os conservadores prestam atenção ao 
princípio da diversidade.”
	No	contexto	em	pauta,	a	palavra	“diver-

sidade”	exprime	a	salutar	manutenção	de	
ordens	e	classes,	de	maneira	que	a	exis-
tência	 de	 tais	 diferenças	 no	 âmbito	 das	
instituições	seja	o	reflexo	da	necessidade	
social	 quanto	 à	 formação	 de	 lideranças	
honestas	 e	 capazes,	 pressupostos	 estes	
intrínsecos	às	 variadas	áreas	de	atuação	
profissional.
Diante	da	proposição	supramencionada,	

é	 inegável	 afirmar	 que	 esta	 não	 se	 posi-
ciona	favoravelmente	à	pregação	de	uma	
uniformidade	 reducionista	 eixada	 por	 um	
igualitarismo	utópico,	como	se	lê	em	deter-
minadas	obras	de	cunho	pedagógico	onde			

[...]	 os	 opressores,	 falsamente	 genero-
sos,	 têm	 necessidade,	 para	 que	 a	 sua	
‘generosidade’	 continue	 tendo	 oportu-
nidade	 de	 realizar-se,	 da	 permanência	
da	 injustiça.	A	 ‘ordem’	social	 injusta	é	a	
fonte	 geradora,	 permanente,	 desta	 ‘ge-
nerosidade’	 que	 se	 nutre	 da	 morte,	 do	
desalento	 e	 da	miséria	 (FREIRE,	 2011,	
p.	41	e	42).

Contemporâneo	 ao	 autor	 desta	 asser-
tiva,	 o	 sociólogo	 francês	Pierre	Bourdieu,	
ao	definir	a	expressão	“capital	cultural”	no	

ambiente	 escolar	 como	 o	 “poder	 advindo	
da	produção,	da	posse,	da	apreciação	ou	
do	consumo	de	bens	culturais	socialmen-
te	 dominantes	 (NOGUEIRA	 et	 al.,	 2009,	
p.	35),	procura	demonstrar	que	o	sistema	
educacional	de	seu	país	funciona	como	re-
produtor	 de	 diferenças	 culturais	 fomenta-
das	por	intermédio	da	violência	simbólica.	
Não	 obstante	 a	 contribuição	 de	Bourdieu	
para	a	sociologia	da	educação,	cabe	frisar	
que	o	pensamento	conservador,	no	tocan-
te	à	educação,	comunga	de	um	ponto	de	
vista	contrário,	na	medida	em	que:

O	fato	de	que	os	grupos	socialmente	do-
minantes	dominem	os	conteúdos	valori-
zados	pelo	currículo	não	seria	suficiente	
para	se	afirmar,	de	uma	forma	generali-
zante,	que	esses	conteúdos	foram	sele-
cionados	por	pertencerem	a	esses	gru-
pos.	Na	verdade,	o	raciocínio	poderia	ser	
até	 o	 inverso.	 Por	 serem	 reconhecidos	
como	 superiores	 (por	 suas	 qualidades	
intrínsecas),	esses	conteúdos	passaram	
a	 ser	 socialmente	 valorizados	 e	 foram	
apropriados	pelas	camadas	dominantes	
(NOGUEIRA	et	al.,	2009,	p.	96).		
	

Correlato	ao	exposto	até	agora,	a	exis-
tência	de	conteúdos	superiores	não	pode,	
em	 hipótese	 alguma,	 concordar	 com	 a	
ideia	 de	 subjugação	 de	 um	 homem	 pelo	
seu	 semelhante.	 Assim	 sendo,	 e	 em	 se	
tomando	por	base	que	o	princípio	em	tela	
traz	como	corolário	o	ato	de	formar	líderes	
como	sinônimos	de	referência	para	as	de-
mais	pessoas	em	virtude	da	valorização	de	
seus	esforços,	o	conservadorismo	de	Kirk	
só	pode	direcionar-se	para	o	pressuposto	
de	que	“a	divisão	da	sociedade	em	massas	
e	 minorias	 excepcionais	 não	 é,	 portanto,	
uma	divisão	em	classes	sociais,	e	sim	em	
classes	de	homens,	 e	 não	pode	 coincidir	
com	 a	 hierarquia	 decorrente	 de	 classes	
superiores	e	inferiores”	(ORTEGA	Y	GAS-
SET,	2006,	p.	51).

O sexto princípio

“Os conservadores se purificam por seu 
princípio de imperfeição (‘imperfectabili-
ty’)”.

É	 temerário	quando	um	educador,	mol-
dado	por	ideias	que	prometem	um	mundo	
perfeito	e	ao	mesmo	tempo	justo,	procura	
também	 moldar	 seus	 discentes	 segundo	
uma	 premissa	 dessa	 natureza.	 Diame-
tralmente	 oposto	 a	 tal	 visão,	 o	 conserva-
dor	procura	desvencilhar-se	do	 “canto	da	
sereia”	oriundo	de	pensadores	 libertários,	
percebendo	 com	 nitidez	 cristalina	 que	 a	
existência	 de	 uma	 sociedade	 isenta	 de	
falhas	não	passa	de	uma	utopia	sustenta-
da	 por	 uma	miopia	 intelectual.	A	 bem	 da	
verdade,	a	 imperfeição	é	 inerente	ao	cor-
po	social	por	meio	de	males	e	desajusta-
mentos	 pois,	 como	 é	 evidente,	 o	 próprio	
ser	 humano	 assim	 se	 apresenta,	 sendo	
imprescindível	 a	 existência	 de	 salvaguar-
das	institucionais	e	morais	reguladoras,	na	
medida	em	que:

[...]	 a	 sociedade,	 como	 tal,	 não	 é	 um	
agente:	é	o	 terreno,	a	moldura	onde	as	
ações	de	milhares	de	agentes,	movidos	
por	intenções	diversas,	produzem	resul-
tados	 que	 não	 correspondem	 integral-
mente	nem	mesmo	às	 intenções	deles,	
quanto	mais	às	de	um	ente	genérico	cha-
mado	“a	sociedade”!	(CARVALHO,	2013,	
p.	204).

Todavia,	 como	 isso	 se	 transpõe	para	o	
campo	 pedagógico?	 Ora,	 a	 própria	 ten-
dência	 construtivista,	 uma	 vez	 depurada	
de	 seus	 excessos,	 reflete	 o	 princípio	 ora	
analisado	 com	 clareza.	 Só	 para	 fins	 de	
exemplo,	 quando	 o	 professor	 promove	
intencionalmente	 o	 trinômio	 “construção-
desconstrução-construção”	 de	 um	 deter-
minado	 modo	 de	 ver	 o	 mundo	 por	 parte	
de	seu	aluno,	aquele	está	pondo	em	prá-
tica	não	só	a	melhoria	no	processo	ensino
-aprendizagem	mas,	concomitante	a	 isso,	
traz	à	tona	os	inevitáveis	erros	individuais	
que	 	 transcendem	 para	 o	 coletivo,	 erros	
esses	 não	 deletérios,	 pois	 existem	por	 si	
sós.	 À	 guisa	 de	 ratificação	 do	 raciocínio	
exposto,	é	válido	dizer	que:

[...]	a	função	do	educador	é	criar	pertur-
bações,	 provocar	 desequilíbrios	 e,	 ao	
mesmo	 tempo,	 colocar	 um	 certo	 limite	
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nesse	desequilíbrio,	propondo	situações
-problema,	desafios	a	ser	vencidos	pelos	
alunos,	 para	 que	 possam	 construir	 co-
nhecimento	e,	portanto,	aprender.	 (MO-
RAES,	2010,	p.	144).

Nesse	viés,	outro	exemplo	bastante	ilus-
trativo	é	o	conceito	de	resiliência	na	área	
de	 ensino,	 pois	 o	 mesmo	 se	 caracteriza	
pela:

[...]	 capacidade	 de	 resistência	 a	 condi-
ções	 duríssimas	 e	 persistentes	 e,	 des-
sa	 forma,	 diz	 respeito	 à	 capacidade	de	
pessoas,	 grupos	 ou	 comunidades	 não	
só	 de	 resistir	 às	 adversidades,	mas	 de	
utilizá-las	em	seus	processos	de	desen-
volvimento	pessoal	e	crescimento	social	
(ANTUNES,	2012,	p.	316).

Por	meio	de	expressões	do	tipo	“adversi-
dades”	ou	“condições	duríssimas	e	persis-
tentes”,	o	autor	as	relaciona	em	linha	direta	
ao	 termo	 “desenvolvimento”,	 verificando-
se,	dessa	 forma,	a	conexão	entre	os	óbi-
ces	mundanos	e	a	 irrefutável	 imperfeição	
na	dimensão	humana,	lembrando	que	tais	
óbices	são,	muitas	vezes,	exatamente	os	
produtos	 resultantes	 das	 falhas	 criadas	
pelo	homem,	de	modo	a	serem	superadas.		

O décimo princípio  

“O pensador conservador compreende 
que essas permanências e mudanças de-
vam ser reconhecidas e reconciliadas em 
uma sociedade vigorosa.”
Pode-se	 afirmar,	 grosso	 modo,	 que	 a	

história	da	humanidade	se	apresenta	sob	
o	signo	de	duas	palavras:	permanência	e	
mudança.	Do	ponto	de	vista	filosófico,	eis	
aqui	uma	clara	antítese	entre	o	ser	parme-
nídeo	 e	 o	 devir	 heraclitiano	 na	 qual,	 em	
muitos	casos,	o	ser	humano	não	procura	
rever	 conceitos	 a	 fim	 de	 superar	 falsas	
dicotomias	 em	 seu	 cotidiano.	 Diante	 do	
exposto,	 o	 autêntico	 conservador	 traba-
lha	com	afinco	em	prol	de	uma	sociedade	
caracterizada	 pela	 convivência	 saudável	
entre	essas	duas	forças,	ou	seja,	a	perma-
nência	necessária	que	favoreça	estabilida-

de	e	continuidade	e,	ao	mesmo	 tempo,	a	
progressão	fomentadora	de	reforma	e	me-
lhoria	prudentes.	Em	consequência,	o	con-
servadorismo	 não	 acredita	 na	 premissa	
de	que	no	corpo	social	 tudo	seja	comple-
tamente	 antigo	 ou	 completamente	 novo,	
pois	a	permanência	de	bases	 caras	à	 ci-
vilização	e	a	otimização	de	uma	mudança	
ponderada,	ao	coexistirem	e	se	revelarem	
interdependentes,	 propiciam	 o	 equilíbrio	
dinâmico	tão	necessário	à	vida	de	todos.
Nesse	 viés,	 verificamos	que	 a	 pedago-

gia	não	se	exime	de	 tais	pressupostos	e,	
assim	 sendo,	 abordaremos	 de	 maneira	
sintética	três	tópicos	inerentes	à	seara	em	
questão.
Atualmente	alguns	estudiosos	pregam	a	

pura	 e	 simples	 extinção	 de	 assuntos	 de-
limitados	 conforme	 o	 enfoque	monodisci-
plinar.	 Ora,	 a	 realidade	 mostra	 que,	 não	
obstante	os	sinceros	e	louváveis	esforços	
despendidos	 por	 alguns	 educadores	 no	
sentido	 de	 formar	 os	 educandos	 para	 a	
vida	sob	o	viés	do	paradigma	holístico	das	
competências,	 é	 preciso	 cautela.	 Nesse	
contexto,	não	se	deve	combater	“a	ferro	e	
fogo”	disciplinas	isoladas	que,	mesmo	sus-
cetíveis	a	necessárias	mudanças	em	cer-
tos	tópicos,	também	apresentam	seu	valor	
original	 a	 fim	 de	 despertar	 no	 discente	 a	
ideia	de	pensamento	sistêmico	pois:

[...]	 podemos	 ver	 de	 que	 forma	 alguns	
conteúdos	 têm	 um	 procedimento	 clara-
mente	 disciplinar,	 outros	 dependem	 de	
uma	ou	mais	disciplinas	(interdisciplina-
res)	e	outros	não	estão	sustentados	por	
nenhuma	disciplina	acadêmica	(metadis-
ciplinares)	 (ZABALA;	 ARNAU,	 2010,	 p.	
120).			

						
Tomando	como	ponto	de	partida	a	esco-

lástica	medieval,	preconizou-se	a	ideia	de	
que	 a	metodologia	 inerente	 à	 aula	 expo-
sitiva	era	o	único	modelo	eficiente	para	a	
internalização	de	conhecimentos.	Um	dos	
problemas	 desse	 ponto	 de	 vista	 consis-
te	 em	 desqualificar	 outros	 procedimentos	
igualmente	válidos	para	o	afloramento	de	
uma	prática	educativa	vigorosa,	eficiente,	
relacional	 e	 humana.	 No	 entanto,	 e	 em	

particular	 no	 alvorecer	 do	 século	XX,	 sa-
bemos	que	o	método	expositivo	foi	“posto	
em	 xeque”	 por	 determinados	 educadores	
progressistas,	 reduzindo-o	 ao	 status	 de	
anacronismo	pedagógico.	Contrário	 à	as-
sertiva	precedente,	sabemos	que	a	expo-
sição	docente,	ao	enveredar	pelo	diálogo	e	
sem	desprezar	sua	essência,	rende	“bons	
frutos”	 para	 os	 atores	 envolvidos	 na	 sala	
de	aula.	Ademais,	não	esqueçamos	que	tal	
linha	de	raciocínio	proporciona:

[...]	um	ensino	no	qual	o	professor	deve-
rá	utilizar	uma	metodologia	variada	com	
sequências	 didáticas	 enfocadas	 sob	 o	
método	 de	 projetos,	 convivendo	 com	
análises	 de	 casos,	 pesquisas	 do	meio,	
etc	e	com	intervenções	expositivas	con-
vencionais	 (ARNAU;	 ZABALA,	 2010,	 p.	
146).

É	 lícito	 também	comentar	que	a	avalia-
ção	 da	 atividade	 escolar,	 quando	 voltada	
mecanicamente	para	o	ato	de	absorver	fa-
tos	e	conceitos	em	detrimento	dos	procedi-
mentos	e	das	atitudes,	não	corrobora	para	
uma	educação	inserida	em	uma	totalidade	
indivisa.	Na	esteira	deste	vislumbre	peda-
gógico,	mas	sem	desvalorizar	a	 talentosa	
capacidade	de	memorização	concernente	
à	maioria	esmagadora	de	nossos	alunos,	
saibamos	que:

[...]	quando	se	proclama	pelo	fim	da	cul-
tura	da	retenção,	jamais	se	propugna	por	
seu	extermínio,	antes	sugere-se	a	busca	
de	novos	caminhos,	a	eficácia	de	siste-
mas	de	recuperação,	os	instrumentos	de	
reforço	 na	 compreensão	 da	 aprendiza-
gem	significativa	e	treino	de	habilidades	
operatórias	(ANTUNES,	2012,	p.	280).

			No	intuito	de	encerrar	as	considerações	
atinentes	ao	princípio	em	tela,	novamente	
deixamos	para	reflexão	do	leitor	um	olhar	
da	paideia	grega,	mais	do	que	nunca	atual:

[...]	uma	vez	que	o	desenvolvimento	so-
cial	depende	da	consciência	dos	valores	
que	regem	a	vida	humana,	a	história	da	
educação	 está	 essencialmente	 condi-
cionada	pela	transformação	dos	valores	

válidos	para	cada	sociedade.	Da	disso-
lução	 e	 destruição	 das	 normas	 advém	
a	debilidade,	a	falta	de	segurança	e	até	
a	 impossibilidade	 absoluta	 de	 qualquer	
ação	educativa	(JAEGER,	2011,	p.	4).		

CONCLUSÃO

Pudemos	 ver,	 nestas	 breves	 linhas,	 a	
isenção	 de	 paixões	 ideológicas	 por	 parte	
do	 pensamento	 conservador,	 em	 particu-
lar	o	de	Russell	Kirk	pois,	afinal	de	contas,	
o	 conservadorismo	 não	 é	 uma	 ideologia,	
mas	 encadeamento	 de	 opiniões	 que	 não	
se	deixam	levar	por	sacralizações	dogmá-
ticas.	 Dessa	 maneira,	 procuramos	 enfa-
tizar	 quatro	 princípios	 do	 referido	 filósofo	
nos	quais	 foi	possível	observar	que	algu-
mas	de	suas	 ideias,	 longe	de	 se	mostra-
rem	inflexíveis	às	tendências	pedagógicas	
contemporâneas,	retomam	e	demonstram	
a	 importância	da	prudência,	da	diversida-
de,	 da	 imperfeição	 e	 do	 binômio	 conser-
vação-progressão.	 Assim,	 tais	 conceitos	
se	mostram	fundamentais	para	o	advento	
de	uma	educação	qualitativa	voltada	para	
a	 inserção	do	ser	humano	em	um	mundo	
globalizado	 e	 regido	 por	 cenários	 futuros	
moldados	pela	incerteza.						
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SABERES 
DOCENTES E A 

SOCIEDADE 
CONTEMPORÂNEA: 

UMA RELAÇÃO POSSÍVEL 

Karine	de	Oliveira	Lunardi1	

RESUMO

Esse	 artigo	 pretende	 trazer	 algumas	
considerações	sobre	os	saberes	inerentes	
à	 prática	 pedagógica	 centrando	 tal	 refle-
xão	na	possibilidade	da	existência	de	uma	
relação	com	a	sociedade	contemporânea.	
Toma-se	como	referencial	os	quatro	pilares	
da	educação	de	Delors,		o	que	permite	con-
siderar	os	saberes	e	fazeres	da	educação.		
Procura	mostrar	em	seu	primeiro	tópico	os	
saberes	docentes	como	uma	constituição	
de	pressupostos	teóricos	e	metodológicos	
que	definem	a	competência	técnica	de	ser	
professor.	 Em	 seu	 segundo	 tópico,	 traça	
a	 relação	 da	 educação	 com	 a	 sociedade	
contemporânea.	Saberes	docentes,	escola	
e	ser	professor	são	as	temáticas	persisten-
tes	deste	material.

Palavras	 –	 chave:	 Educação,	 Saberes	
docentes,	Sociedade	contemporânea.	

INTRODUÇÃO

O	 processo	 ensino-aprendizagem	 per-
meia	 nossa	 sociedade	 desde	 os	 tempos	
mais	 remotos	da	história	da	humanidade.		
O	homem	na	sua	interação	com	a	nature-
za	trocou	o	nomadismo	pelo	sedentarismo,	
a	 fim	de	explorar	 e	organizar	 o	ambiente	
em	que	vive.	Segundo	Marques	 (1993)	o	
homem	conhece	o	mundo	ao	transformá-lo	
pelos	instrumentos	materiais	e	conceituais	
que	elabora.	Transforma	para	conhecer.	
Vivemos	em	um	contexto	de	mudanças,	

no	qual	as	inovações	da	tecnologia	desa-
fiam	 os	 professores	 para	 que	 as	 escolas	
sejam	cada	vez	mais	espaços	educativos	
condizentes	com	a	realidade	dos	seus	alu-
nos.	Portanto,	temos		necessidade	a	partir	
desta	 nova	 realidade	 de	 um	 profissional	
capacitado.	Mas	o	que	vem	a	ser	esta	ca-
pacitação	profissional?	
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O	professor	 é	 o	mediador	 do	 processo	
de	construção	do	conhecimento.	Ser	capa-
citado	atualmente,	a	meu	ver,	é	estar	pre-
parado	para	 ser	 um	mediador,	 um	 incen-
tivador,	atualizar-se	nas	políticas	públicas	
de	educação	e	formação,	além	de	unir	as	
competências	 técnicas	 com	 saberes	 tec-
nológicos.	
A	 educação	é	 um	direito	 de	 todos,	 e	 a	

legislação	aponta	 respaldos	para	sua	ga-
rantia.	O	Inciso	III	do	art.	1º	da	Constituição	
Federal	de	1988	ao	 tratar	de	seus	 funda-
mentos	essenciais,	privilegia	a	educação,	
apontando-a	 como	 uma	 das	 alternativas	
para	a	 formação	da	dignidade	da	pessoa	
humana.	Outro	 texto	 jurídico	que	ampara	
a	educação,	no	Brasil,	é	a	Lei	nº	9394/96,	
de	20	de	dezembro	de	1996,	que	trata	das	
Diretrizes	e	Bases	da	Educação	Nacional,	
mais	 conhecida	 como	LDB.	Em	seus	pri-
meiros	 artigos	 há	 a	 seguinte	 notação:	 “a	
educação,	direito	de	todos	e	dever	do	Es-
tado	e	da	família,	será	promovida	e	incen-
tivada	 com	 a	 colaboração	 da	 sociedade,	
visando	ao	pleno	desenvolvimento	da	pes-
soa,	 de	 seu	 preparo	 para	 o	 exercício	 da	
cidadania	e	sua	qualificação	para	o	traba-
lho”.	Enfim,	seja	por	qual	lado	observemos	
a	educação,	sempre	haverá	 fundamentos	
para	 o	 desenvolvimento	 do	 ser	 humano,	
de	acordo	com	a	concepção	de	vida	e	com	
a	estrutura	da	sociedade.
As	 concepções	 atuais	 da	 educação	

apontam	 para	 o	 desenvolvimento	 do	 ser	
humano	 como	 um	 todo,	 reafirmando	 seu	
papel	nas	transformações	pelas	quais	vêm	
passando	as	sociedades	contemporâneas	
e	 assumindo	 um	 compromisso	 cada	 vez	
maior	com	a	formação	para	a	cidadania.
Torna-se	 imprescindível,	 portanto,	 que	

façamos	 uma	 conexão	 entre	 educação	 e	
desenvolvimento,	 pensando	 no	 desenvol-
vimento	 que	 educa	 e	 em	 educação	 que	
desenvolve,	 a	 fim	de	 vislumbrarmos	 uma	
sociedade	mais	democrática	e	justa.	Uma	
educação	que	carrega,	em	seu	bojo,	a	uto-
pia	de	construir	essa	sociedade	como	for-
ma	de	vida	 tem	como	tema	constitutivo	o	
desenvolvimento	integral	do	ser	humano.

SABERES	DOCENTES	E	SUAS	
IMPLICAÇÕES	

Toda	ação	educativa	é	um	ato	normati-
vo	 e	 esta	 normatização	 deriva-se	 de	 um	
pensamento	metafísico,	ou	seja,	é	sempre	
assim,	 Deus	 quis	 desta	maneira.	 O	 pen-
samento	 metafísico	 assume	 um	 caráter	
religioso	para	a	compreensão	do	mundo	e	
dos	sujeitos,	é	o	crer	para	compreender.
Refletindo	 sobre	 o	 ato	 educativo,	 cabe	

primeiramente	 distinguir	 os	 conceitos	 de	
educar,	ensinar,	instruir	e	treinar.	De	acor-
do	com	o	dicionário	Aurélio	(1988),	encon-
tramos:
a)	Educar:	promover	a	educação	de	(al-

guém),	ou	sua	própria	educação;	instruir;
b)	Ensinar:	ministrar	o	ensino;	 lecionar;	

transmitir	conhecimento;	instruir;
c)	Instruir:	transmitir	conhecimento	a;	en-

sinar;	 adestrar,	 habilitar;	 esclarecer,	 infor-
mar;	adquirir	conhecimento;
d)	Treinar:	tornar	apto	para	determinada	

tarefa	 ou	 atividade;	 adestrar;	 exercitar-se	
para	jogos	desportivos	ou	para	outros	fins.
Ao	observar	a	semântica	dessas	quatro	

palavras,	consideramos	que	há	entre	elas	
aproximações	(quanto	aos	seus	fins)	e	es-
pecificidades	 (quanto	aos	 seus	 sentidos).		
É	 de	 fundamental	 importância	 identificar	
estes	 conceitos	 e	 compreender	 seus	 sig-
nificados.	Isso	nos	conduz	a	uma	visão	de	
cada	processo	mental	humano	e	deixa	cla-
ro	 que	a	 aplicabilidade	 destes	 pressupõe	
uma	ação	educativa.	
Construir	 o	 conhecimento	 faz	 parte	 de	

um	processo	que	homens	e	mulheres		re-
alizam	 em	 comunhão	 e,	 como	 nos	 dizia	
Paulo	 Freire,	 devemos	 ter	 cuidado	 com	
esta	produção,	pois	desejamos	uma	apren-
dizagem	significativa.
Marques	afirma	que:	

Para	o	entendimento	do	processo	histó-
rico	da	construção	do	saber	e	da	consti-
tuição	dos	sujeitos	e	dos	objetos	do	sa-
ber,	torna-se	necessário	articular	entre	si	
e	contrapor	 	uma	à	outra	as	categorias	
da	 totalidade	e	da	alteridade.	Sem	esta	
dialética	da	positividade	da	negação	re-
tomada	a	cada	passo,	nem	os	conceitos	

do	saber	humano	nem	os	da	educação	
deixam	de	 ser	meras	 abstrações,	 pala-
vras	 vazias,	 generalidades	 indetermi-
nadas,	 onde	 nem	as	 individualidades	 e	
distinções	se	concretizam	em	suas	múl-
tiplas	 determinações,	 nem	 a	 totalidade	
deixa	de	ser	apenas	caótica	representa-
ção	em	que	não	se	distinguem	a	multi-
plicidade	das	relações	e	determinações,	
a	pluriformidade	das	correlações.	(MAR-
QUES,1988,	p.138)

É	 notável	 a	 preocupação	 de	 conceitos	
claros	e	concisos	de	sujeitos	e	objetos	na	
produção	do	conhecimento.	Nesse	sentido,	
a	evolução	ao	longo	da	história	da	huma-
nidade	nos	remete	a	inúmeros	pensadores	
e	filósofos	que	vislumbravam	uma	educa-
ção	permeada	por	criticidade,	objetividade	
e	autenticidade.	
Refletimos	aqui		sobre	o	pensamento	de	

Jacques	Delors	e	uma	Comissão,	que	em	
2001	redigiu	um	relatório	sobre	os	quatro	
pilares	da	educação,	documento	elaborado	
na	Conferência	Mundial	de	Educação	para	
o	 Século	 XXI,	 ocorrida	 em	 Jomtiem,	 na	
Tailândia,	em	1990	e	entregue	à	UNESCO	
–	Organização	das	Nações	Unidas,	para	a	
Educação,	a	Ciência	e	a	Cultura.	Cada	pi-
lar	 tem	sua	 importância	para	a	Educação	
e	por	trás	dele	encontra-se	uma	premissa	
de	melhoria	dos	processos	para	o	mundo.	
Considerando	 a	 concepção	 de	 apren-

der	a	conhecer,	primeiro	pilar	proposto,	a	
aprendizagem	 do	 conhecimento	 é	 contí-
nua,	multifacetada	e	inacabada,	visto	que	
pode	ser	enriquecida	à	medida	que	intera-
gimos	com	o	mundo	que	nos	cerca.	A	Co-
missão	defende	a	concepção	de	que	esse	
mundo	é	compreendido	a	partir	do	aumen-
to	de	saberes	que	ampliam	o	nosso	campo	
de	conhecimento.	Com	isso,	possibilita-se	
o	desenvolvimento	da	capacidade	de	dis-
cernir	decorrente	da	autonomia	para	visu-
alizar	ambientes	sob	diferenciados	pontos	
de	vista,	bem	como	o	despertar	da	curiosi-
dade	intelectual,	entre	outros	aspectos	que	
permitam	ao	indivíduo	compreender	o	real.	
Em	sentido	mais	amplo,	aprender	a	co-

nhecer	pode	significar	aprender	a	aprender,	
de	modo	a	exercitar	a	atenção,	a	memória	

e	o	pensamento.	A	aprendizagem	direcio-
nada	para	esse	foco	está	relacionada	aos	
processos	 cognitivos	 por	 excelência.	 Ao	
despertar	no	aprendiz	esse	processo,	po-
de-se	desenvolver,	também,	a	vontade	de	
aprender,	de	modo	a	querer	sempre		saber	
mais	e	melhor.
Para	 tanto,	 os	educadores	deverão	ser	

competentes	 e	 sensíveis	 às	 necessida-
des,	 às	 dificuldades	 e	 à	 diversidade	 dos	
aprendizes,	 apresentando	 metodologias	
que	 proporcionem	 o	 desejo	 de	 conhecer,	
a	capacidade	de	aprender	a	aprender,	res-
peitando	as	estratégias,	os	ritmos	e	os	es-
tilos	de	aprendizagem	de	cada	educando	
e,	ainda,	construir	suas	próprias	opiniões	e	
seu	pensamento	crítico.
Partindo	do	pressuposto	de	que	apren-

der	 a	 fazer	 está	 intimamente	 ligado	 ao	
aprender	a	conhecer,	o	relatório	aponta	as	
necessidades	do	campo	profissional.	Com	
a	Revolução	Industrial	do	século	XX,	que	
substituiu	o	trabalho	humano	por	máquinas	
e	provocou	a	necessidade	de	desenvolver	
tarefas	repetitivas	para	atuar	nas	fábricas,	
foi	 ignorada	a	produção	do	conhecimento	
por	 significação,	 sendo	 este	 um	 trabalho	
mecânico.	 Atualmente,	 com	 a	 mudança	
do	mundo	globalizado,	que	gera	a	compe-
titividade,	as	máquinas	 também	se	fazem	
presentes,	mas	os	 profissionais	 para	 sua	
correta	operação	se	fazem	cada	vez	mais	
competentes	no	que	diz	respeito	à	forma-
ção	de	profissionais	com	capacidade	técni-
ca,	social	e	comportamental.		
Ao	refletir	sobre	estas	habilidades,	torna-

se	fundamental	pensar	em	como	o	ensino	
e	 a	 aprendizagem	 influenciam	 o	 terceiro	
pilar,	aprender	a	viver	juntos	ou	conviver.	
A	Comissão	ao	pensar	sobre	este	 rela-

tório	destacou	que	na	história	da	humani-
dade	 sempre	 houve	 conflitos	 violentos	 e	
eles	 existem	 até	 os	 dias	 de	 hoje.	 Diante	
disso,	as	 tentativas	de	ensinar	a	não	vio-
lência	nos	espaços	educativos	foram	con-
sideradas	uma	maneira	positiva	de	se	lutar	
contra	 preconceitos	 que	 geram	 conflitos.	
Entretanto,	 do	 ponto	 de	 vista	 macro,	 as	
atividades	 econômicas	 desenvolvidas	 no	
interior	de	cada	país,	caracterizadas	pelo	
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clima	de	concorrência,	reforçam	a	compe-
tição	e,	consequentemente,	o	sucesso	in-
dividual,	bem	como	as	desigualdades	so-
ciais,	as	quais	dividem		nações	do	mundo	
e	exacerbam	as	rivalidades	históricas.
Nessa	 perspectiva	 a	 educação	 deve	

aproveitar	 todas	 as	 possibilidades	 para	
que	 a	 aprendizagem	 ocorra	 a	 partir	 das	
descobertas	de	si	com	e	para	com	o	outro,	
iniciando	 pela	 família,	 perpassando	 pela	
escola,	 pela	 comunidade	 e	 em	 espaços	
educativos,	de	modo	que	crianças,	adultos	
e	 adolescentes	 desenvolvam	 atitudes	 de	
empatia,	especialmente	entre	as	pessoas	
com	as	quais	convivem,	o	que	contribuirá	
para	uma	base	sólida	de	bons	comporta-
mentos	sociais	ao	longo	de	toda	a	vida.	
Finalizando	 a	 referência	 dos	 pilares	 da	

educação	temos	o	aprender	a	ser,	que	in-
tegra	os	outros	três	pilares	e	reforça	a	ideia	
de	que	para	melhor	desenvolver	a	sua	per-
sonalidade,	é	preciso	estar	à	altura	de	agir	
com	cada	vez	maior	capacidade	de	auto-
nomia,	 discernimento	 e	 responsabilidade	
pessoal.	Para	isso,	é	essencial	não	negli-
genciar,	 na	 educação	 nenhuma	 das	 po-
tencialidades	de	cada	indivíduo:	memória,	
raciocínio,	 sentido	 estético,	 capacidades	
físicas,	aptidão	para	comunicar-se.	
Os	pilares	da	Educação	são	meros	con-

ceitos	que,	sem	a	 legítima	atuação	peda-
gógica	pautada	sobre	seus	significados,	se	
tornam	obsoletos	para	qualquer	processo	
educativo.	Vindo	ao	encontro	destes	para-
digmas,	Paulo	Freire	(1979)	salienta	que	a	
educação	como	emancipação	é	uma	res-
posta	da	finitude	à	infinitude,	em	que	o	ho-
mem	se	percebe	como	um	ser	inacabado	
e	busca	chegar	à	perfeição.			
Pensar	 os	 saberes	 docentes	 que	 aqui	

foram	elencados	como	os	pilares	da	edu-
cação	se	faz	necessário	para	uma	prática	
pedagógica	que	motive,	encante	e	signifi-
que	os	nossos	alunos	e	seus	fazeres.	

	EDUCAÇÃO	E	A	SOCIEDADE	
CONTEMPORÂNEA

A	 concepção	 de	 educação	 está	 direta-
mente	relacionada	à	concepção	de	socie-

dade.	Assim,	cada	época	irá	enunciar	suas	
finalidades,	adotando	determinada	tendên-
cia	pedagógica.
De	 acordo	 com	 Silva	 (2001),	 a	 educa-

ção	tem	como	finalidade	formar	o	ser	hu-
mano	desejável	para	um	determinado	tipo	
de	 sociedade.	 Dessa	 forma,	 visa	 promo-
ver	 mudanças	 relativamente	 permanen-
tes	 nos	 indivíduos,	 de	 modo	 a	 favorecer	
o	desenvolvimento	 integral	do	homem	na	
sociedade.	Portanto,	é	fundamental	que	a	
educação	atinja	a	vida	das	pessoas	e	da	
coletividade	 em	 todos	 os	 âmbitos,	 visan-
do	à	expansão	dos	horizontes	pessoais	e,	
consequentemente,	 sociais.	 Além	 disso,	
ela	pode	 favorecer	o	desenvolvimento	de	
uma	visão	mais	participativa,	crítica	e	refle-
xiva	dos	grupos	nas	decisões	dos	assun-
tos	que	lhes	dizem	respeito,	se	essa	for	a	
sua	finalidade.
Na	 história	 da	 educação	 brasileira,	 por	

exemplo,	podem-se	 identificar	várias	con-
cepções,	 tendo	em	vista	os	 ideais	da	 for-
mação	 do	 homem	 para	 a	 sociedade	 de	
cada	 época.	 Silva	 (2001)	 afirma	 que	 as	
principais	 correntes	 pedagógicas	 identifi-
cadas	no	Brasil	são:	a	tradicional,	a	crítica	
e	a	pós-crítica.
A	concepção	tradicional	enfatiza	o	ensi-

no	e	a	aprendizagem	de	conteúdos	a	partir	
de	uma	metodologia	rigorosamente	plane-
jada,	com	foco	na	eficiência.	
A	 concepção	 crítica	 aborda	 questões	

ideológicas,	colocando	em	pauta	temas	re-
lacionados	ao	poder,	a	relações	e	classes	
sociais,	ao	capitalismo,	à	participação	etc,	
de	forma	a	conscientizar	o	educando	acer-
ca	das	desigualdades	e	injustiças	sociais.	
A	partir	do	desenvolvimento	da	consciên-
cia	crítica	e	participativa,	o	educando	será	
capaz	 de	 emancipar-se,	 libertar-se	 das	
opressões	 sociais	 e	 culturais	 e	 atuar	 no	
desenvolvimento	de	uma	sociedade	 justa	
e	igualitária.	
A	 concepção	pós-crítica	 foca	 temas	 re-

lacionados	a	identidade,	diferenças,	alteri-
dade,	subjetividade,	cultura,	gênero,	raça,	
etnia,	multiculturalismo,	saber	e	poder,	de	
modo	 a	 acolher	 a	 diversidade	 do	mundo	
contemporâneo,	visando	respeito,	tolerân-

cia	e	convivência	pacífica	entre	as	diferen-
tes	culturas.	A	ideia	central	é		que	por	meio	
da	educação	o	indivíduo	acolha	e	respeite	
as	 diferenças,	 pois	 “sob	 a	 aparente	 dife-
rença	há	uma	mesma	humanidade”	 (SIL-
VA,	2001,	p.86).
Assim,	por	meio	de	um	conjunto	de	rela-

ções	estabelecidas	nas	diferentes	 formas	
de	se	adquirir,	transmitir	e	produzir	conhe-
cimentos,	busca-se	a	 construção	de	uma	
sociedade.	 Isso	envolve	questões	filosófi-
cas	 como	 valores,	 questões	 histórico-so-
ciais,	questões	econômicas,	teóricas	e	pe-
dagógicas	que	estão	na	base	do	processo	
educativo.	
Campos	 (2011)	 afirma	 que	 o	 conheci-

mento	na	modernidade	foi	instrumentaliza-
do	pelas	regras	do	sistema	capitalista.	Isso	
implicou	 o	 declínio	 das	 “grandes	 narrati-
vas”,	das	 teorias	que	 tentavam	explicar	o	
todo,	prevalecendo	as	leituras	específicas	
e	cada	vez	mais	especializadas.	
Diante	 disso,	 devemos	 atentar	 para	 a	

sociedade	que	queremos	construir.	Pensar	
que	a	educação	é	um	elemento	que	pode	
transformá-la	 é	 ter	 alicerçado	 suas	 práti-
cas,	planejamento	ao	contexto	em	que	os	
alunos	estão	inseridos	para	que	possamos	
ter	cidadãos	críticos	com	condições	de	agir	
na	urgência	e	decidir	na	incerteza,	parafra-
seando	Perrenoud	(2001).

CONSIDERAÇÕES	FINAIS	

A	reflexão	sobre	a	função	social	da	esco-
la	pode	ser	iniciada	pelo	ambiente	escolar.	
Sendo	um	dos	indicadores	da	qualidade	da	
escola,	esse	ambiente	não	deve	ser	redu-
zido	a	um	espaço	de	provimento	de	infor-
mações,	 mas	 configurado	 como	 agência	
educativa	e	cultural.	Nessa	perspectiva,	a	
educação	 é	 um	 processo	 de	 apropriação	
da	cultura,	de	acordo	com	Paro	(2007)	en-
tendida	 esta	 como	 o	 conjunto	 de	 conhe-
cimentos,	 valores,	 crenças,	 arte,	 filosofia,	
ciência,	tudo,	enfim,	que	é	produzido	pelo	
homem	em	sua	transcendência	de	nature-
za	e	que	o	constitui	como	ser	histórico.		
A	educação	sempre	contribuiu	para	o	de-

senvolvimento	da	sociedade,	a	qual	busca	

em	suas	raízes	o	verdadeiro	sentido	para	
sua	evolução	cultural,	principalmente.	Pois,	
através	desta	interação	que	existem	contri-
buições,	 porque	 a	 sociedade	 só	 se	 torna	
moderna	com	a	evolução	da	educação.	E	
a	própria	sociedade	tem	seu	papel	nestas	
contribuições,	porque	é	com	seu	respaldo	
que	 a	 educação	 tem	 procurado	 assimilar	
da	melhor	maneira	possível	o	que	está	ao	
seu	redor.
Este	artigo	se	propôs	elencar	os	saberes	

docentes	por	meio	dos	pilares	da	educa-
ção	de	Delors,	bem	como	apresentar	fun-
damentos	do	que	é	a	educação,	como	um	
ato	normativo	e	significativo	aos	seres	cog-
noscentes	tendo	como	espaço	mediado	a	
sociedade	contemporânea.
Existe	uma	grande	busca	de	qualidade	

por	parte	da	educação.	Esta	não	é	só	uma	
preocupação	 da	 educação,	 mas	 também	
uma	 exigência	 da	 sociedade	 frente	 aos	
avanços	tecnológicos	e	às	mudanças	nas	
áreas:	econômica	e	cultural.		A	tecnologia	
tem	 a	 sua	 parcela	 de	 responsabilidade	
nesta	mudança	e	 isto	vem	se	refletindo	a	
cada	dia	nas	escolas,	fazendo	com	que	os	
educadores	busquem	cada	vez	mais	a	for-
mação	continuada	e	práticas	pedagógicas	
interessantes	aos	discentes	da	sociedade	
contemporânea.		A	relação	se	faz	pertinen-
te,	pois	afinal,	sem	a	curiosidade	que	me	
move,	me	incentiva,	não	ensino	e	tampou-
co	aprendo,	como	disse		nosso	inspirador	
educador	Paulo	Freire.
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RESUMO

Este	 trabalho	visa	destacar	a	 importân-
cia	 que	 se	 atribui	 à	 questão	 ambiental	 e	
ao	esporte	da	orientação	como	uma	forma	
de	preservar	o	meio	ambiente.	Esse	con-
texto	 levou	ao	surgimento	de	 leis	de	pro-
teção	ambiental,	criadas	por	necessidade	
no	tocante	à	ações	prejudiciais	do	homem	
na	natureza,	e	que	-	são	observadas	com	
tanta	 intensidade	 nos	 regramentos	 jurídi-
cos.	Desta	 forma,	a	 influência	do	esporte	
na	tentativa	de	transformar	essa	realidade	

em	que	se	encontra	o	planeta	Terra,	 leva	
a	uma	expectativa	muito	positiva,	uma	vez	
que,	aumenta	de	forma	progressiva	a	pre-
ocupação	 com	 questões	 ambientais	 para	
que	as	gerações	presentes	e	as	que	hão	
de	vir	tenham	um	ambiente	saudável	e	so-
brevivível.	Contudo,	na	medida	em	que	vai	
se	 degradando	 a	 natureza,	 caminha-se	 a	
passos	largos	para	um	ambiente	incerto,	no	
qual	os	indivíduos	constituem	a	peça	princi-
pal	desse	descontrole,	permeado	pela	ga-
nância	e	pelo	individualismo	na	relaçãodos	
seres	humanos	com	o	meio	ambiente.
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PALAVRAS-CHAVE:	 Meio	 Ambiente,	
Orientação,	Preservação.	

INTRODUÇÃO

Desde	os	primórdios,	a	vontade	do	ho-
mem	 de	 dominar	 o	 mundo	 tem	 levado	
consequentemente	 à	 proteção	 do	 meio	
ambiente	ao	longo	de	toda	sua	existência.	
A	 consciência	 ligada	 à	 preocupação	 e	 à	
preservação	 passou	 a	 ser	 mundialmente	
conhecida,	 tendo	em	vista	a	necessidade	
de	sua	proteção.	Nesse	contexto,	nenhum	
país	 pode	 se	 eximir-se	 de	 uma	 parcela	
desta	responsabilidade.	
As	 discussões	 em	 torno	 do	 meio	 am-

biente	deixaram	de	ser	realizadas	apenas	
no	âmbito	local	para	tomar	uma	dimensão	
internacional	a	partir	do	momento	em	que	
os	 problemas	 ambientais	 começaram	 a	
avançar	de	forma	catastrófica,	afetando	di-
retamente	a	qualidade	de	vida	global.
Quando	se	coloca	na	balança	o	desen-

volvimento	 social	 de	 um	 lado	 e	 o	 cresci-
mento	econômico	de	outro,	deve-se	 levar	
em	 conta	 o	 peso	 de	 cada	 um,	 para	 que	
de	 alguma	 forma	 respeitem	 os	 princípios	
fundamentais	que	a	Carta	Magna	de	1988	
estabeleceu	como	norma	superior.	Diante	
dessa	hipótese,	cabe	ressaltar	que	não	se	
está	 discutindo	o	 valor	 que	 cada	um	dos	
lados	 tem,	 mas	 sim	 a	 sua	 fundamenta-
ção	com	base	no	que	é	melhor	para	am-
bos,	aplicando-se	as	previsões	ambientais	
legais	 para	 que	 se	 possam	 direcionar	 as	
ideias	para	um	sentido	colaborador	e	be-
néfico	em	todos	os	seus	níveis.	
A	inserção	da	Escola	de	Aperfeiçoamento	

de	Sargentos	das	Armas	no	meio	ambiente	
está	demonstrada	por	meio	da	realização	
e	 incentivos	 a	 esporte,	 mais	 especifica-
mente	na	modalidade	de	orientação,	pois,	
tal	modalidade	caracteriza-se	pela	estreita	
relação	com	a	proteção	ambiental	propria-
mente	dita.	Entretanto,	deve-se	visualizar	
a	 orientação	 como	um	processo	 pedagó-
gico	capaz	de	desenvolver	nas	pessoas	a	
consciência	 ecológica,	 utilizando	 a	 natu-
reza	de	 forma	 lúdica	como	um	campo	de	

jogo.	 Desse	modo,	 a	 vida	 selvagem	 não	
pode	ser	perturbada,	bem	como,	o	solo	e	a	
vegetação	não	podem	sofrer	danos	duran-
te	sua	prática.
A	 Confederação	 Brasileira	 de	 Orienta-

ção	 (CBO),	 reconhece	 a	 importância	 de	
se	 manter	 viva	 a	 chama	 da	 preservação	
do	meio	 ambiente,	 e	 por	meio	 da	 prática	
da	 orientação	 nos	mais	 diversos	 rincões,	
estabeleceu	 alguns	 princípios	 que	 estão	
inseridos	em	suas	regras,	quais	sejam:	

Conscientização	da	necessidade	de	pre-
servar	 o	meio	 ambiente	 e	 integrar	 este	
princípio	 na	 conduta	 fundamental	 da	
orientação;	respeito	à	propriedade	priva-
da,	às	normas	governamentais	e	organi-
zações	ambientais	de	forma	a	promover	
a	prática	com	o	mínimo	de	impacto	pos-
sível	na	natureza;	manter	a	natureza	livre	
do	lixoproduzido	na	competição	de	orien-
tação	com	adoção	de	medidas	práticas	
para	evitar	a	poluição;	 inclusão	de	edu-
cação	ambiental	na	iniciação	desportiva	
e	 treinamento	 de	 atletas	 e	 funcionários	
(Confederação	Brasileira	 de	Orientação	
–	CBO	e	o	meio	ambiente).

Com	 esses	 princípios	 nominados,	 a	
orientação	é	um	desporto	capaz	de	 levar	
grande	número	de	pessoas	para	um	meio	
natural.	A	 Escola	 de	Aperfeiçoamento	 de	
Sargentos	das	Armas	(EASA),	incetivando	
a	orientação	e	adotando	os	princípios	da	
Confederação	Brasileira,	está	contribuindo	
para	que	as	pessoas	tenham	contato	com	
as	espécies	vegetais,	com	os	animais	na-
tivos,	com	a	conscientização	a	respeito	do	
lugar	de	descarte	do	lixo	e	a	busca	da	pre-
servação	do	meio	ambiente	no	qual		estão	
inseridas.	

ASPECTOS	HISTÓRICOS	SOBRE	O	
SURGIMENTO	DA	ORIENTAÇÃO	NO	

MUNDO	E	NO	BRASIL	

Segundo	 Silva	 (2010),	 na	 CBO	 exis-
tia	uma	necessidade	ocupar	a	mente	das	
pessoas	 enquanto	 realizavam	 atividades	
físicas,	o	que	influenciou	para	que	a	Orien-
tação	se	tornasse	aceita.	Assim,	essa	ne-
cessidade	fez	com	que	se	adotasse	esse	

desporto	com	mais	aceitabilidade,	em	que,	
estão	 alinhadas	 tanto	 a	 atividade	 física	
quanto	a	mental	dos	indivíduos	praticantes	
de	tal	esporte.	
Historicamente,	o	sueco	Major	Killander	

é	 considerado	 o	 pai	 da	 orientação,	 pois,	
observou	que	os	inimigos	estavam	perden-
do		rendimento	frente	aos	campos	de	bata-
lha	e	que	precisavam	desenvolver	melhor	
as	 técnicas	 que	 existiam	 naquela	 época.	
No	entanto,	 como	era	necessário	progre-
dir	pelo	terreno	com	rapidez,	foi	de	grande	
valia	a	utilização	do	método	de	orientação	
para	melhorar	o	deslocamento	das	tropas	
para	seu	objetivo	final.	
Contudo,	com	as	constantes	evoluções	

que	 a	 atividade	 de	 orientação	 foi	 ofere-
cendo,	criou-se	a	primeira	competição	de	
orientação	 para	 selecionar	 os	 participan-
tes	mais	ágeis.	No	ano	de	1962,	durante	
um	encontro	realizado	em	Copenhaga	na	
Dinamarca,	foi	fundada	a	Federação	Inter-
nacional	 de	Orientação	 (IOF),	 sendo	 rea-
lizado	o	primeiro	campeonato	europeu	de	
orientação.	 Logo,	 poucos	 anos	 depois,	 o	
Conselho	 Internacional	 de	 Desporto	 Mili-
tar	(CISM)	teve	o	projeto	piloto	da	primeira	
competição	de	orientação	militar.	
Segundo	a	CBO	(2014),	no	ano	de	1971,	

o	Coronel	Tolentino	foi	o	responsável	pela	
organização	das	primeiras	competições	de	
orientação	no	Brasil,	 vindo	a	 ser	 inserido	
em	instituições	como	a	Escola	de	Forma-
ção	Complementar	do	Exército	(EsFCEx),	
e	na	Escola	de	Educação	Física	do	Exér-
cito	(EsEFEx).	Já	no	ano	de	1984,	ocorreu	
em	 Curitiba	 o	 XVII	 Campeonato	 Mundial	
Militar	de	Orientação,	o	que	contribuiu	de	
forma	 significativa	 para	 a	 participação	 de	
militares,	bem	como	de	civis,	tornando	as-
sim	o	esporte	ainda	mais	conhecido.
No	entanto,	a	orientação	tem	ganho	um	

espaço	significativo	nos	esportes	de	forma	
geral,	pois,	sendo	um	esporte	que	agrega	
um	conhecimento	 técnico,	mesclado	 com	
vários	outros	atributos,	desperta	o	interes-
se	do	público	que	passa	a	praticá-lo	com	
dedicação,	motivado	pelo	exercício	físico.

IMPORTÂNCIA	DE	ALTERNATIVAS	

COMO	O	ESPORTE	PARA	PRESERVA-
ÇÃO	DO	MEIO	AMBIENTE

Segundo	 o	 entendimento	 de	 Barros	
(2013),	foi	somente	a	partir	da	observância	
de	fatos	graves	que	se	deu	a	devida	aten-
ção	ao	quesito	proteção	ambiental.	Não	é	
novidade	 que,	 em	 função	 do	 desenvolvi-
mento	industrial,	a	intervenção	humana	no	
meio	ambiente	influenciou	diretamente	nos	
perigos	e	nos	efeitos	negativos	daí	 resul-
tantes.	Assim,	toda	a	humanidade	passou	
a	ser	o	principal	alvo.	Para	tais	problemas,	
foram	criados	organismos	políticos	e	 jurí-
dicos	 com	a	 finalidade	 de	 proteger	 a	 na-
tureza	e	esses	institutos	específicos	disci-
plinam	a	 infringência	 do	 homem	no	meio	
ambiente.	
Contudo,	a	Lei	nº	9.795,	de	27	de	abril	

de	 1999,	 que	 dispõe	 sobre	 a	 Política	 de	
Educação	Ambiental,	é	recente,	pois	ape-
nas	 tomou	 forma	 em	 1999.	 Em	 meio	 a	
esse	fato,	somam-se	outros	fatores	exter-
nos	que	contribuíram	para	que	não	fossem	
reguladas	e	aplicadas	com	efetividade	as	
leis	preventivas	de	proteção	ambiental.
Aqui	 cabe	 relembrar	 uma	 importante	

conceito,	que	é	a	sustentabilidade,	o	qual	
surgiu	pela	primeira	vez	em	1972,	na	Con-
ferência	 Mundial	 de	 Meio	 Ambiente,	 em	
Estocolmo.	 Dessa	 forma,	 a	 proteção	 e	 o	
direito	 do	 meio	 ambiente	 estão	 inseridos	
no	art.	225	da	Carta	Política	de	1988,	que	
versa	 sobre	 o	 direito	 que	 todos	 os	 seres	
humanos	têm	em	relação	ao	meio	ambien-
te,	conforme	disposto:

Art.	225.	Todos	têm	direito	ao	meio	am-
biente	ecologicamente	equilibrado,	bem	
de	 uso	 comum	 do	 povo	 e	 essencial	 à	
sadia	qualidade	de	vida,	impondo-se	ao	
Poder	 Público	 e	 à	 coletividade	 o	 dever	
de	 defendê-lo	 e	 preservá-	 lo	 para	 as	
presentes	 e	 futuras	 gerações	 (BRASIL,	
1988).	

Na	 concepção	 de	Menegazzi	 (2011),	 o	
meio	ambiente	tem	conexões	com	diversas	
situações,	como	o	trabalho,	pois	o	trabalho	
e	o	ambiente	estão	diretamente	relaciona-
dos,	contextualizados	em	um	universo	no	
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qual	os	indivíduos	usufruem	dos	recursos	
naturais	para	a	própria	sobrevivência.	En-
tretanto,	um	dos	mais	 importantes	aspec-
tos	gira	em	 torno	do	meio	ambiente	eco-
logicamente	 equilibrado	 como	 um	 direito	
fundamental,	estando	ligado	à	própria	dig-
nidade	da	pessoa	humana.
É	essencial	constatar	que	os	fundamen-

tos	 que	 a	 Constituição	 Federal	 de	 1988	
traz	a	 respeito	do	direito	ambiental	o	que	
impulsionaram	 os	 legisladores	 a	 amplia-
rem	o	universo	constitucional	de	proteção	
do	 ambiente.	A	 aplicação	 desses	 direitos	
foi	 explorada	 de	 modo	 a	 atender	 às	 ne-
cessidades	prementes	que	surgem	com	o	
novo	cenário	que	se	desencadeou	ao	lon-
go	dos	tempos.			
Em	 relação	 a	 essa	 previsão	 legal	 so-

bre	 a	 proteção	 ambiental,	 cabe	 destacar	
a	 forma	genérica	 utilizada	 pelo	 legislador	
para	confeccionar	o	artigo	supracitado.	No	
entanto,	vale	 lembrar	que,	quando	se	 faz	
menção	à	norma	maior,	cabe	aos	dispositi-
vos	menores	suprir	as	lacunas	da	interpre-
tação	constitucional.	Dentre	alguns	desses	
mecanismos	menores,	está,	por	exemplo	a	
Lei	nº	6.938,	de	31	de	agosto	de	1981,	que	
dispõe	sobre	a	Política	Nacional	do	Meio	
Ambiente.	
Existem	 órgãos	 e	 poderes	 de	 polícia	

para	proteger	o	meio	ambiente.	Segundo	
Sirvinskas	(2013),	são	divididos	da	seguin-
te	 forma:	 O	 órgãos	 superior,	 constituído	
pelo	governo,	 assessorando	o	presidente	
da	República	no	tocante	à	política	nacional	
do	meio	ambiente	e	 recursos	ambientais;	
órgãos	 consultivo,	 deliberativo	 e	 normati-
vo,	constituído	pelo	Conselho	Nacional	do	
Meio	Ambiente	(CONAMA),	o	qual	propõe	
diretrizes	de	política	governamental;	órgão	
central,		constituído	pelo	Ministério	do	Meio	
Ambiente,	ao	qual	compete	fiscalizar	o	uso	
dos	recursos	naturais	renováveis	de	forma	
racional;	 órgão	 executor,	 constituído	 pelo	
Instituto	Chico	Mendes	e	pelo	Instituto	Bra-
sileiro	do	Meio	Ambiente	e	dos	Recursos	
Naturais	Renováveis	(IBAMA),	sendo	que	
esses	institutos	auxiliam	na	formulação	da	
política	 nacional	 do	 meio	 ambiente	 e	 na	
preservação;	 órgãos	 setoriais,	 voltados	 à	

proteção,	 constituídos	 pelo	 Ministério	 da	
Agricultura,	da	Fazenda,	da	Marinha,	entre	
outros;	órgãos	seccionais,	os	quais	são	de	
âmbito	 estadual,	 sendo	 responsáveis	 por	
programas	 ambientais	 e	 de	 fiscalização	
de	atividades	de	poluição;	e	órgãos	locais,	
de	 abrangência	municipal,	 os	 quais	 teêm	
a	incumbência	de	fiscalizar	atividades	que	
causem	 poluição	 e	 utilizam	 recursos	 am-
bientais.	

CONSIDERAÇÕES	FINAIS

O	 reconhecimento	 do	 direito	 ao	 meio	
ambiente	sadio	como	um	dos	direitos	fun-
damentais	 da	 pessoa	 humana	 decorre,	
portanto,	 da	 urgência	 em	 construir	 uma	
sociedade	que	tenha	como	base	a	demo-
cracia,	a	participação	e	a	solidariedade.	As	
legislações	positivas	garantidoras	não	são	
suficientes.	 É	 necessária	 a	 conscientiza-
ção	da	sociedade	de	que	somos	agentes,	
sujeitos	capazes,	em	interação	no	planeta,	
naquilo	que	fazemos	e	naquilo	que	deixar-
mos	de	fazer,	em	aspectos	positivos	ou	ne-
gativos,	definindo	a	qualidade	ambiental,	e	
por	consequência,	a	qualidade	de	vida.	
Dentro	 de	 uma	 expectativa	 de	 que	 o	

esporte	 da	 orientação	 contribui	 para	 a	
proteção	do	meio	ambiente,	não	se	pode	
simplesmente	passar	em	branco	o	quesito	
conscientização	em	relação	a	 tal	método,	
aplicado	 tanto	 na	 vida	 militar	 quanto	 na	
civil.	 São	 inúmeros	 os	 fatores	 que	 fazem	
com	que	se	torne	mais	eficaz	essa	prática,	
para	que	possa	então	surgir	um	novo	con-
ceito	de	proteção	ambiental	por	intermédio	
do	esporte	como	forma	de	lazer.
Já	 é	 sabido	 que	 o	 direito	 ambiental	 é	

um	pressuposto	fundamental,	tornando-se	
uma	missão	de	 todos	os	 indivíduos.	Para	
tanto,	é	humanamente	impossível	almejar	
um	ambiente	mais	saudável,	sem	ao	me-
nos	se	ter	a	colaboração	de	todos.	Dessa	
forma,	 na	medida	 em	 que	 são	 desenvol-
vidos	programas	de	 conscientização,	 são	
levadas	 informações	para	 todos	os	níveis	
educacionais,	começando	nos	bancos	es-
colares,	onde	desde	a	infância,	as	crianças	
são	orientadas	a	respeito	da	proteção	am-

biental.
Pode-se	 fazer	 um	 link	 valioso	 entre	 a	

orientação	e	a	 forma	de	descobrir	na	na-
tureza	um	esporte	 saudável	 e	 conscienti-
zador.	Partindo	 dessa	 premissa,	 em	que,	
em	síntese,	existe	uma	forte	relação	entre	
cuidar	e	usufruir,	é	possível	que	a	natureza	
seja	vista	com	um	novo	olhar,	que	não	foi	
dotado	em	outras	oportunidades.	Um	outro	
ponto	de	igual	relevância	está	na	condição	
benéfica	que	traz	o	exercício	físico	para	a	
saúde	 do	 ser	 humano,	 pois	 influencia	 de	
forma	 saudável	 a	 utilização	 de	 métodos	
que	vislumbrem	o	conhecimento	e	a	supe-
ração	de	desafios	propostos.	Tudo	isso	em	
um	ambiente	natural	e	preservado.				
Contudo	é	nítido	que	as	discussões	em	

torno	dos	danos	ambientais	e	a	adoção	de	
medidas	 preventivas	 ainda	 estão	 bastan-
te	latentes	entre	os	Estados.	Esse	fato	se	
deve	à	constante	evolução	do	direito	am-
biental,	que	é	um	ramo	do	direito	que	busca	
incessantemente	medidas	de	prevenção	e	
remediação,	 passando	 pelo	 desenvolvi-
mento	 de	 uma	 consciência	 da	 sociedade	
global,	onde	meio	ambiente	é	um	bem	que	
pertence	a	todos	de	forma	igualitária	e	que	
será	indiscutivelmente	a	única	herança	dei-
xada	pelas	gerações	presentes	às	futuras.	
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RESUMO

	Hoje,	no	Exército	Brasileiro,	passamos	
por	 um	 período	 de	 transformação,	 o	 que	
para	o	ensino	implica	uma	série	de	mudan-
ças.	Uma	destas	mudanças	é	a	implemen-
tação	do	ensino	orientado	por	 competên-
cias	no	âmbito	dos	seus	estabelecimentos	
de	ensino.	O	presente	texto	objetiva	trazer	
algumas	 considerações	 	 acerca	 da	 abor-
dagem	curricular	por	objetivos,	que	predo-
minava	em	nossas	escolas	até	o	momento	
e	elementos	para	pensarmos	no	currículo	
por	competências,	que	está	em	fase	de	im-
plementação	nas	escolas	do	Exército.

Palavras-chave:	 Currículo,	 Objetivos,	
Competências,	Avaliação.

Pretendemos	 neste	 texto	 discorrer	 so-
bre	o	modelo	de	currículo	que	permeia	a	
maioria	das	escolas	na	atualidade,	o	dis-
ciplinar,	 e	 que	 no	 sistema	 de	 ensino	 do	
Exército	Brasileiro	é	operacionalizado	por	
objetivos,	seguindo	a	taxonomia	de	Bloom,		
assim	como,	apresentar	a	abordagem	de	
currículo	 por	 competências,	 que	 está	 em	
processo	 de	 implementação	 nas	 escolas	

do	Exército.
Para	iniciarmos	a	análise	dos	dois	mo-

delos	distintos	de	organização	curricular,	
mas	a	nosso	ver,	não	antagônicos,	cita-
mos	a	pergunta	instigante	de	Perrenoud:

Por		que		a		cultura	iria	tornar-se	me-
nos	geral,	se	a	formação	não	passas-
se	 pela	 familiarização	 com	 as	 obras	
clássicas	 ou	 pela	 assimilação	 de	 co-
nhecimentos	 científicos	 básicos,	mas	
também	 pela	 construção	 de	 compe-
tências	 que	 permitem	 enfrentar	 com	
dignidade,	 com	 senso	 crítico,	 com	
inteligência,	 com	 autonomia	 e	 com	
respeito	pelos	outros	as	diversas	situ-
ações	da	existência?	 (PERRENOUD,	
1999,	p.	35).
	

ORGANIZAÇÃO	CURRICULAR	POR	
OBJETIVOS:	A	TAXONOMIA	DE	

BLOOM

	Nas	Normas	para	Elaboração	e	Revi-
são	de	Currículos	(NERC)	que	regulam	
as	 atividades	 relacionadas	 ao	 currícu-
lo	 dos	 estabelecimentos	 de	 ensino	 do	
Exército	 Brasileiro	 consta	 que,	 na	 des-
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crição	dos	objetivos,	deve-se	empregar	a	
taxonomia	 de	 objetivos	 educacionais	 de	
Benjamin	Bloom	e	suas	técnicas	de	opera-
cionalização	(BRASIL,	2000).
No	 intuito	 de	 compreender	 os	 funda-

mentos	da	abordagem	de	Bloom	sobre	os	
objetivos,	 faremos	uma	breve	explanação	
sobre	a	operacionalização	de	objetivos.
Benjamin	Bloom	(1976),	em	1956,	liderou	

uma	 comissão	 de	 especialistas	 de	 várias	
universidades	americanas	com	a	finalida-
de	de	tornar	os	objetivos	claros	e	precisos,	
para	que	 fossem	passíveis	de	verificação	
ao	fim	de	uma	ação	educacional.	Esse	tra-
balho	 resultou	 na	publicação	da	obra	Ta-
xonomia	dos	objetivos	educacionais.	Para	
Bloom	 os	 objetivos	 poderiam	 ser	 classifi-
cados	em	três	domínios	de	aprendizagem:	
cognitivo,	afetivo	e	psicomotor.
O	Manual	T	21-250	(Manual	do	instrutor)	

apresenta	 as	 seguintes	 definições	 para	
cada	domínio	(BRASIL,	1997):
Domínio	Cognitivo	–	Enfatizam	a	recor-

dação	 ou	 a	 reprodução	 de	 algo	 que	 pre-
sumivelmente	 foi	 aprendido.	 Envolvem	
também	a	 resolução	de	alguma	 tarefa	 in-
telectual	para	a	qual	o	 indivíduo	 tem	que	
determinar	o	problema	essencial	e,	então,	
reordená-lo	 ou	 combiná-lo	 com	 ideias,	
métodos	ou	procedimentos	já	aprendidos.	
Eles	variam	desde	a	simples	evocação	até	

maneiras	 altamente	 originais	 e	 criadoras	
de	 combinar	 e	 sintetizar	 novas	 ideias	 (p.	
3-8).
Domínio	Afetivo	–	Enfatizam	uma	totali-

dade	de	sentimento,	uma	emoção	ou	um	
grau	de	aceitação	ou	rejeição.	Eles	variam	
desde	a	atenção	simples	a	fenômenos	se-
lecionados	 até	 qualidades	 complexas	 de	
caráter	e	de	consciência,	mais	internamen-
te	consistentes	(p.	3-12).
Domínio	 Psicomotor	 –	 Enfatizam	 algu-

ma	habilidade	muscular	 ou	motora,	 algu-
ma	manipulação	de	material,	objetivos	ou	
algum	ato	que	requeira	coordenação	neu-
romuscular.	Nele	as	habilidades	e	os	movi-
mentos	físicos	são	parte	decisiva	(p.	3-10).
Embora	os	 três	domínios	sejam	desen-

volvidos	no	Exército	Brasileiro,	 focalizare-
mos	nossa	discussão	no	primeiro	nível,	o	
cognitivo,	 já	 que	 este	 é	 operacionalizado	
de	 forma	sistemática	e	hierarquizada	nos	
estabelecimentos	de	ensino	por	meio	dos	
objetivos.
Bloom	(1976)	classificou	a	área	cogniti-

va	em	seis	níveis:	conhecimento,	compre-
ensão,	aplicação,	análise,	síntese	e	avalia-
ção.	Cada	nível	 é	 hierarquicamente	mais	
complexo	que	o	anterior,	por	isso	a	deno-
minação	 de	 taxonomia.	 A	 imagem	 apre-
sentada	a	seguir	ilustra	os	níveis.

AVALIAÇÃO

SÍNTESE

ANÁLISE

APLICAÇÃO

COMPREENSÃO

CONHECIMENTO

Estes	níveis	taxonômicos	são	utilizados	
na	 descrição	 dos	 objetivos	 particulares	 e	
específicos	 com	 base	 no	 perfil	 profissio-
gráfico2.
De	acordo	 com	as	NERC,	 os	 objetivos	

devem	ser	redigidos	de	acordo	com	a	Ta-
xonomia	de	Bloom,	de	 forma	operaciona-
lizada	 hierarquicamente	 dentro	 de	 cada	
assunto	 e	 “devem	 definir	 claramente	 os	
comportamentos	 a	 serem	 esperados	 dos	
discentes	 ao	 final	 de	 uma	 aula	 ou	 ses-
são	 de	 instrução.	A	manifestação	 desses	
desempenhos	 pelos	 discentes	 indica	 que	
os	 objetivos	 foram	 alcançados”	 (BRASIL,	
2000).
Aqui	 cabe	 um	exemplo	 para	 elucidar	 a	

elaboração	dos	objetivos:
Escrever	 criativamente	 uma	 história	 a	

partir	 dos	 elementos	 fornecidos	 pelo	 ins-
trutor.
Vamos	analisar	as	partes	deste	objetivo:
Escrever	–	é	o	verbo	utilizado	para	de-

finir	o	nível	cognitivo	a	ser	alcançado	pelo	
aluno,	ação	ou	desempenho	esperado.	No	
exemplo,	o	escrever	está	no	nível	Síntese	
da	Taxonomia,	pois	o	aluno	vai	criar	uma	
história.
criativamente	uma	história	–	aqui	identifi-

ca	os	padrões	que	se	espera	alcançar	com	
a	ação	de	escrever.
a	 partir	 de	 elementos	 fornecidos	 pelo	

instrutor	–	indica	as	condições	que	o	aluno	
irá	abordar	o	pedido.
Por	meio	desse	exemplo	é	possível	iden-

tificar	as	 três	 informações,	apontadas	por	
Teixeira	(2009),	para	que	um	objetivo	seja	
claro	e	útil:
-	uma	especificação	do	desempenho	ou	

comportamento	requerido;
-	uma	especificação	dos	padrões	a	se-

rem	alcançados;
-	uma	especificação	das	condições	sob	

as	quais	o	aprendizado	será	observado.
Os	objetivos	elaborados	de	forma	clara,	

com	informações	precisas,	possibilitam	ao	
aluno	e	ao	professor	a	certeza	do	que	se	
espera	deles,	ajudando-os	a	analisar	suas	
experiências	e	aprimorar	o	seu	desempe-

FIGURA	–	Níveis	do	domínio	cognitivo.

nho	(TEIXEIRA,	2009).
As	críticas	que	se	 fazem	hoje	ao	currí-

culo	por	objetivos	nos	fazem	perceber	que	
no	 atual	 contexto	 não	 podemos	 deixar	 a	
condução	das	práticas	educativas	por	con-
ta	 de	 uma	 racionalidade	 extremamente	
técnica,	 com	 características	 tão	 exatas	 e	
previsíveis.
De	certo	os	estabelecimentos	de	ensino	

do	Exército	Brasileiro,	pela	especificidade	
dos	conteúdos,	voltados	para	a	 formação	
do	soldado	combatente,	adota	uma	abor-
dagem	tecnicista	para	sua	construção	cur-
ricular,	ou	seja,	um	currículo	construído	por	
objetivos,	seguindo	a	Taxonomia	de	Bloom.	
No	 entanto,	 todo	 o	 processo	 de	 transfor-
mação	 do	 ensino	 que	 vem	 ocorrendo	 no	
Exército	Brasileiro	está	permeado	por	dis-
cursos	e	práticas	inovadoras.	Em	face	das	
transformações	que	vêm	ocorrendo	no	en-
sino,	torna-se	necessário	pensarmos	tam-
bém	em	novas	possibilidades	curriculares,	
condizentes	com	os	desafios	impostos	pelo	
século	XXI.	Por	 isso,	 teceremos	algumas	
reflexões	sobre	o	currículo	por	competên-
cias	e	sua	pertinência	ao	atual	contexto.

CURRÍCULO	POR	COMPETÊNCIAS

O	modelo	de	organização	curricular	que	
predomina	na	maioria	das	escolas	na	atu-
alidade	 ainda	 é	 o	 disciplinar,	 estruturado	
e	 compartimentado	 em	 espaços	 e	 tem-
pos.	Trata-se	de	um	currículo	apresentado	
como	um	modelo	 fechado	nos	conteúdos	
individuais	de	cada	disciplina,	que	não	leva	
em	conta	as	exigências	do	mundo	contem-
porâneo	 e	 nem	 a	 ligação	 com	 a	 diversi-
dade	 cultural	 dos	 alunos.	Nele,	 o	 próprio	
currículo	 confunde-se	 com	 o	 conjunto	 de	
disciplinas	que	o	compõem.
O	saber	fragmentado,	reducionista,	limi-

ta	a	compreensão	e	a	reflexão	acerca	dos	
fenômenos	na	sua	totalidade.																																													

A		especialização		“abs-trai”,	em		outras		
palavras,	extrai	um	objeto	de	seu	contex-
to	e	de	seu	conjunto,	rejeita	os	laços	e	as	

2	Documento	que	descreve	os	cargos	e	funções	para	os	quais	o	curso	habilita	e	os	requisitos	pes-
soais	para	o	desempenho	funcional.

3534



intercomunicações	com	seu	meio,	 intro-
duz	o	objeto	no	setor	conceptual	abstrato	
que	é	o	da	disciplina	compartimentada,	
cujas	 fronteiras	 fragmentam	 arbitraria-
mente	 a	 sistemicidade	 (relação	 da	 par-
te	com	o	todo)	e	a	multidimensionalida-
de	dos	 fenômenos;	conduz	à	abstração	
matemática	que	opera	de	si	própria	uma	
cisão	com	o	concreto,	privilegiando	tudo	
o	que	é	calculável	e	passível	de	formali-
zado	(MORIN,	2005,	p.41).

Não	se	trata	de	desvalorizar	o	conheci-
mento	 sistematizado	 por	 intermédio	 das	
disciplinas,	 mas	 admitir	 que	 é	 possível	
uma	 contextualização	 dos	 saberes	 frag-
mentados	 destituídos	 de	 significados	 na	
busca	 de	 estabelecer	 um	 sentido	 para	 o	
conhecimento.
Morin	 (2004)	propõe	 ir	 “além	das	disci-

plinas”,	 porém,	 sem	 perder	 de	 vista	 seu	
contexto	histórico,	 sua	essência.	 “Não	se	
pode	demolir	o	que	as	disciplinas	criaram;	
não	se	pode	romper	todo	o	fechamento:	há	
o	 problema	 da	 disciplina,	 o	 problema	 da	
ciência,	bem	como	o	problema	da	vida:	é	
preciso	que	uma	disciplina	seja,	ao	mesmo	
tempo,	aberta	e	fechada”	(p.	115).	Ou	seja,	
segundo	o	pensamento	complexo,	“não	se	
trata	 de	 abandonar	 o	 conhecimento	 das	
partes	pelo	conhecimento	das	totalidades,	
nem	da	análise	pela	síntese:	é	preciso	con-
jugá-las”(MORIN,	2005,	p.	46).
Nos	 sentidos	 de	 contextualização	 e	 de	

interdisciplinaridade	 dos	 saberes	 faremos	
uma	 abordagem	 curricular	 pautada	 nas	
competências.	Acreditamos	que	essa	ma-
neira	de	encarar	o	currículo	seja	mais	co-
erente	com	o	discurso	que	permeia	a	edu-
cação	na	atualidade	e	consequentemente	
as	práticas	de	ensino	no	Exército	Brasilei-
ro.	 Para	 isso	 buscamos	 os	 fundamentos	
dessa	abordagem	em	Perrenoud.
Esse	autor	define	a	noção	de	competên-

cias	“[...]	como	sendo	uma	capacidade	de	
agir	eficazmente	em	um	determinado	tipo	
de	 situação,	 apoiada	 em	 conhecimentos,	
mas	sem	limitar-se	a	eles”	(PERRENOUD,	
1999,	p.7).
A	 noção	 apresentada	 pelo	 autor	 nos	

antecipa	uma	 ideia	de	currículo	por	 com-

petências.	 Se	 o	 indivíduo	 necessita	 agir	
eficazmente	 em	 um	 determinado	 tipo	 de	
situação,	a	prática	não	pode	ser	guiada	por	
objetivos,	pelo	menos,	não	da	forma	suge-
rida	 por	 Bloom	 (1976),	 ou	 seja,	 objetivos	
exatos	e	previsíveis,	pois	ele	precisa	agir	
diante	 de	 uma	 situação	 que	 necessitará	
mobilizar	conhecimentos,	mas	sem	limitar-
se	a	eles.	Nesse	sentido,	não	basta	saber	
identificar,	descrever,	citar	os	conhecimen-
tos	 fragmentados,	 assim	 como	 ditam	 os	
objetivos,	é	preciso	saber-fazer,	agir	diante	
de	uma	situação	complexa.
Nessa	visão	os	conhecimentos	continu-

am	 sendo	 fundamentais,	 porém	 somente	
assimilá-los	 não	 é	 suficiente.	 	 Por	 isso	 a	
competência	 situa-se	 além	 dos	 próprios	
conhecimentos,	 permitindo	 que	 estes	 se-
jam	 mobilizados	 sinergicamente	 no	 mo-
mento	certo	e	com	discernimento	frente	a	
problemas	complexos.	Sobre	a	pertinência	
dos	 conhecimentos	 e	 das	 competências	
Perrenoud	explica:

Uma	 competência	 nunca	 é	 “racional”	
pura	 e	 simples	 de	 conhecimentos,	 de	
modelos	 de	 ação,	 de	 procedimentos.	
Formar	em	competências	não	pode	levar	
a	dar	as	costas	à	assimilação	de	conhe-
cimentos,	 pois	 a	 apropriação	 de	 nume-
rosos	 conhecimentos	 não	 permite,	 ipso	
facto,	 sua	 mobilização	 em	 situação	 de	
ação	(PERRENOUD,	1999,	p.	8).

A	 resposta	 sobre	 o	 que	 é	 competência	
e	os	exemplos	citados	por	Perrenoud	em	
uma	 entrevista	 concedida	 à	 revista	 Nova	
Escola	ajudam-nos	a	compreender	o	con-
ceito	 e	 a	 pertinência	 de	 uma	 abordagem	
pautada	 no	 desenvolvimento	 de	 compe-
tências:

Competência	é	a	faculdade	de	mobilizar	
um	conjunto	de	recursos	cognitivos	(sa-
beres,	 capacidades,	 informações,	 etc)	
para	solucionar	com	pertinência	e	eficá-
cia	uma	série	de	situações.	Três	exem-
plos:
•	Saber	orientar-se	numa	cidade	desco-
nhecida	mobiliza	as	capacidades	de	 ler	
um	 mapa,	 localizar-se,	 pedir	 informa-
ções	ou	conselhos;	e	os	seguintes	sabe-

res:	 ter	 noção	de	escala,	 elementos	da	
topografia	ou	referências	geográficas.
•	Saber	curar		uma		criança		doente		mo-
biliza		as	capacidades	de	observar	sinais	
fisiológicos,	medir	 a	 temperatura,	 admi-
nistrar	um	medicamento;	e	os	seguintes	
saberes:	 identificar	 patologias	 e	 sinto-
mas,	primeiros	socorros,	terapias,	os	ris-
cos,	os	remédios,	os	serviços	médicos	e	
farmacêuticos.
•	Saber		votar		de		acordo	com		seus	inte-
resses	mobiliza	as	capacidades	de	saber	
se	informar,	preencher	o	boletim	de	voto;	
e	os	seguintes	saberes:	 instituições	po-
líticas,	processo	de	eleição,	candidatos,	
partidos,	 programas	 políticos,	 políticas	
democráticas	etc.
Esses	são	exemplos	banais.	Outras	com-
petências	estão	ligadas	a	contextos	cul-
turais,	profissionais	e	condições	sociais.	
Os	seres	humanos	não	vivem	 todos	as	
mesmas	 situações.	 Desenvolvem	 com-
petências	 adaptadas	 ao	 “mundo”	 onde	
vivem.	A	 selva	 das	 cidades	 exige	 com-
petências	 diferentes	 da	 floresta	 virgem,	
os	pobres	 têm	problemas	para	 resolver	
diferentes	dos	ricos.	Algumas	competên-
cias	 desenvolvem-se	 em	 grande	 parte	
na	 escola.	 Outras	 não	 (PERRENOUD,	
2000,	p.19).

É	 importante	a	 transcrição	dessa	 longa	
citação,	 elucidando	 com	 os	 exemplos	 ci-
tados	 pelo	 autor,	 a	 compreensão	 de	 que	
as	competências	mobilizam	os	saberes,	e	
percebendo	 que	 eles	 não	 são	 dispensá-
veis,	pelo	contrário,	são	operacionalizados	
pelas	 competências,	 são	 selecionados	 e	
reorganizados	 de	 acordo	 com	 a	 situação	
que	se	queira	apurar	ou	resolver.	Por	isso	
um	 currículo	 por	 competências	 considera	
os	diversos	saberes	e	como	estes	podem	
ser	úteis	para	a	vida	profissional:

Um	currículo	pautado	em	competências	
junta	 e	 articula	 conhecimentos	 gerais,	
profissionais,	experiências	de	vida	e	de	
trabalho	 que	 normalmente	 são	 explora-
dos	isoladamente.	Com	essa	integração	
o	 indivíduo	 adulto,	 por	 exemplo,	 será	
capaz	de	estar	preparado	para	a	mobi-
lidade	permanente	que	tem	ocorrido	nos	
dias	atuais	 com	as	atividades	profissio-
nais	onde	poderá	exercer	diferentes	ocu-

pações	 na	mesma	 empresa,	 em	 outra,	
ou	o	trabalho	autônomo,	etc.	(JAMARDO	
NETO,	2006,	p.8).

Portanto,	 o	 currículo	 por	 competências	
está	afinado	com	os	princípios	do	aprender	
a	aprender.	A	exemplo	disso	podemos	re-
tomar	aqui	os	quatro	pilares	da	educação	
apresentados	no	Relatório	Jacques	Delors	
(2006):	 aprender	 a	 conhecer,	 aprender	 a	
fazer,	 aprender	 a	 ser	 e	 aprender	 a	 viver	
juntos.	Para	que	essas	quatro	aprendiza-
gens	sejam	exploradas	pela	educação,	fa-
z-se	necessário	uma	abordagem	curricular	
que	ultrapasse	a	visão	puramente	técnica	
e	consiga	guiar	o	ensino	para	além	da	as-
similação	 de	 um	 determinado	 número	 de	
conhecimentos.	Assim,	 é	 possível	 buscar	
soluções	criativas	para	os	diversos	proble-
mas	da	vida	cotidiana	e	profissional,	sendo	
necessário	que	o	sujeito	aprenda	a	desen-
volver	competências	desde	a	escola.

CURRÍCULO	POR	
COMPETÊNCIAS	E	AVALIAÇÃO

A	 avaliação	 não	 está	 dissociada	 do	
aprender,	pois	permite	uma	reorganização	
das	 estratégias	 de	 ensino	 para	 facilitar	 a	
aprendizagem.	 É	 uma	 ferramenta	 bali-
zadora	 dos	 processos	 pedagógicos	 que	
fornece	 subsídios	 ao	 professor	 sobre	 os	
avanços	e	dificuldades	dos	alunos	e	uma	
orientação	sobre	sua	prática,	assim	como	
possibilita	ao	aluno	uma	percepção	da	pró-
pria	aprendizagem.
Contudo,	 seja	 qual	 for	 a	 abordagem	

curricular	adotada,	a	avaliação	é	parte	es-
sencial	dos	processos	educativos.	Vascon-
cellos	 (1998)	 vai	mais	além,	dizendo	que	
“avaliar	 é	 uma	 necessidade	 de	 qualquer	
processo	 humano	 consciente:	 saber	 se	
está	atingindo	aquilo	que	foi	proposto,	sa-
ber	se	a	 intencionalidade	está	se	concre-
tizando,	analisar	porque	não,	e	ver	o	que	
fazer”	(1998,	p.82).
	 A	 avaliação	 no	 sistema	 de	 ensino	 do	

Exército	 Brasileiro,	 na	 atualidade,	 embo-
ra	 ancorada	 em	 princípios	 qualitativos	 e	
de	integralidade,	previstos	nas	Normas	de	
Avaliação	Educacional	 (NAE),	é	condicio-
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nada,	 muitas	 vezes,	 pela	 valorização	 do	
resultado:

[...]	 o	 processo	 de	 avaliação	militar	 en-
contra	 bastante	 dificuldade	 de	 desven-
cilhar-se	 da	 ênfase	 no	 resultado,	 par-
ticularmente	 no	 grau	 final	 obtido	 pelo	
discente	nos	diversos	cursos	(formação,	
aperfeiçoamento,	 especialização	 e	 ex-
tensão),	 em	 detrimento	 de	 uma	 avalia-
ção	formativa,	aliada	à	busca	da	forma-
ção	 de	 profissionais	 competentes	 para	
desempenhar	sua	função,	independente	
do	grau	que	tenham	obtido	no	fim	do	cur-
so	(GOMES,	2008,	p.	63).

A	dificuldade	de	valorização	de	uma	ava-
liação	formativa	acontece,	principalmente,	
pela	pressão	exercida	pelo	grau	final	que	
o	aluno	obtém	no	curso,	o	qual	influencia-
rá	diretamente	na	sua	carreira	como	pro-
fissional	 em	 termos	 de	 classificação	 pelo	
mérito.	Dessa	forma,:

[…]	valorizando	 instrumentos	de	avalia-
ção,	 eficientes	 na	 produção	 de	 resulta-
dos	 quantitativos,	 o	 ensino	militar	 pode	
cair	em	sutil	armadilha,	na	qual	o	grau,	
critério	seletivo	em	sistemas	que	neces-
sitam	da	hierarquização	para	seu	funcio-
namento	 sistêmico,	 supere	 o	 desenvol-
vimento	global,	em	que	o	aspecto	ético	
deve	nortear	o	processo	ensino-aprendi-
zagem	(GOMES,	2008,	p.	65).

Contudo,	devido	ao	processo	de	mudan-
ças,	fruto	da	transformação	pela	qual	está	
passando	o	sistema,	essa	dificuldade	pode	
ser	atenuada,	e	a	aprendizagem	encontrar	
o	seu	foco	na	formação	de	um	profissional	
competente	 para	 desempenhar	 sua	 fun-
ção,	como	afirma	Gomes,	pois:

[…]	o	novo	modelo	de	obediência	militar,	
adequado		ao	crescimento	intelectual	da	
humanidade	do	século	XXI,	naturalmen-
te	aponta	para	uma	avaliação	participa-
tiva,	em	que	o	docente		e	o	discente	in-
teragem	constantemente,	na	construção	
dos	 novos	 objetivos,	 sempre	 apoiados	
na	ética	militar	(GOMES,	2008,	p.	65).

Nesse	sentido,	podemos	pensar	no	en-

foque	 formativo	da	avaliação.	 	Perrenoud	
considera	como	avaliação	formativa	“toda	a	
prática	de	avaliação	contínua	que	pretenda	
contribuir	para	melhorar	as	aprendizagens	
em	 curso,	 qualquer	 que	 seja	 o	 quadro	 e	
qualquer	que	seja	a	extensão	concreta	da	
diferenciação	do	ensino”	(1999,	p.78).
Essa	 abordagem	 formativa	 estaria	 ali-

nhada	ao	princípio	do	aprender	continua-
mente	e	consequentemente	a	um	currículo	
pautado	em	competências.	Se	as	compe-
tências	visam	desenvolver	as	capacidades	
do	indivíduo	para	agir	diante	de	situações	
complexas,	a	avaliação	dessas	competên-
cias	 acontecerá	 “como	 um	 procedimento	
clínico,	como	em	uma	operação	de	debrie-
fing		após	uma	missão,	como	em	toda	leitu-
ra	de	uma	ação	complexa,	de	tentar	com-
preender	 como	 se	 é	 envolvido,	 em	quais	
momentos	poder-se-ia	ter	considerado	ou-
tras	hipóteses	ou	adotado	outros	procedi-
mentos”	(PERRENOUD,	1999,	p.	167).
O	desafio	que	 se	apresenta	nesse	 tipo	

de	abordagem	é	direcionar	um	olhar	crite-
rioso	no	processo	de	ensino-aprendizagem	
e	não	propriamente	focado	no	resultado	fi-
nal,	pois	a	principal	 função	da	ferramenta	
é	auxiliar	na	construção	da	aprendizagem,	
e	 isso	 só	 é	 possível	 utilizando-se	 de	 ins-
trumentos	avaliativos	variados	no	decorrer	
do	processo,	e	não	apenas	em	momentos	
específicos.
Contudo,	a	avaliação	e	a	sua	complexi-

dade	devem	ser	pauta	das	constantes	dis-
cussões	no	 interior	 da	escola,	 pois	 como	
diz	Hoffmann	 “[...]	 não	há	contornos	defi-
nidos	de	uma	prática	avaliativa...	Há,	en-
tretanto,	 muitas	 práticas	 em	 construção.	
E	por	certo,	em	todos	os	meios	educacio-
nais,	 conflituam-se	 saudavelmente,	 pon-
tos	e	contrapontos	–	do	pensar	ao	agir	em	
avaliação”	(1998,	p.9).		

CONSIDERAÇÕES	FINAIS

O	 título	 deste	 texto,	 como	 forma	 pro-
vocativa	 de	 escrita,	 sugere	 uma	 escolha,	
objetivos	 ou	 competências?	 No	 entanto,	
não	se	trata	simplesmente	de	eleger	uma	
abordagem	e	desconsiderar	outra.	Embo-

ra	 busquemos	 uma	 abordagem	 curricular	
mais	atual,	condizente	com	a	era	da	infor-
mação	que	vivemos,	não	podemos	aban-
donar	toda	a	história	curricular	que	fez	par-
te	de	nossa	formação	até	os	dias	de	hoje,	
sob	pena	de	cairmos	numa	aprendizagem	
vazia	de	conhecimento.
Os	 conhecimentos	 sistematizados	 atra-

vés	das	disciplinas	e	seus	objetivos	fazem	
parte	 de	 uma	 construção	 curricular	 por	
competências,	 porém,	 o	 desafio	 consiste	
em	suscitar	práticas	contextualizadas	e	in-
terdisciplinares,	de	 forma	que	os	saberes	
possam	 ser	 operacionalizados	 e	 mobili-
zados	 diante	 de	 uma	 situação-problema.	
Dessa	forma,	a		abordagem	por	competên-
cias,	 pressupõe	 práticas	 acompanhadas	
por	 uma	 avaliação	 de	 caráter	 formativo,	
que	balizará	e	auxiliará	a	aprendizagem.
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RESUMO

	Este	artigo	tem	como	objetivo	relatar	a	
análise	das	possíveis	dificuldades	em	im-
plantar	e	gerenciar	o	Siscustos	(Sistema	de	
Custos	do	Exército)	na	4ª	Cia	E	Cmb	Mec.

Quanto	aos	aspectos	metodológicos,	ca-
racterizou-se	como	um	estudo	de	caso	de	
caráter	dedutivo,	com	amostragem	do	tipo	
não	probabilística.	Os	instrumentos	utiliza-
dos	para	a	pesquisa	foram	entrevista	oral	
e	conversação	informal,	observação	direta	
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Premiado	em	2º	lugar	na	Categoria	Relato	de	Experiências	do	Prêmio	Professor	Chico	Ribeiro	no	
III	Congresso	de	Informação	de	Custos	e	Qualidade	do	Gasto	Público	realizado	na	ESAF.	Email:	
gesnerbarbosa@bol.com.br
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tudo	de	caso	exploratório.
Durante	a	visita	de	coleta	dos	dados	em	

conversação	 informal	 com	os	agentes	da	
administração,	representados	pelos	milita-
res	da	seção	estudada,	observou-se	que	o	
sistema	de	custos	foi	 implantado	recente-
mente	em	 relação	a	outros	sistemas	cor-
porativos	do	governo	federal,	sendo	pouco	
conhecido	por	parte	dos	quadros	que	não	
trabalhavam	 diretamente	 com	 o	 sistema.	
Observou-se,	ainda	serem	pouco	conheci-
dos	seu	funcionamento	e	importância	para	
a	 tomada	de	decisão	dos	escalões	supe-
riores.
A	disseminação	do	programa	é	 feita	na	

semana	 dos	 simpósios	 administrativos,	
entretanto,	 trata-se	 de	 pouco	 tempo	para	
firmar	o	conhecimento	sobre	o	programa.	
São	 ministradas	 palestras	 para	 conheci-
mento	do	programa,	porém,	durante	o	sim-
pósio,	não	há	uma	parte	prática	de	lança-
mento	 dos	 dados	 no	 programa	 por	 parte	
dos	agentes	da	administração.	Assim,	aos	
poucos	 os	 conhecimentos	 aí	 adquiridos	
caem	no	esquecimento	por	parte	do	pes-
soal	que	não	 trabalha	diretamente	com	o	
sistema.
Observou-se	que	todo	o	funcionamento	

do	 sistema	 é	 feito	 pelo	 operador	 auxiliar	
do	fiscal,	que	realiza	o	controle	do	pesso-
al	 cadastrado	 no	 sistema,	 o	 lançamento	
dos	gastos	com	energia	elétrica	e	contas	
telefônicas	da	OM.	Porém,	no	que	se	diz	
respeito	a	controle	de	pessoal,	há	uma	se-
ção	responsável,	que	trabalha	com	outros	
sistemas	 e	 disponibiliza	 constantemente	
os	dados	atualizados	do	pessoal	 da	OM,	
fornecendo-os	ao	operador.
Por	meio	da	observação	direta	das	ativi-

dades	do	operador	do	sistema	e	dos	arqui-
vos,	 percebeu-se	 a	 dificuldade	 de	 geren-
ciar	o	pessoal	transferido	para	a	OM,	pois	
o	 fato	 de	 ainda	 estarem	 cadastrados	 na	
OM	de	origem,	impede	que	o	operador	ca-
dastre	 o	 pessoal	 recém-chegado.	 Assim,	
os	dados	arquivados	no	sistema	permane-
cem	incompletos,	uma	vez	que	o	sistema	
recusa	o	cadastramento	do	pessoal	já	ca-
dastrado	em	outra	OM.
Com	relação	aos	dados	cadastrados	nas	

fichas	de	levantamento	das	potências	elé-
tricas,	 percebeu-se	 certa	 dificuldade	 por	
parte	do	pessoal	das	seções	em	calcular	
os	gastos	elétricos	dos	centros	de	custos	
ou	seções,	deixando	um	pouco	a	desejar	
no	 preenchimento	 das	 fichas,	 prejudican-
do	a	confiabilidade	das	informações	sobre	
dos	gastos	os	centros	de	custos.

CONSIDERAÇÕES	FINAIS

Ao	analisar,	nesse	trabalho	as	questões	
relacionadas	à	implantação	e	ao	gerencia-
mento	do	Siscustos	na	4ª	Cia	E	Cmb	Mec	
constatou-se	 a	 existência	 de	 fatores	 que	
dificultam	o	gerenciamento	do	sistema	tais	
como:
•	 desconhecimento	sobre	o	programa	

e	seu	 funcionamento	por	parte	de	alguns	
agentes	da	administração;
•	 pouco	conhecimento	dos	benefícios	

gerados	 pelo	 sistema	 para	 a	 tomada	 de	
decisões;
•	 pouco	tempo	destinado	para	disse-

minação,	instrução	e	capacitação	dos	usu-
ários	 e	 fornecedores	 quanto	 às	 informa-
ções	básicas	que	alimentam	o	sistema;
•	 dificuldade	em	cadastrar	o	pessoal	

recém-chegado	na	unidade	em	seus	devi-
dos	centros	de	custos;
•	 operação	 do	 sistema	 realizada	 so-

mente	por	um	operador;	e,	ainda,
•	 algumas	fichas	de	levantamento	de	

dados	incompletas.
Diante	 das	 questões	 expostas,	 cumpri-

mos	dois	objetivos	específicos	da	pesqui-
sa,	em	que	se	levantaram	e	descreveram	
possíveis	 impedimentos	 mediante	 acom-
panhamento	 do	 dia	 a	 dia	 dos	 trabalhos	
realizados	 pelos	 operadores	 do	 sistema.	
Nesse	sentido,	ainda	foi	possível	verificar	
que	 os	 procedimentos	 de	 disseminação	
eram	realizados	apenas	por	uma	palestra	
na	Semana	da	Administração,	constituindo	
o	único	contato	com	o	Siscustos,	por	parte	
dos	agentes	não	envolvidos	com	a	opera-
ção	do	sistema.
Com	o	intuito	de	propiciar	algumas	me-

lhorias	quanto	à	disseminação,	ao	uso	do	
sistema	e,	 principalmente,	 ao	 comprome-

timento	com	as	informações	básicas	para	
alimentar	 o	 sistema,	 este	 pesquisador	
propôs	 cinquenta	 minutos	 de	 instrução,	
por	mês,	 o	 que	 corresponde	 a	 uma	 hora	
de	 instrução	militar,	 nos	 primeiros	 quatro	
meses	do	ano,	proporcionando	ao	pessoal	
recém-chegado	na	OM	instruções,	práticas	
e	palestras	com	o	 intuito	de	obter	o	com-
prometimento	de	todos	no	que	diz	respeito	
à	 importância	 do	 bom	 funcionamento	 do	
sistema.
Propusemos,	ainda,	a	formação	de	mais	

um	operador	do	sistema	na	seção	do	en-
carregado	de	pessoal,	para	que	ele	passe	
a	 alimentar	 o	 sistema	 com	 dados	 atuali-
zados	que	 já	possui,	pois	 trabalha	direta-
mente	 com	 o	 controle	 do	 efetivo,	 possui	
as	 informações	essenciais	para	alimentar	
o	programa	e	procederá	mais	rapidamen-
te	ao	contato	com	as	outras	OMs	para	re-
alizarem	 o	 descadastramento	 do	 pessoal	
transferido	por	meio	de	documentos	exter-
nos.
Mediante	a	análise	das	fichas	de	levanta-

mento,	verificou-se	que	algumas	estavam	
incompletas	 devido	 à	 dificuldade	 de	 cal-
cular	as	potências	elétricas	dos	materiais	
dos	centros	de	custos.	Com	isso	propôs-se	
uma	maior	ênfase	na	instrução,	na	consul-
ta	à	tabela	de	potências	fornecida	pelo	Ma-
nual	do	Usuário	e,	ainda,	no	demonstrativo	
de	cálculos	feitos	no	manual.
Foi	 sugerido,	 também,	 que	 as	 dúvidas	

maiores	que	possam	surgir	 sejam	 tiradas	
no	Fórum	do	Siscustos	através	da	internet,	
quando	a	equipe	da	Inspetoria	tira	dúvidas	
e	orienta	as	unidades	gestoras	a	ela	subor-
dinadas.
Com	a	fiscalização	quanto	ao	fiel	preen-

chimento	dos	dados,	 podemos	 realmente	
ter	certeza	de	que	o	sistema	será	alimenta-
do	com	informações	verídicas	e,	por	meio	
da	análise	dos	relatórios	da	UG,	será	pos-
sível	 tomar	 uma	 decisão	 precisa	 quanto	
aos	gastos	por	centros	de	custos	da	OM.
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INTRODUÇÃO

No	 atual	 cenário	 da	 gestão	 fiscal	 e	 da	
administração	dos	recursos	públicos,	algu-
mas	medidas	tiveram	que	ser	implantadas	
nos	vários	órgãos	da	Administração	Direta	
e	Indireta.	Dentre	estes	destaca-se	o	Exér-
cito	 Brasileiro,	 que	 implantou	 o	 sistema	
corporativo	 denominado	Siscustos	 (Siste-
ma	de	Custos	do	Exército),	para	se	adap-
tar	à	nova	realidade	da	gestão	fiscal	e	pro-
porcionar	 transparência	 na	 aplicação	 dos	
recursos	repassados	a	essa	instituição.
O	trabalho	procurou	levantar	e	descrever	

as	possíveis	dificuldades	encontradas	pelo	
gerente	de	custos	da	OM	(Organização	Mi-
litar)	verificando	os	procedimentos	de	dis-
seminação	 e	 controle	 do	 uso	 do	 sistema	
na	OM	 com	 a	 finalidade	 apresentar	 uma	
proposta	de	melhoria	na	disseminação	do	
sistema	e	no	uso	e	comprometimento	com	
as	 informações	 fornecidas	para	alimentar	
o	sistema.

DESENVOLVIMENTO

Quanto	 aos	 procedimentos	metodológi-
cos	 deste	 trabalho	 foi	 utilizado	 o	método	
dedutivo,	ou	seja,	o	estudo	partiu	de	cons-
tatações	gerais,	que	foram	levantadas	por	
meio	 da	 aplicação	 de	 um	 instrumento	 de	
coleta	de	dados,	para	se	inferir	uma	verda-
de	particular,	 isto	é,	analisar	as	possíveis	
dificuldades	 encontradas	 em	 implantar	 e	
gerenciar	o	sistema	de	custos	do	Exército	
Brasileiro	na	4ª	Companhia	de	Engenharia	
de	Combate	Mecanizada.	A	caracterização	
do	estudo	foi	realizada	por	meio	de	um	es-
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RESUMO

O	Modelo	de	Excelência	da	Gestão	pro-
põe	para	as	organizações,	como	sistemá-
tica,	avaliar	a	gestão,	com	base	no	estado	
da	 arte	 em	 gestão,	 desenvolvido	 a	 partir	
de	 prêmios	 nacionais	 e	 internacionais.	 O	
intuito	do	processo	de	avaliação	é	a	me-
lhoria	da	eficiência	e	da	eficácia	das	orga-

nizações,	de	forma	sistêmica.	O	Modelo	de	
Excelência	da	Gestão	(MEG)	é	constituído	
por	 elementos	 integrados,	 que	 orientam	
a	 adoção	 de	 práticas	 de	 gestão	 voltadas	
para	a	excelência	gerencial.	Tem	a	finali-
dade	de	levar	as	organizações	a	padrões	
elevados	de	desempenho	e	de	qualidade	
em	gestão,	além	de	contribuir	para	a	trans-
formação	gerencial	rumo	à	excelência.

1	1º	Ten	do	Exército	–	Chefe	da	Seção	de	Gerenciamento	de	Projetos.	Mestranda	em	Desenvolvi-
mento	pela	UNIJUÍ.	Pós-graduada	em	Gestão	Educacional/UFSM	e	pós-graduada	em	Controle	da	
Gestão	Pública/UFSC.	Graduada	em	Administração	Pública/UEA.	E-mail	elisetebsmedeiros@bol.
com.br.
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administrativo	 do	 Estado	 para	 o	 cidadão	
(LIMA,	2007).
As	crescentes	necessidades	da	popula-

ção,	a	escassez	de	recursos	e	até	mesmo	
o	grande	ralo	que	se	instalou	no	país,	por	
onde	escoam	recursos	por	conta	tanto	da	
corrupção,	quanto	do	desperdício,	intensi-
ficam	as	preocupações	com	a	sua	otimiza-
ção	e	o	alcance	de	resultados,	que	fomen-
tam	a	quebra	de	paradigmas	gerenciais	do	
setor	público	em	busca	da	qualidade.
Neste	cenário,	em	que	as	cobranças	da	

sociedade	em	relação	ao	setor	público	são	
cada	 vez	maiores,	 ressalta	 a	 importância	
da	gestão	na	Administração	Pública,	como	
instrumento	capaz	de	proporcionar	a	me-
lhoria	contínua	e	para	atender	às	necessi-
dades	e	às	demandas	do	cidadão.
Na	intenção	de	contribuir	para	a	melhoria	

da	qualidade	dos	serviços	públicos	presta-
dos	e	para	o	aumento	da	competitividade	
do	País,	o	Governo	Federal,	desde	2005,	
implantou	 o	 Programa	 Nacional	 de	 Ges-
tão	 Pública	 e	 Desburocratização	 –	 GES-
PÚBLICA	–	que	se	caracteriza	por	possuir	
abrangência	 nacional	 e	 por	 se	 direcionar	
às	organizações	públicas	em	geral,	sendo	
aberto	a	todas	as	esferas	de	governo	e	a	
todos	os	poderes.
A	 principal	 referência	 do	Programa	é	 o	

Modelo	 de	Excelência	 da	Gestão	 (MEG),	
baseado	 no	 atendimento	 aos	 princípios	
constitucionais	 do	 ser	 público	 (impessoa-
lidade,	legalidade,	moralidade,	publicidade	
e	eficiência)	e	em	fundamentos	contempo-
râneos	 de	 boa	 gestão	 tais	 como:	 gestão	
participativa,	 gestão	 baseada	 em	proces-
sos	e	informações,	valorização	das	pesso-
as,	visão	de	futuro,	aprendizado	organiza-
cional,	foco	em	resultados	e	inovação.
A	 utilização	 do	MEG	 constitui	 um	 rele-

vante	 aspecto	 da	 mudança	 cultural	 que	
se	 pretende	 adotar	 no	 campo	 da	 gestão	
pública,	 fato	 que	 contribui	 sobremaneira	
para	 a	 melhoria	 contínua	 dos	 processos	
gerenciais	 e	 dos	 resultados	 das	 organi-
zações,	 juntamente	 com	a	visibilidade	de	
suas	 boas	 práticas,	 servindo	 estas	 como	
modelos	para	outras	organizações	(LIMA,	
2007).

No	Exército	Brasileiro	as	mudanças	tam-
bém	ocorreram,	com	preservação	de	seus	
valores	 históricos	 e	 em	 perfeita	 sintonia	
com	o	processo	de	evolução	dos	cenários	
político,	econômico	e	social	do	Brasil	e	do	
mundo,	no	contexto	de	uma	nação	emer-
gente	e	globalizada.
Para	 acompanhar	 as	 mudanças	 e	 as	

evoluções	no	Exército,	foi	criado	o	Progra-
ma	Excelência	Gerencial	(PEG-EB),	sendo	
este	o	 instrumento	de	implantação	da	es-
tratégia	 de	 “reorganização	das	atividades	
sob	 a	 égide	 da	 excelência”,	 estabelecido	
pelo	Comandante	do	Exército,	general-de
-exército	 Francisco	Roberto	 de	Albuquer-
que,	visando	melhorar	a	operacionalidade	
da	 tropa	 e	 atender,	 nas	 melhores	 condi-
ções,	aos	anseios	de	defesa	e	segurança	
da	Sociedade	Brasileira.
O	 programa	 utilizou	 a	 metodologia	 de	

autoavaliação	 adotada	 pelo	Programa	 de	
Qualidade	do	Serviço	Público	(PQSP),	atu-
al	 Programa	Nacional	 de	Gestão	 Pública	
e	 Desburocratização	 (GESPÚBLICA)	 do	
Ministério	do	Planejamento,	Orçamento	e	
Gestão	(MPOG),	com	base	no	Modelo	de	
Excelência	da	Gestão.
O	MEG	tem	como	alicerce	um	conjunto	

de	 conceitos	 fundamentais	 que	 se	 tradu-
zem	 em	 processos	 gerenciais	 e	 fatores	
de	 desempenho	 reconhecidos	 internacio-
nalmente	 como	 prática	 de	 organizações	
que	 constantemente	 aprimoram	 sua	 ges-
tão	para	adaptar-se	às	mudanças	globais.	
Seus	fundamentos	são:
a)	 Pensamento	Sistêmico	
A	organização	deve	entender	as	relações	

de	 interdependência	 entre	 seus	 diversos	
componentes	e	o	ambiente	externo.
b)	 Aprendizado	Organizacional	
A	organização	alcança	novos	patamares	

quando	percebe,	reflete,	avalia	e	comparti-
lha	novas	experiências.
c)	 Cultura	da	Inovação	
As	 empresas	 buscam	 promover	 um	

ambiente	 que	 propicie	 criatividade,	 expe-
rimentação	 e	 implementação	 de	 novas	
ideias	que	possam	gerar	diferencial	 com-
petitivo.
d)	 Liderança	e	Constância	de	Propósi-

tos	
A	 liderança	 que	 atua	 de	 forma	 aberta,	

democrática	e	 inspiradora	motiva	as	pes-
soas,	buscando	a	excelência	e	promoven-
do	a	qualidade.
e)	 Orientação	 por	 Processos	 e	 Infor-

mações	
Trata-se	de	compreender	e	segmentar	o	

conjunto	de	atividades	e	processos	da	or-
ganização	que	agrega	valor	às	partes	inte-
ressadas,	baseando	a	tomada	de	decisão	
na	medição	e	na	análise	de	desempenho.
f)	 Visão	de	Futuro	
Constitui	a	compreensão	dos	fatores	que	

afetam	a	organização	no	curto	e	longo	pra-
zo,	ou	seja,	saber	aonde	se	quer	chegar.
g)	 Geração	de	Valor	
É	o	alcance	de	resultados	de	forma	sus-

tentada,	aumentando	seu	valor	 tangível	e	
intangível.
h)	 Valorização	das	Pessoas	
Propicia	às	pessoas	um	ambiente	onde	

se	 realizem	 profissional	 e	 humanamente,	
maximizando	 seu	 desempenho	 por	 inter-
médio	 do	 comprometimento,	 desenvol-
vimento	 de	 competências	 e	 espaço	 para	
empreender.
i)	 Conhecimento	 sobre	 o	Cliente	 e	 o	

Mercado	
Visa	à	criação	de	valor	de	forma	susten-

tada	e	ao	aumento	da	competitividade.
j)	 Desenvolvimento	de	Parcerias	
A	 atuação	 conjunta	 com	 outras	 organi-

zações	potencializa	competências	comple-
mentares	e	busca	benefícios	para	as	par-
tes	envolvidas.
k)	 Responsabilidade	Social	
Propõe	uma	relação	ética	e	transparen-

te	com	todas	as	partes,	englobando	ações	
que	se	baseiam	no	desenvolvimento	sus-
tentável,	preservando	os	recursos	ambien-
tais	e	culturais,	 respeitando	a	diversidade	
e	promovendo	a	redução	das	desigualda-
des	sociais.

Os	 fundamentos	da	excelência	 são	co-
locados	em	prática	por	 intermédio	de	oito	
critérios:
a)	 Liderança
O	sistema	de	liderança	está	relacionado	

Palavras-chave:	 Excelência,	 práticas,	
modelo,	desempenho.

Um	dos	maiores	desafios	da	Gestão	Or-
ganizacional,	segundo	Falconi	(2009),	é	a	
busca	por	um	modelo	gerencial	focado	em	
resultados	e	orientado	para	o	aprendizado	
contínuo,	 que	 guie	 as	 organizações	 para	
uma	transformação	em	sua	gestão.
Quando	falamos	de	gestão	pública	edu-

cacional	 o	 desafio	 é	 ainda	 maior.	 Nes-
te	 artigo	 abordaremos	 como	a	Escola	 de	
Aperfeiçoamento	de	Sargentos	das	Armas	
(EASA)	 implementou	 o	 Modelo	 de	 Exce-
lência	da	Gestão.
Para	Falconi	(2009),	o	entendimento	da	

necessidade	 de	 aumentar	 a	 eficiência,	 a	
eficácia	e	a	efetividade	contribui	para	que	
as	 organizações	 adotem	 um	 modelo	 de	
gestão	com	foco	na	melhoria	contínua.
O	Modelo	de	Excelência	da	Gestão	bus-

ca	desenvolver	uma	cultura	 inovadora	na	
análise	das	organizações,	na	qual	o	 foco	
é	o	cliente,	de	forma	a	garantir	resultados	
que	atendam	as	suas	necessidades	e	ex-
pectativas.
A	estratégia	da	avaliação	continuada	da	

gestão,	utilizando	o	Modelo	de	Excelência	
da	Gestão,	é	focada	na	melhoria	e	apren-
dizagem	no	sistema	de	gestão,	sendo	esta	
capaz	 de	 avaliar	 e	medir	 periodicamente	
o	avanço	em	termos	de	qualidade	da	ges-
tão	e	dos	 resultados,	além	de	propiciar	a	
sensibilização	 da	 organização	 para	 a	 im-
plantação	 da	 gestão	 por	 resultados,	 me-
diante	a	realização	de	ciclos	contínuos	de	
autoavaliação	e	melhoria,	buscando	apoiar	
as	organizações	na	transformação	de	sua	
gestão.
A	história	da	gestão	pública	nos	propicia	

a	base	para	o	entendimento	da	 transição	
dos	modelos	de	gestão,	como	ocorreu	com	
o	 da	 administração	 burocrática	 clássica,	
herdada	da	 tradição	continental	europeia,	
densamente	impregnada	da	visão	estadis-
ta.	A	administração	gerencial	moderna,	for-
temente	influenciada	pela	postura	pragmá-
tica	 das	 grandes	 empresas,	 assim	 como	
pela	exigência	de	transparência	praticada	
no	 mundo,	 desloca	 o	 foco	 de	 interesse	
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ao	comprometimento	dos	membros	da	di-
reção	 no	 estabelecimento,	 disseminação	
e	atualização	dos	princípios	e	valores	que	
promovam	a	cultura	da	excelência.
b)	 Estratégias	e	Planos
Trata-se	do	processo	de	formulação	das	

estratégias,	com	ênfase	na	análise	do	am-
biente	 interno	e	externo;	 inclui	 também	a	
implementação,	 a	 definição	 de	 indicado-
res,	o	desdobramento	de	metas	e	planos	e	
o	acompanhamento.
c)	 Clientes
Aborda	a	segmentação	de	mercado,	ou	

seja,	como	 identificar	e	 tratar	as	necessi-
dades	e	expectativas	dos	clientes;	divulgar	
produto	e	marca;	estreitar	o	relacionamen-
to	com	clientes;	e	avaliar	a	satisfação	dos	
clientes.
d)	 Sociedade
Examina	como	contribuir	para	o	desen-

volvimento	 sustentável	 e	 como	 interagir	
com	a	 sociedade	 de	 forma	 ética	 e	 trans-
parente.
e)	 Informações	e	Conhecimento
Aborda	a	gestão	e	a	utilização	das	infor-

mações	da	organização,	das	 informações	
comparativas	e	dos	ativos	 intangíveis	ge-
radores	de	diferencial.
f)	 Pessoas
Examina	os	processos	gerenciais	relati-

vos	à	configuração	de	equipes	de	alto	de-
sempenho,	 ao	 desenvolvimento	 de	 com-
petências	das	pessoas	e	à	manutenção	do	
seu	bem-estar.
g)	 Processos
Analisa	 os	 processos	 gerenciais	 relati-

vos	aos	processos	principais	do	negócio	e	
aos	de	apoio,	tratando	separadamente	os	
relativos	a	 fornecedores	e	os	econômico-
financeiros.
h)	 Resultados
Aborda	 os	 resultados	 relevantes	 da	 or-

ganização,	 incluindo	a	análise	de	tendên-
cia	e	do	nível	atual	de	desempenho,	pela	
verificação	 do	 atendimento	 dos	 níveis	 de	
expectativa	das	partes	interessadas	e	pela	
comparação	com	o	desempenho	de	outras	
organizações.

O	 Modelo	 de	 Excelência	 da	 Gestão	

(MEG)	 orienta	 as	 organizações	 na	 busca	
de	 transformações	 no	 âmbito	 da	 gestão	
e	avalia	o	desempenho	dessas	organiza-
ções.	Os	oito	critérios	se	dividem	em	qua-
tro	blocos	principais,	de	acordo	com	o	ciclo	
PDCL	(Plan,	Do,	Check	e	Learn).
No	 âmbito	 das	 Organizações	 Militares,	

a	 implementação	 do	MEG	é	 considerada	
uma	conquista	do	Exército,	estando	os	es-
forços	alinhados	no	sentido	de,	com	 foco	
na	operacionalidade,	dotar	a	Instituição	de	
uma	moderna	 filosofia	gerencial,	 adotada	
por	organizações	públicas	e	privadas	bem-
sucedidas	em	todo	o	mundo.
Fruto	 dos	 excelentes	 resultados	 alcan-

çados,	em	20	de	abril	de	2007,	por	meio	da	
Portaria	nº	220,	o	Excelentíssimo	Senhor	
General-de-Exército	 Enzo	 Martins	 Peri,	
Comandante	 do	 Exército,	 estabeleceu	 o	
Sistema	de	Excelência	no	Exército	Brasi-
leiro	(SE-EB).
Na	Escola	de	Aperfeiçoamento	de	Sar-

gentos	 das	Armas	 (EASA),	 a	 história	 de	
implementação	 acompanha	 o	 desenvolvi-
mento	no	Exército,	porém	os	resultados	da	
adoção	do	modelo	começam	a	ser	projeta-
dos	a	partir	de	2009,	com	a	conquista	da	
Medalha	de	Bronze,	no	Prêmio	Qualidade	
-	RS	2009	 (PQ-RS),	promovido	pelo	Pro-
grama	Gaúcho	de	Qualidade	 e	Produtivi-
dade	(PGQP).
O	reconhecimento	de	todo	o	esforço	com	

a	conquista	do	prêmio	foi	como	uma	mola	
propulsora	que	 revestiu	 seus	militares	de	
orgulho	e	de	forças	para	continuar	na	bus-
ca	pela	excelência	na	gestão.
Para	 evoluir	 na	 implementação	 do	Mo-

delo	de	Excelência	da	Gestão,	 faz-se	ne-
cessário	 a	 adoção	 de	 práticas	 de	 gestão	
cada	vez	mais	alinhadas.	Em	nosso	caso,	
a	Escola	 estava	 ciente	 de	 suas	 oportuni-
dades	de	melhorias,	com	base	nos	resul-
tados	das	autoavaliações	realizadas,	bem	
como	dos	relatórios	emitidos	pelos	exami-
nadores	do	PQ-RS.
Em	2010	e	2011,	como	resultado	da	evo-

lução	da	gestão,	 foi	conquistado	o	Troféu	
Bronze	no	Prêmio	Qualidade	–	RS,	opor-
tunizando	mais	uma	vez	o	reconhecimento	
e	desenvolvimento	da	maturidade	em	ges-

tão,	apoiando	o	desenvolvimento	sustentá-
vel	da	organização.
A	 cada	 conquista	 e	 reconhecimento	 os	

desafios	aumentam;	o	aprendizado	é	con-
solidado;	 e	 os	 resultados	 são	 apresenta-
dos,	 favorecendo	 a	melhoria	 contínua	 da	
gestão,	criando	um	ambiente	onde	a	 ino-
vação	passa	a	ser	parte	da	cultura.
A	última	grande	 conquista	 da	EASA	 foi	

em	 2013,	 com	 o	 maior	 reconhecimento	
até	hoje	alcançado	por	essa	instituição	de	
ensino	do	Exército	Brasileiro,	Troféu	Prata	
no	Prêmio	Qualidade	–	RS,	o	que	 já	 traz	
um	 novo	 desafio:	 aprimorar	 ainda	 mais	
sua	gestão	e	buscar	um	novo	patamar	no	
MEG,	rumo	ao	Troféu	Ouro.
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AVALIAÇÃO 
ESCOLAR 

Roberto	Carlos	de	Moraes	Marques	1

RESUMO

A	avaliação	 escolar	 não	 pode	 ser	 vista	
como	um	momento	do	proceso	de	apren-
dizagem.	Requer	que	o	profissional	a	en-
tenda	como	um	elemento	catalisador	que	
movimente	 toda	 a	 engrenagem	 chamada	
EDUCAÇÃO.	Apesar	de	muito	 se	discutir	
sobre	o	tema,		as	escolas	ainda		se	man-
tém	focadas	no	método	de	avaliação	como	
forma	de	coação,	pressão	e	poder.	Sabem	
os	 educadores	 que	 a	 utilização	 da	 prova	
como	único	instrumento	de	avaliação	não	
reflete	de	fato	a	aprendizagem,	no	entan-
to,	 há	 uma	 resistência	 para	 a	 mudança.	
Tal	mudança	não	está	nas	mãos	de	quem	
educa	e	requer		uma	ação	sistêmica		que	
envolve	 todos	 os	 agentes	 do	 ensino.	 Se	
educar	é	descortinar	o	homem	para	a	sua	
realidade,	possa	o	ato	de	avaliar	ser	refle-
tido	 como	 a	 oportunidade	 de	 significar	 a	
vida	e	todos	os	conhecimentos	científicos	
que	a	envolvem,	ou	seja	a		aprendizagem.	

Palavras	-		chaves:	avaliação	–	mudança	-	
aprendizagem

AVALIAÇÃO	ESCOLAR

Ao	 se	 	 falar	 	 em	 educação	 no	 	 Brasil,			
muitos	são		os		aspectos	que		necessitam	
ser	analisados		para	se	ter		uma		clara	vi-
são	da	complexidade	que	o	tema	sugere.	

As	influências	do	meio	social,	as		aptidões		
pessoais,		as	ações	que	atuam	ao		mesmo	
tempo	 sobre	 o	 indivíduo	 fazem	 com	 que	
o	 entendimento	 oriundo	 	 dessa	 análises	
dos	fatos	não		ocorra		isoladamente.	Faz-
se	 	 	mister	 	 	compreender	 	as	 influências	
de	uma	forma			global,	pois	constituem	um	
conjunto	de	fatores	que	afetamos	agentes	
da	educação:	a	escola,	a	família	e	o	aluno.
Este		trabalho	versa	sobre	avaliação	que	

é	seu	tema	enfoque	central,	mas	de	ante-
mão	precisa-se	afirmar		que	não		é	possí-
vel	falar	sobre	este		tema		sem	antes		apre-
sentar	 um	 embasamento	 para	 a	 	 melhor	
compreensão	do	leitor.
Percebe-se	que	a	didática		explica	e	de-

fine	claramente	o	que	é	avaliar,	como	pro-
ceder,	oque	exigir,	quais	critérios,	padrões	
e	métodos		devem		ser	utilizados	pelo	edu-
cador.	A	lacuna	entre	o	real	e	o	conceitual	
aqui	 parece	 enorme,	 pois	 intimamente	 o	
professor	reconhece	que		o	ato	de	avaliar	
não	se		resume	a	simplesmente	ao	fim	de	
período	que	pode	ser	um	bimestre,	um		ano		
letivo	etc...	tornar	apto		ou		inapto		o	estu-
dante	a	prosseguir	seus	estudos	escolares	
em	classes	superiores,	ou	mesmo	capacitá
-lo	a	prosseguir	em	seu	caminho	profissio-
nal.	Alguns	profissionais	têem	sempre	a	in-
dagação	de	bem	fazer	a	sua	tarefa,	isto	é,	
o	professor	questiona	se		preparou	o	aluno	
da	maneira	adequada,	se	utilizou	o	melhor	
método	didático,	se	 foi	 justo	no	momento	

1º	Ten	do	QAO		na	Escola	de	Aperfeiçoamento	de	Sargentos	das	Armas	–	Administrador	de	Empre-
sas	e	pscipodegago	–	romormar@hotmail.com
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de	avaliar,	corrigir	e	afiançar	a	capacidade	
de	aprender	do	aluno.		O	momento	de	ava-
liar	 requer	uma	 instropecção	no	processo	
de	ensino	e		aprendizagem.
A	avaliação		deve	ters	seguintes	objeti-

vos:
-		manter	a	escola,		a	família,	os	profes-

sores	e	os	alunos	informados	sobre	a	real		
situação	da	aprendizagem;
-	 	 definir	 	 	 e	 	 facilitar	 	 as	 atividades			

dos	professores	e	alunos;
-		manter		os	professores	e	alunos	infor-

mados	sobre	o	acerto	de	suas		atuações;
-		apontar	falhas	existentes;
-	 	 indicar	 dificuldades	 e	 aprendizagem	

real	dos	educandos;
-		fornecer	uma	visão		global		do	proces-

so	de	aprendizagem;
-		propiciar	dados	para	o	julgamento	ob-

jetivo	da	aprendizagem	dos	estudantes;
-		fornecer	informações	sobre	o		alcance		

dos		objetivos;
-	oferecer	sugestões	para	os	problemas	

detectados	e	apontar	maneiras	que	permi-
tam	 uma	 reformulação	 dos	 objetivos	 que	
foram	julgados	inadequados.
Assim	temos		que		existem	dois	tipos	de		

avaliação:	o	clássico	e	o	moderno.	O	clás-
sico	vê	a	avaliação	como	conclusão	do	pro-
cesso	de	aprendizagem	e	muitas			vezes	é	
instrumento	de	poder	do	professor,	de	coa-
ção,	gerando	medo	e	terror	nos	estudantes	
medindo	em	um	instante,	a	capacidade	de	
absorção	do	conteúdo		ministrado	em	sala	
de	 aula.	 Muitas	 vezes	 é	 confundida	 com	
verificação.	A	maioria	das	vezes,	o	profes-
sor	mesmo	sabendo	que		a	prova	é	apenas	
uma	das	 formas	de	verificar	a	aprendiza-
gem,	faz	dela	o	único	instrumento	de	ava-
liação,	 ignorando	 os	 inúmeros	 problemas	
que	 cada	 um	 carrega	 consigo,	 como	 se	
fosse	possível	afastá-los	de	nossas	vidas.	
Uma	das	frases	mais	comuns	aos	adeptos	
desta	prática	é:	“Agora	vocês	são	estudan-
tes,	esqueçam		os	outros	problemas	Dedi-
quem-se	aos	estudos";	"Vocês	não	devem	
ter	 outras	 preocupações.	 Mantenham	 o	
foco	na		aprendizagem";	"Papirem	para	ti-
rar	um		bom	grau."
O	moderno	aqui	por	mim	intitulado,	nas-

ceu	da		ansiedade	dos	educadores	que	não	
se	 conformam	com	as	 práticas	 escolares	
até	então	vigentes,	e	que	desejam		trazer		
a		realidade	para	a		sala	de	aula.	Nasceu	
em	função	de	novos	postulados	de		educa-
ção,	de	conceitos	como	interdisciplinarida-
de,	 multidisciplinaridade,	 homem	 integral	
bem	como	das	discussões	sobre	perspec-
tivas	mundiais	e	sobre	o	papel	da		escola		
que	temos	e	a	que		queremos.	Percebe-se	
que	 somente	 agora,	 decorridos	 quinhen-
tos	 anos,	 o	 Brasil	 caminha,	 em	 termos	
educacionais,	para	criar		uma	“coisa”	sua,		
oriunda	de	sua	 realidade	 ,de	acordo	com	
sua	cultura,	adaptada	da	vivência	de	suas	
mazelas	 sociais,	 econômicas,	 financeiras	
e	políticas.	Nesta	nova	versão	a	avaliação		
além	de	compor	o	processo	de	ensino,	tráz	
a	 garantia	 do	 processo	de	 aprendizagem	
porque	 dinamiza	 toda	 a	 atividade	 docen-
te	 e	 discente	 propiciando	 momentos	 de	
reflexão	sobre	o	ensino.	O	 	mestre	deixa	
de	ser	o	mestre,	o	possuidor	e	detentor	de	
todo	 o	 	 saber	 (costume	 este	 herdado	 de	
nossos	predecessores)	e	torna-se	mais	um		
integrante	e	colaborador		do	processo.	Ele	
é	um	elo,	em	uma	corrente	em	que	todos		
os	elos	são	iguais	e	necessários.	Está	em	
constante	aprendizagem,	aprende	e	ensi-
na	e	utiliza-se	da	avaliação	para	auto	cor-
rigir-se	e	possibilitar	crescimento	a		todos	
os		integrantes	da	comunidade	a	partir	de	
seus		erros.	Os	dados	fornecidos	pelas	ve-
rificações	 devem	 	 conter	 elementos	 que	
permitam	corrigir	distorções		na	aprendiza-
gem	e	viabilizar		o	uso	de		novas	técnicas	
que	garantam	a	assimilação	do	conteúdo	
ministrado.	 	 “Ensinar	 não	 é	 transferir	 co-
nhecimento,	 mas	 criar	 as	 possibilidades	
para	sua	própria	produção	ou	sua	constru-
ção”	(FREIRE,	1996,	p.	47).
O	professor		dos	dias		de		hoje,	não	pode	

ver		o	problema		apenas	por			um	prisma		
porque:
-	 a	 tecnologia	 e	 a	 ciência	 a	 cada	 	mo-

mento	 nos	 surpreendem	com	novas	 des-
cobertas.	Há	a	necessidade	de	 	atualiza-
ção		constante.
-	 	 com	 esta	 evolução	 novos	 estudos	 e	

ciências	 surgem	 para	 sustentar	 e	 corrigir	

teorias	tidas	como		verdadeiras.	Há	a		que-
bra	de	paradigmas.		A	interdisciplinaridade		
que	erroneamente		vem	sendo		confundida	
com			interação		disciplinar	é	uma	realidade		
cada		vez	mais	presente.
-	as	pessoas		por		estarem		mais		infor-

madas	 tornam-se	mais	 exigentes	 e	 aspi-
ram	melhor	qualidade	de	vida.
O	processo		de	aprender		requer		acom-

panhamento	 sistemático	 para	 que	 direto-
res		da	educação	tomem	decisões		oportu-
nas			para		nortear		a	escola	no	futuro.
Reconhecendo	 o	 funcionamento	 	 da	

“máquina”,	o	professor		poderá	consertá-la	
e	adaptá-la	 	quando	houver	necessidade.	

Apesar		de	metafórico,	queremos	dizer	que	
os	 cursos	 	 de	magistério	 	 não	 	 fornecem	
ainda	os	elementos		que	os		profissionais		
precisam	conhecer		para	solucionar		mui-
tos	 	problemas	 	em	 	 sala	 	de	 	aula,	mas	
no	futuro	fornecerão	o	local	(ciência)	onde		
poderão	buscar	o	apoio	de	que	 	necessi-
tam.
Nos	 quadros	 a	 seguir	 retirados	 do	 arti-

go	Avaliação	 Escolar	 como	 Processo	 de	
Construção	 de	 Conhecimento	 de	 Edina	
Souza	de	Melo	e	Wagner	Gonçalves	Bas-
tos,	encontramos	dados	referentes	à	pes-
quisa	realizada	entre	professores	e	alunos	
sobre	avaliação:

Questões Respostas dos Alunos
1.	Qual	a	finalidade	dos	

trabalhos,	testes	e	provas?

Aumentar	sua	nota	
-	34,3%

Verificar	 seus	
conhecimentos	-		65,	
7%

-

2.	 O	 que	 você	 considera		
importante	 para	 tirar	 	 boa	
nota	nas	provas?

Entender	 os	
conteúdos	-	83,0%

Decorar	 os	
conteúdos	-	15,1%

O u t r o s	
1,9%

3.	Quando	você	não	entende		
uma	 matéria	 você	 pede		
explicações	ao	professor?

Sim	-	85,7% Não	-	14,3%	 -

4.	Consegue	entender	tudo	o	
que		o	professor	pergunta	nas	
provas?	

Sim	-	31,7% Não	-		68,3% -

5.	 Gostaria	 que	 houvesse		
outra	maneira	de	ser	avaliado		
sem	fazer	prova?

Sim	-		86,8% Não		-	13,2% -

6.	Você	se	prepara,	estudando	

para	fazer	uma	prova?

Sim	-		93,3% Não	-		6,7% -

7.	Você	acredita	que	o	estudo		
é	 importante	 para	 a	 vida	 de		
uma	pessoa?

Sim	-	99,1% Não		-	0,9% -

	Quadro	1	-	Aos	Alunos

5352



Percebe-se	que	tanto	o	aluno,	quanto	o	
professor	têm	perfeita	visão	de	que	a	ava-
liação	como	processo	não	está	atendendo	
a	sua	finalidade	principal.	Ambos		reconhe-
cem	 as	 dificuldades	 e	 reconhecem	 tam-
bém	 que	 existem	 	 possibilidades	 de	mu-
dança.	Mas	se	o	problema	não	está	nestes	
agentes	de	educação,	a		quem	compete	a		
mudança?		Entendemos	que	a	escola	mais	
do	 que	 nunca	 precisa	 propor	 ações	 para	
a	mudança,	porque	se	o	sistema	exige	o	
posicionamento	da	meritocracia	externada	
na	 forma	de	grau	classificatório	 ,	no	qual	
o		aluno	tem	um	ordenamento	de	seu	sa-
ber	baseado	na	nota	obtida,	 onde	está	a	
aprendizagem?	Inegavelmente	que	seguir	

o	sistema	pré	estabelecido	dá	a	consciên-
cia	 tranquila	de	que	fizemos	nossa	parte,	
mas	onde	fica	o	discurso		de	fazer		do	alu-
no		o	centro	do	processo,	da	educação	de-
mocrática	da	competência	do	saber?
É	possível	avaliar	 	de	outra	 forma	sem	

no	 entanto	 	 perder	 	 a	 qualidade	 no	 ensi-
no,	sem	perder	seus	valores	e	nem		seus	
padrões.	Aliás		aprender,	ensinar	e	avaliar	
não	são	três	momentos	distintos	da	educa-
ção.	São	na	verdade	partes	de	um	proces-
so	maior	que	visa	a	capacitação	do	aluno	
para	 resolver	 problemas	 do	 seu	 dia-	 	 a	 -	
dia	quando	defrontado	por	estes.	Talvez		o	
grande	choque		ou	a	grande	questão		que	
permaneça	seja	 	 optar	 entre	o	desejo	de	

Questões  Respostas dos Professores
1. Quantos instrumentos você 
utiliza para avaliação do processo 
ensino aprendizagem (PEA)? 

Somente um  - 
0,0% 

De dois a três 
- 33,3%

De três 
a cinco - 
60,0% 

Mais .de  cin-
co - 6,7% 

2. Quais os instrumentos que você 
mais utiliza para a avaliação do 
PEA?

Trabalhos e exercícios individuais e em grupo realizados em 
aula, participação nas aulas, prova, teste, pesquisa, interpreta-
ção, produção de texto e disciplina.

3. Qual dos instrumentos utili-
zados têm maior peso para sua 
avaliação?

Prova e participação nas aulas

4. A prova deveria ser eliminada 
do processo de avaliação?

Sim - 0% Não  - 100%

5. Você utiliza a prova como ins-
trumento de aprendizagem?

Sim - 100% Não  - 0%

6. A prova reflete o potencial do 
aluno?

Sim-  39,3% Não -  60,7% 

7. Para você, qual o principal obje-
tivo das avaliações?

Medir o desempenho dos 
alunos - 20%

Verificar se 
houve 
aprendizagem 
- 66,7%

Outro. Qual?  
13,3%

8. Com que frequência são feitas 
suas avaliações? 

No decorrer do bimestre - 
100,0%

Ao fim do bimestre

9. Você como professor procura 
sempre dar um retorno da ava-
liação aos alunos, comentando 
principalmente as questões que 
vários erraram?

Sim  - 86,7% Não - 0,0% Às vezes  - 
13,3%

10. Você realiza alguma das ava-
liações ao lado (autoavaliação e 
avaliação diagnóstica)?

Autoavaliação - 13,4% Autoavaliação diagnóstica  - 
86,6%

11. Que conhecimentos você con-
sidera que tem sobre avaliação?

Baixo - 6,6% Médio  - 
60,0%

Alto - 33,4%

querer	mudar		ou	a	aceitação	da	acomoda-
ção	de	que	sempre	foi	assim.	Apesar	desta	
última	forma		não	atender	aos		objetivos	a	
que	me	proponho	a	não	mudança	satisfaz	
minha	necessidade.	Seria	então	a	avalia-
ção		o	Mito	da	Caverna,	de	Platão,	em	que	
a	mudança	apesar	de		necessária	e	viável		
ainda	nos	assusta.
Falamos	em	avaliação	mas		até	o		mo-

mento	apesar	de		apontar	críticas,	não	fo-
ram		apresentadas		soluções	ou			maneiras	
para	corrigir		o	sistema	instalado	e	arraiga-
do	nas		pessoas,	em	que	observamos	os	
seguintes	aspectos:
1º-		os	professores		reconhecem	a	forma	

errada		de	avaliar,	mas	necessitam	dar	no-
tas	para	seus	alunos;
2º-			os	pais		medem	desempenho		esco-

lar	satisfatório	ou	não	pelo	boletim	de	no-
tas	de	seus	filhos;
3º	-		os	alunos		que			não		são		cobrados		

(pressionados),		não		estudam.
Da	 	mesma	 forma	que	educar	 	 é	emo-

cionar,	 segundo	 a	 psicopedagoga	 Sara	
Pain,	 	numa	conferência	em	Porto	Alegre	
é	preciso	criar	no	aprendente	o	motivo	que		
estimule	a	sua		curiosidade	para		ele	mes-
mo	 realizar	 buscas	 sensibilizando-o	 para	

o	ato	de	aprender	e	descobrir.	A	avaliação	
também	é	um	momento	de	emoção	para	
o	educador,	pois	não	é	um	diagnóstico	um	
fim	 de	 processo	 mas	 um	 prognóstico,	 	 "	
considerada	a	avaliação	de	entrada,	ava-
liação	 de	 input;	 uma	 função	 diagnóstica,	
do	dia-a-dia,	a	fim	de	verificar	quem	absor-
veu	todos	os	conhecimentos	e	adquiriu	as	
habilidades	previstas	nos	objetivos	estabe-
lecidos".	(HAMZE,	Avaliação	Escolar)
A	avaliação	para	ser	eficiente	precisa	ser	

pessoal,	ou	seja	especifica	de	acordo	com	
cada	 aluno,	 considerando	 que	 filosofica-
mente	todos	temos	um	momento	específi-
co	de	aprendizagem,	no	entanto,	a	realida-
de		escolar	mostra-se	na	contramão	deste	
conceito,	posi	temos	de	atingir	um	conhe-
cimento	comum	em		sala	de	aula,	genéri-
co.	A	avaliação	como	a	temos	espelha	na	
nota	aquilo	que	em	tese		o	aluno	tirou	de	
excelência	do	seu	estudo	e	a		maior	nota	
garante	ao	professor	a		eficácia	do	seu	mé-
todo	de	ensinar.	Mas	se	somos	diferentes	
com	potencialidades	diferentes	como	me-
dir	deforma	 igual	estas	disparidades	pes-
soais,	inerentes	ao	ser	humano?
			A	figura	a	seguir	leva		a	esta	reflexão.	
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EMPREGO DO SARP, 
NÍVEL TÁTICO, NA BUSCA 

DE ALVOS PARA A 
ARTILHARIA DE 

CAMPANHA, 
EMPREGADA NO 

COMBATE URBANO, 
EM UMA GUERRA 

ASSIMÉTRICA
Murilo	Moreira	Aguiar	Gomes1	

RESUMO

A	 	 Artilharia	 de	 Campanha,	 desde	 os	
remontes	 de	 seus	 primeiros	 empregos	
até	 os	 dias	 atu-ais,	 caracterizou-se	 pela	
importância	 de	 seus	 fogos	 em	 apoio	 aos	
elementos	 de	 manobra,	 importância	 esta	
ratificada	por	 intermédio	de	diversos	con-
flitos	 ocorridos	 principalmente	 no	 século	
XX.	Porém,	com	a	 frequente	evolução	da	
guerra,	 tornou-se	 um	desafio	 para	 a	Arti-
lharia	de	Campanha	cumprir	a	sua	missão	

principal,	 que	 é	 a	 de	 apoiar	 a	 força	 pelo	
fogo,	destruindo	ou	neutralizando	os	alvos	
que	ameacem	o	êxito	da	operação.	Dentro	
dessa	evolução,	observa-se	o	surgimento	
da	 chamada	 Guerra	 de	 Quarta	 Geração	
que	 se	 caracteriza	 pela	 assimetria	 dos	
países	 envolvidos,	 assimetrias	 estas	 que	
podem	ser	de	cunho	político,	 econômico,	
religioso,	 entre	outros.	Neste	 contexto	de	
guerra,	temos	um	inimigo	e	um	campo	de	
batalha	 de	 contorno	 não	muito	 bem	 defi-
nidos,	 caracterizado	 pela	 existência	 de	

1	Capitão	de	Artilharia	da	turma	de	2004.	Pós-graduado	em	Operações	Militares	pela	Esco-
la	de	Aperfeiçoamento	de	Oficiais	em	2013.

(BOEMER,	2012)
O		método	utilizado		pelas	escolas	tradi-

cionais	não		é	eficaz,	mas		por		questões		
culturais	ainda	é	necessário	e	demandará	
tempo	para		que		novos	conceitos		sejam		
introjetados	 e	 assimilados	 pelas	 escolas	
do	século	XXI.	É	um	círculo	vicioso.	Cabe-
rá	ao	profissional	 identificar	e	 intermediar	
os	conflitos	gerados	pelas	 	perplexidades		
da	 escola,	 	 da	 família	 (sociedade)	 e	 dos		
alunos,	atualizar-se	quanto		às		mudanças	
científicas	e	introduzir	nas		escolas,	ampa-
rado	em	estudos		realizados		com	a	cola-
boração	de	 inúmeras	ciências,	os	 	novos	
conceitos	sobre	educação,	ensino	e	didá-
tica			mudando		enfoque	de	como		os		in-
tegrantes	do	processo	de		ensino		veêm	o	
ato	de	avaliar.		
				Ao		se	avaliar		três	hipóteses	podem	

ocorrer:
-				os	educandos	são	julgados	aptos;
-	 os	 educandos	 são	 julgados	 	 sufi-

cientes		mas	precisam	de	retificações;
-	 os	são	educandos	 	 julgados	 insufi-

cientes,	necessitando	de	recuperação.
A	avaliação		não	pode	decorrer	do	juízo	

de	uma	pessoa	e	tão	importante	quanto	re-
alizá-la,	é	produzir	métodos	que	possibili-
tem	recuperar	a		aprendizagem
Assim	recuperar	um	aluno,		é	providen-

ciar	 atividades	 que	 eliminem	 	 	 	 o	 	 déficit		
de	aprendizagem	nos	estudantes.	 Inúme-
ras	 	 são	 as	 causas	 do	 fracasso	 escolar:			
originadas	na	escola,	no	aluno,	no	 lar,	na	
sociedade	e	no	professor.	No	entanto,	se	
educar	é	um	processo	contínuo	e	dinâmico	
como	 recuperar	o	aluno	que	não	satisfez	
os	 patamares	 exigidos	 	 para	 lograr	 apro-
vação,	ou	como	ter	a	certeza	que	aqueles	
que	 mesmo	 julgados	 aptos	 pelo	 sistema	

possuem	as	ferramentas	necessárias	para	
enfrentar	 os	 desafios	 decorrentes	 de	 sua	
capacitação,	habilitação?			
Necessitamos	de	fato	compreender		que		

a	avaliação	não		pode	ser		a		conclusão	do		
processo	 	 de	 ensino,	mas	 que	 a	 	 escola	
educa	e	educar	é	tirar	o	homem	do	ostra-
cismo	e	lhe	oferece	oportunidades	de	cres-
cimento	pessoal,	desenvolvendo	por	meio	
da	educação	e	do	ensino	uma	consciência		
crítica	que	lhe		permita	evoluir,	 interagir	e	
ser	um	agente	transformador			da	socieda-
de.			
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Conforme	Almeida	e	Laranjo	(2008),	no	
combate	 atual	 o	 SARP	 (Sistema	 de	 Ae-
ronaves	Remotamente	 Pilotado)	 se	 torna	
uma	preciosa	ferramenta	para	que	a	guer-
ra	seja	ganha	com	o	menor	número	de	víti-
mas.	Exemplos	disso	foram	as	duas	guer-
ras	do	Golfo,	em	1991	e	2003,	e	na	Bósnia,	
em	Kosovo	e	no	Afeganistão,	du-rante	as	
quais	a	perda	de	vidas	humanas	foi	mini-
mizada	 graças	 ao	 emprego	 do	 veí-culo.
De	acordo	com	o	Manual	de	Campanha	C	
6-121	–	A	Busca	de	Alvos	na	Artilha-ria	de	
Campanha,	 a	 Bateria	 Comando	 das	Arti-
lharias	Divisionárias	deve	possuir	o	SARP,	
o	que	na	prática	não	ocorre,	pelo	 fato	de	
não	possuirmos	atualmente	material	algum	
que	 tenha	como	finalidade	de	emprego	a	
busca	de	alvos.	(BRASIL,	1978).
Segundo	Eiriz	(2007),	o	SARP	pode	ser	

utilizado	 na	Artilharia	 de	Campanha	 para	
reconhecer	 o	 campo	 de	 batalha	 em	 tem-
po	real	e	para	fazer	a	aquisição	de	al-vos.	
Pode	 transportar	 uma	 gama	 de	 equipa-
mentos	de	 inteligência	com	propósitos	de	
reconhecimento,	 vigilância,	 correção	 de	
tiro	e	designação	de	alvos.
No	combate	urbano	de	uma	guerra	as-

simétrica,	as	ações	de	apoio	de	 fogo	de-
vem	possuir	precisão	cirúrgica,	pois	os	al-
vos	são	fugazes	e	distribuídos	próximos	a	
instalações	 sensíveis,	 onde	 normalmente	
encontram-se	pessoas	que	não	estão	en-
volvidas	diretamente	no	combate.	Mesmo	
diante	 dessas	 adversidades,	 um	 tiro	 que	
cause	a	morte	de	civis	inocentes	pode	de-
sencadear	 um	 reflexo	 negativo	 diante	 da	
opinião	pública	e	mudar	até	mesmo	o	rumo	
de	uma	guerra.

METODOLOGIA

O	 presente	 trabalho	 está	 estruturado	
dentro	de	um	processo	científico	e	orien-
tado	por	 procedimentos	metodológicos.	A	
pesquisa	 científica	 teve	 início	 na	 aborda-
gem	da	revisão	teórica	relativa	ao	assunto.	
Durante	 este	 estágio,	 a	 pesquisa	 direcio-
nou-se	à	consulta	bibliográfica	de	manuais	
doutrinários,	documentos	e	trabalhos	cien-
tíficos	(artigos,	trabalhos	de	conclusão	de	

curso	e	dissertações),	prosseguindo	até	a	
fase	 de	 análise	 dos	 dados	 coletados	 du-
rante	este	processo	(discussão	de	resulta-
dos).
O	 trabalho	 destinou-se	 a	 coletar	 dados	

da	bibliografia	que	 trate	de	conflitos	assi-
métricos	 ocorridos	 pelo	 mundo,	 caracte-
rísticas	do	combate	urbano	e	classificação	
e	emprego	do	SARP	no	Brasil,	de	acordo	
com	a	 doutrina	 vigente.	Este	 estudo	 per-
mitiu	avaliar	se	o	atual	emprego	do	SARP	
pelo	Exército	Brasileiro	 atende	às	 neces-
sidades	impostas	pelo	combate	moderno.
O	delineamento	de	pesquisa	contemplou	

as	fases	de	seleção	da	bibliografia;	coleta	
de	 dados,	 crítica	 dos	 dados,	 fichamento	
das	fontes,	argumentação	e	discussão	dos	
resultados.
Quanto	à	natureza,	o	presente	estudo	ca-

racteriza-se	por	ser	uma	pesquisa	do	tipo	
aplicada	e	 ter	por	objetivo	gerar	 conheci-
mentos	para	aplicação	prática,	dirigidos	à	
solução	de	problemas	específicos	relacio-
nados	ao	emprego	do	SARP	na	busca	de	
alvos	no	combate	urbano	em	uma	guerra	
assimétrica,	valendo-se	para	tal	do	método	
indutivo	como	forma	de	viabilizar	a	tomada	
de	decisões	acerca	do	alcance	da	investi-
gação,	das	regras	de	explicação	dos	fatos	
e	da	validade	de	suas	generalizações.
Trata-se	de	estudo	bibliográfico	que,	para	

sua	consecução,	terá	por	método	a	leitura	
exploratória	e	seletiva	do	material	de	pes-
quisa,	 bem	como	 sua	 revisão	 integrativa,	
contribuindo	para	o	processo	de	síntese	e	
análise	dos	 resultados	de	vários	estudos,	
de	forma	a	consubstanciar	um	corpo	de	li-
teratura	atualizado	e	compreensível.

RESULTADOS	E	DISCUSSÃO
	
Após	a	coleta	de	informações	bibliográ-

ficas	 que	 norteiam	 o	 emprego	 do	 SARP,	
nível	 tático,	na	busca	de	alvos	da	Artilha-
ria	 de	Campanha	 no	 combate	 urbano	 de	
uma	guerra	assimétrica,	o	presente	estudo	
abordou	a	doutrina	militar	vigente	que	trata	
do	assunto,	que	será	desenvolvida	nos	tó-
picos	que	se	seguem.
De	acordo	com	Lind	(2007),	os	conflitos	

assimétricos	 se	 caracterizam	 pela	 não-li-
nearidade	 (emprego	de	 táticas	e	 técnicas	
não	 convencionais)	 e	 pela	 não	 demarca-
ção	clara	das	frentes	ou	campos	de	bata-
lhas.	Estas	características	fazem	com	que	
a	Artilharia	busque	se	adequar	no	que	diz	
respeito	à	utilização	de	novas	armas	e	mu-
nições,	meios	de	busca	de	alvos	eficientes	
e	modernização	do	comando	e	controle.
Nesse	 contexto,	 Romão	 e	 Grilo	 (2008)	

afirmam	que	a	força	bélica	mais	fraca	pro-
curará	compensar	suas	deficiências	em	re-
lação	à	outra,	trazendo	os	combates	para	
as	 áreas	 urbanas,	 ambiente	 operacional	
onde	 facilmente	 poderá	 abrigar-se,	 rece-
ber	apoio	e	confundir-se	com	a	população	
civil.	Esse	tipo	de	ambiente	operacional	fa-
cilita	a	 força	defensora	e	dificulta	a	 tropa	
atacante	 em	 termos	 de	 proteção	 e	 iden-
tificação	da	 força,	 localização	e	ataque	a	
objetivos.
Ainda	de	acordo	os	autores,	o	apoio	de	

fogo	prestado	pela	Artilharia	de	Campanha	
no	ambiente	urbano	deverá	ser	seletivo	e	
preciso,	 tendo	 por	 finalidade	 diminuir	 os	
efeitos	 colaterais	 sobre	 a	 população	 que	
permanece	na	cidade	e	sobre	as	 infraes-
truturas	críticas.	É	importante	salientarmos	
que	todas	as	ações	neste	tipo	de	cenário	
são	acompanhadas	de	perto	pela	mídia	in-
ternacional	que	influencia	sobremaneira	a	
opinião	pública	internacional,	cuja	atuação	
pode	 causar	 mudanças	 significativas	 no	
andamento	dos	conflitos.
A	não-linearidade	do	espaço	de	batalha,	

segundo	Grilo	(2010),	conduz	à	dispersão	
das	 unidades,	 criando	 vazios	 (áreas	 não	
ocupadas	 por	 forças),	 fazendo	 com	 que	
os	meios	 de	 busca	de	alvos	 da	Artilharia	
de	 Campanha	 tenham	 uma	 preocupação	
extra	com	o	monitoramento	dos	flancos	e	
das	 retaguardas	e	 com	os	 intervalos	não	
controlados	pelas	forças.
Segundo	Romão	e	Grilo	(2008),	os	alvos	

no	interior	das	localidades	serão	constitu-
ídos	por	 forças	móveis,	que	exigirão	uma	
diminuição	no	tempo	de	resposta	do	apoio	
de	fogo	da	Artilharia	de	Campanha.
	Essa	diminuição	do	tempo	de	resposta	

se	dará	por	 intermédio	da	busca	eficiente	

largas	 frentes	 onde	 o	 inimigo	 faz	 uso	 de	
técnicas	e	táticas	de	combate	não-conven-
cionais,	que,	somados	a	um	combate	de-
senvolvido	em	ambiente	urbano,	dificultam	
ainda	mais	o	emprego	da	Artilharia	de	for-
ma	eficaz,	crescendo	de	importância	assim	
o	emprego	do	SARP	(Sistema	de	Aerona-
ves	 Remotamente	 Pilotado)	 da	Artilharia,	
na	busca	de	alvos,	para	o	levantamento	de	
diversos	alvos	inopinados	que	se	apresen-
tarão	neste	tipo	de	conflito.

Palavras-chave:	Guerra	Assimétrica,	Com-
bate	urbano,	SARP,	Busca	de	alvos,	Arti-
lharia.

INTRODUÇÃO

Para	Bracken	(1977),	os	problemas	mais	
graves	surgem	quando	se	estima	que	um	
país	possa	se	tornar	urbanizado	de	tal	for-
ma	 que	 as	 cidades	 se	 configurem	 como	
principal	ambiente	operacional	nos	futuros	
conflitos	(cerca	de	70%	da	popula-ção	da	
Alemanha	 Ocidental	 vive	 atualmente	 em	
áreas	urbanas).	Porém,	não	é	so-mente	a	
grande	 densidade	 demográfica	 que	 torna	
as	áreas	urbanas	importantes,	mas	sim	o	
somatório	de	fatores	entre	os	quais	figuram	
a	distribuição	 física	de	pe-quenas	vilas,	a	
localização	das	áreas	construídas	em	 re-
lação	às	florestas	e	aos	rios	e	o	potencial	
para	a	utilização	de	 terreno	urbano	como	
parte	de	um	planejamento	militar.
´´As	 primeiras	 dificuldades	 encaradas	

por	comandantes	de	todos	os	níveis	inclui-
rão	a	escolha	do	alvo	(que	passará	a	ser	
uma	decisão	política	e	cultural	não	somen-
te	militar)``	(LIND,	2007,	p.4).
O	 combate	 urbano	acentua	 a	 dificulda-

de	 da	 seleção	 de	 alvos	 para	 a	Artilharia	
de	Campanha,	uma	vez	que,	no	caso	de	
serem	 destruídos	 alvos	 protegidos	 pelo	
direito	 internacional,	 fatalmente	esta	ação	
teria	repercussão	mundial	e,	conforme	a	IP	
100-1,	iria	gerar	desdobramentos	políticos	
que	poderiam	interferir,	decisivamente,	na	
conduta	 das	 operações	 militares.	 (BRA-
SIL,	1996).
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dos	alvos,	associada	a	uma	rápida	análise	
dos	alvos	(verificar	se	devem	ser	batidos	e	
como	serão	batidos)	e	desencadeamento	
das	concentrações.
O	Manual	 de	 Campanha	 C	 7-20	 Bata-

lhão	de	 Infantaria	define	as	 fases	do	ata-
que	a	uma	 localidade	da	 seguinte	 forma:	
isolamento	 da	 cidade,	 conquista	 de	 uma	
área	de	apoio	na	periferia	da	localidade	e	
progressão	no	interior	da	localidade.
A	 terceira	 fase	 (progressão	 no	 interior	

da	 localidade)	é	a	mais	 complexa	para	o	
emprego	do	apoio	de	fogo	da	Artilharia	de	
Campanha,	uma	vez	que	a	 limitação	dos	
campos	de	observação	e	de	tiro,	em	virtu-
de	do	dimensionamento	vertical	do	terreno	
(edificações),	aumenta	o	risco	de	fratricídio	
e	baixa	da	população	não	envolvida	direta-
mente	no	conflito.
Conforme	verificado,	a	busca	eficiente	e	

precisa	de	alvos	é	de	extrema	importância	
para	 o	 apoio	 de	 fogo	 seguro	 e	 eficaz	 às	
tropas	empregadas	em	primeiro	escalão.
O	Manual	de	Campanha	C	100-25	Pla-

nejamento	 e	 Coordenação	 de	 Fogos,	 ao	
abordar	as	operações	em	terrenos	urbani-
zados,	aponta	que	a	eficiência	dos	equipa-
mentos	de	busca	de	alvos,	principalmente	
no	que	diz	respeito	a	radares	de	vigilância	
terrestre,	 será	 degradada	 em	 função	 de	
características	 do	 ambiente	 operacional	
(existência	de	lâmpadas	e	edificações).	Es-
tes	radares	normalmente	são	empregados	
para	monitorar	 rotas,	 atividades	 ao	 longo	
de	ruas,	becos	e	outras	áreas	abertas	no	
interior	das	cidades.	Em	contrapartida,	os	
radares	de	contrabateria	terão	capacidade	
de	 localizar	 muitas	 posições	 de	 artilharia	
e	morteiro	 do	 inimigo,	 devido	 à	 trajetória	
vertical	do	tiro	em	virtude	da	existência	de	
edificações.
Do	exposto	ainda,	 chegamos	à	 conclu-

são	que	a	artilharia	e	o	morteiro	 inimigos	
serão	monitorados	pelos	 radares	de	con-
trabateria,	 existindo	 um	 óbice	 decorrente	
da	 ineficiência	 dos	 radares	 de	 vigilância	
terrestre	na	busca	de	alvos	no	 interior	da	
localidade,	função	que	pode	ser	cumprida	
por	 intermédio	do	emprego	dos	Sistemas	
de	 Aeronaves	 Remotamente	 Pilotadas.	

Cabe	ressaltar	que	os	grupos	de	Artilharia	
de	 Campanha	 que	 normalmente	 apoiam	
pelo	fogo	as	brigadas	das	quais	são	orgâ-
nicos,	que	atuam	no	investimento	à	locali-
dade,	não	possuem	na	constituição	da	sua	
Seção	de	Busca	de	Alvos	nenhum	SARP.
A	 primeira	 necessidade	 de	 adequação	

doutrinária	 para	 o	 emprego	 desta	 seção	
diz	respeito	à	nomenclatura	do	seu	mate-
rial	 de	 dotação,	 que	 possui	 nos	manuais	
e	 notas	 de	 coordenação	 doutrinárias	 em	
vigor,	diversos	conceitos,	 como	VNT	 (Ve-
ículo	não	Tripulado),	VANT	(Veículo	Aéreo	
não	Tripulado)	e	por	último	ARP	(Aeronave	
Remotamente	 Pilotada).	 Conforme	 abor-
dado	no	corpo	do	referente	estudo,	a	no-
menclatura	mais	 adequada	 para	 o	mate-
rial	é	ARP,	pois,	apesar	da	capacidade	de	
automação	 do	material	 em	 algumas	mis-
sões,	ainda	é	necessária	a	intervenção	do	
homem	em	sua	operação,	dentro	de	uma	
estrutura	 sistêmica,	 que	 recebe	 o	 nome	
de	SARP	(Sistema	de	Aeronaves	Remota-
mente	Pilotadas).
De	acordo	com	o	Manual	C	6-121,	a	Ba-

teria	 de	 Busca	 de	 Alvo	 estará	 apoiando	
a	busca	de	alvos	da	Divisão	de	Exército,	
caracterizando	a	missão	tática	de	ação	de	
conjunto,	 a	 um	 elemento	 valor	 divisioná-
rio.	Porém,	 tal	missão	 tática	não	está	em	
consonância	com	a	capacidade	técnica	do	
SARP,	nível	tático,	Categoria	1,	com	alcan-
ce	de	 transmissão	de	20	km,	que	mobilia	
a	Bia	BA,	que,	conforme	a	Nota	de	Coor-
denação	Doutrinária	Nr	 3/2012	 -3ª	S	Ch/
EME,	presta	o	apoio	de	busca	de	alvos	no	
nível	batalhão	e	regimento.	Portanto,	verifi-
ca-se	que	a	doutrina	do	emprego	do	SARP,	
em	vigor,	necessita	de	uma	revisão,	para	
adequar	 a	 missão	 tática	 recebida	 com	 a	
capacidade	técnica	do	material.
Segundo	Rodrigues	 (2007),	 os	pedidos	

de	 busca	 são	 confeccionados	 pelos	 S/2	
e	E/2	dos	batalhões	e	brigadas,	 respecti-
vamente,	 e	 posteriormente	 são	 enviados	
para	 o	 E/2	 da	 Divisão	 de	 Exército,	 que	
consolida	os	pedidos	e	confecciona	a	Or-
dem	 de	Busca	 que	 segue	 para	 o	 E/2	 da	
Artilharia	Divisionária,	que	se	reúne	com	o	
E/3	para	o	planejamento	do	emprego	dos	

SARP.	 Este	 planejamento	 segue	 para	 a	
Bia	BA	que	executa	a	Ordem	de	Busca.	Os	
dados	obtidos	são	transmitidos	para	o	E/3	
da	DE	e	 posteriormente	 seguem	para	 os	
demais	escalões	da	brigada	e	da	unidade	
que	solicitaram	o	conhecimento.
O	processo	aqui	descrito	não	permite	a	

realização	da	busca	de	alvos	com	a	rapidez	
e	a	flexibilidade	necessárias	para	apoiar	a	
terceira	fase	do	ataque	à	localidade,	onde	
as	ações	dos	elementos	de	manobra	e	de	
apoio	de	fogo	são	descentralizadas.	Com	
isso,	 considerando	o	emprego	da	Bia	BA	
em	 ação	 de	 conjunto	 à	 DE,	 verificamos	
que	 esta	 subunidade	 conta	 com	 apenas	
uma	Seção	de	Reconhecimento	por	SARP,	
constituída	por	dez	aeronaves	remotamen-
te	pilotadas.
Em	virtude	da	característica	do	combate	

urbano	é	necessário	o	emprego	dos	SARP	
na	busca	de	alvos	em	apoio	às	frações	de	
nível	batalhão	e	brigada	em	primeiro	esca-
lão,	que	não	possuem	este	meio	orgânico.	
Diante	do	exposto,	 faz-se	necessário	que	
a	Bia	BA	possua	mais	seções	de	reconhe-
cimento	por	SARP,	que	possam	atender	às	
necessidades	dos	escalões	subordinados	
empregados	no	investimento	à	localidade.
De	acordo	com	a	Nota	de	Coordenação	

Doutrinária	Nr	03/2012	–	3ª	S	Ch/EME,	os	
SARP	que	constituem	os	meios	de	busca	
de	alvos	da	Artilharia,	possuem	os	seguin-
tes	níveis	de	emprego	típico:
•	 categoria	1	―	pertencente	à	Bia	BA	

que	apoia	a	busca	de	alvos	no	nível	Bata-
lhão	e	Regimento;
•	 categoria	3	―	pertencente	ao	GBA	

(Grupo	 de	 Busca	 de	Alvos),	 que	 apoia	 a	
busca	de	alvos	no	nível	DE	e	FTC.
	 Cabe	citarmos	que	o	escalão	briga-

da	não	foi	contemplado	com	os	SARP	que	
constituem	a	Artilharia	Divisionária	e	a	Arti-
lharia	de	Exército.
Outro	fato	que	podemos	observar	é	que,	

de	acordo	com	a	Portaria	nº	123	–	EME,	
de	23	de	Setembro	de	2010,	que	aprova	
os	Requisitos	Operacionais	Básicos	(ROB)	
nº	06/10,	Sistema	de	Veículo	Aéreo	Não-
Tripulado	(VANT)	Tático	de	Apoio	ao	Com-
bate	–	Categoria	1,	o	subsistema	Estação	

Controle	 deve	 possibilitar	 um	 alcance	 de	
controle	de	VANT	de,	no	mínimo,	nove	qui-
lômetros.	Porém,	ao	analisarmos	a	,		Nota	
de	Coordenação	Doutrinária	já	citada,	ve-
remos	que,	com	o	alcance	de	transmissão	
de	9	km,	o	referido	SARP	não	seria	da	ca-
tegoria	1	e	sim	da	categoria	mini	ou	zero.	
Cabe	ressaltar	que	a	elaboração	dos	ROB	
de	um	MEM	(Material	de	Emprego	Militar)	
tem	por	finalidade	definir	quais	as	caracte-
rísticas	que	um	determinado	equipamento	
deve	 possuir	 para	 atender	 às	 necessida-
des	da	Força	Terrestre	nos	seus	diversos	
escalões.	 Dessa	 forma,	 a	 discrepância	
existente	 entre	 a	 doutrina	 de	 emprego	
mais	atual	do	material	e	as	características	
levantadas	nos	ROB	pode	 levar	à	aquisi-
ção	de	um	MEM	que	não	atenda	às	neces-
sidades	da	Bia	BA.
	Diante	do	exposto,	no	próximo	item	será	

elaborada	uma	proposta	de	emprego,	con-
siderada	ideal	pelo	autor,	que	busca	dirimir	
as	 contradições	 encontradas	 na	 doutrina	
de	emprego	dos	SARP.
Estudando	a	doutrina	em	vigor,	percebe-

mos	que	ela	 precisa	 ser	 revisada,	 pois	 a	
doutrina	atual	da	busca	de	alvos	encontra-
se	 apoiada	 principalmente	 no	Manual	 de	
Campanha	(C	6-121),	elaborado	em	1978,	
e	em	uma	Nota	de	Coordenação	Doutriná-
ria,	do	ano	de	2012,	fato	que	naturalmente	
gera	algumas	divergências.
Após	 a	 análise	 de	 aspectos	 levanta-

dos	até	o	presente	momento	chegamos	à	
conclusão	sumária	de	que	a	Bia	BA	deve	
possuir	 em	 sua	 constituição	 três	 seções	
de	reconhecimento	por	SARP,	sendo	cada	
uma	 constituída	 por	 três	 turmas	 de	 reco-
nhecimento	por	SARP.	Quanto	ao	material	
de	 dotação,	 teremos	 uma	 seção	 dotada	
apenas	por	SARP	categoria	0,	uma	segun-
da	 dotada	 apenas	 por	 SARP	 categoria	 1	
e,	por	fim,	uma	terceira	dotada	apenas	do	
SARP	categoria	2.
Seguindo	esta	organização,	a	Bia	BA,	de	

acordo	com	a	Nota	de	Coordenação	Dou-
trinária	Nr	03/2012	–	3ª	S	Ch/EME,	pode-
ria	 prestar	 apoio	 na	 busca	 de	 alvos	 pelo	
SARP,	 no	 nível	 Bda,	 subordinada	 desta	
forma	 ao	 Grupo	 de	Artilharia	 de	 Campa-
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nha,	 deixando	 de	 ser	 subordinada	 à	Arti-
lharia	 Divisionária,	 que	 passaria	 a	 contar	
com	um	GBA	(Grupo	de	Busca	de	Alvos)	
em	apoio	à	busca	de	alvos	da	DE.
A	necessidade	de	atualização	da	doutri-

na	é	amparada	na	impossibilidade	técnica	
do	SARP	categoria	1,	material	que	mobilia	
a	Bia	BA,	de	realizar	a	busca	de	alvo	em	
proveito	de	toda	a	DE,	sendo	esta	missão	
cumprida	agora	pelo	GBA	(Grupo	de	Bus-
ca	de	Alvos)	dotado	do	SARP	categoria	3.
Segundo	a	proposta	apresentada,	com	a	

Bia	BA	possuindo	seções	dotadas	com	os	
SARP	categoria	0,1	e	2,	o	emprego	ocorre-
ria	da	seguinte	forma:
•	 uma	seção	de	 reconhecimento	do-

tada	do	SARP	categoria	2	receberia	a	mis-
são	tática	de	apoio	geral	à	Bda	na	qual	es-

tivesse	enquadrada;
•	 já	as	seções	dotadas	do	SARP	ca-

tegoria	 0	 ou	 1,	 além	 da	missão	 tática	 ci-
tada,	poderiam	receber	a	missão	tática	de	
apoio	direto	a	um	elemento	valor	batalhão	
ou	 regimento	não	possuidor	de	meios	de	
busca	de	alvos.
De	 acordo	 com	a	 presente	 proposta,	 a	

Seção	de	Reconhecimento	por	SARP	se-
ria	a	menor	 fração	de	emprego	e	poderia	
atender	 diretamente	 às	 necessidades	 de	
busca	de	alvos	dos	elementos	em	primeiro	
escalão,	valor	unidade,	flexibilizando	o	em-
prego	deste	MEM,	principalmente	no	que	
diz	respeito	ao	emprego	no	combate	urba-
no	de	uma	guerra	assimétrica.
A	proposta	está	expressa	resumidamen-

te	na	tabela	a	seguir:

Nível Classe Cat Escalão(ões)
e	Níveis	de
Emprego

Típico

Alcance
de Trans

Altura de
média de
trabalho

Raio de
ação

Missões
Típicas

Tático I Micro Pequenas	Fr,
DOFEsp

<	150	m <	=30	m 50	m Contrater-
ror,	GLO,
Rec	de	á-
reas	confi-
nadas.

0
Btl/Esq/	Bia	BA

10	Km <=	900	m 9	Km
Rec,	Vig,
ILDA,	GE,
DLPDS,
DRC,
QBNR,
DD.

1 20	Km <=	1500	m 18	Km

II 2 >=54	Km <=	3000	m 48	Km

Op 3 GBA/DE/FTC >150	km <=	5000	m 150	Km

III 4 FTC/TO Ilimitado
(via

satélite)

<=	9	Km Ilimitado

Estrt 5 Etta	Mi	D Ilimitado
(via

satélite)

>	10	Km Ilimitado Rec,	Vig,
ILDA,	GE,
DLPDS,
DRC,
QBNR,
DD,	SA.

TABELA	2:	Proposta	de	Emprego	do	SARP	na	BIA	BA	e	GBA

CONCLUSÃO

Os	 conflitos	 assimétricos	 da	 atualidade	
irão	 se	 caracterizar	 cada	 vez	 mais	 pela	
predominância	de	combates	urbanos,	pois,	
nesse	 ambiente	 operacional,	 a	 força	 de	
menor	poder	bélico	 irá	procurar	equilibrar	
a	desigualdade,	por	intermédio	de	técnicas	
e	 táticas	não	convencionais,	usando	mui-
tas	 vezes	até	a	população	não	envolvida	
diretamente	no	conflito	como	escudo.
Durante	o	ataque	a	uma	localidade,	prin-

cipalmente	durante	a	terceira	fase,	o	apoio	
de	fogo	de	Artilharia	pode	vir	a	causar	da-
nos	colaterais	a	civis	não	envolvidos	dire-
tamente	no	conflito	e	a	infraestruturas	crí-
ticas.	 Caso	 ocorram,	 os	 danos	 causados	
serão	acompanhados	de	perto	pela	mídia	
internacional	que	influenciará,	de	forma	di-
reta,	a	opinião	pública	mundial,	cuja	ação	
pode	trazer	mudanças	radicais	no	conflito.
Dentro	desse	contexto,	cresce	de	impor-

tância	a	utilização	de	munições	especiais	
(inteligentes)	e	modernos	meios	de	busca	
de	alvos,	que	possibilitarão	o	levantamen-
to	e	a	destruição	dos	alvos	 inimigos	com	
precisão	 e	 rapidez,	 diminuindo	 os	 danos	
colaterais	à	população.
O	presente	trabalho	foi	direcionado	para	

os	meios	de	busca	de	alvos	da	Artilharia	de	
Campanha.
Normalmente,	a	atuação	no	investimento	

a	uma	localidade	é	efetuada	por	elementos	
valor	brigada,	que	possuem,	em	sua	cons-
tituição,	 um	Grupo	 de	Artilharia	 de	 Cam-
panha.	Esse	Grupo	possui	uma	Seção	de	
Busca	de	Alvos,	que,	de	 forma	resumida,	
conta	com	os	seguintes	materiais	de	busca	
de	alvos:	radares	contramorteiro	e	contra-
bateria	 (localização	 de	 posições	 de	 mor-
teiros	 e	 artilharia)	 e	 radares	 de	 vigilância	
terrestre	(localização	de	tropas	nas	zonas	
de	ação).
Durante	 o	 combate	 urbano,	 os	 radares	

contramorteiro	e	de	contrabateria	são	em-
pregados	com	grande	eficiência,	em	virtu-
de	da	existência	de	edificações,	que	impri-
mem	a	Artilharia	e	ao	elemento	de	manobra	
inimigo,	a	realização	de	tiros	verticais	com	
suas	peças	de	Artilharia	e	Morteiro,	o	que	

facilita	 a	 detecção	 pelos	meios	 de	 busca	
de	alvos.	Todavia,	o	emprego	dos	radares	
de	vigilância	terrestre	é	comprometido,	em	
virtude	da	existência	de	edifícios	e	outros	
fatores	 que	 interferem	 no	 seu	 funciona-
mento.	Cresce	de	importância	a	utilização	
do	 SARP	 em	 apoio	 cerrado	 ao	 elemento	
em	1º	escalão	que	está	progredindo	dentro	
da	 localidade.	Como	 já	visto,	o	GAC	não	
conta	 com	 o	 SARP	 em	 sua	 constituição,	
valendo-se	apenas	dos	dados	obtidos	pe-
los	SARP	pertencentes	 à	Bia	BA	da	Arti-
lharia	da	Divisão	de	Exército.	Contudo,	a	
transmissão	destes	dados	obtidos	pela	Bia	
BA,	via	informe	pelo	canal	de	inteligência,	
não	atende	a	rapidez	e	flexibilidade	neces-
sárias	para	o	apoio	na	busca	de	alvos,	em	
proveito	 da	 tropa	 que	 atua	 no	 interior	 da	
localidade,	uma	vez	que	os	alvos	são	 fu-
gazes	e	aparecem	de	forma	inopinada	em	
toda	a	Zona	de	Ação.
Com	 relação	 ao	 emprego	 do	 SARP	 foi	

verificado	que	a	Seção	de	Reconhecimen-
to	por	SARP	da	Bia	BA	da	AD	não	possui	
viabilidade	técnica	para	apoiar	a	DE	e	suas	
Brigadas	integrantes,	em	virtude	das	carac-
terísticas	do	material	SARP	Categoria	1.
De	acordo	com	a	Nota	de	Coordenação	

Doutrinária	Nr3/2012	 –	 3ª	 S	Ch/EME,	 de	
20	de	dezembro	de	2012,	a	DE	passa	a	ser	
apoiada	na	busca	de	alvos	pelo	GBA,	que	
possui	o	material	SARP	categoria	3.
Desta	 forma,	 o	 presente	 trabalho	 con-

clui	que	a	doutrina	que	trata	da	busca	de	
alvos	na	Artilharia	de	Campanha	deve	ser	
revisada	e	sugere,	como	emprego	ideal	do	
SARP,	o	exposto	a	seguir.
Conforme	 a	 organização	 apresentada	

na	tabela	1,	a	Bda,	que	anteriormente	não	
contava	com	meios	orgânicos	de	busca	de	
alvos,	passa	a	contar	com	o	apoio	da	Bia	
BA,	subordinada	ao	Grupo	de	Artilharia	de	
Campanha.	Esta	Bia	BA	conta	com	três	Se-
ções	de	reconhecimento	por	SARP,	sendo	
uma	dotada	do	SARP	categoria	0,	uma	do-
tada	do	SARP	categoria	1	e	outra	dotada	
do	SARP	categoria	 2.	O	SARP	categoria	
2	possui	capacidade	 técnica	de	atuar	em	
proveito	de	toda	a	Brigada,	com	a	missão	
tática	de	Apoio	Geral.	Os	SARP	categoria	
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0	e	1	podem	ser	atribuídos	com	a	missão	
tática	de	Apoio	Direto	aos	elementos	valor	
Batalhão	ou	Regimento.
Por	 fim,	concluímos	que	o	emprego	do	

SARP	 é	 de	 extrema	 importância	 para	 a	
busca	 de	 alvos	 em	 proveito	 dos	 elemen-
tos	 em	primeiro	 escalão,	 que	 necessitam	
de	 um	apoio	 de	 fogo	 eficiente	 que	 tenha	
condições	de	bater	alvos	fugazes	com	pre-
cisão,	minimizando	os	danos	colaterais	à	
população	 não	 envolvida	 diretamente	 no	
conflito	e	facilitando	a	progressão	no	inte-
rior	da	localidade.
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PROJETOS INTERDISCIPLINARES 
DE SARGENTOS ALUNOS DO CAS



O EMPREGO NO 
PELOTÃO DE 

RECONHECIMENTO NOS 
BATALHÕES DE 

INFANTARIA LEVE
Anderson	José	dos	Santos	Fernandes

Mateus	Anselmo	Ruy
Fernando	José	de	Rezende

Marcio	de	Lima	Azevedo
Anderson	de	Oliveira

	Rodrigo	Cesar	Cavalcante	de	Figueiredo

INTRODUÇÃO

Em	1898,	Royal	Davidson	(oficial	de	ca-
valaria	inglês)	modifica	um	veículo	de	três	
rodas	para	duas	rodas	adaptando	uma	Mtr.	
45	a	sua	frente.	É	o	primeiro	registro	que	
se	 tem	 do	 emprego	 de	 motocicletas	 em	
campanha.
No	fim	da	1ª	Guerra	Mundial,	o	fator	de	

êxito	do	emprego	de	motocicletas	no	cam-
po	de	batalha	foi	a	rusticidade	da	máquina	
em	 relação	 aos	 cavalos.	As	motocicletas	
traziam	para	o	combate	a	rusticidade	que	
os	cavalos	não	tinham.
Durante2ª	 Guerra	 Mundial,	 consagrou-

se	 a	 sua	 utilização	 em	 combinação	 com	
viaturas	leves,	com	a	finalidade	de	realizar	
reconhecimentos.	Foram	empregadas	am-
plamente	 tanto	por	americanos	como	por	
alemães.	Só	os	EUA	neste	período	produ-

ziram	300.000	(trezentas	mil)	motocicletas.
Desde	de	1970,	o	exército	da	África	do	

Sul	utiliza	com	sucesso,	 tropas	em	moto-
cicletas	para	patrulhar	as	savanas.	Atual-
mente,	nos	EUA,	a	7ª	Divisão	de	Infantaria	
(Fort	Ord)	 tem	 o	 9º	Regimento	 de	Cava-
laria	operando	com	motocicletas	Kawasaki	
KLR	250-S,	apoiados	por	Aeronaves	Black	
Hawk	 em	 missões	 de	 reconhecimento	 e	
segurança.
No	Brasil,	as	motocicletas	foram	empre-

gadas	com	sucesso	pelos	Batalhões
de	 Infantaria	 Leve	 nas	 Operações	 Pa-

rauapebas	 -	 1997	e	em	Salvador	 -	 2001,	
ambas	operações	de	Garantia	da	Lei	e	da	
Ordem,	realizando	reconhecimentos	diver-
sos,	conduzindo	mensageiros,	escoltando	
comboios	e	no	patrulhamento	ostensivo	da	
região.
O	Pel	Rec	é	uma	fração	dotada	de	gran-
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de	 flexibilidade,	 apta	 a	 executar	 tarefas	
que	exijam	a	aplicação	de	 técnicas	espe-
ciais.	Administrativamente	está	vinculado	à	
Companhia	de	Comando	e	Apoio	(CCAp),	
porém	seu	emprego	está	diretamente	su-
bordinado	ao	planejamento	conjunto	do	S2	
e	do		S3		do		BIL.		O		perfeito		conhecimen-
to		de		suas		características,		possibilidades		
e		limitações,	permitem	ao	Comandante	do	
Batalhão	de	Infantaria	Leve	e	a	seu	Esta-
do-Maior	 um	melhor	 planejamento	 e	 em-
prego	dessa	fração.	O	Pel	Rec,	em	função	
de	seu	adestramento	e	de	seu	material	de	
dotação,	 possui	 algumas	 características,	
tais	como:
-	 ser	 a	 fração	 mais	 apta	 para	 cumprir	

missões	de	busca	de	dados	no	âmbito	da	
Unidade;
-	poder	atuar	em	proveito	de	uma	Com-

panhia	 de	 Fuzileiros	 Leve,	 sendo	 empre-
gado	sob	o	comando	da	unidade;
-	preceder	o	assalto	aeromóvel	do	BIL,	

sendo	componente	do	Escalão	Avançado,	
no	qual	tem	por	missão	principal	reconhe-
cer,	mobiliar	e	operar	a	Zona	de	Pouso	de	
Helicópteros	(ZPH);
-	possuir	excelente	mobilidade	em	terre-

no	restrito	e	sob	condições	de	pouca	visi-
bilidade;
-	operar	independentemente	de	eixos	de	

suprimento	e	de	comunicações;
-	contar	com	homens	dotados	de	eleva-

da	iniciativa	e	criatividade;

POSSIBILIDADES

O	 planejamento	 para	 o	 emprego	 deve	
observar	 minuciosamente	 suas	 possibili-
dades.	Dessa	forma,		o		Pel		Rec		poderá		
agir		em		proveito		do		BIL		com		grande		efi-
ciência.	Entre	 	as	 	possibilidades	podem-
se	destacar	como	principais:	
-	infiltrar-se	em	terreno	hostil	sob	quais-

quer	condições	meteorológicas,	preceden-
do	o	assalto	aeromóvel,	 levantando	 infor-
mações	sobre	o	terreno	e	o	inimigo;
-	mobiliar	e	operar	uma	ZPH;
-	 operar	 de	 forma	 descentralizada	 de	

acordo	com	a	missão	a	ser	cumprida,	cum-
prir	 diversas	 missões	 simultâneas,	 des-

locar-se	 rapidamente,	 mesmo	 a	 grandes	
distâncias,	 utilizando-se	 de	meios	 aéreos	
adequados,	 ou	de	outros	meios	postos	à	
disposição,	 estabelecer	 e	 guarnecer	 Li-
nhas	 de	 Reconhecimento	 e	 Segurança	
(LRS),	 realizar	 limitadas	operações	 como	
elemento	 de	 segurança,	 cumprir	missões	
de	ligação,	atuar	como	guiados	elementos	
do	escalão	de	combate,	realizar	reconheci-
mento	geral	e	especial	ou	auxiliar	elemen-
tos	de	engenharia	em	reforço,	executar	ta-
refas	de	Observador	Avançado	(OA)	e	de	
Guia	Aéreo	Avançado	 (GAA),	e	monitorar	
Regiões	 de	 Interesse	 para	 a	 Inteligência	
(RIPI)	 de	 acordo	 com	o	 planejamento	 do	
escalão	superior.

LIMITAÇÕES

O	 Pel	 Rec	 apresenta	 devido	 as	 suas	
características	 de	 efetivo	 e	 missões	 limi-
tações	como,	 ter	capacidade	de	durar	na	
ação,	 com	seus	meios	 orgânicos,	 restrita	
a	 um	período	de	96	 (noventa	e	 seis)	 ho-
ras,possuir	 baixo	 poder	 de	 combate,	 não	
possuir	proteção	blindada,	transportar	pe-
quena	 quantidade	 de	 material	 e	 equipa-
mento	e	por	ocasião	do	assalto	aeromóvel,	
dependendo	do	tempo	disponível,	não	rea-
lizar	reconhecimento	especial.

MISSÕES

As	 missões	 específicas	 para	 as	 quais	
o	 Pel	 Rec	 é	 vocacionado	 no	 seu	 empre-
go	em	um	Batalhão	de	Infantaria	Leve	são	
as	de	auxiliar	na	seleção,	junto	ao	Cmt	do	
BIL	e	ao	S3,	da	área	destinada	à	Zona	de	
Embarque	(Z	Ebq)	e	à	Zona	de	Desembar-
que	(Z	Dbq)	da	tropa	e	do	local	onde	será	
realizada	 a	 Cabeça	 de	 Ponte	Aeromóvel	
durante	 a	 fase	 de	 planejamento,	 infiltrar	
em	território	inimigo,	antecedendo	o	Assal-
to	 Aeromóvel,	 utilizando-	 se	 de	 qualquer	
meio	de	 transporte	aéreo,	 terrestre,	marí-
timo	ou	fluvial,	precedendo	a	formação	de	
aeronaves	que	 transportam	o	Escalão	de	
Assalto	da	Força	de	Superfície	,	de	modo	
a	 coordenar	 o	 desembarque	 da	 tropa	 no	
horário	previsto,	 reconhecer	no	mais	 cur-

to	tempo	possível	as	instalações	da	ZPH,	
itinerários	de	infiltração	e	a	Região	de	Ob-
jetivo	no	terreno	sob	quaisquer	condições	
meteorológicas,	precedendo	o	assalto	ae-
romóvel,	a	fim	de	cooperar	 com	a	mano-
bra	do	BIL	e	mobiliar	 a	ZPH,	 conduzindo	
recursos	e	meios	para	guiar	e	controlar	as	
aeronaves,	 bem	 como	 prover	 a	 seguran-
ça	mínima	do	Loc	Ater	até	a	chegada	do	
escalão	de	assalto,	reorganizar	as	frações	
do	 Esc	Ass	 após	 o	 desembarque	 para	 a	
conquista	 da	 Cabeça	 de	 Ponte	 Aeromó-
vel	utilizando	para	 isso,	sinais	convencio-
nados	 	e	meios	visuais	pre	estabelecidos	
pelo	 escalão	 superior	 como	 por	 exemplo	
bandeiros	coloridas	com	cores	de	identifi-
cação	para	cada	companhia	de	fuzileiros,	

guiar,	 se	 necessário,	 as	 frações	 do	 Esc	
Ass,	até	o	objetivo.Após	o	estabelecimento	
da	C	Pnt	Amv,	ficar	em	condições	de	mo-
biliar	as	Linhas	de	Reconhecimento	e	Se-
gurança	(LRS),	atuando	como	vigia,	atuar	
como	 Observador	 Avançado	 (OA)	 e(ou)	
Guia	Aéreo	Avançado	(GAA),	monitorar	as	
Regiões	 de	 Interesse	 para	 a	 Inteligência,	
realizar	reconhecimento	de	eixo	e	realizar	
reconhecimento	 de	 zonas	 de	 pouso	 para	
possível	exfiltração	aeromóvel.

ORGANIZAÇÃO

a.	O	Pel	Rec	é	estruturado	em	uma	Se-
ção	de	Comando	e	em	três	Grupos	de	Re-
conhecimento.

b.	A	 Seção	 de	 Comando	 é	 constituída	
por	um	1°	Tenente	Comandante	do	Pelo-
tão,	um	2°	Sargento	Adjunto	do	Pelotão	e	
um	Soldado	Rádio	Operador.	 Os	Grupos	
de	 Reconhecimento	 são	 constituídos	 por	
um	3°	Sargento	Comandante	de	Grupo	de	

Fig	1-1.	Estrutura	Organizacional	do	Pel	Rec

Conforme	MINISTÉRIO	DA	DEFESA.	 IP	7-36,	EM-
PREGO	DAS	PEQUENAS	FRAÇÕES	NO	BATALHÃO	
DE	INFATARIA	LEVE	Brasil:	Exército	Brasileiro,	1997.

Reconhecimento,	um	Cabo	Auxiliar	do	Co-
mandante	do	Grupo	e	três	Soldados	Escla-
recedores.
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ATRIBUIÇÕES

a.	 São	 atribuições	 do	 Comandante	 do	
Pelotão:
1)	ser	o	 responsável	pelo	controle,	 ins-

trução	e	disciplina	dos	integrantes	do	Pe-
lotão;
2)	supervisionar	e	coordenar	as	ativida-

des	de	reconhecimento	do	Pelotão;
3)		auxiliar		o		S2		e		S3		no		planejamento		

e		na		execução		da		SEGAR		(Segurança		
da		Área		de
Retaguarda),	quando	for	necessário;
4)	 coordenar	 com	o	S2	as	medidas	 de	

reconhecimento,	contrarreconhecimento	e	
segurança;
5)	assessorar	o	S3	e	o	S2	do	BIL	no	es-

tudo	de	situação;	e	
6)	 planejar	 o	 emprego	 do	 Pelotão	 nas	

operações.

b.	 São	 atribuições	 do	Adjunto	 do	Pelo-
tão:
1)	ser	o	substituto	eventual	do	Coman-

dante	do	Pelotão;
2)	auxiliar	o	Comandante	do	Pelotão	nas	

atividades	relacionadas	ao	comando	e	ao	
controle	(C2),	à
disciplina,	à	instrução,	ao	emprego	tático	

e	ao	apoio	logístico;
3)	coordenar	as	atividades	logísticas	no	

âmbito	do	Pelotão,	principalmente	as	rela-
cionadas	ao	ressuprimento;	e
4)	supervisionar	a	manutenção	e	a	con-

servação	 do	material	 distribuído	 ao	Pelo-
tão.

c.	São	atribuições	do	Rádio-operador:
1)	executar	as	comunicações	via	rádio;	e
2)	 ser	 responsável	 pelo	 preparo	 e	ma-

nutenção	 dos	 meios	 de	 comunicações	 a	
serem	empregados	pelo
Pelotão.
d.	 São	 atribuições	 do	 Comandante	 de	

Grupo	de	Reconhecimento:
1)	controlar,	instruir	e	disciplinar	os	inte-

grantes	do	seu	grupo;
2)	coordenar	as	atividades	de	reconheci-

mento	de	seu	grupo;
3)	controlar	o	material	distribuído	à	sua	

fração;	e
4)	 executar	 a	montagem	 e	 a	 operação	

de	uma	ZPH.
e.	É	atribuição	do	Cabo	Auxiliar:
-	 Auxiliar	 o	 Cmt	 Gp	 na	 execução	 das	

missões	atribuídas	à	fração.
f.	São	atribuições	do	Soldado	Esclarece-

dor:
1)	executar	as	missões	de	esclarecedor;
2)	mobiliar	e	operar	as	diversas	instala-

ções	da	ZPH;	eguiar	as	frações	do	BIL	nas	
infiltrações.

O	assunto	organização	e	atribuições,	foi	
extraido	do	Manual	MINISTÉRIO	DA	DE-
FESA.	IP	7-36,	EMPREGO	DAS	PEQUE-
NAS	 FRAÇÕES	 NO	 BATALHÃO	 DE	 IN-
FATARIA	LEVE	Brasil:	Exército	Brasileiro,	
1997.

O	PELOTÃO	DE	RECONHECIMENTO	
NO	ASSALTO	AEROMÓVEL

O	 Assalto	 Aeromóvel	 é	 uma	 ação	 de	

mento	da	operação.
O	Assalto	aeromóvel	tem	início	com	um	

aprestamento	nas	Z	Reu	das	forças	envol-
vidas.	Consiste	 nos	 treinamentos	 de	 em-
barque	e	desembarque	de	aeronaves,	nos	
deslocamentos	das	F	Spf	e	F	Helcp	para	
a	Z	Emb	e	na	expedição	de	instruções	es-
pecíficas	para	o	cumprimento	desta	 fase.	
Cresce		de		importância		quando		da		reali-
zação		de		operações		noturnas.		A		Próxi-
ma		faze		será		o	embarque	que	é	um	dos	
momentos	mais	críticos	do	Ass	Amv,	pois	
concentra-se	um	grande	número	de	aero-
naves	e	tropas	na	Z	Emb,	tornando-se	alvo	
bastante	compensador	para	a	força	aérea	
e	artilharia	inimigas.	Esta	fase	é	detalhada	
no	plano	de	carregamento,	elaborado	pela	
F	Spf,	em	coordenação	com	a	F	Helcp.	O	
embarque	deve	ser	feitode	forma	rápida	e	
objetiva.	Após	 realizado	 o	 embarque	 tem	
início	o	movimento	aéreo	que	é	a	fase	na	
qual	ocorre	o	deslocamento	aéreo	da	tro-
pa	e	dos	materiais	da	F	Spf	necessários	à	
condução	da	operação.	Chegando	na	 re-
gião	de	objetivo	ocorrerá	o	desembarque,	
fase	 bastante	 crítica	 pela	 vulnerabilidade	
do	helicóptero	aos	fogos	aéreo	e	antiaéreo	
inimigos.	A	ultima	faze	do	assalto	aeromó-
vel	 será	a	operação	 terrestre	que	são	as	
ações	desenvolvidas	pela	Força	de	Super-
fície,	após	o	desembarque,	para	o	cumpri-
mento	 da	missão,	 contando	 com	 a	 parti-
cipação	 da	F	Helcp	 (que	 realizará	 outras	
missões	de	combate,	de	apoio	ao	combate	
e	apoio	 logístico).	Tem	seu	detalhamento	
no	 Plano	 Tático	 Terrestre,	 a	 cargo	 da	 F	
Spf,	servindo	como	determinante	às	outras	
fases	do	Ass	Amv.	Esta	fase	termina	com	
uma	junção(substituição)	ou	exfiltração	aé-
rea	e(ou)	terrestre.

Grupo Posto Posto/Grad Função Armamento

Seç Cmdo

1º Tenente Cmt Pel Cmt Pel
2º Sargento Adj Pel Adj Pel

Soldado R Op R Op

Gp de Rec

3º Sargento Cmt Gp Cmt Gp
Cabo Aux Cmt Gp Aux Cmt Gp

Soldado Esclarecedor Esclarecedor
Soldado Esclarecedor Esclarecedor
Soldado Esclarecedor Esclarecedor

combate	na	qual	uma	Força	de	Helicópte-
ros,	integrada
à	Infantaria	Leve,	compõe	uma	Força	Ta-

refa	Aeromóvel	e,	sob	o	comando	desta	úl-
tima	(Força	de	Superfície),	tem	por	objetivo	
deslocar	 tropas	 adestradas	 e	 equipadas,	
visando	à	conquista	de	regiões	do	terreno	
à	retaguarda	profunda	das	posições	defen-
civas	inimigas,	visando	cortar	o	suprimen-
to,	e	a	evacuação	de	feridos	e	mortos	da	
força	inimiga.
O	Batalhão	de	 Infantaria	Leve	 (BIL)	 re-

aliza	 o	Assalto	Aeromóvel	 (Ass	Amv)	 em	
áreas	 fracamente	 defendidas	 ou	 não	 de-
fendidas	 pelo	 inimigo	 e	 consideradas	 de	
vital	importância	para	a	manobra	do	esca-
lão	superior.	Em	princípio,	o	Assalto	Aero-
móvel	deve	ocorrer	em	um	objetivo	à	reta-
guarda	do	inimigo.	Frequentemente	esses	
objetivos	 estão	 além	 da	 linha	 de	 contato	
e	 em	 regiões	 de	 difícil	 acesso,	 dificultan-
do	a	 livre	movimentação	das	 reservas	ou	
do	segundo	escalão	do	inimigo.	Uma	das	
mais	significativas	missões	que	podem	ser	
atribuídas	às	FT	Amv	é	a	de	 impedir	a	 li-
vre	 movimentação	 do	 inimigo	 no	 campo	
de	batalha.	O	desembarque	de	 forças	de	
assalto,	de	efetivos	variados,	em	posições	
de	bloqueio,	 tornar-se-á	ação	corrente	no	
desenrolar	do	combate	para	os	elementos	
aeromóveis.	 Precedendo	 o	 Assalto	 Ae-
romóvel,	o	Pel	Rec	se	 infiltra	através	das	
posições	 defensivas	 inimigas,	 utilizando-
se	de	qualquer	meio	de	transporte	aéreo,	
terrestre,	marítimo	ou	fluvial,	precedendo	a	
formação	de	aeronaves	que	transportam	a	
Força	de	Superfície	(Escalão	de	Assalto),	
de	modo	a	coordenar	o	desembarque	da	
tropa	no	horário	 previsto	 e	 levantar	 infor-
mações	a	respeito	do	terreno	e	do	inimigo	
que	são	fundamentais	para	odesencadea-
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MISSÕES	DO	PEL	REC	NO	
ASSALTO	AEROMÓVEL

No	Assalto	Aeromóvel,	a	FT	Amv	é	divi-
dida	em	quatro	escalões:	Avançado,	Assal-
to,	Acompanhamento	e	Apoio	e,	por	último,	
o	Recuado.	O	Pel	Rec	constitui	o	Escalão	
Avançado	e	tem	como	missão	reconhecer	
o	objetivo,	informar	a	presença	de	inimigo	
e	mobiliar	as	Zonas	de	Pouso	de	Helicóp-
teros	(ZPH).	O	Pel	Rec	é	responsável	pela	
realização	das	ações	preliminares	ao	lan-
çamento	 do	 Escalão	 de	Assalto.	 Normal-
mente,	 ele	 precede	 o	 escalão	 de	 assalto	
em	até	48	horas,	 realizando,	se	possível,	
uma	 Infi	 ltração	Aeromóvel	noturna,	a	fim	
de	preservar	ao	máximo	o	sigilo	da	opera-
ção,	fator	fundamental	para	o	seu	sucesso,	
pode	ainda,	 realizar	 ações	de	 combate	a	
fim	 de	 neutralizar	 pequenas	 resistências	
na	 Cabeça	 de	 Ponte	 Aeromóvel	 ou	 em	
suas	proximidades.
No	 recebimento	 da	 missão,	 o	 Cmt	 do	

Pel	Rec	explora	ao	máximo	a	presença	do	
Cmt	FT	Amv,	da	F	Helcp	e	do	S3	e	S2	do	
Btl	 para	 retirada	de	dúvidas	e	padroniza-
ção	de	procedimentos	para	o	cumprimento	
da	missão.	 Levantará	 as	 seguintes	 infor-
mações,	entreoutras	 informações	sobre	o	
inimigo,	 efetivo	 que	 pode	 ser	 encontrado	
na	região	de	objetivo	e	no	itinerário	da	infil-
tração;	atividades	recentes	e	atuais	na	re-

gião,	identificação,	equipamento,	uniforme,	
armamento,	grau	de	instrução,	possibilida-
des,	 peculiaridades,	 defi	 ciências	 elimita-
ções.Localização	de	postos	amigos,	apoio	
de	fogos,	outras	tropas	se	deslocando	na	
região	em	caso	de	necessidade	de	reforço,	
qual	será	o	procedimento	a	adotar,	limites	
da	 zona	 de	 ação,	 elementos	 infiltrados,	
existência	de	Destacamento	de	Ações	de	
Comandos,	 simpatizantes,	 informantes	 e	
elementos	FE.	Levantará	informações		so-
bre	o	terreno,observação	e	campos	de	tiro,	
cobertas	e	abrigos,	obstáculos,	acidentes	
capitais	 e	 vias	 de	 acesso.	 ICMN-FCVN,	
temperatura,	 ventos,	 chuvas,	 lua,	maré	 e	
neblina.	Alem	de	 iformações	sobre	Popu-
lação,	 Elementos	 a	 contatar,	 Ligações	 e	
Comunicações,	Prescrições	diversas	e	co-
ordenação.	O	Cmt	Pel	Rec	realizará,	tam-
bém,	o	“briefi	ng”	com	o	Cmt	da	F	Helcp,	
levantando	 as	 informações	 necessárias	
sobre	a	infiltração	aérea,	tais	como	quan-
tidades	 de	 aeronaves,	 frequência	 rádios	
entre	outras.
Após	 o	 recebimento	 da	 missão,	 o	 co-

mandante	 do	 Pel	 Rec	 inicia	 as	 normas	
de	comando,	que	compreendem	todas	as	
atividades	de	planejamento	e	preparação	
desenvolvidas	até	a	partida	para	o	cumpri-
mento	da	missão.

INFILTRAÇÃO

O	Pel	Rec	 infiltra	em	 território	 	 inimigo,		
dotado		de	pequeno		poder	de	combate	e	
com	 limitada	 capacidade	 logística.	A	 seu	
favor,	 existe	 apenas	 o	 sigilo.	 Sua	 infiltra-
ção	precede	o	Escalão	de	Assalto	com	an-
tecedência	mínima	 de	 48	 horas.A	 infiltra-
ção	poderá	ser	mista:	aérea,	fluvial	e(ou)	
terrestre,	podendo	o	pelotão	fazer	uso	de	
qualquer	meio	com	a	finalidade	de	cumprir	
essa	 etapa	 da	missão.	 Em	 caso	 de	 infil-
tração	 aeromóvel,	 esta	 deverá	 ser	 notur-
na	 que	 caracteriza-se	 pelo	 transporte	 do	
Pel	Rec	em	aeronaves	de	asas	 rotativas.	
Nas	infiltrações	com	helicópteros,	pode-se	
transportar	 todo	o	efetivo	do	Pel	Rec	em	
uma	só	aeronave,	para	um	único	ponto,	ou	
separá-lo	por	grupos,	e	enviá-los	para	di-
versos	Eixos	de	Infiltração.	Os	integrantes	
do	Pel	Rec	podem	transportar	mais	equi-
pamentos	e	se	aproximar	do	Objetivo,	sem	
exigir	 preparações	 do	 terreno,	 com	 um	
grau	de	precisão	e	segurança	apreciável.	
Em	contrapartida,	há	de	se	considerar	que	
o	sigilo	poderá	ser	quebrado	com	maior	fa-
cilidade,	tendo	em	vista	o	ruído	das	aerona-
ves.A	“desova”	do	Pel	Rec	poderá	ser		feita	
pelos	 	processos	de	Rapel,	 	Helocasting,		
Fast	Hope	ou	simplesmente	com	o	 toque	
da	aeronave	no	solo	e	o	desembarque	dos	
integrantes	do	pelotão	a	uma	distância	de,	
no	mínimo,	15	a	20	km	do	objetivo,	sendo	
em	território	inimigo.

RECONHECIMENTO

O	Pel	Rec	inicia	o	reconhecimento	des-
de	o	 início	de	sua	 infiltração	em	 território	
inimigo	 com	 o	 propósito	 de	 obter	 dados	
sobre	 o	 inimigo	 e	 a	 área	 de	 operações,	
levantando	 informações	que	serão	decisi-
vas	no	planejamento	do	escalão	superior,	
antecedendo	a	 execução	da	manobra	 na	
Z	Aç,	deverá	reconhecer	será	definido	em	
função	 dos	 dados	 desejados	 da	 situação	
do	 inimigo,	 do	 terreno	e	do	 tempo	dispo-
nível	 para	 a	 sua	 realização,	 cabendo	 ao	
S2,	S3	e	ao	Cmt	F	T	Amv	definir	a	priori-
dade	do	que	reconhecer.	Uma	vez	defini-
das,	durante	o	recebimento	da	ordem,	as	
prioridades	do	que	 reconhecer,	o	Cmt	do	

Pel	Rec,	na	execução	do	reconhecimento,	
executa	 e	 participa	 com	 rapidez	 e	 preci-
são	 todos	 os	 dados	 obtidos	 para	 que	 os	
dados	 tenham	valor	para	o	comando,	de-
vem	 ser	 transmitidos	 na	 oportunidade	 de	
sua	obtenção,	com	a	máxima	rapidez	e	tal	
como	 foram	obtidos,	 não	 devendo	 conter	
opiniões	e,	sim,	os	fatos	levantados	e	esse	
fundamento	confere	ao	Pel	Rec	uma	mis-
são	 de	 extrema	 importância	 no	 contexto	
das	operações,	tendo	em	vista	o	valor	dos	
dados	para	a	decisão	do	comandante	da	F	
T	Amv,	uma	vez	que	todo	o	planejamento	
de	um	Assalto	Aeromóvel	é	baseado	sem	o	
conhecimento	preciso	do	terreno.	Nenhum	
outro	meio	é	tão	rápido,	eficaz	e	seguro	sob	
essas	condições,	quanto	o	emprego	do	Pel	
Rec	para	essa	missão	de	reconhecimento.
O	 contato	 com	o	 inimigo	 deve	 ser	 pro-

curado	o	mais	cedo	possível,	sendo	man-
tido	 pela	 observação	 terrestre,	 quando	 o	
contato	com	o	inimigo	é	estabelecido,	ou	a	
região-objetivo	de	informações	é	alcança-
da,	a	situação	deve	ser	esclarecida	rapida-
mente.	Em	relação	ao	 inimigo,	sua	 locali-
zação,	valor,	dispositivo	e	composição	são	
determinados	e	informados	o	mais	rapida-
mente	possível,	 porém	para	essa	missão	
não	é	dada	muita	importância,	já	que	junto	
como	o	pelotão	geralmente	se	infiltra	uma	
dupla	de	caçadores	e	essa	é	sua	principal	
missão.
Pode-se	 receber	 também	 em	 reforço	

elementos	de	engenharia	os	quais	auxilia-
rão	nos	reconhecimentos	de	pontes,	dan-
do	um	melhor	suporte	nas	informações	ao	
escalão	superior.

MANUTENÇÃO	E	
OPERAÇÃO	DA	ZPH

A	Zona	de	Pouso	de	Helicóptero	(ZPH)	
é	o	local	onde	se	tem	toda	a	infraestrutura	
para	 o	 pouso	 de	 aeronaves.	 Já	 reconhe-
cido	 pelo	 Pel	 Rec,	 proporciona	 relativa	
segurança	 para	 o	 desembarque	 e	 reor-
ganização	 da	 tropa	 que	 realiza	 o	Assalto	
Aeromóvel.	As	escolhas	das	áreas	de	uma	
ZPH	é	feita	com	base	no	estudo	de	cartas,	
fotografias	 aéreas	 e	 no	 reconhecimento	

Fig	2-1.	Fases	de	um	Assalto	Aeromóvel.

Figura	extraida	do	Manual	MINISTÉRIO	DA	DEFESA.	 IP	7-35,	O	
BATALHÃO	DE	INFANTARIA	LEVE,	Brasil:	Exército	Brasileiro,1996.
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terrestre.
São	 	 instalações	 	 de	 	 uma	 	 ZPH:	 	 um		

Centro		de		Controle		(CCt),		um		ou		mais		
Locais		de
Aterragem	(Loc	Ater)	e	um	Ponto	de	Li-

beração	(P	Lib):
Centro	de	Controle	(CCt)	-	é	o	posto	de	

comando	e	o	centro	de	comunicações	que	
controla	 as	 operações	da	ZPH.	Todas	as	
Anv	operam	suas	estações	na	Freq	do	CCt.	
O	CCt	é	ligado	aos	Loc	Ater	e	ao	P	Lib	por	
rádio.	As	comunicações	de	 longo	alcance	
entre	a	ZPH	e	a	base	ou	outra	ZPH	é	fei-
ta	por	meio	de	uma	estação	de	superfície	
ou	utilizando	uma	Anv	como	ponte,	ou	uma	
repetidora	portátil	instalada	por	elementos	
do	Pel	Rec	em	uma	elevação	de	dominân-
cia	na	região.	É	o	 local	onde		permanece		
a		seção		de		comando		do		pelotão		que		
mantém	 	 o	 	 controle	 	 das	 	 aterragens	 	 e	
decolagens;
Locais	de	Aterragem	(Loc	Ater)	-	são	os	

locais	previstos	para	permitir	a	aterragem	
e	a	decolagem	de	um	número	máximo	de	
Helcp	no	menor	 tempo	possível.	O	movi-
mento	do	pessoal	e	material	 que	desem-
barcam	e	embarcam	deve	ser	balizado	de	
tal	modo	que	não	 interfira	nas	operações	
de	pouso	e	decolagem	subsequentes.	Não	
há	ligação	terra-avião	em	fonia.	O	chefe	do	
Loc	Ater	é	responsável	pela	segurança	do	
local;	e
Ponto	de	Liberação	(P	Lib)	-	É	um	local	

predeterminado	de	fácil	identificação	onde	
a	 equipe	 que	monta	 a	 ZPH	 deve	marcar	
uma	 letra-código,	 previamente	 verificada	
no	 “briefi	ng”	 com	a	F	Helcp.	A	presença	
desta	indicará	ao	piloto	que	a	ZPH	é	segu-
ra	ou	não	para	o	pouso.	Fica	em	torno	de	2	
minutos	dos	Loc	Ater.A	organização	do	Pel	
Rec	para	operar	uma	ZPH	é	a	seguinte.	O	
desembarque	da	F	Spf	é	o	momento	mais	
crítico	 desta	 etapa	 da	 missão,	 podendo	
haver	um	grande	número	de	transmissões
-rádio	 entre	 as	 aeronaves.	As	 tripulações	
e	a	força	de	superfície	devem	realizar	um	
contínuo	 treinamento,	 utilizando	 terreno	
semelhante	ao	da	Z	Dbq	e	prevendo	todas	
as	situações	adversas	possíveis.	Esta	me-
didapermite	a	execução	com	o	mínimo	de	

uso	do	equipamento	rádio,	favorecendo	a	
surpresa	do	assalto.	Após	o	desembarque,	
os	elementos	do	Pel	Rec	apoiam	a	F	Spf,	
indicando	 o	 local	 para	 reorganização	 da	
tropa	e	balizam	a	saída	da	ZPH	na	direção	
do(s)	objetivo(s).	Esta	ligação	deve	ser	fei-
ta,	 em	 princípio,	 por	 contatos	 pessoais	 e	
meios	visuais,	evitandose	o	uso	do	rádio.
Conforme	 Manual	 MINISTÉRIO	 DA	

DEFESA.	 IP	 7-35,	 O	 BATALHÃO	DE	 IN-
FANTARIA	LEVE,	Brasil:	Exército	Brasilei-
ro,1996.

CONDUÇÃO	DAS	FRAÇÕES	ATÉ	A	RE-
GIÃO	DO	OBJETIVO

Não	havendo	a	possibilidade	do	desem-
barque	do	Esc	Ass	sobre	o	objetivo,	o	Pel	
Rec	será	encarregado	de	guiar	as	frações	
da	F	Spf	até	a	P	Atq.	Após	o	término	do	de-
sembarque	e	da	reorganização	do	Escalão	
de	Assalto,	os	elementos	do	Pel	Rec	atu-
am	como	guias	em	itinerários	 já	reconhe-
cidos	 e	 balizados	 com	meios	 de	 fortuna.	
Chegando	na	P	Atq	os	guias	do	Pel	Rec	
indicam	aos	comandantes	de	cada	fração,	
o	local	da	LP	e	a	direção	geral	do	ataque.	
A	partir	daí,	as	frações	do	Esc	Ass	iniciam	
o	Plano	Tático	Terrestre.

APOIO	À	MANUTENÇÃO	DA	CABEÇA	
DE	PONTE	AEROMÓVEL

Após	a	consolidação	da	Cabeça	de	Pon-
te	 Aeromóvel,	 o	 Pel	 Rec	 recebe	 as	 mo-
tocicletas	 que	 são	 transportadas	 no	 Es-
calão	 de	Acompanhamento	 e	Apoio,	 com	
as	quais,	mediante	ordem	do	Cmt	do	BIL,	
cumprirá	 missõesde	 estabelecimento	 de	
uma	 Linha	 de	 Reconhecimento	 e	 Segu-
rança	 (LRS),	 no	 contexto	 de	 uma	defesa	
circular.	A	LRS	cumpre	a	mesma	finalidade	
de	um	PAC,	semelhante	ao	 realizado	em	
uma	operação	de	defesa	de	área.	A	LRS	
funciona	como	postos	de	vigilância	do	Btl	
e	seus	integrantes	devem	estar	ECD	atua-
rem	como	OA	do	Mrt	Me	e	Art	e	como	GAA.	
Enquanto	estiverem	mobiliando	uma	LRS,	
os	elementos	do	Pel	Rec	não	engajam	em	
combate	 e	 devem	 estar	 dentro	 do	 alcan-

çe	 do	 Eqp	 Rd	 do	 escalão	 que	 o	 lançou,	
pode	 receber	 tambem	a	missão	 de	 reco-
nhecimento	de	zonas	de	embarque	para	a	
possível	exfiltração	aeromóvel.	Realização	
da	segurança	de	seções	de	artilharia	ou	de	
morteiro	médio	que,	porventura,	sejam	em-
pregadas	fora	da	linha	de	cabeça	de	ponte	
aeromóvel	(C	Pnt	Amv),	realização	de	re-
conhecimentos	 nos	 eixos	 penetrantes	 na	
área	de	atuação	do	BIL.
O	Pel	Rec	pode	reconhecer	até	seis	ei-

xos	 e	 o	 terreno	 abrangendo	 até	 dois	 ou	
três	km	de	cada	lado,	de	acordo	com	o	pla-
nejamento	do	Cmt	Btl.	O	Pel	Rec,	durante	
o	reconhecimento	de	eixo,	pode		funcionar		
como		OA		do		Mrt		Me,		devendo,		assim,		
ter	 	 conhecimento	 	 das	 	 concentrações	
existentes	 naquele	 eixo.	 Para	 isso,	 deve	
ter	 conhecimento	 do	 Plano	 de	 Apoio	 de	
Fogos	(PAF).	Pode	atuar	como	GAA	para	
a	Força	Aérea	ou	para	a	Esqd	Rec	Atq;	e
e.	monitoramento	de	RIPI.

JUNÇÃO	E(OU)	EXFILTRAÇÃO

A	Operação	de	Junção	consiste	no	es-
tabelecimento	do	contato	físico	entre	duas	
unidades	 terrestres	amigas.	Ocorre	como	
uma	 ação	 complementar	 a	 uma	 das	 se-
guintes	situações,	o	BIL	que	está	no	terreno	
ocupando	a	C	Pnt	Amv	constituirá	a	Força	
Estacionária,	com	a	qual	uma	força	móvel	
chamada	Força	de	Junção	irá	cerrar,	a	jun-
ção	é	feita	em	local	que	permita	o	contato	
inicial	entre	as	duas	forças	com	o	máximo	
de	segurança.	A	Força	de	Junção	percor-
re	um	itinerário	que	é	de	conhecimento	de	
ambas	 as	 forças	 e,	 conforme	 ultrapassa	
as	 linhas	 de	 controle,	 realiza	 contato	 rá-
dio	com	a	Força	Estacionária,	executando	
troca	 de	 senha	e	 contrassenha	 conforme	
o	plano	de	 junção.	Ao	chegar	ao	 local	da	
junção,	 o	Cmt	 da	 Força	 de	 Junção	 reali-
zará	contato	visual	com	o	elemento	do	Pel	
Rec	e	realizará	a	troca	de	senha	e	contras-
senha	por	meio	de	bandeirolas	coloridas.	
Após	isto,	o	elemento	da	Força	de	Junção	
se	dirigirá	em	direção	ao	elemento	do	Pel	
Rec,	e	estes	realizarão	mais	uma	troca	de	
senhas.	Ao	término	destes	procedimentos,	

considerar-se-á	que	a	junção	foi	realizada.
A	exfiltração	será	realizada	após	o	esta-

belecimento	da	junção,	podendo	ser	reali-
zada	por	meios	aéreos	ou	terrestres,	caso	
a	 Força	 de	 Junção	 não	 consiga	 atingir	 o	
objetivo	e	na	 impossibilidade	de	uma	ex-
filtração,	a	tropa,	estando	em	área	contro-
lada	pelo	inimigo,	realizará	uma	evasão,	a	
fim	 de	 retornar	 as	 linhas	 amigas	 e	 evitar	
a	sua	captura.	Esta	deve	ser	apoiada	por	
elementos	FE.	Um	corredor	de	fuga	e	eva-
são	é	montado	a	fim	de	permitir	o	sucesso	
desta	operação	que	deve	ser	de	conheci-
mento	de	todos	os	integrantes	do	Pel	Rec,	
desde	a	sua	preparação	para	a	missão.

EMPREGO	DE	MOTOCICLETAS	PELO	
PELOTÃO	DE	RECONHECIMENTO

Devido	à	grande	flexibilidade	que	as	mo-
tocicletas	dão	ao	Pel	Rec,	elas	são	utiliza-
das	em	diversas	missões,	sendo	emprega-
das	em	variados	tipos	de	reconhecimentos,	
patrulhamentos	 ostensivos,	 balizamento	
de	marchas,	escolta	de	comboios,	atuação	
como	mensageiros	cobrindo	com	velocida-
de	grandes	distâncias,	ligando	o	Batalhão	
com	diversas	frações	isoladas,	ou	mesmo	
com	o	escalão	superior	ao	qual	estiver	su-
bordinado.	Especialmente,	as	motocicletas	
do	Pel	Rec	são	empregadas	pelos	milita-
res	 do	 pelotão	 durante	 a	manutenção	 do	
sistema	 defensivo	 da	 Cabeça	 de	 Ponte	
Aeromóvel.	 Tem	 como	 finalidade	 propor-
cionar	maior	mobilidade	ao	Pel	Rec	para	
o	cumprimento	de	missões	de	 reconheci-
mento	e	segurança	à	frente	da	linha	da	Ca-
beça	de	Ponte	Aeromóvel	 (patrulhamento	
da	 LRS	 –	 Linha	 de	 Reconhecimento	 e	
Segurança)	estabelecida	no	Assalto	Aero-
móvel.	As	motocicletas	são	 transportadas	
para	a	região	de	operações	no	Escalão	de	
Acompanhamento	e	Apoio,	que	é	constitu-
ído	por	elementos	de	Apoio	ao	Combate,	
Apoio	de	Fogo	e	Reservas.	Esse	escalão	
é	deslocado	a	partir	do	início	das	ações	de	
consolidação	 dos	 objetivos	 conquistados	
pelo	Escalão	de	Assalto.
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INTRODUÇÃO

O	 estudo	 do	 tema	 liderança	 é	 sempre	
atual.	 A	 aplicação	 dos	 seus	 princípios	 e	
métodos	 vem	 se	 consagrando,	 cada	 vez	
mais,	 como	 de	 fundamental	 importância,	
não	só	para	pequenas	expressões	grupais,	
mas,	principalmente	para	o	sucesso	profis-
sional	e	de	diversos	tipos	de	organizações	
da	sociedade,	em	especial	as	militares.
O	tema	liderança	é	de	grande		relavân-

cia	para	a	instituição	militar,	uma	vez	que	

se	trata	de	atitude	necessária	para	integrar	
diferentes	 hierarquias,	 ajustando-as	 de	
forma	organizada	e	sistemática	no	cumpri-
mento	do	dever,	visando	os	propósitos	da	
instituição.	A	palavra	“liderança”		apresenta		
sua		origem	etimológica		na	palavra	leader,	
recebendo	 	 o	 devido	 aportuguesamento	
com	sufixos	para	a	criação	do	verbo	“lide-
rar”,	dos	substantivos	“líder”	e	“liderança”	e	
do	adjetivo	“liderado”.	Embora	o	termo	seja	
amplamente	usado	em	situações	diversas	
da	vida,	há	algumas	controvérsias	quanto	

CARACTERÍSTICAS	DAS	MOTOCICLE-
TAS	UTILIZADAS	PELO	PEL	REC

Devido	às	características	do	terreno	em	
que	 o	 Pel	 Rec	 atua,	 as	motocicletas	 de-

vem	 atender	 aos	 requisitos	 operacionais	
básicos	que	permitam	o	seu	emprego	em	
quaisquer	tipos	de	terreno	e	estradas,	pos-
suindo,	no	mínimo,	200	cilindradas	de	po-
tência	e	não	mais	que	180	kilogramas.

CONCLUSÃO

Após	exaustivo	treinamento	e	ampla	pre-
paração	nos	mais	variados	 tipos	de	Ope-
rações	de	Combate	e	Reconhecimento,	o	
Pelotão	 de	Reconhecimento	 	 estará	 apto	
a	operar	em	todos	os	ambientes	operacio-
nais	do	território	nacional.
Cabe	ressaltar	que	a	operação	com	uso	

de	 motocicletas	 é	 apenas	 uma	 das	 pos-
síveis	vertentes	em	que	pode	ser	empre-
gado	o	Pelotão	de	Reconhecimento,	pois	
a	motocicleta	 é	 apenas	 um	meio	 auxiliar	
para	 o	 cumprimento	 da	missão,	 e	 não	 o	
meio	 principal,	 pois	 deve-se	 observar	 no	
planejamento	de	uma	missão	a	prioridade	
no	sigilo	das	operações,	pois	o	ruido	cau-
sado	durante	o	deslocamento	pode	desen-
cadear	o	alerta	do	inimigo	prematuramente	
e	assim	colocar	em	risco	o	cumprimento	da	
missão.	Esta	fração	é	de	vital	importância	
nas	 operações	 aeromóveis,	 pois	 na	 fase	
do	planejamento	ela	é	os	olhos	do	coman-
dante	no	objetivo.
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a	 seu	 significado.	 Confunde-se	 liderança	
com	 “chefia”,	 “poder”,	 “comando”,	 “auto-
ridade”	 e	 “influência”.	 A	 liderança	 militar	
constitui,	 portanto,	 importante	 ferramenta	
para	a	ação	plena	do	Comando	e,	por	isso,	
necessita	ser	desenvolvida	durante	a	 for-
mação	de	 sargentos,	 pois,	 quando	 vier	 o	
momento	de	crise,	não	haverá	tempo	opor-
tuno	para	preparar	chefes	militares.
A	importância	do	desenvolvimento	da	li-

derança	militar	 na	 formação	 é	 evidencia-
do	no	livro	O	Príncipe,	escrito	por	Nicolau	
Maquiavel	em	1513.	O	autor	desenvolve	o	
que	poderíamos	chamar	de	doutrina	para	
o	principado,	na	qual	a	figura	do	príncipe,	
ou	seja,	o	 líder	do	principado,	precisa	 ter		
certas	 	 características	 	 e	 agir	 	 de	 	 forma		
condizente	 	para	 	se	 	manter	 	no	 	poder.		
Devemos	entender	essa	obra	clássica	de	
Maquiavel	 de	 forma	 a	 contextualizá-la	 à	
realidade	em	que	ele	vivia	e	adaptá-la	aos	
dias	atuais.

LIDERANÇA	MILITAR

Tanto	tem	sido	falado	e	escrito	sobre	li-
derança,	que	se	torna	cada	vez	mais	difícil,	
com	o	passar	do	tempo,	abordar	este	tema	
com	originalidade,	principalmente,	a	partir	
da	segunda	metade	do	século	XX,	em	ra-
zão	da	mobilização	em	torno	da	reconstru-
ção	que	se	fazia	necessária	com	o	término	
da	Segunda	Guerra	Mundial.
No	 caso	 do	 sargento,	 cabe	 ressaltar	 a	

relevância	do	desenvolvimento	da	lideran-
ça	 	em	sua	 formação	 	e	em	sua	carreira,		
uma	vez	que	o	sargento,	ao	 ingressar	no	
Exército,	pode	não	ter	a	aptidão	natural	de	
um	líder	militar,	o	que	não	o	impedirá	de	sê
-lo,	se	assim	o	desejar.	Durante	sua	forma-
ção,	 não	 são	 desenvolvidos	 os	 atributos	
de	líder,	apesar	de	serem	inerentes		à	pro-
fissão	 como	militar.	 Contudo,	 a	 formação	
pode	e	deve	incluí-los,	contribuindo	signifi-
cativamente	para	alcançar	os	objetivos	da	
Instituição.	O	desenvolvimento	da	lideran-
ça	durante	o	Curso	de	Formação	de	Sar-
gentos	da	Escola	de	Sargentos	das	Armas	
lhe	propiciará,	dentre	outras	capacidades,	
a	arte	de	comunicar-se;	 ter	disciplina;	sa-

ber	conduzir	uma	equipe;	ter	controle	emo-
cional;	agir	sob	estresse	e	pressão;	saber	
ouvir;	conhecer	melhor	seus	subordinados,	
atributos	essenciais	para	um	eficaz	traba-
lho	em	equipe,	tanto	no	meio	militar	como	
no	civil.
O	 Exército	 Brasileiro,	 cada	 vez	 mais,	

precisa	de	líderes	habilitados	para	o	exer-
cício	do	comando,	 liderando	e	motivando	
seus	subordinados	para	o	cumprimento	da	
missão.	Assim,	a	liderança	é	uma	condição	
indispensável	para	a	ação	plena	do	militar	
e	deve	ser	desenvolvida	de	maneira	siste-
mática	e	contínua	e	por	meio	de	atividades	
diárias	que	simulam	situações	que	exigem	
um	efetivo	 comando	a	 fim	de	 formar	 nos	
sargentos	a	consciência	de	suas	tomadas	
de	decisão,	proporcionando-lhes	atributos	
essenciais	 nas	 áreas	 técnica,	 científica	 e	
afetiva.
A	 liderança	militar	 não	 é	menos	 impor-

tante	para	o	sargento	do	Exército	Brasilei-
ro,	visto	que	ele	sempre	necessitará	liderar	
seus	 subordinados	 em	 qualquer	 missão.	
Liderança	 é	 um	 assunto	 de	 suma	 impor-
tância	tanto	no	meio	militar	como	civil,	pois	
basta	que	duas	pessoas	estejam	agrupa-
das	para	que	uma	delas	passe	a	exercer	li-
derança	sobre	a	outra.		Isso		também	eciste	
no	contexto	militar,	onde	ela	é	indispensá-
vel	e,	portanto,	deve	ser	desenvolvida	des-
de	o	início	da	formação	dos	militares.
O	líder	deve	possuir	valores,	atributos	e	

habilidades	 para	 realizar	 ações	 para	 que	
sejam	alcançados	os	objetivos	da	 institui-
ção.	O	 líder	é	um	exemplo	para	seus	su-
bordinados,	suas	atitudes		produzem		efei-
tos		que		determinam		o		desempenho		das		
missões	 	do	 	 seu	 	grupo.	 	O	conceito	de	
liderança	reúne	todas	as	ferramentas	para	
a	formação	de	um	líder	militar,	com	todas		
as	suas	características,	princípios,	concep-
ções	e	definições.	Todo	militar	deve	explo-
rar	essa	qualidade	em	todos	os	níveis	de	
atuação,	operacionais	ou	não,	pois	as	ati-
vidades	militares	proporcionam	condições	
para	o	seu	exercício.	“[...]	proporcionar	os	
meios,	estimular	o	desenvolvimento	e	pos-
sibilitar	 seu	exercício	 devem	ser	 os	obje-
tivos	 permanentes	 das	 instituições	 que	

elegeram	o	ser	humano	como	peça	funda-
mental	para	a	consecução	de	suas	metas.”	
(CASAGRANDE	FILHO,	1997).
A	fim	de	estimular	o	espírito	de	equipe,	

recomenda-se	aos	chefes	que	respeitem	e	
apoiem	 os	 subordinados.	 Isto	 acarretará,	
em	 contrapartida,	 a	 pronta	 e	 estrita	 obe-

diência	às	suas	ordens,	em	todas	as	oca-
siões.	Os	subordinados	são	tão	importan-
tes	 quanto	 os	 líderes,	 pois	 sem	eles	 não	
há	porque	existirem	líderes.	Pode-se	citar	
como	um	exemplo	de	líder	militar	o	sargen-
to	Max	Wolf	Filho,	que	se	destacou	na	Se-
gunda	Guerra	Mundial.

Maquiavel	(1998)	afirma	que	os	homens	
avançam	 sempre	 por	 caminhos	 traçados	
por	outros	homens	e	eles	dirigem	seus	atos	
com	base	na	imitação.	Em	outras	palavras,	
ele	 quer	 dizer	 que	os	 homens	que	dese-
jam	obter	sucesso	em	determinadas	ações	
devem	se	inspirar	em	outros	homens	que	
foram	excepcionais	 e	 realizaram	 grandes	
feitos.
A	 coragem	 pode	 ser	 considerada	 sob	

dois	aspectos.	Ela	pode	se	derivar:
-	da	indiferença,	ou	seja,	o	desprezo	pela	

morte;	e,	também,
-	do	hábito,	visto	que	ela	tem	um	caráter	

individual.
Em	qualquer	um	dos	casos,	a	coragem	

é	entendida	como	um	estado	permanente.	
Já	a	coragem	perante	a	responsabilidade	
arbitrada	 pode	 ser	 derivada	 de	 motivos,	
tais	 como	 ambição,	 patriotismo,	 bem	 co-
mum,	valores	culturais	e	todas	as	espécies	
de	entusiasmo.
Entende-se,	 então,	 	 que	 a	 liderança	 é	

um	elemento	essencial	para	se	perseverar	
segundo	um	objetivo.	Logo,	cabe	ao	líder,	

Figura	1:	Sgt	Max	Wolf	Filho.

ao	comandante	ou	ao	indivíduo	que	está	à	
frente	de	uma	operação	militar	 influenciar	
diretamente	outros	indivíduos,	restaurando	
o	moral	e	o	ânimo	dos	combatentes	para	
que	alcancem	o	objetivo	traçado.
Dentre	os	mais	de	25	mil	homens	que	o	

Brasil	enviou	para	lutar	na	Itália,	na	inten-
ção	de	defender	nossa	pátria,	percebemos	
que	alguns	fizeram,	de	fato,	história	entre	
os	 demais	 combatentes.	 Esses	 persona-
gens	são	enaltecidos		devido		à	nobreza		de		
caráter		e,		sem	dúvida,	por	seus	grandes	
feitos	 e	 resultados	 no	 campo	de	 batalha.	
Destacaremos	 um	 desses	 personagens	
que	demonstraram	um	forte	espírito	de	 li-
derança	e	contribuíram,	na	prática,	para	o	
sucesso	do	Brasil	em	sua	participação	na	
Segunda	Guerra	Mundial.

HISTÓRIA	DO	SGT	MAX	
WOLF	FILHO

Filho	 de	 pai	 austríaco,	 Wolf	 alistou-se	
em	Curitiba,	aos	18	anos,	no	15º	Batalhão	
de	Caçadores,	unidade		extinta		cujas		ins-
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talações	 	são	 	hoje	 	ocupadas	 	pelo	 	20º		
Batalhão	 	 de	 Infantaria	 Blindado	 Sargen-
to	Max	Wolf	 Filho	 (20º	 BIB),	 em	Curitiba	
(PR).	Na	década	de	1930,	mudou-se	com	
a	 família	 para	 a	 cidade	 do	Rio	 de	 Janei-
ro,	 então	 capital	 federal,	 e	 ingressou	 em	
sua	 Polícia	 Militar	 na	 qual	 permaneceu	
por	 uma	década.	No	ano	de	1944,	 como	
3º	Sargento	daquela	Corporação,	apresen-
tou-se	voluntariamente	para	compor	a	For-
ça	Expedicionária	Brasileira,	 integrando	a	
então	1ª	Companhia	do	11º	Regimento	de	
Infantaria	 (11º	RI),	 em	São	João	 	del-Rei		
(MG).		Destacou-se	pela	bravura		no		de-
correr		da		guerra,		tornando-se	conhecido	
por	seu	destemor,	intrepidez	e	abnegação.	
Suas	ações	foram	enaltecidas	pelas	partes	
em	combate	e	por	vários	correspondentes	
de	guerra	das	imprensa	nacional	e	estran-
geira.
No	dia	12	de	abril	de	1945,	o	11º	RI	re-

cebeu	a	missão	de	reconhecer	a	região	de	
Monte	Forte	e	Biscaia,	a	denominada	"terra	
de	ninguém".	O	sargento	Wolf	foi	voluntá-
rio	para	comandar	a	patrulha	de	reconheci-
mento,	constituída	por	19	militares	que	se	
haviam	destacado	por	competência	e	bra-
vura	em	outros	combates.	Nessa	missão,	
foi	 fatalmente	atingido	por	uma	 rajada	de	
metralhadora	alemã,	que	o	atingiu	na	altu-
ra	do	peito.	Somente	vários		dias		após		sua		
morte,		o		corpo		do		sargento		Max		Wolf		
Filho		foi		encontrado,	tendo	sido	sepultado	
no	cemitério	militar	 brasileiro,	 em	Pistoia,	
na	Itália.	Posteriormente,	seus	restos	mor-
tais	 foram	transladados	para	o	Brasil.	Foi	
agraciado	post	mortem	com	as	medalhas	
de	Campanha	de	Sangue	e	Cruz	de	Com-
bate,	do	Brasil;	e	com	a	medalha	Bronze	
Star,	dos	Estados	Unidos	da	América.
Em	 várias	 oportunidades	 demonstrou	

bravura	e	sangue	frio,	 	 	paciência	 	 	e	de-
terminação,	vigor,	serenidade	e	capacida-
de	de	liderança	(COSTA,	1978,	p.	16).	Tais	
qualidades	 o	 colocaram	 ao	 comando	 de	
um	pelotão	de	 choque,	 integrado	por	 ho-
mens	de	excepcionais	atributos	de	comba-
te	e	destinado	especificamente	a	missões	
de	patrulha.
No	 desempenho	 dessas	 tarefas,	 com-

provou	as	notáveis	qualidades	de	seu	ca-
ráter,	 merecendo	 ser	 promovido	 a	 oficial	
por	atos	de	bravura,	sendo-lhe	concedida	
a	promoção	quando	foi	abatido	à	frente	de	
seus	homens,	em	missão	de	patrulha,	pre-
paratória	do	ataque	a	Montese.	Um,	dentre	
tantos	 episódios,	 de	 sua	 impressionante	
passagem	 pela	 FEB,	 exemplifica	 melhor	
seu	valor	como	líder.
Certa	noite,	no	posto	de	comando	do	1º	

Batalhão	 do	 11º	 RI,	 em	 Bombiana,	 noite	
em	seguida	 ao	 terceiro	 ataque	mal-suce-
dido	a	Monte	Castelo,	era	 intensa	a	ativi-
dade	de	 recuperação	e	de	 reorganização	
de	homens	e	materiais	extraviados	na	luta	
e	do	 levantamento	de	perdas,	em	um	ce-
nário	de	sofrimento	e	de	dor.	Nessa	oca-
sião,	 ainda	 não	 se	 sabia	 ao	 certo	 quem		
havia	 	morrido,	 	quem		estava		 ferido	 	ou		
tinha		caído		prisioneiro.		Em		meio		a		tan-
tos	soldados,	 faltava	o	comandante	da	1ª	
Companhia,	o	capitão	João	Tarciso	Bueno,	
ajudante	de	ordens	do	general	Zenóbio	da	
Costa,	que,	por	absoluta	falta	de	recomple-
tamento	de	oficiais,	fora	posto	à	disposição	
do	escalão	de	ataque.	Acreditando	que	es-
tivesse	morto	 em	Abetaia,	 dentro	mesmo	
das	posições	nazistas,	aflito	pela	perda	do	
companheiro,	 que	 ele	mandara	 participar	
do	 ataque,	 o	 general	 Zenóbio	 enviou	 um	
emissário	ao	batalhão,	determinando	que	
o	corpo	do	capitão	fosse	trazido.
Segundo	 Costa	 (1978),	 passaram-se	

muitas	horas	até	que	se	encontrasse	o	sar-
gento	Wolf.	Por	 volta	de	duas	ou	 três	da	
manhã,	 apresentou-se	 a	 seu	 comandan-
te,	acompanhado	de	um	soldado	padiolei-
ro.	Estavam	cobertos	de	 lama,	 rasgados,	
exaustos	e	angustiados.
Wolf	 ouviu,	 atentamente,	 o	 que	 dizia	 o	

comandante	do	batalhão	e	o	emissário	do	
general.	E	 respondeu-lhes	 com	serenida-
de	e	firmeza:	Coronel,	diga,	por	 favor,	ao	
general	 Zenóbio	 que,	 desde	o	 escurecer,	
este	padioleiro	e	eu	estamos	indo	e	voltan-
do	 às	 posições	 inimigas	 para	 trazer	 nos-
sos	 companheiros	 feridos.	 Faremos	 isso	
até	que	a	luz	do	dia	nos	impeça	de	fazê-lo.	
Se,		em	uma	dessas	viagens,	nós	encon-
trarmos	o	corpo	do	capitão	Bueno,	nós	o	

traremos	também.	Algumas	horas	depois,	
o	sargento	Wolf	 trouxe	de	volta	o	capitão	
Bueno	 vivo,	 todavia,	 gravemente	 ferido.	
Foi	 ainda	 possível,	 naquela	 madrugada,	
salvar	muitas	outras	vidas.
Exemplos	de	líderes,	como	o	do	Sgt	Max	

Wolf	Filho,	em	combate	são	poucos.	Mas	é	

um	 modelo	 que	 devemos	 cultivar,	 não	 so-
mente	por	ser	exemplo	e	um	sargento,	mas	
principalmente	 	por	se	 tratar	de	um	homem	
simples	 que	 fez	 de	 sua	missão	 um	 grande	
exemplo	para	a	humanidade,	subordinados	e	
pares,	dando	uma	lição	de	honra,	honestida-
de,	caráter,	força	de	vontade	e	fé	na	missão.

CONCLUSÃO
	
Ao	 comandarmos	 frações	 em	 nossas	

unidades,	devemos	nos	lembrar	do	exem-
plo	do	Sgt	Max	Wolf	e	ter	em	mente	que,	
além	de	liderarmos	pequenas	frações,	so-
mos	formadores	de	opinião	e	de	cidadãos.	
Então	devemos	dar	a	nossos	comandados	
exemplos	 não	 só	 em	 função	 da	 situação	
em	que	 se	 encontra	 agora,	mas	 também	
para	o	 futuro.	Amanhã	os	cabos	e	solda-
dos	 de	 hoje	 serão	 políticos,	 empresários	
profissionais	 em	 diversas	 áreas,	 sendo	
enfim,	 o	 futuro	 da	 nação	 e	 de	 nossa	 so-
ciedade,	aquela	que	queremos	para	nós	e	
nossos	filhos.
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1.	INTRODUÇÃO

A	artilharia	antiaérea	 tem	como	missão	
realizar	a	defesa	antiaérea	no	âmbito	ae-
roespacial		brasileiro.		Para		cumprir		essa		
missão	 	 o	 	 Exército	 	 Brasileiro	 	 utiliza	 	 o		
míssil	antiaéreo	portátil		9	-	IGLA	(Msl	AAe	
Ptt	9	 -	 IGLA)	que	é	um	armamento	desti-
nado	 a	 engajar	 aeronaves	 voando	 a	 bai-
xa	altura,	ou	seja,	até	3500m,	em	rota	de	
aproximação	ou	afastamento,	bem		como		
Veículos		Aéreos		Não		Tripulados		(VANT)		
e		mísseis		de		cruzeiro,		mesmo		em	am-
bientes	 de	 contramedidas	 com	 fonte	 de	
calor.
Este	projeto	foi	 idealizado	com	o	intuito	

de	 elaborar	 uma	 proposta	 de	 escola	 da	
peça	do	míssil	 IGLA,	devido	ao	 fato	de	o	
Manual	de	Campanha	–	Serviço	da	Peça	
do	Míssil	 IGLA	 -	C44-62,	 fazer	 referência	
apenas	 às	 atribuições	 dos	 serventes	 no	
acionamento	 do	 posto	 de	 tiro,	 às	 regras	
de	 segurança	 do	 material,	 às	 atividades	
de	manutenção	de	primeiro	escalão	e	ao	
funcionamento	do	posto	de	 tiro,	deixando	
de	lado	a	padronização	de	uma	escola	da	

peça.
Para	 isso,	 foi	 explorado	o	 conhecimen-

to	profissional	adquirido	pelos	 integrantes	
do	grupo	com	o	trabalho	desenvolvido	em	
suas	Organizações	Militares	com	os	diver-
sos	tipos	de	materiais	de	artilharia,	como,	
obuseiro	 105	 mm	 M101	 e	 M101	A1	AR,	
obuseiro	105mm/14
M56	Oto	Melara	e	o	próprio	míssil	IGLA,	

com	o	objetivo	de	padronizar	 os	procedi-
mentos	existentes	em	uma	escola	da	peça	
dos	obuseiros	105mm	e	155mm	AR	e	 in-
cluí-los	no	Manual	de	Campanha	–	Serviço	
da	Peça	do	Míssil	 IGLA	–	C44-62,	sendo	
este	manual	o	amparo	para	regulamentar	
os	 procedimentos	 utilizados	 pela	 guarni-
ção	com	o	míssil	IGLA.
As	referências	utilizadas	pelo	grupo	para	

adaptar	os	comandos	de	formação	da	Es-
cola	da	Peça	constantes	neste	trabalho	fo-
ram	o	Manual	de	Campanha	–	Serviço	da	
Peça	do	Obuseiro	105	mm	M101	e	M101	
A1	AR	–	C6-75.	O	Manual	de	Campanha	
–	Serviço	da	Peça	do	Obuseiro	105mm/14	
M56	Oto	Melara		–	C6-80.	Os	manuais	cita-
dos	como	consulta	são	as	principais	refe-
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rências	para	a	escola	da	peça	de	todos	os	
tipos	 de	 obuseiros	 do	Exército	 Brasileiro,	
visto	que,	os	outros	manuais	de	campanha	
do	serviço	da	peça	dos	obuseiros,	se	as-
semelham	 aos	 procedimentos	 sugeridos	
neste	projeto.
Na	 Artilharia,	 os	 trabalhos	 realizados	

por	uma	guarnição	em	uma	peça	são	pa-
dronizados,	visando	o	melhor	emprego	do	
material	 e	 o	 adestramento	 dos	 militares,	
exigindo-se	do	homem	o	máximo	de	efici-
ência,	presteza,	rapidez,	e	particularmente,	
atenção	aos	procedimentos	de	segurança,	
a	fim	de	evitar	possíveis	acidentes.
Uma	peça	de	artilharia	exige	padroniza-

ção	de	comandos	devido	à	grande	quanti-
dade	de	atividades	que	a	serem	realizadas	
visando	 seu	 correto	 funcionamento.	 Para	
que	 o	 serviço	 da	 peça	 se	 torne	 eficaz	 e	
eficiente,	 cada	militar	 integrante	 da	 guar-
nição	 precisa	 ter	 pleno	 conhecimento	 da	
sua	função,	sendo	que	todos	os	serventes	
devem	 estar	 em	 condições	 de	 substituir	
seus	companheiros	de	guarnição,	quando	
necessário.

2.	FINALIDADE

A	escola	da	peça	tem	por	finalidade	pro-
porcionar	 à	 guarnição	 o	 perfeito	 entendi-
mento	 e	 execução	 das	 atribuições	 indivi-
duais	 de	 cada	 servente,	 visando	 obter	 a	
máxima	 eficiência,	 precisão	 e	 rapidez	 no	
acionamento	do	posto	de	tiro	e	atenção	às	
regras	de	segurança	do	material.

3.	GUARNIÇÃO

A	guarnição	da	Unidade	de	Tiro	(U	Tir),	
prevista	 em	QCP,	 é	 composta	 pelo	 s	 se-
guintes	elementos:
-	Chefe	de	Unidade	de	Tiro	(Ch	U	Tir);

-	Cabo	Atirador	(C1);

-	Sd	Municiador	(C2);

-	Sd	Rádio	operador	(C3);	e

-	Motorista	(Mot).

4.	COMANDOS	E	FORMAÇÕES

Para	formar	a	U	Tir	o	Ch	U	Tir	utilizará	os	
comandos	descritos	a	seguir:

-	“IGLA!	FORMAR	GUARNIÇÃO!”;

-	“IGLA!	À	FRENTE	DA	VIATURA,	FOR-
MAR	GUARNIÇÃO!”;

-	“IGLA!	À	RETAGUARDA	DA	VIATURA,	
FORMAR	GUARNIÇÃO!”;

-	“IGLA!	À	DIREITA	DA	VIATURA,	FOR-
MAR	GUARNIÇÃO!”

-	 “IGLA!	 À	 ESQUERDA	 DA	 VIATURA,	
FORMAR	GUARNIÇÃO!”

-	 “IGLA!	 PREPARAR	 PARA	 EMBAR-
CAR!	EMBARCAR!”;

-	 “IGLA!	 PREPARAR	 PARA	 DESEM-
BARCAR!	DESEMBARCAR”;	E

-	 “IGLA!	 ENUMERAR	 OS	 POSTOS	 E	
DESIGNAR	AS	FUNÇÕES!”.

4.1	COMANDO	FORMAR	GUARNIÇÃO

a)	Ao	comando	“IGLA!	FORMAR	GUAR-
NIÇÃO!”,	(figura	1)	a	guarnição	procede	da	
seguinte	maneira:
-	desloca	-se,	em	passo	acelerad	o,	para	

o	local	indicado	pelo	Ch	U	Tir;
-	 forma	em	uma	só	fileira,	sem	 interva-

los,	com	o	Cb	Atirador	à	direita;	e	à	sua	es-
querda,	os	demais	militares	e	o	motorista.	
A	frente	do	dispositivo	estará	voltada	para	
a	direção	indicada	pelo	Ch	U	Tir;
-	 à	 frente	 da	 guarnição,	 distanciado	 de	

três	 passos	 do	C2	 ,	 situa-se	 o	Ch	U	Tir;	
e	 			
	 -	pronto	 	o	 	dispositivo,	 	o	 	Ch	 	U	 	Tir		

deve	 	dizer:	 	 “U	 	TIR	 	TAL,	GUARNIÇÃO		
FORMADA!”,		enquanto		os		componentes		
da		peça		permanecem		na	posição	de	des-
cansar.	

4.2	COMANDO	À	FRENTE	DA	VIATU-
RA,	FORMAR	GUARNIÇÃO

		Ao	comando	“IGLA!	À	FRENTE	DA	VIA-
TURA,	 FORMAR	GUARNIÇÃO!”,	 a	 U	Tir	
toma	o	dispositivo	da	figura	2,	conservan-
do	a	mesma	frente	da	viatura.

	

4.3	 COMANDO	 À	 RETAGUARDA	 DA	
VIATURA,	FORMAR	GUARNIÇÃO

Ao	comando“IGLA!	À	RETAGUARDA	DA	

 

 

VIATURA,	FORMAR
GUARNIÇÃO!”,	a	guarnição	toma	o	dis-

positivo	da	figura	3,	conservando	a	mesma	
frente	da	viatura.
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4.4	COMANDO	À	ESQUERDA	DA	VIA-
TURA,	FORMAR	GUARNIÇÃO

Ao	 comando	 “IGLA!	 À	ESQUERDA	DA	
VIATURA,	 FORMAR	 GUARNIÇÃO!”,	 a	
guarnição	toma	o	dispositivo	da	figura	4.

4.5	 COMANDO	 À	 DIREITA	 DA	 VIATU-
RA,	FORMAR	GUARNIÇÃO

Ao	comando	“IGLA!	À		DIREITA	DA	VIA-

 

TURA,	FORMAR

GUARNIÇÃO!”,	a	guarnição	toma	o	dis-
positivo	da	figura	5	

 

4.	6	COMANDO	EMBARCAR

Ao	 comando	 de	 “	 IGLA!	 PREPARAR	
PARA	EMBARCAR,	EMBARCAR!”	a	guar-
nição	procede	da	seguinte	maneira	:
-	 desloca-se	 ,	 	 em	 	 passo	 	 acelerad	 o,		

para		as			posições	mostradas		na		fi	gura		
6	.		Se		qualquer		elemento		da		guarnição		
não	 	embarcar	 ,	 	o	comando	 	deve	 	 	 indi	
car			que		ele		permaneça		em		seu		lugar	.		
Por		exemplo,		“	IGLA!	PREPARAR				PARA				

EMBARCAR	,		MOTORISTA				PERMANEÇ	
A				EM				SEU		LUGAR	,	EMBARCAR!”	
-	cada	militar	é	auxiliado	pelo	homem	si-

tuado	imediatamente	à	sua	retaguarda		(ou		
à		sua		frente),		para		que		se		tenha		um		
embarque		rápido		e		sem	acidentes;
-	 	 o	 	Ch	 	U	 	Tir,	 	 antes	 	de	 	embarcar,		

deve		verificar		se		o		pessoal		e		o	material		
estão		em		seus		lugares		na		viatura		e		se		
a		tampa		traseira		da		viatura		está	firme-
mente	fechada.

 
4.7	COMANDO	DESEMBARCAR

Ao	 comando	 de	 “IGLA!	 PREPARAR	
PARA	 DESEMBARCAR,DESEMBAR-
CAR!”,	 	 a	guarnição	procede	da	seguinte	
maneira:

-	 ao	 comando	 preparatório,	 o	 pessoal	
embarcado	 toma	 a	 posição	 de	 pé	 (caso	
seja	possível,	em	virtude	do	tipo	de	viatura	
utilizada),	 para	 poder	 desembarcar	 pron-
tamente;	à	voz	de		execução,		o		pessoal	
desembarca	e,	em	passo	acelerado,	toma		
o	dispositivo	mostrado	na	figura	7.

 

4.8	COMANDO	ENUMERAR	OS	POS-
TOS	E	DESIGNAR	AS	FUNÇÕES

Ao	 comando“IGLA!	 ENUMERAR	 POS-
TOS,	DESIGNAR	FUNÇÕES!”	a	guarnição	
toma	a	posição	de	sentido	e	cada	elemen-

to	declina	sua	função	em	voz	alta	,	ao	mes-
mo	tempo	em	que	eleva	energicamente	o	
braço	direito	distendido	com	a	mão	fecha-
da	enumera	ndo	os	postos	e	designa	ndo	
suas	funções.	
Isto	é	realizado	na	seguinte	ordem:
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A LIDERANÇA DO 
SARGENTO NAS 

PEQUENAS FRAÇÕES
2º	Sgt		Willamar	Martins	Ribeiro

2º	Sgt		Luiz	Henrique	Manhães	Burock
2º	Sgt	Fideles	Dias	Soares	Júnior

2º	Sgt		Aldo	Leite	Ribeiro
2º	Sgt	José	Jaime	de	Oliveira	Júnior

1	INTRODUÇÃO

O	assunto	tratado	neste	projeto	interdis-
ciplinar	versa	sobre	liderança	militar,	com

ênfase	na	atuação	do	sargento	do	Exér-
cito	 Brasileiro	 como	 comandante	 da	 pe-
quena	 fração.	O	objeto	 de	estudo	 será	 a	
guarda	ao	quartel	da	Escola	de	Aperfeiço-
amento	de	Sargentos	das	Armas	(EASA),	
sediada	em	Cruz	Alta	–	RS.
Os	objetivos	deste	projeto	são	identificar	

características,	 procedimentos,	 atitudes	 e	
outros	fatores	demonstrados	pelo	coman-
dante	 da	 guarda	 à	 EASA	 capazes	 de	 in-
fluenciar	a	guarnição	de	serviço	que	a	ele	
está	subordinada.
Para	 alcançar	 estes	 objetivos	 o	 projeto	

está	dividido	em	duas	etapas:	
1ª	 revisão	 da	 literatura	 sobre	 lideran-

ça	militar	 e	 toma	o	exemplo	do	Sargento	
Max	Wolf	Filho	como	um	grande	exemplo	
e	símbolo	do	que	se	busca	do	comandante	
da	pequena	fração;	
2ª	estudo	realizado	na	guarda	ao	quar-

tel	 da	EASA,	 onde	por	 intermédio	 de	 um	
questionário,	do	tipo	escolha	forçada,	pre-

tende-se	visualizar	quais	os	aspectos	que	
os	 militares	 que	 concorrem	 à	 escala	 de	
serviço	da	guarda	a	EASA	julgam	mais	im-
portantes	e	influentes.
Cabe	salientar	que	os	resultados	alcan-

çados	 neste	 projeto	 não	 representam	 a	
realidade	do	Exército,	do	Comando	Militar	
de	Área,	ou	mesmo	da	guarnição	de	Cruz	
Alta.	Constitui	apenas	a	visão	de	militares	
de	uma	unidade	militar	específica,	no	caso	
a	EASA.	Por	 ser	 o	Brasil	 um	 país	 de	 di-
mensões	continentais,		com	grande	diver-
sidade	cultural	é	de	se	esperar	 	que	haja	
opiniões	diferentes,	quiçá	conflitantes.
Sugere-se	que	estudos	semelhantes	se-

jam	realizados	em	outras	unidades,	guar-
nições,	 ou	 Comandos	 Militares	 de	 Área	
com	 o	 intuito	 de	 levantar	 aspectos	 mais	
valorizados	no
âmbito	 da	 força,	 para	 que	 sejam	 mais	

trabalhados	 nas	 escolas	 de	 formação	 de	
sargentos	 bem	 como	 nos	 cursos	 de	 sar-
gentos	temporários	nas	unidades.

2	LIDERANÇA

-	CHEFE	DA	UNIDADE	DE	TIRO	“TAL”;

-	C1,	CABO	ATIRADOR;

-	C2,	SOLDADO	MUNICIADOR;

-	C3,	SOLDADO	RADIOPERADOR;	e

-	SOLDADO	MOTORISTA*.

*	Obs:	Após	o	motorista	bradar	sua	fun-
ção,	toda	a	guarnição	a	volta	à	posição	de	
descansar.	Caso	não	haja	motorista	 será	
realizada	após	o	C3.

5	CONCLUSÃO

Diante	 dos	 dados	 apresentados	 pelo	
grupo	de	 trabalho	neste	projeto	 por	meio	
de	conhecimento,	pesquisa	e	experiência	
profissional	 adquiridos	 nas	 unidades	 de	
corpo	de	tropa	de	Artilharia	de	Campanha	
Autorrebocada,	Autopropulsada	 e	Artilha-
ria	 Antiaérea,	 procuramos	 apresentar	 al-
gumas	ideias	de	comandos	padronizados.	
O	objetivo	é	buscar	a	 realização	dos	 tra-
balhos	inerentes	ao	míssil	IGLA,	de	forma	
coordenada	e	eficiente,	mantendo	sempre	
preocupação	constante	com	a	segurança.
As	 ideias	 apresentadas	 neste	 trabalho,	

com	base	nas	pesquisas	em	manuais,	são	
apenas	 uma	 proposta	 de	 complementa-
ção	ao	Manual	de	Campanha	–	Serviço	da	
Peça	do	míssil	IGLA	-	C44-62,	em	virtude	
desse	 manual	 não	 possuir	 uma	 padroni-
zação	 do	 trabalho	 a	 ser	 desempenhado	
pelos	 serventes,	 como	 vimos	 no	 Manual	
de	 Campanha	 –	 obuseiro	 105	mm	M101	
e	M101	A1	AR	C6-75.	(1980),	e	Manual	de	
Campanha	-	obuseiro	105mm/14	M56	Oto	
Melara	C6-80.	(1983).

Destacamos	ainda	que,	na	Artilharia,	em	
qualquer	fase	dos	trabalhos	a	serem	reali-
zados,	há	necessidade	de	posturas	padro-
nizadas.	 Exige-se	 do	 artilheiro	 o	máximo	
de	 eficiência	 e	 atenção,	 particularmente	
aos	procedimentos	de	segurança.	O	Ch	U	
Tir	exigirá		de	cada	servente	uma	postura	
correta,	de	modo	que	não	haja	motivo	de	
desatenção	no	transcorrer	da	missão.
Por	fim,	a	adoção	desses	comandos	no	

Manual	de	Campanha	–	Serviço	da	Peça	
do	Míssil	Igla	-	C44-62,	padronizaria	o	de-
senvolvimento	 dos	 trabalhos	 dos	 serven-
tes	da	escola	da	peça	do	míssil	IGLA,	ten-
do	como	consequência	a	formação	de	uma	
equipe	mais	coesa,	ágil	e	eficiente.
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2.1	 CONCEITO

Atualmente	 podemos	 encontrar	 um	nú-
mero	considerável	de	publicações	e	estu-
dos	científicos	tratando	da	liderança,	suas	
definições,	e	como	desenvolve-la.
Apesar	da	diversidade	de	material	exis-

tente	sobre	o	assunto	e	dos	inúmeros	es-
tudos	realizados	nas	últimas	décadas,	não	
se	chegou	a	um	conceito	rígido	de	lideran-
ça.	A	 verdade	 é	 que	 esse	 fenômeno	 hu-
mano	não	foi	totalmente	explicado	em	sua	
essência.
O	certo	é	que	 todo	o	entendimento	so-

bre	 a	 capacidade	 que	 um	 indivíduo	 tem	
sobre	outro,	motivando-o	e	influenciando-o	
a	 tomar	atitudes	que	se	deseja,	pode	ser	
percebido,	em	seu	sentido		mais		simples,		
como	 liderança.	 	 Deste	modo,	 colaciona-
se	o	conceito	de	autoria	de	James	Hunter	
(2004,	p	12),	que	sugere:

“Liderança:	É	a	habilidade	de	influenciar	
pessoas	 para	 trabalharem	 entusiatica-
mente	visando	atingir	aos	objetivos	iden-
tificados	como	sendo	para	o	bem	comum	
[…].”

As	 teorias	 surgidas	 ao	 longo	 do	 tem-
po	 contribuíram	 significativamente	 para	 a	
importância	 da	 liderança	 nos	 dias	 atuais.	
Deste	a	antiga	 “Teoria	dos	 traços	da	per-
sonalidade”,	 que	 via	 a	 liderança	 como	 a	
consequência	de	uma	combinação	de	tra-
ços,	 focando	 as	 qualidades	 pessoais	 do	
líder,	 que	 deveria	 possuir	 características	
especiais	 de	 personalidade	 como	 facilita-
dores	do	exercício	da	liderança,	até	a	atual	
“Teoria	 situacional”,	 defendendo	 que	 não	
há	 um	 estilo	 de	 liderança	melhor	 do	 que	
os	 restantes.	 Tudo	 depende	 da	 situação,	
nada	é	absoluto,	 tudo	é	relativo	e	depen-
dente	 de	muitas	 variáveis	 observadas	 no	
interior	das	organizações.
Observa-se,	portanto,	que	todo	enfoque	

tem	sua	parcela	de	 importância	na	valori-
zação	da	liderança,	como	fator	fundamen-
tal	no	desenvolvimento	das	relações	inter-
pessoais	no	âmbito	das	organizações	e	da	
sociedade.

2.2	 LIDERANÇA	 X	 LIDERANÇA	 MILI-
TAR	(VALORES)

O	exercício	da	liderança	existe	em	todos	
os	 setores	 da	 sociedade,	 seja	 no	 campo	
empresarial	na	busca	pela	eficiência	orga-
nizacional,	seja	no	campo	bélico.
No	entanto,	os	conhecimentos	sobre	 li-

derança	 militar,	 aprendidos	 em	 sala	 de	
aula	 e	 na	 vida	 da	 caserna,	 nos	mostram	
claramente	que	ser	um	líder	militar	requer	
algo	mais.	Não	basta	o	simples	poder	de	
influenciar	pessoas	na	busca	de	objetivos	
de	 interesse.	O	 líder	 deve	 ter	 em	mente,	
que	 não	 são	 somente	 suas	 atitudes	 que	
valem,	mas	sim	suas	virtudes,	honra,	per-
sonalidade	e	caráter.	Tudo	influencia	suas	
decisões	e,	por	consequência,	nas	ações	
das	outras	pessoas.
O	líder	militar	precisa	ser	dotado	de	vir-

tudes	e	valores,	intrínsecos	a	sua	persona-
lidade,	que	são	evidenciados	naturalmente	
quando	é	mais	necessário,	demonstrando	
os	atributos	que	o	diferenciam	dos	demais.
É	mais	atuante	e	preparado,	já	que	suas	

atitudes	e	iniciativas	podem	decidir	sobre	a	
vida	ou	a	morte	dos	subordinados.

2.3		IMPORTÂNCIA	DA	LIDERANÇA	DO	
SARGENTO	NOS	DIAS	ATUAIS

Com	as	atuais	 transformações	 tecnoló-
gicas	e	a	evolução	dos	conceitos	e	doutri-
nas	militares,	o	sargento	exerce	liderança	
militar,	 procurando	ensinar,	 treinar	 e	 con-
duzir	 para	 o	 combate	 moderno,	 certo	 de	
que	 suas	 ações	 terão	 impacto	 direto	 no	
sucesso	da	missão.	O	sargento	lidera	seus	
soldados	pelo	exemplo	e	conduz	sua	pe-
quena	fração	com	a	firmeza	e	a	segurança	
de	quem	tem	capacidade	técnica,	conheci-
mento	e	vigor	físico	necessários.	
As	 peculiaridades	 e	 características	 do	

combate	 moderno	 impõem	 ao	 líder	 das	
pequenas	 frações,	 a	 necessidade	 de	 se	
adaptar	rapidamente	às	mudanças	do	am-
biente	operacional,	no	intuito	de	garantir	a	
eficiência	na	condução	das	ações.
A	busca	pelo	conhecimento,	o	auto-aper-

feiçoamento	 e	 desenvolvimento	 pessoal	

do	 sargento	 tornaram-se	 de	 suma	 impor-
tância	na	 condução	de	 sua	 fração,	 tendo	
sua	experiência	explorada	ao	máximo.

2.4	 SARGENTO	 MAX	 WOLFF	 FILHO:	
SÍMBOLO	DE	LIDERANÇA

Nascido	em	Rio	Negro	 -	PR,	em	29	de	
julho	de	1911,	filho	de	Max	Wolff	e	D.	Etel-
vina,	incorporou-se	às	fileiras	do	Exército,	
alistando-se	no	então	15º	BC,	em	Curitiba

-PR,	hoje	o	atual	20ºBIB.	Na	época	da	Se-
gunda	 Grande	 Guerra	 Mundial,	 apresen-
tou-se	 voluntariamente,	 tendo	 sido	 então	
designado	para	o	11°	Regimento	de	Infan-
taria,	em	São	João	Del	Rei.	
Já	 ingresso	 na	 FEB,	 tornou-se	 desde	

logo	popular	 e	 querido	entre	 todos.	Seus	
gestos	e	ações,	somados	à	maneira	cari-
nhosa	e	paternalista	com	que	cuidava	dos	
subordinados,	o	tornaram	admirado	não	só	
por	seus	pares,	mas	também	pelos	supe-
riores,	em	funçao	de	suas		qualidades.

 O	sargento	Max	Wolff	Filho,	tombou	nos	
campos	de	batalha	na	itália,	durante	a	Se-
gunda	 Guerra	 Mundial,	 depois	 que	 uma	
rajada	 de	 tiros	 de	 metralhadoras	 alemã	
lhe	 perfurou	 o	 peito,	 tirando-lhe	 a	 vida.	
É	hoje,	sem	dúvida,	o	maior	exemplo	de	

líder	militar	de	pequenas	 frações,	devido	
a	seu	destemor	e	 intrepidez.	O	caráter	e	
a	 personalidade	 de	Wolff,	 típicos	 de	 um	
líder,	foram	cruciais	na	condução	dos	sol-
dados	sob	seu	comando	durantes	os	em-
bates.
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Sempre	voluntário	para	as	missões	mais	
difíceis	de	serem	cumpridas,	principalmen-
te	as	de	patrulha,	os	soldados	o	seguiam	
e	lutavam	ao	seu	lado,	confiantes	em	sua	
liderança.	 Veja-se,	 a	 título	 de	 ilustração,	
o	que	diz	o	depoimento	do	Segundo-Sar-
gento	Nilton	José	Facion,	de	São	João	Del	
Rei,	Minas	Gerais:
No	cumprimento	das	missoes	o	sargento	

Max	Wolff	 Filho	 seguiu	 rigorosamente	 as	

ordens	dos	superiores,	o	que	já	demonstra	
seu	espírito	de	cumprimento	do	dever.	No	
entanto,	 foi	 iniciativa	no	comando	de	sua	
pequena	 fração	 que	 garantiu	 o	 sucesso	
nas	missões.
A	 bravura	 e	 abnegação	 demonstradas	

nos	campos	de	batalha,	sintetizam	o	ver-
dadeiro	espírito	de	liderança,	e	seu	exem-
plo	 é	 a	 maior	 herança	 de	 valores	 serem	
sempre	mantidos.

 
Atualmente,	a	Escola	de	Sargentos	das	

Armas	 (estabelecimento	 de	 ensino	 des-
tinado,	 exclusivamente,	 à	 formação	 dos	
sargentos	de	carreira	das	Armas	do	Exér-
cito	Brasileiro)	 recebe	a	 denominação	de	

“Escola	Sargento	Max	Wolff	 Filho”,	 como	
homenagem	aos		feitos	e	ao	exemplo	que	
ele	 deixou	 para	 os	 futuros	 sargentos	 do	
Exército	Brasileiro,	procurando,	desta	 for-
ma,	manter	viva	a	memória	deste	herói.

 

E	ainda,	como	mais	uma	forma	de	home-
nageá-lo,	no	âmbito	do	Exército	Brasileiro,	
foi	 criada	 a	Medalha	Sargento	Max	Wolff	
Filho	destinada	a	premiar	os	subtenentes	e	
sargentos	do	Exército		Brasileiro,		do		servi-
ço		ativo		ou		na		inatividade,		que		tenham		
se		destacado		pela	dedicação	à	profissão	
e	 pelo	 interesse	 no	 seu	 aprimoramento,	
agraciando	 aqueles	 que	 demonstrem	 ca-
racterísticas	 e/ou	 atitudes	 evidenciadas	
pelo	2º	Sgt	Max	Wolff	Filho.

3	LIDERANÇA		DO		SARGENTO		NO		
SERVIÇO		DE		COMANDANTE		DA	
GUARDA	AO	QUARTEL	NA	EASA

3.1	SERVIÇO	DE	GUARDA	AO	QUAR-
TEL

O		serviço		da		guarda		do		quartel	 	na		
Escola		de	Aperfeiçoamento		de		Sargen-
tos		das	Armas	-	EASA	é	composto	pelos	
seguintes	militares:	um	3º	Sgt	comandante	
da	guarda,	um	cabo	da	guarda	e	21	vinte	e	
um	soldados	sentinelas.
Todos	os	3º	sargentos	da	EASA	concor-

rem	à	escala	de	comandante	da	guarda,	o	
que	não	ocorre	com	o	cabo	da	guarda	que	
é	escalado	de	acordo	com	uma	equipara-
ção	 de	 escalas	 a	 qual	 concorre;	 -	 já	 	 os		
soldados		concorrem		à	escala		de		plantão		
à	 subunidade	e	 sentinela	da	guarda.	Du-
rante	a	execução	do	serviço	os	soldados	
obedecem	ao	regime	de	quarto	de	hora,	ou	
seja,	permanecem	duas	horas	no	posto	e	
quatro	horas	no	descanso	ou	força	de	re-
ação,	de	acordo	com	as	necessidades	do	
serviço.	Essa	 troca	dos	sentinelas	é	 feita	
pelo	cabo	da	guarda,	sendo	supervisiona-
da	 pelo	 comandante	 da	 guarda.	As	 sen-
tinelas	 são	 distribuídas	 de	modo	 a	 cobrir	
todo	o	perímetro	do	quartel.	Na	iminência	
de	alguma	quebra	de	segurança,	as	sen-
tinelas	são	dobradas	com	a	finalidade	de	
aumentar	a	segurança	naquele	momento.
A	principal	atribuição	da	guarda	do	quar-

tel	é	prover	a	segurança	do	aquartelamen-
to,	mas	outras	atribuições	subsidiárias	são	
de	sua	responsabilidade	como,	por	exem-
plo,	o	controle	da	entrada	e	saída	de	civis	
e	militares	do	aquartelamento	e	a	entrada	

e	saída	de	viaturas.	Essas	atribuições	sub-
sidiárias	 culminam	 na	 atribuição	 principal	
que	é	a	segurança	do	quartel.

3.2	 LIDERANÇA	 DO	 SARGENTO	 SO-
BRE	 OS	 SOLDADOS	 DA	 GUARDA	 AO	
QUARTEL

Liderança			é			um			assunto			de			suma			
importância	 	 	 tanto	 	 	 no	 	 	 meio	 	 	 militar			
como	civil,			pois	basta			que			duas			pesso-
as			estejam			agrupadas			para			que			uma			
delas			passe	a		exercer			liderança	sobre		
a	 	outra	 	e	 	 isso	 	não	 	 foge	 	 	ao	 	contex-
to		militar,			onde		ela			é	indispensável		e,		
portanto,	 	deve	ser	desenvolvida	desde	o	
início	da	formação	dos	militares	e	em	todos	
os	níveis.

[…]	A	Instituição	Militar,		a			despeito			de		
todo			o			avanço			tecnológico,			possui	
como			principal	componente			o		homem,			
o	 	 	 qual	 	 se	 	 	 constitui	 	 	 em	 	elemento			
de	fundamental			importância	nas			ativi-
dades			militares,		 	particularmente			na			
guerra.	Portanto,		 	 	 	o			 	 	conhecimento					
do	comportamento					humano					assume			
papel	relevante			para			todos			aqueles			
que			objetivam	conduzir	o	principal	com-
ponente	da	Força	Terrestre	até	o	sacrifí-
cio	da	própria	vida,	se	necessário	for	[...]	
(CASAGRANDE	FILHO,1997)

Tendo	em	vista	o	principal	componente	
de	uma	instituição	militar	ser	o	homem,	a	
liderança	 do	 Comandante	 da	 Guarda	 do	
Quartel	deve	ser	pontual	ou	coletiva,	ime-
diata,	com	oportunidade,	decisão	e,	sem-
pre	que	possível,	afinada	com	as	diversas	
situações	que	podem	ocorrer	no	transcur-
so	do	serviço.
Devido	 à	 complexidade	 do	 serviço	 da	

Guarda	do	Quartel,	por	 lidar	com	a	segu-
rança	 de	 toda	 uma	 Organização	 Militar,	
a	 figura	 do	 líder,	 comandante	 de	 guarda,	
deve		possuir	os	valores,			atributos			e			ha-
bilidades	 inirentes	à	 realização	de	ações,	
visando	alcançar	os	objetivos	da	organiza-
ção.	O			líder				é				um				exemplo				para				os				
subordinados,				suas	atitudes			produzem		
efeitos	 	 	 que	 determinam	 o	 desempenho	
das	missões	do	grupo.	
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[…]	Os	 	 	 requisitos	 	 	básicos	 	 	para	 	 	o			
bom		 funcionamento		 	de		 	uma		 	orga-
nização	 militar	 	 	 estão	 baseados	 	 	 na			
existência	 	 	de	 	 	uma	 	 	estrutura	 	 	coe-
rente			e			flexível,	no	emprego	de	ade-
quadas	 estratégias,	 táticas	 e	 doutrinas,	
e	na	combinação	de			profissionais	com-
petentes	utilizando	meios	apropriados.	A	
eficiência	da						organização	dependerá,	
entretanto,da	disponibilidade	de	líderes-
capazes		derealizaraconjugação		harmo-
niosa		desses		fatores		[...]	(BLACKWELL	
e	BOZEK,	1999)

O	exercício	da			liderança		requer	ferra-
mentas			para			a			formação			de	um			chefe	
militar,	 com	 as	 características,	 princípios,	
concepções	e	definições	inerentes	a	todos	
os		níveis	de	atuação,	operacionais	ou	não,	
as	atividades	militares.
No	tocante	ao	serviço	de	comandante	da	

guarda	do	quartel,	o	sargento	escalado	já	é	
chefe	apenas	pelo	cargo	que	está	ocupan-
do	naquele	momento,	ou	seja,	ele	é	dotado	
da	autoridade	que	o	cargo	lhe	impõe.	Mas	
para	o	sargento	ter	poder	sobre	o	cabo	da	
guarda	e	os	sentinelas,	ele	terá	que	exer-
cer	liderança.	Em	tese,	essa	liderança	não	
decorre	dos	seus	traços	de	personalidade,	
mas	sim	de	atuações	diversas	de	acordo	
com	a	situação	que	está	ocorrendo	naque-
le	momento,	ou	seja,	liderança	situacional.

[…]	O	conceito	 de	 liderança	 situacional	
consiste	da	relação	entre	estilo	do	líder,	
maturidade	do	liderado	e	situação	encon-
trada.	Não	existe	um	estilo	de	liderança	
adequado	para	todas	as	situações,	mas	
ocasiões	 e	 estilos	 diferentes	 de	 gesto-
res.	A	liderança	situacional	busca	conci-
liar	a	tarefa	a	ser	executada,	conceden-
do	orientação	e			direção			do			líder			aos			
colaboradores,	 	 	 o	 	 	 apoio	 	 	 emocional			
através	 	 	 de	 	 	 um	 relacionamento	 ade-
quado	e	o	nível	de	maturidade	dos	cola-
boradores	[...]	(WIKIPÉDIA,	2013)

Observa-se	que	o	conceito	de	líder	situ-
acional	se	encaixa		perfeitamente	no	esti-
lo	de	liderança	que	se	espera	do	sargento	
comandante	 da	 guarda	 do	 quartel.	 Pois,	
apesar	desse	militar	 já	ser	dotado	de	au-
toridade	devido	ao	cargo	que	exerce,	isso	

não	é	o	bastante,	já	que,	em	determinadas	
situações,	como	a	tentativa	de	invasão	do	
aquartelamento,	 por	 exemplo,	 o	 coman-
dante	da	guarda	 tem	que	exercer	uma	 li-
derança	direta	e	oportuna	para	aquele	mo-
mento.

3.3	 A	 ATUAÇÃO	 DO	 SARGENTO	 NO	
SERVIÇO	DE	GUARDA:	Visão	do	Soldado

Como	 comandante	 de	 pequena	 fração	
(grupo	 de	 combate,	 seção,	 peça),	 o	 sar-
gento	 não	 é	 um	 mero	 executante	 é	 um	
gestor	da	capacitação	técnica	e	tática	dos	
seus	subordinados.	O	sargento	continua	a	
ser	figura	“lendária	e	carismática”	diante	da	
tropa,	sendo	sua	capacidade	de	liderança	
essencial	para	a	manutenção	dos	níveis	de	
coesão	 das	 pequenas	 frações.	 É	 famosa	
entre	as	escolas	de	 formação,	nos	pátios	
de	 formatura,	 a	 frase	mais	 tradicional	 do	
Exército:	“Sargento,	elo	fundamental	entre	
o	comando	e	a	tropa”.
Um	 líder	 é	 uma	 pessoa	 que	 dirige	 ou	

aglutina	um	grupo,	podendo	estar	inserido	
no	contexto	de	indústria,	empresa,	no	exér-
cito	etc.	Não	existe	um	único	tipo	de	líder,	
mas	vários,	em	função	das	características	
do	grupo	(unidade	de	combate,	equipe	de	
trabalho,	 grupo	de	 adolescentes).	O	 líder	
proporciona	a	coesão	necessária	para	re-
alizar	os	objetivos	do	grupo	ou	de	uma	fra-
ção.	Um	líder	eficaz	sabe	como	motivar	os	
elementos	do	seu	grupo,	equipe	ou	fração.
E	qual	seria	a	visão	do	subordinado	em	

relação	 ao	 seu	 sargento	 no	 serviço	 de	
guarda?
Em	nosso	 país,	 o	 jovem,	 ao	 completar	

a	maioridade,	tem	o	dever	e	a	possibilida-
de	de	ingressar	nas	forças	armadas.	Pos-
suidor	de	culturas	regionais	e	atributos	da	
vida	civil,	quando	chega	para	o	serviço	de	
alistamento	militar,	o	jovem	imaturo	talvez	
guarde	na	memória	uma	visão	de	lideran-
ça	inicial	e	hierárquica	na	figura	do	sargen-
to.	exatamente	como	na	propaganda	que	
aparece	na	televisão.	O	militar	mostra	para	
o	jovem	que	ele	também	é	capaz	de	estar	
inserido	no	cenário	militar.	E	este	é	o	sar-
gento,	o	responsável	por	motivar,	coligar	e	

incentivar	o	jovem	“bisonho”,	vindo	da	vida	
civil,	e	integrá-lo	em	um	ambiente	da	“ca-
serna”,	 com	 regras,	 doutrinas	 e	 técnicas	
especializadas	como	toda	organização	mi-
litar	possui.

[…]	Mesmo	no	escalão	dos	graduados,	
o	requisito	básico	para	ser	um	bom	sar-
gento	é	ser	um	perspicaz	reconhecedor	
do	caráter	humano,	um	mestre	em	mo-
tivação	 e	 um	 grande	 comunicador,	 al-
guém	que	realmente	conheça	a	natureza	
humana.	Muito	de	o	trabalho	militar	bási-
co	é,	de	forma	inerente,	”sociológico”,	e	
isso	foi	de	grande	valia	ao	nosso	grande	
esforço	para	criar	uma	sociedade	funcio-
nal	aqui	[…]	

A	atividade	de	guarda	ao	aquartelamento	
é	um	ponto	sensível	de	qualquer	Unidade,	
pois	requer	o	conhecimento	de	técnicas	e	
normas	para	o	bom	andamento	do	serviço.	
Na	visão	de	qualquer		organização		militar,		
o		sargento		é		a		figura		responsável		por		
bem		aprestar		seus	subordinados	(cabos	e	
soldados).	Este	militar	tem	que	estar	sem-
pre	bem	preparado	para	 repassar	a	seus	
subordinados	 as	 informações	 pertinentes	
ao	serviço	de	guarda,	como	instruir	o	sol-
dado	sobre	as	normas	dos	serviços	gerais,	
auxiliando	e	corrigindo	quanto	ao	plano	de	
defesa	ao	aquartelamento;	
-	verificar	a	manutenção	de	primeiro	es-

calão	 do	 armamento	 de	 seus	 subordina-
dos;	
-	verificar	apresentação	pessoal;	e	
-	saber	quais	as	diretrizes	e	normas	do	

Comando	para	desempenhar	um	excelen-
te	serviço.

[…]	Um	 líder	 com	caráter,	 que	busca	a	
verdade	 e	 age	 eticamente,	 estará	 apto	
a	 modelar	 aquilo	 que	 nunca	 deve	 mu-
dar	 em	 situações	 que	mudam	 constan-
temente	a	sua	volta.	O	desenvolvimento	

desse	 líder	 irá	 requerer	 estratégias	 de	
gerenciamento	 do	 conhecimento	 que	
aproveitarão	 a	 experiência	 coletiva	 do	
corpo	de	sargentos	para	o	benefício	de	
todos	os	seus	membros	[...]	(	Military	Re-
view,	jan./fev.,	2010)

O	soldado	que	normalmente	ingressa	no	
Exército	 é	 bem	novo	 e	 imaturo,	 e	 vê,	 na	
figura	 do	 sargento,	 segurança,	 iniciativa,	
personalidade	e	experiência.	Para	o	solda-
do	 isto	 é	 relevante,	 pois	 poderá	 armaze-
nar	muito,	do	conhecimento,	dos	valores	e	
da	experiência		vindo		do		sargento,		para		
criar		um		legado		de		boas		maneiras,		cos-
tumes		e	aprendizado	ao	longo	de	sua	car-
reira	 inicial,	 dando-lhe	 a	 possibilidade	 de	
ascender	ainda	mais	na	carreira	militar.

3.4.QUESTIONÁRIO	 SOBRE	 A	 LIDE-
RANÇA	 DO	 SARGENTO	 SOBRE	 OS	
SOLDADOS	DA	GUARDA	AO	QUARTEL

Com	este	questionário,	procurou-se	atin-
gir	os	objetivos	específicos	que	foram	defi-
nidos	neste	estudo.
O	método	de	avaliação	sobre	a	liderança	

do	Sargento	Comandante	da	Guarda	foi	do	
tipo	 escolha	 forçada,	 sendo	 aplicado	 aos	
soldados	que	 tira	 serviço	de	sentinela	na	
Guarda	do	Quartel	da	EASA,	entre	os	dias	
21	a	27	de	outubro	de	2013,		Foi	formado	
por	 questões	 fechadas	 de	 acordo	 com	 o	
modelo	(ANEXO	l).
A	avaliação	teve	como	objetivo	principal	

observar	a	atuação	e	a	 liderança	do	Sar-
gento	Comandante	da	Guarda	em	relação	
à	seus	subordinados,	os	soldados	sentine-
las.
A		primeira		questão		quis		saber		sobre		

cumprimento		das		ordens		emanadas		pelo	
comandante	da	guarda.
De	acordo	com	a	figura	1,	93%	dos	sol-
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dados	 que	 tiram	 serviço	 de	 sentinela	 à	
guarda	 do	 quartel	 afirmam	que	 cumprem	
as	ordens	emanadas	pelo	sargento	coman-
dante	da	guarda,	enquanto	que	apenas	7%	
informam	 que	 as	 cumprem	 parcialmente,	
sendo	que	não	houve	entre	os	entrevista-

Figura	1

Fonte:	Dados	coletados	pelo	Sargento-Aluno	(2013)

dos	aqueles	que	deixam	de	cumpri-las.
A	segunda	pergunta	feita	foi	se	o	conhe-

cimento	do	comandante	da	guarda	sobre	o	
serviço	motiva	os	soldados	para	o	cumpri-
mento	das	ordens.
A	figura	2	mostra	que	73%	dos	entrevis-

	Figura	2

Fonte:	Dados	coletados	pelo	Sargento-Aluno	(2013)

tados	afirmaram	que	se	sentem	motivados	
a	cumprir	as	ordens	em	função	do	conheci-
mento	do	sargento	comandante	da	guarda	
sobre	o	serviço,	com	7%	 informando	que	
não	se	sentem	motivados,	enquanto	20%	
se	sentem	parcialmente	motivados.

No	terceiro	questionamento	é	pergunta-
do	se	os	soldados	sentinelas	compreende	
bem	as	ordens	dadas	pelo	comandante	da	
guarda.

	
De	 acordo	 com	 a	 figura	 3,	 percebe-se	

que	87%	dos	entrevistados	compreendem	
bem	 as	 ordens	 emanadas	 pelo	 Coman-
dante	da	Guarda,	10%	compreendem	par-
cialmente,	enquanto	que	3%	dos	militares	
responderam	 que	 não	 conseguem	 com-
preender	tais	ordens.

Figura	3

Fonte:	Dados	coletados	pelo	Sargento-Aluno	(2013)

A	 quarta	 pergunta	 indaga-se,	 por	 oca-
sião	da	parada	diária,	os	soldados	de	ser-
viço	na	guarda	observam	a	apresentação	
do	comandante	da	guarda.

Figura	4

Fonte:	Dados	coletados	pelo	Sargento-Aluno	(2013)

Conforme	a	figura	4,	dentre	as	pessoas	
que	 responderam	 a	 essa	 questão,	 70%	
observam	a	apresentação	do	sargento,	 já	
23%	afirmaram	que	observam	apenas	par-
cialmente	e	7%	não	chegam	a	observar	a	
apresentação	pessoal	 do	 comandante	da	

guarda.
Como	quinta	questão,	perguntou-se	aos	

soldados	da	guarda	se	a	personalidade,	a	
iniciativa	e	a	experiência	do	comandante	da	
guarda	passam	segurança	para	o	serviço.

De	 acordo	 com	 a	 figura	 5,	 nessa	
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questão	 foi	 observado	que	77%	deles	
afirmaram	 que	 se	 sentem	 mais	 segu-
ros	 ao	 perceber	 tais	 atributos	 no	 co-
mandante	 da	 guarda,	 sendo	 que	 13%	
avaliam	 que	 se	 sentem	 parcialmente		
mais	 seguros,	 enquanto	 que	 10%	 in-

Figura	5

Fonte:	Dados	coletados	pelo	Sargento-Aluno	(2013).

formaram	que	não.
Na	sexta	questão	procurou-se	saber	se	

durante	o	período	de	permanência	as	sen-
tinelas	 costumam	 observar	 a	 postura	 do	
comandante	da	guarda.
Dentre	 os	 entrevistados	 que	 responde-

Figura	6

Fonte:	Dados	coletados	pelo	Sargento-Aluno	(2013).

ram	a	essa	pergunta,	93%	informaram	que	
observam	 a	 postura	 do	 comandante	 da	
guarda	 durante	 a	 permanência:	 4%	 res-
ponderam	que	não:	já	3%	afirmam	que	ob-
servam	apenas	parcialmente.		

O	sétimo	questionamento	apresenta	as	

características	mais	frequentes	do	coman-
dante	da	guarda	que	deixam	os	soldados	
mais	à	vontade	no	cumprimento	da	missão	
de	guarda	ao	quartel.

	
Foi	 constatado,	 conforme	 a	 figura	 7,	

que	 a	 competência	 e	 a	 iniciativa,	 com	
27%	 cada,	 foram	 as	 características	mais	
observadas	pelos	soldados	e	que	os	dei-
xam	mais	a	vontade	para	o	cumprimento	
da	missão	de	guarda	ao	quartel.	Tivemos	
ainda	20%	para	a	Responsabilidade,	13%	
para	conhecimento,	6%		para	Dedicação		e		
7%		para	outras	 	características	observa-

Figura	7

Fonte:	Dados	coletados	pelo	Sargento-Aluno	(2013)

das	pelos	entrevistados.
O	 oitavo	 e	 último	 questionamento	

apresenta	 as	 características	 mais	 fre-
quentes	do	comandante	da	guarda	que	
deixam	os	 soldados	mais	 incomodados	
para	o	cumprimento	da	missão	de	guar-
da	ao	quartel.
De	acordo	com	a	figura	8,	 foi	constata-

Figura	8

Fonte:	Dados	coletados	pelo	Sargento-Aluno	(2013)
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1	INTRODUÇÃO	
	
Um	 dos	 principais	 desafios	 da	 Gestão	

Pública	 na	 atualidade	 é	 a	 transparência	
em	seus	atos,	seja	em	relação	aos	órgãos	
especializados	de	 	auditoria,	controles	 in-
ternos	e		externos	até	seu	principal	cliente,		
o	cidadão,	a	pessoa	que	realmente	depen-
de		do		serviço	público	ou		de		uma	gestão	
pública	 	 de	 	 excelência,	 que	 	 possar	 ser		
utilizada	para		a		coletividade		e		não	ape-
nas	para		uma	pequena	parcela	da	popula-
ção.	De	fato,	as	últimas	décadas	têm	sido	
marcadas	por	profundas	mudanças	tecno-
lógicas,	econômicas,	políticas	e	sociais.	
Aliadas	ao	desafio	de		estarem	prepara-

das	para	 	 as	mudanças,	 continuam	 	 pre-
sentes	as	necessidades	de,		produzir	pro-
dutos	 	 e	 	 serviços	 	 com	 qualidade,	 com	
preços	competitivos,	de	maneira		rentável	
e	 	 com	 responsabilidade	 	 social	 	 eviden-
ciando	dessa	forma		a		mensuração	de	da-

dos	por	meio	de	mecanismos	que	possibi-
litem	tal	demanda	da	sociedade.	
A	superação	de	 	 todos	 	esses	desafios	

está	 na	 	 capacidade	 	 da	 	 Administração		
Pública	 possuir	 e	 reter	 pessoal	 especia-
lizado	 que,	 efetivamente,	 utilize	 suas	 po-
tencialidades	 e	 talentos,	 se	 envolvam	 e	
participem	das	metas	e	objetivos	organiza-
cionais.	
Dessa	 forma,	 o	 governo	 	 federal	 vem	

cada		vez		mais	se		aperfeiçoando	em	sua	
parte	tecnológica		por	meio	de		vários	siste-
mas	de		informáticas	que		buscam	facilitar	
o	controle	patrimonial,	econômico	e		finan-
ceiro	de		seus	órgãos.	Com	essa	demanda		
em	1987		foi	criado	o	Sistema	Integrado	de	
Administração	Financeira	(	SIAFI,	adminis-
trado	pelo	SERPRO),	em	busca	principal-
mente	da	 transparência	dos	atos	emana-
dos	por	intermédio		do	gestor	público.	
Assim	 justifica-se	 este	 estudo	 pela	 im-

portância	do	tema	e	pela	influência	que	o	
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do	que	38%	escolheram	a	Exigência,	6%	
a	Antipatia,	6%	a	Arrogância,	3%	a	Insegu-
rança,	3%	a	Omissão.	A	maioria	somando	
44%,	 acredita	 que	 são	 outras	 as	 carac-
terísticas	 observadas	 no	 comandante	 da	
guarda	que	os	deixam	mais	incomodados	
no	cumprimento	da	missão	de	guarda	ao	
quartel.

4.	CONCLUSÃO

Neste		projeto		abordamos		o		assunto		li-
derança		do		sargento		na		pequena		fração		
e	buscamos	evidenciar	quais	característi-
cas,	à	 luz	dos	soldados	sentinelas,	o	Co-
mandante	a	Guarda	a	EASA	deve	procurar	
desenvolver	para	obter	maior	comprometi-
mento	de	sua	guarnição	de	serviço.
Acreditamos	que	os	principais	objetivos	

do	 projeto	 foram	 atingidos,	 uma	 vez	 que	
mediante	 aplicação	 do	 questionário	 foi	
possível	 visualizar	 interessantes	 percep-
ções	dos	soldados	que	concorrem	ao	ser-
viço	de	guarda.
Foi	possível	verificar	que	a	maioria	dos	

soldados	 atribui	 importância	 significativa	
ao	 conhecimento	 e	 apresentação	 do	 co-
mandante	da	guarda	com	relação	ao	ser-
viço;	quase	a	totalidade	cumpre	e	compre-
ende	 ao	 menos	 parcialmente	 as	 ordens	
emanadas.
Um	detalhe	levantado	pelo	questionário	

foi	 que	a	maioria	absoluta	dos	sentinelas	
observam	 a	 postura	 do	 comandante	 da	
guarda	por	ocasião	da	permanência.	O	nu-
mero	é	mais	elevado	do	que	os	que	obser-
vam	a	apresentação	pessoal	do	sargento	
por	ocasião	da	parada	diária.
Os	 atributos	 com	 maior	 influência	 sob	

os	olhos	dos	entrevistados	foram:	compe-
tência,	iniciativa,	responsabilidade.	Enten-
demos	que	estes	são	os	principais	atribu-
tos	capazes	de	influenciar	os	soldados	da	
EASA.
Não	foi	possível	identificar	com	exatidão	

quais	seriam	os	principais	motivos	que	in-
comodam	os	subordinados	por	ocasião	do	
serviço,	 no	 entanto	 o	 aspecto	 exigência	
surgiu	com	quase	50%	dos	votos.

Acreditamos	 que	 este	 projeto	 foi	 de	
grande	importância	para	nós,	uma	vez	que	
proporcionou	a	experiência	de	olhar	o	ser-
viço	da	guarda	sob	um	enfoque	diferente	e	
não	antes	experimentado	pelos	membros	
deste	grupo	de	 trabalho.	Por	meio	de	es-
tudos	semelhantes,	o	adjunto	ao	oficial	de	
dia	terá	maior	propriedade	para	orientar	o	
comandante	da	guarda	no	tocante	à	con-
dução	do	serviço	à	guarda	da	EASA.
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em	tempo	real		-		acompanhar	e		controlar		
a	 	execução	 	orçamentária,	 	financeira	 	e		
patrimonial	 do	 governo	 federal.	 Implanta-
do	 pela	 Secretaria	 	 do	 Tesouro	 Nacional	
em	1987	(a		Secretaria		foi	criada	um	ano	
antes	na	gestão	Sarney),	o	sistema	é,	na	
prática,	responsável	pela	organização	con-
tábil	federal.
	 Inicialmente	 o	 	 acesso	 era	 	 restrito	 a		

alguns	 técnicos	 especializados	 em	 	 or-
çamento	 público,	 o	 que,	 no	 decorrer	 dos	
anos,	 foi	 consideravelmente	 ampliado.	 O	
sistema	 	 é	 centralizado	 em	Brasília,	 liga-
do	por	 teleprocessamento	 aos	 órgãos	 do	
governo	 federal	distribuídos	no	país	e	no	
exterior.	Essa	ligação	que	é	feita	pela	rede	
de	 telecomunicações	 do	 Serpro	 (Serviço	
Federal	de		Processamento	de		Dados)	e		
também	pela		conexão	a		outras	inúmeras	
redes	externas	-		é		que		garante		o	acesso	
ao	sistema		das	quase		18	mil	 "Unidades	
Gestoras"		ativas	no		SIAFI.	Tal	eficiência		
gerou	interesse	dos	estados	e		municípios	
por	 instrumento	 semelhante.	 Assim	 	 foi	
criado	o	SIAFEM,	 	Sistema	Integrado	 	de		
Administração	 Financeira	 para	Estados	 e	
Municípios.		

	A	origem
	
Até	o	exercício	de	1986,	o	governo	fede-

ral	 convivia	com	uma	série	de	problemas	
de	natureza		administrativa		que		dificultava		
a		adequada		gestão	dos		recursos	públicos	
e	 	 a	 preparação	 do	 orçamento	 unificado,	
que	vigoraria	em	1987,	como	por	exemplo:	

•	 controles	 contábeis	 rudimentares,	
exercidos	sobre	registros	manuais;	
•	 falta	 	 de	 	 informação	gerencial	 em	

todos		os	níveis	da		administração		pública		
e	 inconsistência	 de	 dados,	 baseados	 em	
diferentes	padrões;	
•	 defasagem	das	 informações	dispo-

níveis	em	pelo	menos	45	dias,	inviabilizan-
do	seu	uso	gerencial;	
•	 existência	de	inúmeras	contas	ban-

cárias	–	uma	para	cada	despesa,	em	cada	
unidade	no	âmbito	do	governo	federal.	Por	
exemplo:	conta	bancária	para	material	per-

manente,		conta	para	pessoal,	para	mate-
rial	de	consumo,	e	assim	por	diante.	Eram	
em	torno	de	12.000	contas	bancárias	e	se	
registravam,	em	média,	33.000	documen-
tos	diariamente.	
•	 inexistência	 de	 mecanismos	 para	

evitar	desvio	de	recursos	públicos	e	identi-
ficação	de	maus	gestores;	
•	 despreparo	técnico	de	parte	do	fun-

cionalismo.	

Foi	um	enorme		desafio	à		época.	O	pri-
meiro	passo	 foi	a	criação	 	da	 	Secretaria		
do	Tesouro	Nacional	(STN),	em	março	de		
1986,	para		auxiliar		o	Ministro	da		Fazenda,	
Dílson	Funaro,	na	execução	do	orçamento	
unificado.	A	STN,	por	sua	vez,	 identificou	
a	necessidade	de	 	 informações	que	 	per-
mitissem	aos	gestores	agilizar	o	processo	
decisório.	Nasceu		então	o
SIAFI.	O	governo	federal	passou	a	con-

tar	com	uma	Conta	Única	para	gerir	a	ori-
gem	de	todas	as	saídas	de	recursos,	o	re-
gistro	de	sua	aplicação	e	a	identificação	do	
servidor	público	que	a	efetuou.	Nenhuma		
receita		ou	despesa,	de		órgãos	da		admi-
nistração	 	 direta	 e	 	 indireta,	 	 e	 	 indepen-
dente	do	valor,	é	efetuada	sem	registro	no	
sistema,	diária	e	simultaneamente.	
Isso		torna		possível		o	acompanhamen-

to	real	 	da		execução		do	orçamento	bra-
sileiro.	 Parlamentares	 brasileiros	 contam	
com	 a	 possibilidade	 de	 eventuais	 inter-
venções,	no	momento	de	identificação	de	
erros,	 irregularidades,	 ou	 de	 suspeita	 de	
irregularidades	 no	 uso	 de	 dinheiro	 públi-
co.	Na	 	 ausência	 do	SIAFI,	 dependeriam	
de		balancetes	trimestrais	que,	pela	Lei	de	
Responsabilidade	Fiscal,	devem	ser	publi-
cados	no	Diário	Oficial	da	União.	

Função	Social

O	 ex-ministro	 da	 Fazenda,	 atualmente	
senador	Francisco	Dornelles	 (PP-RJ),	 re-
força	 o	 valor	 do	 sistema:	 "Considero	 da	
maior	 importância	 todo	 instrumento	 que	
garanta	 informações	ao	cidadão.	A	 trans-
parência	 é	 fundamental	 para	 o	 Estado	
democrático,	 no	 acompanhamento	 dos	

trabalho	pode	exercer	 sobre	o	gestor	pú-
blico	civil	ou	militar.	Tendo	como	principal	
objetivo	analisar	o	papel	relevante	do	Sis-
tema		Integrado	de		Administração	Finan-
ceira		para		a	transparência	pública.	

2	CARACTERIZAÇÃO	DO	SISTEMA	
	
O	SIAFI		é		um	modelo	internacional	de		

controle	e	 	 transparência	 	das	contas	pú-
blicas	criado	há	mais	de	duas	décadas,	no	
governo	 Sarney,	 tendo	 se	 firmado	 como	
instrumento	 fundamental	 de	 controle	 e	
transparência	 das	 contas	 públicas,	 além	
de	 	 ser	 reconhecido	 no	mundo	 inteiro	 	 e		
recomendado,	 inclusive,	 pelo	 Fundo	 Mo-
netário	Internacional.		
Por	 sua	 contabilidade,	 desde	 1987,	

quando	 foi	 implantada,	 a	 poderosa	 ferra-
menta	 tem	 sido	 cada	 vez	 mais	 utilizada	
pelos	poderes	da	União,	por	Organizações	
Não-Governamentais,	além	de		várias	enti-
dades	privadas.	Assim,	é		referência		cons-

tante	em	matérias	da	 	 imprensa	especia-
lizada	e	 frequentemente	é	 tema	de	 teses	
acadêmicas	 em	 torno	 da	 transparência	
pública.	
Na	 verdade,	 o	 SIAFI	 foi	 "apropriado"	

como	principal	instrumento	de	fiscalização	
de		parlamentares	e		técnicos	da		Consul-
toria		de		Orçamento,	da		Câmara		dos	De-
putados	 e	 	 do	 Senado,	 encarregados	 de		
promover		o	controle	externo.	Exemplo	dis-
so	é		a		manutenção,	por	tais	consultorias,	
de	dados	atualizados	sobre	a	execução	or-
çamentária	da	União,	numa	versão	conso-
lidada		e		simplificada		dos	dados	extraídos	
do	SIAFI.	Os	balanços	elaborados	são	dis-
ponibilizados	nas	páginas	eletrônicas	das	
respectivas	casas,	o	que	amplia	a	possibi-
lidade	de	consultas.	

O	que	é

O	SIAFI	 	 é	 	 um	sistema	 	 informatizado	
concebido	para		registrar		-	 	praticamente		
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gastos	públicos".	De	sua	parte,	o	também	
ex-ministro	 da	 Fazenda,	 Maílson	 da	 Nó-
brega,	 cita	 	 o	 SIAFI,	 ao	 referir-se	 ao	 es-
forço	 de	 modernização	 institucional	 das	
finanças	 públicas	 federais,	 empreendido	
pelo	governo	Sarney:	 "...	 um	conjunto	de		
medidas	puseram	fim	ao	primitivismo	 ins-
titucional	 das	 finanças	 públicas.	 Nasceu	
nesse	período	o	SIAFI,	inteiramente	infor-
matizado,	o	qual	tem	servido	de		paradig-
ma	para		implementação	de		mecanismos	
semelhantes	em	outras	partes	do	mundo".	
O	 atual	 deputado	 federal	Augusto	 Car-

valho	(PPS-DF)	tem	entre		suas	principais	
vocações	a	fiscalização	da	aplicação	dos	
recursos	 públicos.	 Fundador	 e	 primeiro	
presidente	 do	 "Contas	Abertas"	 (que	 dis-
ponibiliza	 dados	 orçamentários	 por	 meio	
de	 sua	 página	 eletrônica	 na	 Internet)	 já	
destacava	a	 importância	do	SIAFI,	desde	
seu	mandato	de	deputado	distrital:“O	Bra-
sil		pode		se		orgulhar		de		dispor	de		uma	
das		ferramentas	mais	modernas	e	eficien-
tes	 de	 administração	 pública,	 que	 	 exis-
te		em	poucos	lugares	do		mundo.	É		um	
excelente		banco		de	dados	desenvolvido	
pelo	Serpro	 	e	 	 cumpre	 	com	sua	 função	
social	de		tornar	o	governo	acessível	ao	ci-
dadão.	Além	disso,	 contribui	 para	que	os	
parlamentares	exerçam	o	papel,	que	 lhes	
é	conferido	pelo	voto	representativo,	de	fis-
calizar	as	políticas	do	governo”.	
Em	2011	foi	implantado		uma	nova		ver-

são		do	SIAFI,	com	a		finalidade		de		am-
pliar	 	a	 transparência	e	eficiência	na	ges-
tão	orçamentária	e	financeira	do	governo.		
Estruturada		em	fases,	a	 	nova		versão		

promove	 	uma	 interface	 	 intuitiva	ao	usu-
ário	 	e	possibilita	maior	flexibilidade	e	 ra-
pidez	no	desenvolvimento	ou	alteração	de	
funcionalidades	do	sistema,	aumentando	a		
capacidade		de		gestão.	Aspectos	de		se-
gurança	 	 também	 foram	 incorporados	 ao	
sistema,	com	o	objetivo	de	atender	aos	cri-
térios	de		confidencialidade,	 integridade	e	
disponibilidade	da	informação.	

Módulos	e	Funcionalidades		

A	primeira	fase	conta	com	duas	versões	

da	aplicação,	incluindo	os	módulos	Contas	
a		Pagar	e		a		Receber	(CPR),	Programa-
ção		Financeira		e		Demonstrativos,	e		par-
te		do	módulo	básico	que		dá		sustentação	
ao	sistema.	Dentre		as	funcionalidades	da		
primeira		versão	estão:	módulo	de		mensa-
gens,		tabelas	de		apoio,	inclusão	de		docu-
mentos	hábeis,	realização		de	compromis-
sos,	 demonstrativos	 de	 compromissos	 e	
integração	online	com	sistemas	externos.		
O	projeto	foi	estruturado	de		modo		que		

o		detalhamento	de		novas	fases		seja	feito	
ao	longo	da		implementação	da		fase		cor-
rente.	O	 direcionamento	 é	 	 para	 	 que	 	 a		
próxima		fase		doNovo	SIAFI	contemple	os	
demonstrativos	contábeis,	fiscais	e	estatís-
ticos	alinhados	ao	novo	modelo	de	Plano	
de	Contas	Aplicado	ao	Setor	Público.	
O	projeto	prevê	ainda	adequar	sistemas	

do	SIAFI	aos	padrões	de	interoperabilidade	
do	governo	federal	(e-ping),	promove		uma	
interface		única		para		integração	entre		sis-
temas	e	facilita		o	intercâmbio	de		informa-
ções.	O	novo	sistema		tem	um	conjunto	de		
mecanismos	 de	 integração	 por	 interfaces	
compatíveis	com	diferentes	aplicativos.	

3	SITUAÇÃO	PROBLEMÁTICA	

Ao	decidir	implantar	o	SIAFI	na		adminis-
tração	pública		o	governo	federal	não	o	fez	
por	interesse	altruístico,	mas	por	interesse	
econômico,	seja	para	enfrentar	as	dificul-
dades	com	os	sistemas	contábeis	arcaicos	
e	garantir	a	eficiência	dos	sistemas	finan-
ceiros	 	da	 	gestão	pública,	seja	para	ma-
ximizar	a	fiscalização	nas	contas	públicas,	
principalmente	pela	unificação	 	da	 	 conta	
do		tesouro	nacional,	ou	seja,	“Conta	Úni-
ca		do	Tesouro	Nacional”,	e	também	para		
atender	a		transparência		pública.
Como	menciona		no	Art.	37		da	Consti-

tuição	e		1988	o		princípio	da		publicidade,	
juntamente		com	outros	referentes		à	orga-
nização	da	 	Administração	Pública	 	 (LIM-
PE)	legalidade,	impessoalidade,	moralida-
de,	publicidade	e	eficiência.	
Assim,	a		implantação	do	SIAFI	na		ges-

tão	 pública	 	 não	 foi	 apenas	 uma	 	 neces-
sidade,	mas	 também	um	grande	 desafio,	

considerando	o	tipo	de	atividade	desenvol-
vida,	a		quantidade		de		aspectos	a		serem	
analisados	e		consolidados,	o	tamanho	do	
sistema		e		do	controle	à		ser	desenvolvido,	
principalmente	devido	a		distribuição	geo-
gráfica		das	suas	unidades	gestoras	UG.	
Isso	mostra	que	a	Administração	Pública	

deve,	no	caso	da	publicidade,	exercer	uma	
política	 de	 transparência	 administrativa,	
promovendo	o	acesso	às	informações	em	
direito	de	todo	o	cidadão.	
A	Lei	da	Responsabilidade	Fiscal	preco-

niza	a	 transparência	 da	gestão	 fiscal.	Os	
meios	legais	instituem	mecanismos	para	a	
sociedade	"controlar"		as	contas	públicas.	
Há,	entretanto,	uma	grande	distância	entre	
as	determinações	da	lei	e	sua	aplicabilida-
de.	O	SIAFI	seria	uma	forma	de	o	cidadão	
reconhecer	a	transparência	administrativa.	
As	pessoas	saberiam	mais	detalhadamen-
te,	tanto	de		forma	quantitativa	quanto	qua-
litativa	a	respeito	dos	gastos		do	governo.	
O	 SIAFI,	 foi	 elaborado	 originalmente	

para	 atender	 a	 função	 de	 controle	 inter-
no	do	Poder	Executivo	em	relação	a	suas	
despesas	 e	 receitas,	 todavia,	 também	
é	 utilizado	 	 como	 aliado	 do	Poder	 Legis-
lativo	 no	 que	 	 se	 	 refere	 	 à	 	 fiscalização	
e	 	ao	controle	externo	da	execução	orça-
mentária.	Por	ser	um	sistema	que	registra	
a	execução	orçamentária	é	um	meio	que	
torna	possível	a	visibilidade	das	entradas	
e	 saídas	 dos	 recursos	 públicos	 para	 fins	
de	controle	e	fiscalização	exercidos	pelos	
Poderes	do	Estado.	No	entanto,	essas	in-
formações	 somente	 	 são	 disponíveis	 aos	
usuários	do	Sistema	no	Poder	Executivo,	
no	Judiciário	e,	no	Legislativo,	aos	deputa-
dos	e		senadores	das	áreas	competentes	
e	 	 alguns	 assessores	 para	 desempenhar	
a	 	atribuição	de		fiscalizar	das	contas	pú-
blicas.	Mas	o	Brasil		sendo	uma	república		
democrática		teria	que		disponibilizar	infor-
mações	 concretas	 sobre	 	 como,	 porquê,		
onde		e		quanto	está	sendo	gasto	em	rela-
ção	ao	dinheiro	público.	Tais	 informações	
deveriam	ser	 	mais	transparentes	para		a		
sociedade		brasileira.	Uma	das	formas		de		
suprir		esta	questão	seria	fornecendo	à	so-
ciedade	o	acesso	ao	SIAFI.		

É	 de	 extrema	 importância	 enfatizar	 no-
vamente	 que	 	 o	 SIAFI	 	 foi	 desenvolvido	
originalmente	para		atender	o	Poder	Exe-
cutivo	 em	 relação	 às	 suas	 contas.	Como	
advento	da	Constituição	Federal	de		1988,	
o	Legislativo	passou	a		ter		acesso	às	infor-
mações	do	sistema,	mas	esse	processo	foi	
de	certo	modo	trabalhoso.	
O	 SIAFI	 possui	 muitos	 comandos,	 có-

digos	de	acesso	a	 consultas	e	outros	 re-
cursos	que	o	torna	de	difícil	entendimento,	
haja	vista	à	época	da	sua	implantação	fo-
ram	realizados	inúmeros	treinamentos	para		
habilitar	 os	 servidores	 	 que	 	 iriam	 operar	
o	 sistema.	Além	disso	 várias	 dificuldades		
são	colocadas	para	que	a	sociedade	não	
tenha	acesso	a	 informações	sobre	os	 re-
cursos	públicos.	Mas,	basta	que	as	pesso-
as	se	instruam,	para	entender	e	acessar	o	
sistema.	A	questão	é	que	se	o	cidadão	tem	
interesse,	ele	faz		o	possível	para		compre-
ender	como	está	sendo		administrado	seu	
dinheiro.	É	claro	que	o	SIAFI	é	um	sistema	
complexo	 e	 para	muitos	 complicado.	 En-
tretanto,	 se	o	governo	 incentivasse	a	po-
pulação	a	conhecer	o	sistema	seria	mais	
fácil	compreendê-lo.	
Apesar	 dessas	 dificuldades	 o	 governo	

federal	busca		cada		vez		mais	desenvol-
ver		o	sistema	aperfeiçoando-o	em	vários	
aspectos,	criando	um	site	para	o	cidadão,	
como	 forma	 de	melhorar	 a	 transparência	
pública.	
Nesse	contexto,	surge	a	curiosidade	de	

verificar	 a	 importância	 do	 sistema	para	 a		
transparência	pública.	A	 	partir	do	conhe-
cimento	do	SIAFI	quanto	aos	 fatores	que		
influenciam	a		transparência	pública		é		que		
buscaremos	 os	 dados	 necessários	 para	
verificar	nossa	proposta.	
		Desse	modo,	o	problema		de		pesquisa		

focou	na		seguinte		questão:	Sistema		Inte-
grado	de	Administração	Financeira:	qual	a	
sua	importância	para	a	transparência	públi-
ca?																																																																																																																																																

4	OBJETIVOS		

4.1	OBJETIVO	GERAL	
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	 O	 objetivo	 geral	 do	 presente	 trabalho	
é	 identificar	 qual	 a	 importância	 do	 Siste-
ma	Integrado	de	Administração	Financeira	
para	a	transparência	pública?	

4.2	OBJETIVOS	ESPECÍFICOS	

−	 Investigar	 os	 fatores	 que	 influen-
ciam	a	transparência	pública;	
−	 Identificar	 os	 objetivos	 e	 sistemas	

do	SIAFI.

	5	JUSTIFICATIVA

A	 justificativa	 	 apresentada	 a	 seguir	
acompanha	a		linha		de	pensamento	de	Ro-
esch	(2004)	e	se	constitui	a		partir	de	três	
aspectos:		quanto	à		importância,	quanto	à		
oportunidade	e	quanto	à	viabilidade.	

a)	 Quanto	à	importância	

Na	 incessante	 procura	 do	 	 aperfeiçoa-
mento	dos	sistemas	de		contabilidade		do	
governo	 	 federal,principalmente	 quanto	 a	
sua	operacionalidade	e	 transparência	pú-
blica,	buscando	um	diferencial	quanto	aos	
controles	 internos	e	externos	da	adminis-
tração	pública,	e	uma	melhor		eficiência		na		
intervenção	na		economia	diversos	atores		
da		gestão	pública		verificaram	a	importân-
cia	da	implantação	do	SIAFI.	
Dessa	 forma,	 faz-se	necessário	 conhe-

cer	 a	 relevância	 do	SAIAFI	 para	 a	 trans-
parência	pública		do	governo	federal,	sua	
percepção	sobre	 	os	 fatores	que	 	 interfe-
rem	 o	 controle	 	 das	 contas	 públicas	 por	
parte	do	cidadão.	
Assim,	justifica-se	a	realização	deste	es-

tudo,	 que	 busca	 identificar	 a	 importância	
do	SIAFI	para	a	transparência	pública.	

b)	 Quanto	à	oportunidade	

O	momento	para	a	realização	do	estudo	
se	faz	oportuno,	pois	conhecer	a	importân-
cia	do	SIAFI	para	a	transparência	pública	
é	relevante	para	o	cidadão	e	para	todos	os	
órgãos	do	governo.	

c)	 Quanto	à	viabilidade			

Destaca-se		o	fato	de		que		o	estudo		é		
exploratório		e		descritivo		e		será		verifica-
do	a	transparência	do	SIAFI	no	sentido	de	
que		o	cidadão	possa	acompanhar	as	con-
tas	públicas	do	governo	federal,	propician-
do	um	controle	efetivo	da	população	sobre	
tais	contas.			
Dessa	 forma,	 considerando	 o	 acesso	

às	informações,	o	interesse	por	parte	dos	
gestores,	a	disponibilidade		de		tempo	e		a		
questão	econômica,	o	projeto	interdiscipli-
nar	é		considerado	viável.				

6	DESENVOLVIMENTO	

O	Sistema	 Integrado	de	 	Administração	
Financeira	é	o	principal	instrumento	utiliza-
do	para		registro,	acompanhamento	e		con-
trole		da		execução	orçamentária,	financei-
ra	e	patrimonial	do	governo	federal.	É	um	
sistema	informatizado	que	processa	e	con-
trola,	por	meio	de	terminais	instalados	em	
todo	 o	 território	 nacional,	 a	 execução	 or-
çamentária,	 financeira,	 patrimonial	 e	 con-
tábil	dos	órgãos	da		Administração	Pública	
direta	 	 federal,	das	autarquias,	 fundações	
e	empresas	públicas	federais	e	das	socie-
dades	de	economia	mista	que	 	estiverem	
contempladas	 no	 Orçamento	 Fiscal	 e/ou	
no	 Orçamento	 da	 	 Seguridade	 Social	 da	
União.	
O	SIAFI		é		um	sistema	de		informações		

centralizado	 em	 Brasília,	 ligado	 por	 tele-
processamento	 aos	 órgãos	 do	 governo	
federal	distribuídos	no	País	e		no	exterior.	
Essa	ligação,	feita		pela		rede		de		teleco-
municações	do	SERPRO	e		também	pela	
conexão	 a	 outras	 inúmeras	 redes	 exter-
nas,	é		que		garante		o		acesso	ao	sistema		
às	milhares	de	 	unidades	gestoras	ativas	
no	SIAFI.	Para	facilitar	o	trabalho	de	todas	
essas	unidades	gestoras,	o	 foi	concebido	
para	se	estruturar	por	exercícios:	cada	ano	
equivale	a	um	sistema	diferente,	ou	seja,	a		
regra		de		formação	do	nome	do	sistema	é		
a		sigla	SIAFI		acrescida		de		quatro	dígitos	
referentes	ao	ano	que		se		deseja	acessar:	
SIAFI2009,	 SIAFI2010,	 SIAFI2011,	 SIA-

FI2012,	SIAFI2013,	etc.	
Por	sua	vez,	cada	sistema	está	organi-

zado	por	subsistemas	–	atualmente	são	21	
–	e
estes,	 por	 	 módulos.	 Dentro	 de	 	 cada		

módulo	estão	agregadas	inúmeras	transa-
ções,	que	guardam	entre	si	características	
em	 comum.	 Nesse	 nível	 de	 transação	 é	
que	são	efetivamente	executadas	as	diver-
sas	operações	do	SIAFI,	desde	entrada	de	
dados	até	consultas.	

Os	principais	objetivos	do	SIAFI	são:	
a)	 prover	 	 mecanismos	 adequados	 ao	

controle	 	diário	da	 	execução	orçamentá-
ria,	 	 financeira	patrimonial	 aos	órgãos	da	
Administração	Pública;	
b)	fornecer	meios	para	agilizar	a	progra-

mação	 financeira,	 otimizando	 a	 utilização	
dos	recursos	do	Tesouro	Nacional,	através	
da	unificação	dos	recursos	de	caixa	do	Go-
verno	Federal;	
c)	permitir	que		a		contabilidade		pública		

seja	fonte	segura		e		tempestiva		de		infor-
mações	gerenciais	destinadas	a	 todos	os	
níveis	da	Administração	Pública	Federal;	
d)		padronizar	métodos	e		rotinas	de		tra-

balho	relativas	à		gestão	dos	recursos		pú-
blicos,	sem	implicar	 rigidez	ou	restrição	a	
essa	atividade,	uma		vez	que		ele		perma-
nece	 	 sob	 total	 controle	do	ordenador	de	
despesa	de	cada	unidade	gestora;	
e)	 permitir	 o	 registro	 contábil	 dos	

balancetes	 dos	 estados	 	 e	 	 muni-
cípios	 	 e	 	 de	 	 suas	 supervisiona-
das;																																																																																																																																																																									
f)	permitir	o	controle	da	dívida	interna	e	

externa,	 bem	 como	 o	 das	 transferências	
negociadas;	
g)	 integrar	 e	 compatibilizar	 as	 informa-

ções	no	âmbito	do	Governo	Federal;	
h)	permitir	o	acompanhamento	e	a	ava-

liação	do	uso	dos	recursos	públicos;	e	
i)	proporcionar	a	transparência	dos	gas-

tos	do	Governo	Federal.	

6.1	Documentos	do	SIAFI	

Estes	são	os	documentos	do	SIAFI	rela-
cionados	à		execução	orçamentária:	

Nota	de	Dotação	(ND):		é		o	documento	
utilizado	para		registro	das	informações	or-
çamentárias	elaboradas	pela	Secretaria		de		
Orçamento	Federal,	ou	seja,	dos	créditos	
previstos	no	Orçamento	Geral	da	 	União.	
Também	se		presta	à		inclusão	de		créditos	
no	 Orçamento	 não	 previstos	 inicialmente	
e	ao	registro	do	desdobramento	do	Plano	
Interno	e	do	detalhamento	da	fonte	de	re-
cursos.	O	Plano	Interno	é	um	instrumento	
de	 planejamento	 e	 de	 acompanhamento	
da	ação	planejada,	usado	como	forma	de	
detalhamento	do	projeto/atividade,	de	uso	
exclusivo	 de	 cada	 Ministério/Órgão.	 Por	
exemplo:	MIM566PIPA	
Nota	de		Movimentação	de	Crédito	(NC):		

é	 o	 documento	 utilizado	 para	 registrar	 a	
movimentação	interna	e	externa	de	crédi-
tos	e	suas	anulações.	
Nota	de	Empenho	(NE):	é	o	documento	

utilizado	para		registrar	as	operações	que		
envolvem	despesas	orçamentárias	realiza-
das	pela	Administração	Pública		federal,	ou	
seja,	o	comprometimento	de	despesa,	seu	
reforço	ou	anulação,	indicando	o	nome	do	
credor,	a	especificação	e	o	valor	da	despe-
sa,	bem	como	a	dedução	desse	valor	do	
saldo	da	dotação	própria.	
Nota	de	Lançamento	por	Evento	(NL):	é	

o	documento	utilizado	para	registrar	a	apro-
priação/liquidação	de	receitas	e	despesas,	
bem	como	outros	atos	e		fatos	administra-
tivos,	 inclusive	 	os	relativos	 	a	 	entidades	
supervisionadas,	 associados	 a	 eventos	
contábeis	 não	 vinculados	 a	 documentos	
específicos.	
Estes	são	os	documentos	do	SIAFI		rela-

cionados	à		execução	financeira:	
Nota	de	Lançamento	por	 	Evento	 (NL):		

é		considerada		relacionada		tanto	à		exe-
cução	orçamentária	como	à	 	execução	fi-
nanceira.
	DARF	 	Eletrônico:	 	DARF	 	 é	 	 a	 	 sigla	

para		Documento	de	Arrecadação	de		Re-
ceitas	 	Federais.	Por	 	meio	desse	 	docu-
mento	se		registra		a		arrecadação	de	tri-
butos	 e	 demais	 receitas	 diretamente	 na	
Conta	 Única	 do	 Tesouro	 Nacional,	 sem	
trânsito	pela	rede		bancária,	ou	seja,		por	
meio	de		transferências		de		recursos	intra-
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SIAFI.		O	DARF	eletrônico				nada	mais	é		
do	que	o	 	 instrumento	de	 registro	dessas		
informações		no	SIAFI.	
GPS	Eletrônica:	GPS	é	a	sigla	para	Guia	

da	 Previdência	 Social.	 Esse	 documento	
permite	 registrar	 o	 recolhimento	das	 con-
tribuições	para		a		Seguridade		Social	por	
meio	de		transferências	de	recursos	intra-
SIAFI	 entre	 a	UG	 recolhedora	 e	 a	Conta	
Única	do	Tesouro	Nacional.	Ordem	Bancá-
ria	 (OB):	 é	 o	 documento	 utilizado	 para	 o	
pagamento	de	 compromissos,	 bem	como	
para	a	 liberação	de	recursos	para	fins	de	
suprimento	de	fundos.	
Ainda,	destacam-se		os	seguintes	docu-

mentos:		
GSE		Eletrônica:	 	GSE	é	 	a	 	sigla	para	

Guia	 	 do	 Salário-Educação.	A	 GSE	 é	 	 o	
documento	 que	 	 registra	 	 o	 recolhimento	
do	 salário-educação	 destinado	 aos	 seus	
beneficiários	e	do	 valor	 que	 lhes	é	pago,	
mediante	transferências	intra-SIAFI		de		re-
cursos	entre		a		Unidade		Gestora		recolhe-
dora		e		o	Fundo	Nacional	de	Desenvolvi-
mento	da	ducação	–	FNDE.	
	 Nota	 de	 	 Programação	 Financeira	

(NPF):	 é	 	 o	 documento	 que	 	 permite	 re-
gistrar	os	valores	constantes	da	 	Propos-
ta	 	 de	 	 Programação	 Financeira	 	 (PPF)	
e	 	da	 	Programação	Financeira	Aprovada	
(PFA),	 envolvendo	 a	 Coordenação-Geral	
de	Programação	Financeira	da	Secretaria		
do	Tesouro		Nacional	–		COFIN/STN	e		os		
Órgãos	Setoriais	de		Programação	Finan-
ceira	–	OSPF.	

6.2	Registros	Contábeis	

O	SIAFI	 	promove,	de	 	 forma	automáti-
ca,	 os	 lançamentos	 contábeis	 correspon-
dentes	aos	registros	dos	atos	e	fatos	pra-
ticados	 pelos	 gestores	 públicos	 quando	
do	exercício	de	suas	atividades.	Assim,	é	
possível	utilizar	a	contabilidade	como	fonte	
de	informações	confiáveis	e	instantâneas,	
pois	os	registros	são	lançados	no	mesmo	

momento	em	que	os	fatos	ocorrem	e	não	
é	necessária	a	existência	de	um	contador	
em	cada	UG	para	efetuar	 a	 classificação	
contábil	 de	 cada	 ato	 ou	 fato	 realizado.	
Como	nem	 todos	dominam	a	contabilida-
de,	 foi	 criado	o	evento,	 que	é	um	código	
associado	a	cada	 tipo	de	ato	ou	 fato	que	
deva	ser	registrado	contabilmente	pelo	sis-
tema		e		ao	qual	se		associa,	por	sua	vez,	
um	roteiro	contábil,	ou	seja,	uma	lista	das	
contas	 de	 	 débito	 e	 	 crédito	 que	 	 devam	
ser	afetadas,	de		forma		a		que		todos		os	
operadores	do	SIAFI	possam	efetuar	 lan-
çamentos	 contábeis,	mesmo	 que	 absolu-
tamente	nada	saibam	sobre	contabilidade.	
A	execução	contábil	 	 relativa	 	 aos	atos	

e		fatos	de		gestão		financeira,		orçamen-
tária		e	patrimonial	da		União		obedece		ao		
Plano	de		Contas	elaborado	e		mantido	de		
acordo	com	os	padrões	estabelecidos,	ten-
do	como	partes	integrantes	a	relação	das	
contas	agrupadas	segundo	suas	funções,	
a	tabela	de	eventos	(conjunto	de	todos	os	
eventos	existentes)	e	a	 indicação	do	me-
canismo	de	débito	e	crédito	de	cada	conta.	
Trata-se,	portanto,	de		um	conjunto	das		

contas		utilizáveis		em	toda		a	Administra-
ção	Pública		federal,		organizadas	e		codi-
ficadas	com		o	propósito	de		sistematizar	e		
uniformizar	o		registro	contábil	dos	atos	e	
fatos	de	gestão,	e	permitir	a	qualquer	mo-
mento,	 com	 precisão	 e	 clareza,	 a	 obten-
ção	dos	dados	 relativos	ao	patrimônio	da	
União.
A	tabela		de		eventos	constitui	o		instru-

mento	utilizado	pelas	unidades	gestoras	no	
preenchimento	das	telas		e/ou	documentos	
de		entrada		no	SIAFI		para		transformar		os	
atos	 e	 fatos	 administrativos	 rotineiros	 em	
registros	 contábeis	 automáticos.	 A	 Coor-
denação-Geral	de	Contabilidade	 	da	 	Se-
cretaria		do	Tesouro	Nacional	–		STN	é		o	
órgão	 responsável	 pela	 administração	 da	
tabela	de	eventos.	
O	código	do	evento	é	composto	de	seis	

números	estruturados	da	seguinte	forma:	

As	 unidades	 gestoras	 devem	 utilizar,	
para	 	 registro	de	 	suas	 transações	 	diá-
rias,	 os	 códigos	dessa	 tabela	de	 	 even-

tos.	A	 	 classe	 	 identifica	 	 o	 conjunto	 de		
eventos	de		uma	mesma	natureza	de	re-
gistro:		

CÓDIGO DO EVENTO
XX Y ZZZ

Classe do evento Título de utilização Código sequencial

XX.Y.ZZZ CLASSE
10.0.000 PREVISÃO DA RECEITA 
20.0.000 DOTAÇÃO DA DESPESA 
30.0.000 MOVIMENTAÇÃO DE CRÉDITO
40.0.000 EMPENHO DE DESPESA 
50.0.000 APROPRIAÇÃO DE RETENÇÕES, LIQUIDA-

ÇÕES E OUTROS 
51.0.000 APROPRIAÇÃO DE DESPESAS 
52.0.000 RETENÇÃO DE OBRIGAÇÕES 
53.0.000 LIQUIDAÇÃO DE OBRIGAÇÕES 
54.0.000 REGISTROS DIVERSOS 
55.0.000 APROPRIAÇÃO DE DIREITOS 
56.0.000 LIQUIDAÇÃO DE DIREITOS 
60.0.000 RESTOS A PAGAR 
61.1.000 LIQUIDAÇÃO DE RESTOS A PAGAR 
70.0.000 TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS 
80.0.000 RECEITA
54.5.000 (5) QUER DIZER QUE É UM MOVIMENTAÇÃO 

DE ESTORNO 

	Caso	não	seja	encontrado	nesta	tabela	
um	evento	que	expresse	com	bastante	cla-
reza		a	transação	a		ser	processada,	deve-
rá		ser	contactado	o	órgão	de		contabilida-
de		para		os	esclarecimentos	necessários.	
Somente	 	 aos	 órgãos	 de	 	 contabilidade		
compete	 	 realizar	 os	 registros	 contábeis,	
sem	a	 indicação	de	eventos.	Neste	caso,	
o	 tratamento	 a	 ser	 dado	 a	 esses	 órgãos	
será		por	meio	de		débito	(D)	e		crédito	(C),	
desde	que		não	se		trate	de		receitas	e/ou	
despesas.	 Portanto,	 pode	 existir	 registro	
contábil	sem	a	indicação	de	evento.	
A	tabela	de		eventos	é		parte		integran-

te	do	plano		de		contas	da		Administração		
Pública	federal.	Ela	veio		substituir		a		for-
ma	 	 usual	 de	 apresentação	 de	 um	plano	
de	contas	no	que	tange	à	correspondência	
entre	as	contas	(digrafograma).	No	entan-
to,	o	SIAFI	somente	validará	os	documen-
tos	de		entrada		de		dados,		em	termos	con-
tábeis,	se		eles	apresentarem	eventos	que,	

no	todo,	completem	partidas	dobradas	(to-
tal	dos	débitos	igual	ao	total	dos	créditos).	

6.3	Conta	Única

A	 Conta	 Única,	 implantada	 em	 setem-
bro	 de	 1988,	 representou	 uma	 mudança	
radical	 no	 controle	 de	 caixa	 do	 Tesouro	
Nacional,	em	virtude	da	racionalização	na	
movimentação	dos	recursos	financeiros	no	
âmbito	do	Governo	Federal.	Com	ela,	 to-
das	as	unidades	gestoras	on-line	do	SIAFI	
passaram	a	 ter	os	seus	saldos	bancários	
registrados	 e	 controlados	 pelo	 sistema,	
sem	contas	escriturais	no	Banco	do	Brasil.	
Assim,	a	Conta	Única	é	uma	conta	mantida	
junto	ao	Banco	Central	do	Brasil,	operacio-
nalizada	 	via	SIAFI	 	pelo	Banco	do	Brasil		
ou,	excepcionalmente,	por	outros	agentes	
financeiros	autorizados	pelo	Ministério	da	
Fazenda.	É	destinada		a		acolher,	em	con-
formidade		com	o	disposto	no	art.	164	da		
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CF/1988,	 as	 disponibilidades	 financeiras	
da		União	que		se		encontram	à		disposição	
das	 	 UGs	 on-line,	 nos	 limites	 financeiros	
previamente	 definidos.	 O	 referido	 artigo	
determina	que	as	disponibilidades	de	cai-
xa	da	União	serão	depositadas	no	Banco	
Central;	as	dos	Estados,	do	Distrito	Fede-
ral,	dos	Municípios	e	dos	órgãos	ou	entida-
des	do	Poder	Público	e	das	empresas	por	
ele	controladas,	 	em	 instituições	financei-
ras	oficiais,	ressalvados	os	casos	previstos	
em	lei.	
Portanto,	 a	 Conta	 Única	 do	 Tesouro	

não	 é	mantida	 no	Banco	 do	Brasil	 e	 sim	
no	 Banco	Central	 do	 Brasil.	 O	 Banco	 do	
Brasil		S.A.	(BB)		é		uma	instituição	finan-
ceira	 	 constituída	 na	 forma	de	 sociedade	
de	economia	mista.	Já	o	Banco	Central	do	
Brasil	(BACEN),	criado	pela	Lei	4.595,	de	
31.12.1964,	é	uma	autarquia	 federal,	 vin-
culada	ao	Ministério	da	Fazenda,	que	tem	
por	missão	assegurar	a	 	estabilidade	 	do	
poder	de		compra		da		moeda		e		um	siste-
ma	financeiro	sólido	e	eficiente.	
A	 Conta	 Única	 é	 movimentada	 pelas	

UGs	da	Administração	Pública	federal,	 in-
clusive	 	 fundos,	 autarquias,	 fundações,	 e		
outras	entidades	integrantes	do	SIAFI,	na	
modalidade	on-line.		

7	CONCLUSÃO	

Muitas	 são	 as	 facilidades	 que	 o	 SIAFI	
oferece	a	toda	Administração	Pública	que	
dele	faz		uso,	mas	podemos		dizer,	a		título	
de	 	simplificação,	que	 	essas	 	 facilidades	
foram		desenvolvidas	para		registrar	as	in-
formações	pertinentes	às	três	tarefas		bá-
sicas	da		gestão	pública	federal	quanto	ao	
recursos	arrecadados	legalmente	da	socie-
dade:	execução	orçamentária;	execução	fi-
nanceira;	e	elaboração	das	demonstrações	
contábeis,	consolidadas	na	Prestação		de	
Contas	Anual	do	Presidente	da	República	
(antigo	Balanço	Geral	da	União).	Pelo	SIA-
FI	é	que	 	se	 	 faz	 	o	controle	 	dos	saldos	
e		a		 transferência	de		recursos	entre		as		
unidades	gestoras.			A	UG		é	uma	unidade	
orçamentária	 ou	 administrativa	 investida	
do	poder	de	gerir	recursos	orçamentários	e	

financeiros,	próprios	ou	sob	descentraliza-
ção.	No	caso	de	pagamento	de	despesas	
entre	unidades	gestoras	o	sistema	efetua	
instantaneamente	o	crédito	de	recursos	à	
unidade		gestora		favorecida	e		o	débito	à		
unidade	 	gestora	 	emitente,	por	 	meio	de		
ordens	 	bancárias	–	OB	–	 intra-SIAFI.	As	
OB	 emitidas	 para	 outros	 favorecidos	 que	
não	constituem	unidades	gestoras	on-line		
são	consolidadas	diariamente	até	o	fecha-
mento	do	SIAFI		em	um	arquivo	magnético	
que	é	enviado	ao	Banco	do	Brasil	para	pro-
cessamento	e	realização	dos	créditos	aos	
respectivos	favorecidos.	
Diante	do	observado	no	decorrer	deste	

trabalho,	pode-se		evidenciar		a		gama	de		
atividades	 e	 documentos	 executados	 no	
SIAFI.	São	tantas	as	funções	neste	vasto	
sistema,	tantos	tipos	de	documentos,	que	
realmente	 vem	a	 nossa	mente	 a	 pergun-
ta:	Será	que	o	SIAFI	é	fato	motivador	e	in-
fluenciador	na	transparência	pública?	
Temos	como	resposta		para		isso	a		se-

guinte		questão:	o	SIAFI		operacional	mo-
dalidade	on-line	só	pode	ser	utilizado	pelos	
agentes	públicos	previamente	treinados	e	
habilitados	 para	 tal	 função,	 pois	 nunca,	
um	 leigo	 saberia	 explicar	 todas	 funções	
inerente	 ao	 sistema	 	 SIAFI.	 Então	 como		
podemos	 evidenciar	 	 a	 	 transparência?		
A		resposta		é	muito	simples,	no	sítio	 	ou	
site	 	 na	 	 internet	 do	 governo	 federal	 vol-
tada	 para	 a	 transparência	 pública	 do	 go-
verno	 (http://www.portaltransparencia.gov.
br/),	pois	todos	os	dados	registrados	neste	
site	são	retirados	do	SIAFI,	consolidados	e	
demonstrados	de	maneira	muito	mais	sim-
ples.	O	seja,	qualquer		cidadão	que	acesse	
a		internet	poderá		a		qualquer	tempo	veri-
ficar	os	balanços	do	governo	federal,	salá-
rios	de		servidores,	políticos,	programas	de		
governos,	mensuração	de	metas	e	objeti-
vos	do	planejamento	governamental.	
Mas,	 mesmo	 com	 toda	 essa	 facilidade		

percebemos	que		os	dados	apresentados	
no	sítio	da	 transparência	pública	não	são	
de	fácil	compreensão,		pois,		podemos	vi-
sualizar	 os	 balanços	 do	 governo	 com	 fa-
cilidade,	mas	 	um	cidadão	sem	 formação	
acadêmica	na	área	contábil	não	terá	essa	

facilidade.	
Portanto,	 concluímos	 este	 trabalho	 en-

fatizando	que	o	Sistema	Integrado	de	Ad-
ministração	Financeira	é	importante	para	a	
transparência	pública,	já	que	todos	os	da-
dos	deste	sistema	são	transportados	para	
o	site	da	transparência	pública	do	governo	
federal.		
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RESUMO

O	 objetivo	 da	 presente	 reflexão,	 de	
cunho	qualitativo	e	caráter	bibliográfico,	é	

tornar	clarividente	a	imprescindibilidade	de	
se	afastar	da	padronização,	dos	comodis-
mos,	do	senso	comum,	a	fim	de	repensar	
esquemas	que	 são	próprios	 da	 elitização	
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e	da	manipulação	do	conhecimento.	Per-
cebendo-se	como	um	sujeito	cognoscente,	
capaz	de	operacionalizar	 transformações,	
pode-se	galgar	a	cidadania	que	não	aque-
la	 concedida	 pelas	 classes	 dominantes.	
Logo,	 tal	 conscientização	 perpassa,	 so-
bretudo,	 pela	 capacidade	de	 criticar	 e	 de	
revisitar	conceitos	e	preconceitos,	que	são	
produtos	da	internalização	de	uma	cultura	
embasada	em	valores	hegemônicos.	Nes-
se	 processo	 de	 construção	 dos	 sujeitos	
está	subjacente	a	materialidade	do	poder,	
notadamente	 mediante	 o	 engendramento	
das	 práticas	 socioculturais	 que	 vão	 sedi-
mentando	mitos	e	verdades	em	sua	con-
juntura.	É	crucial	neste	processo	de	toma-
da	de	consciência,	uma	profunda	reflexão	
de	que,	para	contrapor	a	ideologia	de	obje-
tificação,	é	fundamental	que	os	sujeitos	se	
empoderem,	 rompendo	 com	 os	 modelos	
obsoletos	ao	articular	o	uso	dos	mecanis-
mos	de	poder	à	autonomia,	a	partir	de	uma	
verdadeira	práxis	democrática	educacional	
que	priorize	a	politização	dos	sujeitos.	

INTRODUÇÃO
	
No	processo	de	constituição	política	dos	

sujeitos	 está	 subjacente	 a	 materialidade	
do	poder,	notadamente	mediante	o	engen-
dramento	 das	 práticas	 políticas	 que	 vão	
sedimentando	 mitos	 e	 verdades	 na	 con-
juntura	social.	Esta	mitificação	decorre,	de	
forma	primordial,	 da	 indiferença	 com	que	
é	 tratada	 a	 práxis	 política,	 já	 que	 parece	
prescindir	reflexões.	Como	consequência,	
tem-se	visto,	cada	vez	mais,	um	contexto	
contemporâneo	 fortemente	 marcado	 pela	
descrença	nas	ideologias	partidárias	e	na	
capacidade	 de	 liderar	 dos	 políticos,	 em	
razão,	 especialmente,	 dos	 casos	 de	 cor-
rupção,	prevalecimento	de	relações	hierár-
quicas,	troca	de	favores	e	promessas	não	
cumpridas.	
Desta	forma,	em	tempos	nos	quais	mui-

tos	dos	modelos	hegemônicos	começaram	
a	 ruir,	pois	os	sistemas	vigentes	não	 têm	
produzido	 os	 resultados	 satisfatórios	 que	
deles	se	esperam,	é	de	se	questionar,	en-
tão,	 quais	 os	 cânones	 políticos	 e	 sociais	

que	 poderiam	 se	 traduzir	 em	efetiva	 prá-
xis	de	igualdade	no	processo	democrático	
contemporâneo	como	contrapartida	da	ar-
ticulação	de	esquemas	que	tendem	à	coi-
sificação	e	secundarização	dos	sujeitos.	
Nesse	sentido,	subjaz	nos	discursos	per-

suasivos	uma	ideologia	que	almeja	à	obje-
tificação	 das	 pessoas,	 manipulando-as	 e	
transformando-as	em	meras	mercadorias,	
visto	que	pretende	proceder	a	um	proces-
so	de	despolitização,	mormente	porque	é	
recorrente	 o	 pouco	 interesse	 pela	 seara	
da	 política	 e,	 por	 isso,	 há	 um	baixo	 sen-
so	de	eficácia	 neste	âmbito.	 Isto	 conduz,	
inexoravelmente,	 a	 um	 vazio	 político,	 em	
que	alguns	se	valem	de	tais	variáveis	para	
conquistar	poder	e	disseminar	a	subservi-
ência.	
Ilações	tais	demonstram,	já	de	antemão,	

essencial	a	desconstrução	do	poder.	Bus-
ca-se,	pois,	com	a	presente	 investigação,	
compreender	a	maneira	pela	qual	os	me-
canismos	de	poder	influenciam	na	credibi-
lidade	dos	sistemas	vigentes	e	das	ideolo-
gias	 intrínsecas	que	estruturam	o	espaço	
sociopolítico,	a	partir	das	 relações	de	po-
der	instauradas.	É	na	articulação	entre	os	
sujeitos,	a	verdade,	a	política	e	a	democra-
cia	que	se	pode	sinalizar	um	ponto	de	in-
flexão	nesta	época	em	que	é	indispensável	
uma	renovação	crítica	ao	poder	político	e	à	
gestão	do	poder	econômico.

A	OBJETIFICAÇÃO	DOS	SUJEITOS	NA	
INTER-RELAÇÃO	COM	O	PODER

	 Cada	vez	mais	 torna-se	clarividen-
te	a	imprescindibilidade	de	se	afastar	dos	
lugares-usuais,	 dos	 comodismos,	 da	 pa-
dronização,	do	senso	comum,	a	fim	de	re-
pensar	esquemas	que	são	próprios	da	eliti-
zação	e	da	manipulação	do	conhecimento.	
Percebendo-se	 como	 um	 sujeito	 cognos-
cente,	 capaz	 de	 operacionalizar	 transfor-
mações	 nas	 ambiências	 em	 que	 está	 in-
serido,	 pode-se	 galgar	 posições	 que	 não	
somente	 aquelas	 concedidas	 pelas	 clas-
ses	 dominantes.	 Logo,	 a	 conscientização	
perpassa,	 sobretudo,	 pela	 capacidade	de	
criticar	e	de	revisitar	conceitos	–	e	precon-

ceitos	 –	 que	 são	 produtos	 da	 internaliza-
ção	de	uma	cultura	embasada	em	valores	
hegemônicos.
Nesse	aspecto,	Santos	(2001)	confronta	

as	estruturas	preexistentes,	os	valores	pre-
estabelecidos	e	as	vicissitudes	de	determi-
nados	grupos	sociais	com	aqueles	sujeitos	
que	 são	 subalternizados.	 É	 necessário	
perscrutar	 aquilo	 que	 está	 pronto,	 que	 é	
imposto	e,	especialmente,	que	é	reprodu-
zido.	Esta	reprodução	de	costumes	se	re-
flete	no	fato	de	que	as	distâncias	entre	as	
pessoas	 se	 mantenham	 inalteradas.	 Sob	
este	 foco,	 é	 mister	 que	 certas	 situações	
causem	perplexidade,	 espanto	 e	 indigna-
ção,	uma	vez	que,	ao	se	proceder	à	natu-
ralização	 de	 fatos	 sociais,	 se	 estará	 per-
manecendo	 no	 caminho	 da	 passividade,	
do	conformismo,	da	inação	e	da	renitência.	
É	indispensável,	ao	revés,	a	pró-atividade,	
a	mobilidade,	a	vindicação	de	direitos	e	a	
luta	por	um	ambiente	social	mais	equâni-
me.	A	partir	destes	pressupostos,	é	que	se	
poderá	efetivar	a	plena	cidadania	em	todas	
as	suas	dimensões	e	em	níveis	menos	dis-
criminatórios.
Entretanto,	o	que	se	percebe	é	o	robus-

tecimento	 das	 disparidades	 sociais,	 prin-
cipalmente	 em	 virtude	 da	monetarização,	
já	que	há	evidente	subordinação	ao	modo	
econômico	 e	 capitalista.	Os	 atores	 hege-
mônicos,	 valendo-se	 deste	 sistema	 de	
perversidade,	 utilizam-se	 de	 uma	 ideolo-
gia	maciça	 para	 realizar	 o	 etiquetamento	
dos	indivíduos.	Ou	seja,	aqueles	que	não	
dispõem	 de	 recursos	 suficientes	 para	 se	
enquadrar	nos	cânones	estabelecidos	são	
alijados.	Tudo	isto	se	traduz	em	uma	vola-
tilidade,	porquanto	 tudo	se	 torna	valor	de	
troca,	sendo	que	a	mais-valia	universal	de	
Marx	 aprofunda	 os	 processos	 de	 criação	
das	desigualdades.	E	isto	é	resultado,	so-
bejamente,	 da	 interconexão	 entre	 produ-
ção,	consumo,	poder	e	cultura.
Adentra	 neste	 contexto	 a	 pretensão	do	

poder	e	da	competitividade,	sugerida	pela	
produção	 e	 pelo	 consumo.	 Defluindo	 da	
globalização,	 constrói-se	 um	 discurso	 da	
escassez,	 concomitantemente,	 com	 o	 do	
consumismo.	 Em	 outros	 termos,	 para	 os	

subalternizados	há	carência	de	bens;	para	
os	hegemônicos,	há	abundância.	Assim,	a	
exacerbação	 do	 consumo,	 o	 narcisismo,	
o	 imediatismo,	 o	 egoísmo,	 o	 abandono	
da	 solidariedade	 e	 a	 ética	 pragmática	 in-
dividualista	são,	sobremaneira,	reforçados	
através	de	percepções	fragmentadas	e	do	
discurso	 da	 globalização.	 Desse	 modo,	
configura-se,	 segundo	 Giddens	 (1999,	 p.	
38-39),	esta	rede	global	como:

[...]	 uma	 complexa	 variedade	 de	 pro-
cessos,	 movidos	 por	 uma	 mistura	 de	
influências	 políticas	 e	 econômicas.	 Ela	
está	mudando	a	 vida	 do	 dia-a-dia,	 par-
ticularmente	 nos	 países	 desenvolvidos,	
ao	mesmo	 tempo	 em	 que	 está	 criando	
novos	sistemas	e	forças	transnacionais.	
Ela	 é	mais	 que	 o	mero	 pano	 de	 fundo	
para	 políticas	 contemporâneas:	 tomada	
como	um	todo,	a	globalização	está	trans-
formando	as	instituições	das	sociedades	
em	que	vivemos.

Perfilhando	 este	 entendimento,	 é	 pun-
gente	analisar	 como	a	 cultura	popular	 foi	
domesticada,	ao	se	levar	em	conta	que	a	
intenção	é	a	da	universalização	do	consu-
mo,	 que	 produz	 um	 caminho	 à	 uniformi-
zação.	Se	antes	a	cultura	era	vista	como	
instrumento	 de	 livre	 expressão,	 crítica	 e	
conhecimento,	daí	em	diante	ela	passou	a	
ser	um	produto	à	venda.	O	barateamento	e	
a	democratização	do	acesso	a	certos	bens	
culturais	resultou	na	fabricação	de	produ-
tos	elaborados	sob	normas	estandardiza-
das,	adaptadas	ao	mercado	global.	Criam-
se,	então,	bens	culturais	simplificados,	de	
consumo	rápido,	para	um	público	que	não	
tem	tempo	para	“pensar”	sobre	a	produção	
econômica.	É	urgente,	neste	ponto,	a	 re-
emergência	 crítica	da	cultura	de	massas,	
disposta	a	questionar	o	monopólio	detido	
pela	 alta	 cultura,	 mediante	 o	 manejo	 da	
produção	e	do	consumo	distinto	e	dinâmi-
co.	
Daí	a	relevância	de	se	ponderar	a	polí-

tica	em	termos	de	uma	visão	de	conjunto	
para	modificar	a	práxis	social.	É	o	discur-
so	contra	o	poder,	o	que,	em	conformida-
de	com	Foucault	(2000,	p.	76),	é	“forçar	a	
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rede	 de	 informação	 institucional,	 nomear,	
dizer	quem	fez,	o	que	fez,	designar	o	alvo,	
é	uma	primeira	inversão	do	poder,	primei-
ro	passo	para	outras	lutas	contra	o	poder”.	
É	 coerente,	 então,	 desvelar	 estes	 mitos,	
para	que	se	possa	almejar	uma	outra	glo-
balização,	porquanto,	como	afirma	Santos	
(2001,	p.	74),	 “nada	de	 importante	se	 faz	
sem	discurso”.	De	igual	modo,	alerta	Fou-
cault	(2000,	p.	231)	que	se	“vive	em	uma	
sociedade	 que	 marcha	 ‘ao	 compasso	 da	
verdade’,	ou	seja,	que	produz	e	faz	circu-
lar	discursos	que	 funcionam	como	verda-
de,	que	passam	por	 tal	e	que	detêm,	por	
este	motivo,	 poderes	 específicos”.	Nessa	
direção,	 conforme	 aduz	 Santos	 (2001,	 p.	
148-149):

A	 nova	 paisagem	 social	 resultaria	 do	
abandono	 e	 da	 superação	 do	 modelo	
atual	 e	 sua	 substituição	 por	 um	 outro,	
capaz	de	garantir	para	o	maior	número	a	
satisfação	das	necessidades	essenciais	
a	uma	vida	humana	digna,	 relegando	a	
uma	 posição	 secundária	 necessidades	
fabricadas,	impostas	por	meio	da	publici-
dade	e	do	consumo	conspícuo.

À	medida	que	se	busca	articular	estraté-
gias	e	mecanismos	de	poder	no	processo	
democrático	contemporâneo,	é	necessário	
refletir	a	influência	exercida	por	este	poder	
nas	 relações	 interpessoais,	 tendo	 como	
fio	 condutor	 os	 dispositivos	 que	 perpas-
sam	a	subjetividade	do	sujeito	e	a	busca	
pela	verdade.	 Isto	porque	“o	que	faz	com	
que	o	poder	se	mantenha	e	seja	aceito	é	
simplesmente	que	ele	não	pesa	só	como	
uma	 força	 que	 diz	 não,	mas	 que	 de	 fato	
ele	permeia,	produz	coisas,	 induz	ao	pra-
zer,	 forma	 saber,	 produz	 discurso”,	 como	
esclarece	Foucault	(1994,	p.	148-149).
Nesse	 viés,	 é	 coerente	 tematizar	 a	 in-

terrelação	 entre	 verdade,	 poder	 e	 saber,	
visto	que	o	poder	se	manifesta	quando	se	
instituem	tecnologias	de	normalização,	de	
produção	das	verdades,	de	docilidade	do	
corpo	 e	 da	 identidade,	 estabelecendo	 o	
que	 é	 normal,	 o	 que	 é	 patológico,	 o	 que	
deve	ser	proibido,	enfim,	o	que	é	falso	e	o	
que	não	é.	A	relação	de	poder,	então,	em	

consonância	com	Eizirik	(2002,	p.	66),	“se	
estabelece	entre	as	formas	discursivas	e	a	
força	não	está	nunca	no	singular,	ela	está	
em	relação	com	outras	forças.	A	força	tem	
como	objeto	outras	 forças,	uma	ação	so-
bre	a	ação	dos	outros,	sobre	ações	atuais	
e	eventuais,	futuras	ou	não.	É	um	conjunto	
de	ações”.	
Infere-se,	assim,	o	quanto,	é	útil	se	valer	

da	 heterogeneidade	 que	 o	 cotidiano	 pro-
porciona	para	que	se	possa	criar	um	novo	
discurso	embasado	na	assunção	do	papel	
de	cidadãos	e	na	desmitificação	da	com-
petitividade	e	do	consumo.	É	crucial	neste	
processo	de	tomada	de	consciência,	uma	
profunda	reflexão	acerca	das	bases	sobre	
as	quais	se	alicerçam	a	globalização,	sen-
do	pertinente	revisitar	os	conceitos	de	de-
mocracia,	de	liberdade	de	opinião	e	de	res-
peito.	Verifica-se	 imprescindível,	portanto,	
o	 revigoramento	das	 relações	 interpesso-
ais	sustentadas	na	solidariedade	e,	conse-
quentemente,	a	solidificação	da	alteridade	
para	contrapor	a	ideologia	de	objetificação	
dos	sujeitos.

CONSIDERAÇÕES	FINAIS

Pode-se	 afirmar	 que	 o	 surgimento	 de	
novas	maneiras	de	pensar	e	de	mudar	o	
âmbito	 sociopolítico	 se	 dará	 na	 interrela-
ção	 entre	 dispositivos	 de	 poder	 e	 partici-
pação	social.	Logo,	o	futuro	da	democracia	
perpassa,	 sobretudo,	 pela	 capacidade	de	
toda	pessoa	participar	e	se	conectar	a	uma	
dinâmica	 social	 aberta	 democraticamen-
te,	o	que	se	configura	em	uma	sinergia	de	
estratégias	para	a	igualdade.	É	inevitável,	
portanto,	 uma	 mutação,	 tanto	 na	 política	
quanto	na	subjetividade	dos	sujeitos,	me-
diante	um	novo	protagonismo	social.	Em-
basando-se	nestes	pressupostos	é	que	se	
pode	(re)pensar	os	cânones	sociopolíticos	
existentes,	bem	como	a	credibilidade	dos	
sistemas	vigentes.
Sendo	assim,	uma	democratização	radi-

cal	do	poder	e	da	política	está	conectada	
às	 transformações	 nas	 Constituições	 de-
mocráticas.	É	expondo	a	divergência	que	

se	pode	alcançar	modos	outros	de	modi-
ficar	 as	 relações	 de	 poder	 instauradas,	
refletindo	sobre	as	formas	de	convivência	
naturalizadas	e	organizando	novas	manei-
ras	de	cooperar	na	resolução	das	proble-
máticas	 ainda	 arraigadas	 na	 conjuntura	
social.	Nessa	ótica,	a	multiplicidade	de	lu-
tas	é	 indispensável	em	 todas	as	ambiên-
cias	para	reivindicação	e,	por	conseguinte,	
salvaguarda	 dos	 direitos	 fundamentais	 e	
humanos.	 Mostra-se	 indispensável	 refle-
xionar	 acerca	 dos	 sistemas	 e	 ideologias	
produzidos	pelo	capitalismo	que	tendem	à	
coisificação	das	pessoas,	os	quais	preten-
dem	torná-las	meras	mercadorias.	
Sob	um	enfoque	contemporâneo,	é	co-

erente	 uma	 efetiva	 política	 da	 diferença,	
da	dissidência,	das	múltiplas	dimensões,	a	
qual	pode	ocorrer	a	partir	de	uma	transfor-
mação	 emergente.	 Depreende-se,	 assim,	
que	é	a	partir	das	premissas	de	igualdade,	
cooperação,	 solidariedade,	 autonomia	 e	
participação	social	que	se	pode	engendrar	
o	movimento	de	engajamento	político	dos	
cidadãos,	rompendo	a	atomização	e	a	im-
potência	social.	É	imprescindível,	portanto,	
revitalizar	os	conceitos	de	democracia,	de	
verdade,	 de	 poder	 e	 de	 política,	 notada-
mente	mediante	o	processo	de	politização	
massiva	 dos	 sujeitos,	 operacionalizado	
através	 de	 uma	 educação	 crítica,	 o	 que	
resulta,	consequentemente,	em	uma	cons-
ciência	crítica	social,	traduzindo-se	na	efe-
tiva	e	 real	democratização	do	poder	e	da	
política.
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RESUMO

O	objetivo	 deste	 projeto	 é	 capacitar	 os	
participantes	da	oficina,	para	a	criação,	e	
construção	 de	 objetos	 e	 utilidades	 feitos	
com	materiais	reciclados,	separados	atra-
vés	da	prática	da	coleta	seletiva	solidária.	
Através	da	conscientização	sobre	a	impor-
tância	da	reciclagem	correta	dos	materiais,	
o	processo	de	criação	poderá	ser	iniciado,	
com	a	dinâmica	da	construção	das	peças	
propostas	 pela	 monitora	 como	 também	
pelos	 próprios	 participantes.	 Espera-se	

obter	ao	fim	de	cada	atividade	um	aprovei-
tamento	 produtivo	 suficiente	 para	 promo-
ver	uma	estimulação	sobre	a	 importância	
da	ação	de	contribuição	ambiental	como	a	
reciclagem.	Desta	 forma,	 fortalecemos	os	
potenciais	 da	 educação	 ambiental	 como	
promotora	de	qualidade	de	vida	no	cotidia-
no,	 através	 das	 vivências	 e	 experiências	
pedagógicas	da	oficina.

1	Estagiária	de	Pedagogia	-	UERGS.	vi-
vianepillar@gmail.com
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INTRODUÇÃO

A	 Lei	 Federal	 n°	 9.795/1999	 define	 a	
educação	 ambiental	 como	 um	 conceito	
amplo	e	promotor	de	qualidade	de	vida.	Os	
conceitos	perpassam	pelos	processos	por	
meio	dos	quais,	o	indivíduo	e	coletividade	
constroem	valores	sociais,	conhecimentos,	

habilidades,	atitudes	e	competências	volta-
das	para	a	conservação	do	meio	ambiente,	
bem	de	uso	comum	do	povo,	essencial	à	
sadia	qualidade	de	vida	e	sua	sustentabi-
lidade.	
O	 termo	 “lixo”	 foi	 substituído	 por	 “resí-

duos	 sólidos”,	 sendo	 estes	 considerados	
como	responsáveis	por	graves	problemas	
de	 degradação	 ambiental.	 Além	 disso,	
o	 termo	 “resíduos	 sólidos”	 compreende	
que	esses	materiais	que	são	descartados	
possuem	 valor	 econômico	 agregado,	 por	
possibilitarem	 e	 estimularem	 o	 reaprovei-
tamento	 no	 próprio	 processo	 produtivo	
(DEMAJOROVIC,	1995).	
	Pesquisas	revelam	que	as	pessoas	em	

geral,	 consideram	 lixo	 tudo	aquilo	que	se	
joga	 fora	 e	 que	 não	 tem	 mais	 utilidade	
(BRASIL,	2005).	Porém	esta	visão	é	frag-
mentada,	e	o	prisma	da	educação	ambien-
tal	fomenta	novos	entendimentos	e	postu-
ras.
No	ano	de	2010	 foi	 instituída	a	Política	

Nacional	 de	 Resíduos	 Sólidos	 (PNRS),	
que	estabeleceu	princípios,	objetivos,	 ins-
trumentos	e	diretrizes	para	o	gerenciamen-
to	 dos	 resíduos	 sólidos.	Cruz	Alta	 dispõe	
de	coleta	seletiva	através	de	contêineres,	
amarelo	para	resíduos	recicláveis	e	verde	
para	orgânicos.

Um	dos	principais	objetivos	da	PNRS	é	
o	estabelecimento	da	ordem	de	prioridade	
da	gestão	dos	resíduos	sólidos	sendo:	não	
geração,	redução,	reutilização,	reciclagem,	
tratamento	dos	resíduos	e	disposição	final	
ambientalmente	adequada.
Desta	forma,	ao	praticar	ações	pautadas	

na	reciclagem	e	juntamente	com	a	arte,	é	
possível	 ampliar	 as	 reflexões	 acerca	 das	
responsabilidades	 no	 que	 tange	 a	 coleta	
seletiva	solidária.	
Os	 processos	 pedagógicos	 que	 podem	

ser	 desenvolvidos	 para	 as	 estratégias	 de	

elaboração	de	artefatos,	objetos	e	utensí-
lios	feitos	com	materiais	reciclados	alertam	
para	 a	 visão	 dos	 resíduos	 como	matéria	
prima.	O	Município	de	Cruz	Alta	dispõe	de	
duas	Associações	de	Reciclagem,	a	popu-
lação	ao	participar	de	oficinas	de	educação	
ambiental,	com	reciclagem	e	arte,	afinam	o	
olhar	para	a	importância	de	separação	dos	
resíduos.	Diante	da	separação	correta	dos	
resíduos,	e	do	real	encaminhamento	para	
as	associações	de	catadores,	é	praticada	
a	responsabilidade	social	e	a	cidadania.

Figura	1:	Vista	do	sistema	existen-
te	e	Mascote	Super	Seletivo.
Fonte:	Prefeitura	de	Cruz	Alta/RS.

Figura	2:	Entrega	de	recicláveis	provenien-
tes	do	contêiner	amarelo.
Associação	de	Catadores	do	Bairro	Acelino	

Flores.	2014.
Fonte:	Prefeitura	de	Cruz	Alta/RS.

OBJETIVOS	GERAIS	

Desenvolver	 ações	 de	 educação	 am-
biental,	 através	 da	 experiência	 sensorial	
das	práticas	que	envolvem	a	confecção	de	
objetos	 a	 partir	 da	 reciclagem,	 em	ações	
que	podem	ser	multiplicadas	na	comunida-

de.
Promover	 oportunidades	 de	 enfrenta-

mentos	e	reflexões	sobre	a	gestão	de	re-
síduos.	Aliar	os	aspetos	lúdicos	presentes	
na	arte	aos	aspectos	relativos	aos	alertas	
e		significados	presentes	nos	processos	de	
educação	ambiental.

Figura	3:	Ação	de	Educação	Ambiental.
Dia	Mundial	da	Água,	22	de	março	de	2013.
Fonte:	Prefeitura	de	Cruz	Alta/RS.
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OBJETIVOS	ESPECÍFICOS

Potencializar	o	desenvolvimento	de	ofici-
nas	de	educação	ambiental	no	Município.	

Através	das	Oficinas	Reciclarte,	que	foram	
desenvolvidas	nos	eventos	oficiais	do	Mu-
nicípio,	 foi	 possível	 vivenciar	 a	 educação	
ambiental	na	prática.

Proporcionar	oficinas	 lúdicas,	em	datas	
comemorativas	 alusivas	 à	 educação	 am-
biental,	 como	 dia	 internacional	 da	 água,	
dia	do	meio	ambiente	entre	outras,	como	a	
Feira	do	Livro.
Provocar	o	exercitar	das	reflexões	sobre	

o	meio	 ambiente,	 onde	 o	 indivíduo	 entra	
em	contato	com	a	 realidade	 local,	acerca	
dos	 resíduos,	 bem	 como	 enfrentamentos	
possíveis	sobre	esta	realidade.

OS	DESAFIOS	DA	COLETA	SELETIVA	E	
FERRAMENTAS	POSSÍVEIS

De	 acordo	 com	Bensen(2006)	 a	 coleta	
seletiva	traz		benefícios	estratégicos,	como	
exemplo:	 diminuição	 do	 resíduo	 na	 fonte	
geradora,	o	 reaproveitamento	e	a	 recicla-
gem	de	matérias	primas,	a	implementação	
de	renda	resultando	na	inclusão	social,	di-
minuição	do	choque	ambiental	ocasionado	
pelo	aterramento	dos	resíduos	no	solo	e	da	
poluição	das	águas	e	do	ar	e	elevação	do	
tempo	de	vida	útil	dos	aterros	sanitários.

Figura	3:	Ecopufs	de	Pneus	do	Ecoponto	do	Muni-
cípio.
Semana	Farroupilha	2013.
Fonte:	Prefeitura	de	Cruz	Alta/RS.

Para	que	a	gestão	dos	resíduos	aconte-
ça	é	necessário	o	envolvimento	de	órgãos	
públicos	 e	 da	 população	 em	 geral,	 a	 es-
tratégia	para	sensibilização	é	a	educação	
ambiental	 que	 busca	 desenvolver	 na	 so-
ciedade	um	sentimento	de	pertencimento	
ao	meio	e	de	responsabilidade.	Conhecer	
e	compreender	o	meio	em	que	vivem	e	as	
inter-relações	 que	 existem	 entre	 os	 dife-
rentes	elementos	que	o	compõem;	é	uma	
condição	essencial	para	a	conservação	da	
diversidade	biológica	e	cultural	de	um	terri-
tório	(ZAKRZEVSKI,	2007).
Uma	 das	 formas	 de	 promover	 o	 senti-

mento	de	pertencimento	ao	meio	é	a	reu-
tilização	 que	 busca	 minimizar	 a	 poluição	
reduzindo	o	número	de	materiais	que	tem	
como	 destino	 os	 aterros	 sanitários.	 Reu-
tilizar	 significa	 utilizar	 mais	 do	 que	 uma	
vez	um	determinado	produto.	(SANTOS	e	
SANTOS,	2009).	
	O	Ministério	do	Meio	Ambiente	através	

da	 Lei	 da	 Política	 Nacional	 de	Meio	Am-
biente	(Lei	n°.	9795/99)	estabelece	princí-
pios	e	objetivos	para	a	Educação	Ambien-

tal	no	Brasil.	Dentre	os	princípios	estão	o	
enfoque	holístico,	democrático,	participati-
vo	e	sustentável	que	deve	ser	aplicado	a	
Educação	Ambiental.	As	 concepções	 pe-
dagógicas	 devem	 possuir	 um	 pluralismo	
de	ideias	e	vincular	a	Educação	ao	traba-
lho	e	as	práticas	sociais.
	A	Educação	Ambiental	deve	proporcio-

nar	as	pessoas	experiências	que	possibi-
litem	 colocá-las	 em	 contato	 direto	 com	 o	
mundo	 e	 sensibilizá-las	 para	 que	 preser-
vem	 os	 ecossistemas	 que	 as	 envolvem;	
discutir	 a	 importância	 do	 ambiente	 para	
a	saúde	e	o	bem	estar	do	homem	para	o	
exercício	da	cidadania.	As	práticas	educa-
cionais	devem	desenvolver	no	educando	o	
sentido	ético-social	 diante	dos	problemas	
ambientais	(MORADILLO	e	OKI,	2004).

RESULTADOS	OBTIDOS

Buscando	um	caráter	participativo	e	sus-
tentável,	 na	 educação	 ambiental,	 para	 o	
desenvolvimento	 deste	 projeto	 optou-se	
pela	 realização	 de	 oficinas,	 tendo	 como	
objetivo	 principal	 capacitar	 os	 participan-
tes,	 para	 a	 criação,	 elaboração	 e	 cons-
trução	de	materiais	e	 jogos	pedagógicos,	
utilidades	 domésticas	 e	 de	 uso	 geral.	Os	
trabalhos	são	confeccionados	reutilizando	
materiais	 recicláveis,	 separados	 através	
da	prática	da	coleta	seletiva	solidária.
Através	 da	 conscientização	 dos	 partici-

pantes	sobre	a	 importância	da	separação	
correta	dos	materiais,	o	processo	de	cria-
ção	 poderá	 ser	 iniciado,	 com	 a	 dinâmica	
prática	 de	 construção	 das	 peças	 propos-
tas	pela	monitora	como	também	pelos	pró-
prios	participantes.
	

CONCLUSÕES

	 A	partir	das	experiências	desenvol-
vidas	nota-se	um	canal	aberto	que	amplia	
de	forma	rizomática	os	saberes	adquiridos.	
Nota-se	desta	forma,	que	é	possível	for-

talecer	 conexões	 com	 aspectos	 desde	 o	
saneamento	ambiental	até	as	percepções	
de	 responsabilidades	 compartilhadas	 vol-
tadas	aos	resíduos	sólidos.	
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RESUMO

A	 presente	 pesquisa	 pretende	 eviden-
ciar	a	necessidade	de	pensar/repensar	as	
disciplinas	 relacionadas	 à	 tecnologia	 do	

currículo	dos	cursos	de	licenciatura	–	dis-
ciplinas	 que	 deveriam	 introduzir	 o	 aluno	
destes	cursos	na	discussão	sobre	uso	de	
tecnologias	 na	 prática	 docente	 e	 sua	 re-
lação	com	o	processo	de	ensino-aprendi-
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zagem	 –	 como	 uma	 tentativa	 de	 apontar	
caminhos	para	aprimorá-las.	Foi	realizada	
entrevista	 com	 20	 (vinte)	 professores	 de	
4	 (quatro)	 cursos	 de	 licenciatura	 de	 uma	
universidade	 do	 noroeste	 do	 estado,	 a	
fim	de	entender	como	se	pensavam	estes	
componentes	–	seu	objetivo	–	se	atendiam	
as	expectativas	dos	professores	e	 indicar	
possíveis	 caminhos	para	o	 letramento	di-
gital	crítico,	além	de	elencar	os	desafios	e	
potencialidades	do	mesmo	na	formação	de	
professores.	Este	assunto	é	pertinente	de-
vido	à	 influência	que	dispositivos	como	o	
computador,	o	 tablet	e	celulares	exercem	
atualmente,	 sendo	 notória	 esta	 realidade	
nas	salas	de	aula.

Palavras-Chave:	Letramento	Digital	Crí-
tico.	 Formação	 de	 Professores;Desafios.	
Potencialidades.

LETRAMENTO	DIGITAL	CRÍTICO	NA	
FORMAÇÃO	DE	PROFESSORES:	UMA	

INTRODUÇÃO	AO	TEMA

Muitos	 são	 os	 autores	 que	 definem	 le-
tramento	digital	crítico.	Conforme	a	Asso-
ciation	of	College	&	Research	Libraries	se	
refere	a	“[...]	uma	série	de	habilidades	que	
requer	dos	 indivíduos	 reconhecer	quando	
a	informação	faz-se	necessária	e	ter	a	ha-
bilidade	de	localizar,	avaliar	e	usar	efetiva-
mente	a	informação”	(CESARINI,	2004).		
Segundo	 Selber	 (2004),	 o	 letramento	

digital	 crítico	 são	 práticas	 avançadas	 de	
leitura	 e	 escrita	 através	 de	 aparatos	 tec-
nológicos,	 práticas	 estas	 que	 devem	 ser	
questionadas	 conforme	 o	 contexto	 –	 ne-
cessidades,	 forças	 institucionais	 e	 repre-
sentações	no	imaginário	dos	indivíduos.
O	letramento	digital	crítico	vai	um	pouco	

mais	além	e	uma	boa	definição	para	a	pre-
sente	pesquisa	é	a	de	(GILSTER,	1997,	p.	
1).	Para	ele,	ser	letrado	digital	é	ser	capaz	
de	“entender	e	usar	informações	em	forma-
tos	múltiplos	de	uma	vasta	gama	de	fontes	
quando	esta	 é	 apresentada	 via	 computa-
dores”.	Para	Gilster	(1997),	o	letrado	digi-
tal	não	deve	saber	apenas	usar	comandos,	
mas	aprender	a	lidar	com	ideias	e	para	isso,	

são	 necessárias	 4	 (quatro)	 competências	
básicas:	Avaliação	crítica	do	conteúdo,	ler	
de	forma	não	linear	ou	hipertextual,	apren-
der	como	associar	as	informações	das	di-
ferentes	 fontes	e	desenvolver	habilidades	
de	busca	para	construção	de	uma	espécie	
de	“biblioteca	virtual”.
Em	suma,	o	letramento	digital	se	refere	

à	utilização	de	ferramentas	e	aparatos	tec-
nológicos	conforme	a	necessidade	de	cada	
indivíduo	 nas	mais	 variadas	 situações.	O	
critério	de	seleção	e	escolha	do	que,	como	
e	quando	usar	deve	ser	estabelecido	pelo	
sujeito,	o	qual	deve	ser	capaz	de	julgar	as	
estratégias	para	atingir	o	fim	esperado.
Num	mundo	globalizado,	dependente	da	

tecnologia,	não	há	como	falar	em	educação	
sem	pensar	sua	relação	com	aparatos	tec-
nológicos,	que	invadiram	também	as	salas	
de	aula.	Os	números	mostram	a	crescente	
utilização	 destes	 equipamentos:	 segundo	
a	IDC		o	Brasil	comercializou	7,9	(sete	vír-
gula	nove)	milhões	de	tablets	ao	longo	de	
2013	e	em	2014	propende	a	alcançar	8,4	
(oito	vírgula	quatro)	milhões	de	notebooks	
vendidos	e	10,7	(dez	vírgula	sete)	milhões	
de	tablets	(VEJA,	2014).
Nesse	contexto	é	necessário	que	o	pro-

fessor	 possua	 conhecimento	 dos	 meios	
tecnológicos	a	fim	de	 julgar	cada	escolha	
com	boas	bases	e	justificativas,	contextu-
alizando	 sua	 utilização.	 O	 professor,	 por	
exemplo,	necessita	conhecer	as	ferramen-
tas	que	pode	utilizar	em	sala	de	aula,	estar	
familiarizado	 com	 as	mesmas	 e	 optar	 ou	
não	por	utilizá-las	para	alcançar	seus	ob-
jetivos	em	cada	aula,	em	suma:	ser	capaz	
de	utilizá-las	de	forma	inteligente	a	fim	de	
facilitar	o	ensino	-	de	sua	parte	-	e	o	apren-
dizado	-	por	parte	do	aluno.
Essa	 “familiaridade”	 acontece	de	 forma	

muito	mais	tranquila	para	quem	ingressou	
na	escola	a	partir	de	90.	Essa	parcela	da	
população	 podem	 ser	 considerada	 “nati-
va	digital	”,	ou	seja,	se	constituiu	desde	a	
infância	 com	uma	proximidade	maior	das	
tecnologias.
Nessa	época,	o	computador	“engatinha-

va”	para	tornar-se	uma	ferramenta	acessí-
vel	às	massas	e	ter	um	exemplar	em	casa	

já	era	possível,	talvez	não	para	todos,	de-
vido	 ao	 seu	 custo	maior	 -	 se	 comparado	
com	os	valores	atuais.
Já	os	professores	–	estrangeiros	digitais¹	

-	que	se	constituíram	antes	dessa	década,	
tinham	 acesso	 limitado	 a	 tais	 máquinas,	
em	muitos	casos,	formavam-se	sem	nunca	
ter	utilizado	um	computador,	muito	menos	
em	favor	da	educação.
Esses	 fatores	 contribuíram	 para	 que	

o	 letramento	 digital	 fosse	 de	 certa	 forma	
“esquecido”	no	currículo	dos	cursos	supe-
riores	de	 licenciatura.	Hoje,	 dentre	 tantos	
assuntos	que	devem	ser	repensados	está	
o	letramento	digital	crítico.
Não	 há	 como	 negar	 a	 importância	 e	 o	

espaço	que	as	 tecnologias	 tomaram,	não	
apenas	 nos	 segmentos	 de	 negócio,	 mas	
também	nas	instituições	de	ensino:	na	pes-
quisa	escolar	realizada	na	internet,	através	
de	blogs,	wikipédias,	e-mail,	vídeos,	enfim,	
toda	forma	de	conhecimento	que	dispomos	
na	 rede,	 sem	 falar	 nas	 ferramentas	 que	
auxiliam	nas	tarefas	inerentes	a	uma	sala	
de	aula,	como	editores	de	texto,	softwares	
para	 apresentação,	 criação	 de	 planilhas,	
edição	de	imagens,	vídeo	e	voz,	dentre	ou-
tros.
Freitas	(2010,	p.	344)	diz	que	“nos	pro-

cessos	 formativos	 de	 professores,	 tanto	
iniciais	quanto	continuados,	ainda	se	mos-
tram	tímidos	os	esforços	de	trabalho	rela-
cionados	ao	 letramento	digital”.	A	pesqui-
sa	realizada	neste	trabalho	comprova	que	
mesmo	 existindo	 componentes	 –	 um	 ou	
dois	no	máximo	em	cada	curso	–	relacio-
nados	 às	 tecnologias,	 seu	 conteúdo	 não	
capacita	o	professor	para	pensar	como	um	
letrado	 digital	 crítico,	 realidade	 que	 pode	
prejudicar	seu	ensino	e	o	aprendizado	por	
parte	dos	alunos.
Levar	 alunos	 à	 laboratórios	 para	 fazer	

pesquisa	 na	 internet,	 por	 exemplo,	 não	
implica	 somente	 em	 deixa-los	 utilizar	 um	
browser	 e	 acessar	 um	 site	 de	 pesquisa	
como	Google	ou	o	Bing.	É	necessário	sa-
ber	conduzir	os	trabalhos,	definir	critério	de	
inclusão	e	exclusão	de	dados,	 fazer	 com	
que	avaliem	o	conteúdo	que	encontraram	
e	principalmente	mostrar	a	eles	o	que	con-

siderar	e	o	que	não	considerar.	Auxiliá-los	
na	 compreensão	 do	 que	 pesquisaram	 e	
saberem	justificar	o	porque	de	considerar	
tal	conteúdo	para	a	pesquisa.
Por	vezes,	utilizar	as	tecnologias	é	algo	

muito	mais	 trabalhoso	 do	 que	 não	 utilizá
-las:	 requer	 uma	 preparação	mais	 elabo-
rada	da	aula,	onde	o	professor	se	atenha	
obviamente	 ao	 conteúdo,	 aos	 objetivos	
do	plano	de	aula,	mas	que,	sobretudo	se	
desloque	de	uma	didática	por	vezes	já	su-
perada,	 para	 outra	 que	 requer	 habilidade	
e	atualização,	construindo	de	certa	 forma	
processos	novos	de	ensinar	e	de	aprender.

PIERRE	LÉVY	E	SUA	CONTRIBUIÇÃO	À	
PESQUISA

Lévy	(1993,	p.	171)	diz	que	“as	reflexões	
e	as	práticas	sobre	a	incidência	das	novas	
tecnologias	na	educação,	desenvolveram-
se	 sobre	 vários	 eixos”.	 O	 primeiro	 deles	
apregoa	 que	 a	 informática	 “oferece	 má-
quinas	de	ensinar”,	em	que	os	professores	
podem	ser	tranquilamente	substituídos	por	
computadores.	O	outro	eixo	considera	os	
computadores	como	“instrumentos	de	co-
municação,	 de	 pesquisa	 de	 informações,	
de	 cálculos,	 de	 produção	 de	 mensagem	
(textos,	imagens	e	sons)”	a	serem	coloca-
dos	nas	mãos	dos	estudantes	(Lévy,	1993,	
p.	172).
A	preocupação	que	Lévy	(1993,	p.	172)	

deixa	clara	em	sua	obra,	se	 refere	a	 “[...]	
como	 manter	 práticas	 pedagógicas	 atu-
alizadas	 com	 esses	 novos	 processos	 de	
transação	 do	 conhecimento”.	 Essa	 preo-
cupação	deve	ser	o	ponto	de	partida	prin-
cipal	para	a	reflexão	sobre	a	formação	de	
professores	nos	dias	atuais.
O	caminho	pertinente	é	pensar	a	 refor-

mulação	 do	 conteúdo	 desses	 componen-
tes	tomando	como	ponto	norteador	o	que	
Lévy	 discute	 em	 sua	 obra	 Cibercultura	
(1993)	–	as	mudanças	deliberadas	da	ci-
vilização	 de	 uma	 forma	 consciente	 que	
questione	o	sistema	tradicional	de	ensino,	
a	mentalidade	que	o	delineia	e	sua	cultura	
bem	como	o	papel	do	professor	e	do	aluno	
nessa	realidade.
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É	 preciso	 entender	 também,	 que	 a	 in-
formação	 tornou-se	muito	mais	 fácil	 para	
aqueles	que	dispõem	do	acesso	à	Internet	.	
Há	cerca	de	20	anos	atrás,	pesquisar	sobre	
Roma	para	 um	 trabalho	 simples	 de	 aula,	
por	exemplo,	era	uma	tarefa	que	exigia	o	
deslocamento	do	aluno	até	a	biblioteca	da	
escola,	correndo	o	risco	de	não	encontrar	
a	 informação	 desejada.	 Hoje,	 através	 da	
Internet,	 é	 possível	 acessar	 boas	 bases	
de	 conhecimento	 de	 forma	 rápida	 e	 con-
sideravelmente	barata	se	comparada	com	
outros	meios	 de	 auto	 aprendizado,	 como	
livros,	 cursos	 pagos,	 viagens	 de	 estudo,	
dentre	outros.
Fatores	 como	 estes,	 ajudam	 explicar	 a	

mutação	 que	 vêm	 ocorrendo	 nas	 formas	
de	 ensinar	 e	 aprender,	 reforçando	 a	 ne-
cessidade	 de	 pensar	 o	 letramento	 digital	
crítico	 na	 formação	 de	 professores.	 Levy	
diz	que	“[...]	o	uso	crescente	das	tecnolo-
gias	digitais	e	das	redes	de	comunicação	
interativas,	 acompanha	 e	 amplifica	 uma	
profunda	mutação	na	relação	com	o	saber”	
(LÉVY,	1993,	p.	172).
Essa	relação	com	o	saber	não	é	apenas	

complexa	pelo	fato	de	estar	no	auge	do	pe-
ríodo	de	mutação	de	uma	educação	tradi-
cional,	distante	dos	aparatos	tecnológicos,	
mas	porque	engloba	um	universo	cultural	e	
social	desigual.	Enquanto	alguns	professo-
res	possuem	laços	estreitos	com	a	tecno-
logia,	utilizando-a	em	seu	favor	e	dispondo	
de	 dispositivos	 modernos,	 temos	 outras	
realidades,	onde	encontramos	professores	
que	nem	mesmo	possuem	um	computador	
ou	sequer	sabem	ligar	um	exemplar.
Existem	 assim,	 problemas	 anteriores	 a	

serem	resolvidos:	etapas	de	um	processo	
que	foram	“suprimidas”	do	processo	de	for-
mação	inicial	ou	continuada	de	alguns	pro-
fessores	e	que	os	distanciam	mais	da	“[...]	
troca	generalizada	de	saberes”,	tão	discu-
tida	 por	 Lévy	 (1993).	 Esse	 fator	 de	 certa	
forma	oculta	dos	sentidos	dos	professores,	
assuntos	polêmicos	e	contemporâneos	da	
educação,	 como	 por	 exemplo,	 os	 novos	
processos	 emergentes	 de	 transação	 do	
conhecimento	 oriundos	 da	 avalanche	 da	
tecnologia	da	informação.

A	PESQUISA

Foi	 realizado	 um	 levantamento	 analíti-
co	na	grade	curricular	dos	cursos	 	de	 	 li-
cenciatura	 	 da	 	 universidade	 	 observada,		
o	 	qual	 	 teve	 	por	 finalidade	 	elencar	 	 as		
disciplinas		relacionadas		à		informática		ou	
tecnologias	 de	 informação	 aplicadas	 em	
cada	área.	Percebeu-se	que	muitas	eram	
as	reclamações	dos	professores	formados	
em	 relação	 ao	 uso	 contextualizado	 das	
tecnologias	em	sala	de	aula:	o	que,	como	e	
quando	utilizar.	Essa	preocupação	foi	tam-
bém	levantada	por	Freitas	(2010,	p.	344	e	
345),	onde	ela	percebe	a	“[...]	ausência	de	
disciplinas	focalizando	a	temática	dos	usos	
do	computador-internet	na	prática	pedagó-
gica”	nos	cursos	de	licenciatura.
Freitas	(2010,	p.	345)	apresentava	uma	

preocupação	 semelhante	à	desta	pesqui-
sa,	buscando	saber	onde	e	se	haviam	com-
ponentes	 preocupados	 com	 o	 letramento	
digital	crítico.	Ela	concluiu	que	“[...]	estuda-
se	sobre	a	 informática	na	educação,	mas	
não	se	forma	o	futuro	professor,	trabalhan-
do	seu	letramento	digital	ou	envolvendo-o	
em	atividades	de	efetivo	uso	do	computa-
dor-internet	 como	 instrumentos	de	apren-
dizagem”.
Diante	disso	e	das	percepções	 já	men-

cionadas	e	da	entrada	de	dispositivos	mó-
veis	para	 leitura	de	 textos	em	meios	digi-
tais	e	e-books	-	como	os	tablets	-	se	achou	
pertinente	observar	as	grades	dos	cursos	
de	 licenciatura	desta	universidade	do	no-
roeste	do	estado	do	Rio	Grande	do	Sul	e	
conversar	com	professores	formados	para	
analisar	a	eficiência	de	possíveis	 compo-
nentes	relacionados	à	tecnologia	da	infor-
mação:	 se	 auxiliaram	 em	 seu	 letramento	
digital	crítico.
Cinco	 professores	 formados	 em	 cada	

uma	destas	áreas	–	totalizando	20	(vinte)	
professores	-	depois	de	entenderem	o	que	
é	e	como	acontece	o	letramento	digital	crí-
tico,	deveriam	responder	através	de	entre-
vista,	 se	 consideravam	 como	 letrados	 di-
gitais	críticos,	se	sua	formação	havia	lhes	
concedido	 esta	 base	 habilidade	 ou	 lhes	

dado	um	bom	suporte.
	

RESULTADOS:	DESAFIOS	E	
POTENCIALIDADES	DO	LETRAMENTO

Quatro	 foram	 as	 licenciaturas	 observa-
das	nesta	instituição	de	ensino,	sendo	elas:	
Biologia,	 Matemática	 e	 Educação	 Física,	
incluindo	 ao	 grupo	 ainda	 Pedagogia.	 Na	
grade	de	Biologia	 não	 foi	 encontrado	ne-
nhum	 componente	 relacionado	 às	 tecno-
logias	da	 informação;	em	Matemática,	 foi	
encontrado	o	componente	de	Tecnologias	
e	 Educação;	 em	 Educação	 Física	 foram	
relacionados	3	(três)	componentes,	sendo	
eles	Informática	na	Educação	Física,	Intro-
dução	 a	 Informática	 I,	Tecnologias	 de	 In-
formação	e	Comunicação	e	finalmente	em	
Pedagogia,	Tecnologias	e	Educação.
As	 ementas	 destes	 componentes	 fala-

vam	em	conceitos	de	 “informática	educa-
tiva”,	 “multimídia”,	 “sistemas	 operacionais	
e	aplicativos”,	“tecnologia	e	educação”.	Ao	

conversar	com	os	professores	que	cursa-
ram	tais	componentes,	grande	parte	deles	
–	9	(nove)	dos	20	(vinte)	professores	que	
fizeram	parte	da	pesquisa	-	 fala	que	“não	
se	 sente	 apto”	 a	 julgar	 ferramentas	 para	
utilizar	em	sala	de	aula.	Eles	afirmam	não	
possuir	capacidade	para	fazer	essa	crítica	
do	que,	quando	e	como	usar,	nem	porque	
seria	melhor	utilizar	um	recurso	tecnológi-
co	 em	 relação	 a	 outro	 recurso	 qualquer.	
Sendo	 assim,	 não	 se	 consideram	 plena-
mente	letrados	digitais	críticos.
Foram	então	submetidos	à	pergunta	prin-

cipal	 da	pesquisa:	Você	acha	que	 foi	 pre-
parado	durante	sua	formação	para	contex-
tualizar	o	uso	do	tablet	ou	demais	aparatos	
tecnológicos	 nas	 aulas	 conforme	 os	 con-
teúdos,	 as	 necessidades	 suas	 e	 de	 seus	
alunos,	 considerando-se	 um(a)	 letrado(a)	
digital	crítico(a)?	As	respostas	distinguiram-
se	em	quatro	modelos	diferentes	conforme	
seu	conteúdo	e	foram	sintetizadas	a	fim	de	
serem	apresentadas	no	gráfico	a	seguir:

Figura	1	–	Respostas	dos	professores	quanto	a	pergunta	
principal	da	pesquisa

Em	 sua	 conversa,	 ficava	 evidente	 que	
estes	 componentes	 que	 deveriam	 pre-
pará-los	 para	 utilizarem	 os	 aparatos	 tec-
nológicos	 em	 favor	 do	 ensino,	 acabaram	
ensinando-os	 como	 utilizar	 determinados	
softwares,	 mas	 não	 quando	 utilizá-los,	
nem	muito	menos	como	adequar	o	uso	em	
favor	dos	processos	de	ensino	e	de	apren-
dizagem.	Se	lhes	fosse	solicitado	explicar	

o	porque	da	escolha	e	uso	de	determinado	
programa	ou	dispositivo	em	sala	de	aula,	
como	 o	 tablet,	 e	 como	 esse	 dispositivo	
facilitou	 o	 ensino	 do	 conteúdo,	 apenas	 7	
professores	ensaiaram	uma	resposta.	Em	
muitos	momentos	seus	argumentos	foram	
fracos,	como	“porque	é	mais	rápido”,	“por-
que	é	melhor”,	“porque	os	alunos	gostam”.
Diante	 desse	 cenário	 confirmam-se	 as	
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SUPERVISORES 
ESCOLARES DIANTE DAS 

TECNOLOGIAS DA 
INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO 

PRESENTES NA  ESCOLA
Mara	Regina	Rosa	Radaelli1

RESUMO

No	cenário	atual	onde	as	Tecnologias	da	
Informação	 e	 Comunicação	 (TICs)	 estão	
presentes	nos	espaços	escolares,	fazendo	
parte	 do	 contexto	 pedagógico,	 cujos	 re-
cursos,	na	maioria	dos	casos,	 são	dispo-
nibilizados	no	Sistema	Linux	Educacional,	
faz-se	necessário	a	escola	conhecer	as	fer-
ramentas	do	Sistema.	Compreende-	se,	da	
mesma	forma,	a	necessidade	de	envolver	a	
escola,	em	momentos	de	discussão	sobre	
o	uso	das	TIC	como	recurso	pedagógico	e	
o	enfoque	em	processos	cooperativos	nas	
aprendizagens	da	cultura	digital	no	contex-
to	pedagógico.	Dessa	forma,	este	projeto,	
contou	com	a	participação	de	supervisores	
escolares	da	rede	estadual	de	ensino	que	
foram	convidados	para	em	conjunto	discu-

tirem	sobre	interatividade	com	o	computa-
dor	através	do	Sistema	Operacional	Linux	
Educacional,	uso	da	 Internet	 	e	a	Cultura	
Digital.

PALAVRAS	 CHAVE:	 Supervisão	 Esco-
lar,	Cultura	Digital,	Tecnologias	de	Informa-
ção	e	Comunicação

OBJETIVOS

Este	projeto	 teve	como	objetivos	princi-
pais:
Proporcionar	 para	 os	 supervisores	 es-

colares	 momentos	 para	 conhecerem	 os	
recursos	propostos	no	Linux	Educacional,	
disponibilizados	nos	 laboratórios	de	 Infor-
mática	das	escolas;
Propor	 momentos	 de	 discussão	 sobre	

1	Professora	Especialista	Informática	na	Educação
9ªCRE/NTE-Cruz	Alta
maradaelli@gmail.com

conclusões	de	Freitas	(2010,	p.	345),	quan-
do	fala	que	mesmo	se	estudando	o	 letra-
mento	digital	no	todo	ou	em	parte,	não	se	
forma	o	professor	trabalhando	o	letramen-
to,	 fazendo-o	 experimentar	 as	 ferramen-
tas	tecnológicas	como	meios	auxiliares	no	
processo	 de	 aprendizagem.	 Um	 caminho	
seria	este:	fazer	o	professor	aprender,	con-
tinuar	 sua	 formação	 desvinculando-se	 de	
meios	tradicionais,	experimento	o	lado	do	
aluno	do	século	XXI,	nativo	digital	que	quer	
aprender	qualquer	coisa	através	de	apara-
tos	 tecnológicos.	Esse	processo	deve	ser	
feito	sempre	com	um	olhar	crítico-constru-
tivo.
Emergem	então	os	desafios	e	potencia-

lidades.	Como	desafios	persiste	o	fato	de	
capacitar	 o	 professor	 -	 estrangeiro	 digital	
–	para	utilizar		a		tecnologia		durante		toda		
sua		trajetória		escolar		de		forma	crítica		e		
contextualizada.		Pensar	sempre	na	forma-
ção	continuada	e	na	renovação		e	 	 inser-
ção		de		disciplinas		voltadas	ao	letramen-
to	digital	crítico	para	cada	área,	conforme	
Freitas	(2010,	p.	345)	sugere:
[...]	 pensar	 que	 essa	 aproximação	 com	

o	letramento	digital	não	deve	ser	feita,	ne-
cessariamente,	a	partir	de	determinada	dis-
ciplina,	mas	por	meio	de	um	trabalho	contí-
nuo,	no	interior	de	todas	as	disciplinas	nas	
quais	o	professor,	em	sua	formação	inicial,	
possa	experienciar	o	letramento	digital	no	
próprio	processo	pedagógico.
Quanto	as	potencialidades,	 surgem	no-

vas	oportunidades	de	diversificação	da	di-
dática	e	metodologia	em	sala		de		aula	com	
perfis	de	ensino	e	de	aprendizagem	singu-
lares.	Assim,	 também	se	amplia	a	quanti-
dade	 de	materiais	 disponíveis	 que	 possa	
colaborar	de	forma	singular	com	cada	pro-
fessor	e	aluno.	Levy	(1993)	diz	que
[...]	o	que	deve	ser	aprendido	não	pode	

mais	 ser	 planejado,	 nem	 	 precisamente		
definido		de		maneira		antecipada.		Os	per-
cursos		e		os		perfis		de		competência		são		

todos		eles	singulares		e		está		cada		vez		
menos		possível	 	canalizar-se	em	progra-
mas	 	ou	 	 currículos	 	 que	 	 sejam	 	 válidos		
para		todo	mundo.		Devemos	construir		no-
vos	 	modelos	 	 do	 	 espaço	 	 dos	 conheci-
mentos	(LÉVY	,	1993,	p.1).
“Letrar”	um	professor	na	tecnologia	não	

é	o	mesmo	que	alfabetizar	 alguém:	Con-
siste	em	criar	conexões	entre	pelos	menos	
três	paralelos:	O	conteúdo,	a	tecnologia	e	
a	turma,	considerando	para	este	último,	a	
singularidade	de	cada	aluno.	Por	isso,	es-
tas	disciplinas	relacionadas	à	tecnologia	da	
informação,	que	por	vezes	recebem	pouca	
importância	na	formação	de	um	professor,	
precisam	de	atenção	especial:	necessitam	
de	uma	reelaboração	com	vistas	ao	perfil	
do	aluno	nativo	digital.
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linguagens	colaborativas	e	a	Cultura	Digi-
tal;
Discutir	 o	 papel	 do	 Supervisor	 Escolar	

no	 que	 se	 refere	 ao	uso	pedagógico	 das	
Tecnologias	da	 Informação	e	da	Comuni-
cação-TIC	presentes	na	escola;
Desenvolver	projetos,	 identificando	eta-

pas	 e	 possibilidades	 pedagógicas	media-
das	pelas	TIC.

METODOLOGIA

O	projeto	foi	desenvolvido	com	supervi-
sores	de	escolas	da	9ª	Coordenadoria	Re-
gional	de	Educação	e	teve	uma	carga	horá-
ria	de	40	horas,	distribuídas	em	encontros	
presenciais	 e	 à	 distância.	 Os	 encontros	
presenciais	(24	horas)	aconteceram		sema-
nalmente	no	Núcleo	de	Tecnologia	Educa-
cional	-	NTE,	onde	foram	enfocadas	ques-
tões	referentes	ao		papel	dos	supervisores	
nas	escolas	diante	do	uso	das	tecnologias	
da	 informação	 e	 da	 comunicação	 e	 suas	
mediações	com	os	professores	no	proces-
so	de	ensino	–	aprendizagem.	Ainda	foram	
trabalhadas,	nesses	encontros,	propostas	
quanto	ao	melhor	uso	do	laboratório	de	in-
formática	na	escola.		No	restante	da	carga	
horária,	 16	 horas,	 	 foram	 desenvolvidas			
atividades	nos	 laboratórios	de	 informática	
das	 escolas.	 Através	 do	 Ambiente	 Virtu-
al	 de	 Aprendizagem	 aconteceram	 fóruns	
de	 discussões,	 onde	 se	 discutiu	 o	 papel	
do	 supervisor	 escolar	 como	um	elo	 entre	
professores,	direção	e	alunos,	 favorecen-
do	e	auxiliando	nas	mudanças	que	podem	
ocorrer	 na	 escola,	 também	discutiram	 te-
mas	referentes	ao	uso	responsável	da	In-
ternet	na	escola,	e	a	orientação	quanto	à	
participação	nas	redes	sociais	em	relação	
“Perfil	Virtual”,	que	também	requer	ética	e	
postura	adequada.

RESULTADOS

Conhecimento	dos	 laboratórios	 das	es-
colas	pelos	professores/supervisores	par-
ticipantes	do	projeto
Os	 supervisores	 passaram	 a	 incentivar	

os	professores	de	sua	escola	no	planeja-

mento	 de	 propostas	 metodológicas	 para	
o	 uso	 dos	 recursos	 disponibilizados	 nos	
laboratórios	 de	 informática	 de	 forma	 pe-
dagógica	e	não	mais	com	atividades	sem	
planejamentos.
Alguns	 supervisores	 passaram	 a	 usar	

o	 laboratório	 de	 informática	 para	 realizar	
as	 reuniões	 pedagógicas	 como	 forma	 de	
incentivar	 os	 professores	 para	 o	 uso	 do	
espaço	como	parte	 integrante	da	sala	de	
aula.
Outros	supervisores	incentivaram	os	pro-

fessores	 a	 criarem	um	e-mail	 como	mais	
uma	forma	de	comunicação,	possibilitando	
um	contato	assíncrono	com	o	supervisor	e	
escola	sempre	que	necessário.
Alguns	supervisores	passaram	a	acom-

panhar	e	solicitar	relatórios	das	atividades	
desenvolvidas	e	relatos	das	mudanças	que	
aconteceram	na	escola	depois	dos	encon-
tros	que	participaram.

CONSIDERAÇÕES

Acredita-se	que	essa	experiência	foi	re-
levante,	 pois	 os	 participantes	 do	 projeto	
discutiram	sobre	o	papel	do	supervisor	es-
colar	diante	das	TIC,	sendo	consenso	des-
tes	de	que	estão	diante	de	novas	possibili-
dades	e	novos	desafios.	Concordam	que	o	
papel	do	supervisor	 tem	uma	 importância	
fundamental	nos	espaços	escolares,	con-
siderando	que	a	ações	supervisoras	obje-
tivam	a	integração	dos	envolvidos	no	pro-
cesso	ensino	aprendizagem,	bem	como	as	
metodologias	e	recursos	usados.
Diante	 das	 considerações	 no	 decorrer	

das	 discussões,	 destacaram	 que	 o	 papel	
do	 supervisor	 escolar	 é	 de	 mediador	 na	
escola,	oportunizando	e	articulando	com	a	
direção	e	professores	novas	metodologias	
do	fazer	pedagógico	utilizando	os	recursos	
tecnológicos	 e	 a	 internet	 disponibilizados	
na	escola,	criando	de	maneira	cooperativa/
colaborativa	uma	escola	diante	da	Cultura	
Digital.

EDUCAÇÃO E 
RACIONALIDADE: 

ALTERIDADE, DIREITOS 
HUMANOS E JUSTIÇA 

SOCIAL EM 
RELAÇÃO

Letícia	Rieger	Duarte1	

RESUMO

A	pesquisa	em	questão	é	resultado	das	
discussões	 realizadas	 durante	 as	 ativida-
des	 de	 mestrado	 do	 Programa	 de	 Pós-
Graduação	em	Educação	nas	Ciências	da	
UNIJUÍ.	 Para	 a	 elaboração	 do	 texto	 bus-
cou-se	 compreender	 como	 a	 educação	
pode	 potencializar	 a	 construção	 de	 uma	
outra	 racionalidade	 humana	 que	 inclua	
relações	de	alteridade,	de	respeito	aos	di-
reitos	de	humanidade	e	promova	a	justiça	
social.	A	elaboração	do	texto	caracterizou-
se	 como	 uma	 pesquisa	 bibliográfica	 res-
gatando	e	ressignificando	esses	conceitos	
através	 das	 obras	 de	 pensadores	 como	
Edgar	Morin,	Emmanuel	Lévinas,	por	meio	
das	discussões	de	Sidekum,	e	Paulo	Frei-
re.	Vive-se	um	momento	em	que	o	ser	hu-
mano	está	ameaçado	pela	autodestruição.	

Há	a	necessidade	de	resgatar	o	respeito	e	
o	cuidado	com	o	outro	e	com	a	natureza.	
Ao	pensar	no	resgate	de	relações	mais	hu-
manas	surge	a	necessidade	de	reinventar	
a	 racionalidade	 dos	 seres	 humanos	 para	
que	 saibam	 construir	 relações	 de	 alteri-
dade,	 respeitar	 os	 direitos	 de	 cada	 um	e	
promover	a	justiça	nas	relações	sociais.	É	
necessário,	para	tanto,	educar	as	crianças	
para	que,	 na	 construção	de	 suas	 subjeti-
vidades,	 desenvolvam	 uma	 racionalidade	
em	prol	do	humano	e	da	humanidade.

CONSIDERAÇÕES	INICIAIS

As	 diversas	 atrocidades	 humanas	 que	
ocorreram	no	século	XX	e	tiveram	seu	ápi-
ce	na	II	Guerra	Mundial	(1939-1945)	leva-
ram	à	“criação	da	Organização	das	Nações	
Unidas	(ONU),	órgão	internacional	voltado	

1 Graduada	em	Pedagogia.	Mestranda	do	PPG	em	Educação	nas	Ciências	da	UNIJUÍ.	
Bolsista	FAPERG/CAPES.	leticia.rd@hotmail.com
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à	promoção	da	paz	e	à	conciliação	dos	in-
teresses	e	conflitos	entre	os	diferentes	paí-
ses	e	povos”	(ARAÚJO;	AQUINO,	2001,	p.	
21-22),	em	1945.
Em	1948,	após	anos	de	estudo	e	estrutu-

ração,	nasceu	a	Declaração	Universal	dos	
Direitos	Humanos	(DUDH)	com	o	intuito	de	
fortalecer	 o	 respeito	 aos	direitos	de	 cada	
ser	humano.	Contudo,	apesar	de	 ter	sido	
um	importante	marco	para	a	consolidação	
de	direitos	morais	garantidos	a	todos,	não	
se	pode	atribuir	a	efetivação	de	uma	norma	
a	sua	legitimação.	Ainda	depois	de	criado	
esse	documento,	e	até	hoje,	muitas	pesso-
as	não	têm	esses	direitos	garantidos.
Cabe	aí	uma	reflexão	acerca	da	 impor-

tância	 de	 uma	educação	 para	 os	 direitos	
humanos.	De	acordo	com	Mosca	e	Aguirre,

No	que	diz	respeito	ao	ensino	dos	Direi-
tos	 Humanos,	 estamos	 persuadidos	 de	
que	não	há,	de	um	lado,	“experts”	e,	de	
outro,	ignorantes.	Todos	somos	especia-
listas	do	humano,	ou	indigentes,	e	a	ta-
refa	de	humanizar	deve	brotar	de	nossas	
iniciativas	educativas.	Neste	campo,	po-
demos	afirmar	com	segurança:	ninguém	
educa	ninguém.	Aqui,	os	seres	humanos	
educam-se	em	comunhão!	Ninguém	tem	
o	monopólio	dos	elementos	humanizan-
tes.	Todos	temos	algo	que	dar	e	algo	que	
receber	(1990,	p.	19-20).

Nesse	caso,	educar	para	os	direitos	hu-
manos	 está	 além	 de	 uma	 tarefa	 pré-es-
truturada	 e	 pautada	 em	 conhecimentos	
mecanicistas.	 Educar	 para	 o	 respeito	 à	
dignidade	humana	é	uma	construção	diá-
ria	pautada	na	ética	universal	e	na	moral	
atribuída	ao	direito	de	ser	em	relação	com	
os	demais.

VIOLÊNCIA	EM	QUESTÃO

Ao	 longo	 da	 história	 recente,	 o	 mun-
do	 presenciou	 vários	 exemplos	 de	 terror	
diante	 da	 vida.	 Em	 nome	 de	 conservar	
uma	raça	pura,	de	defender	territórios,	de	
“Deus”,	 de	 poder,	 várias	 pessoas	 foram	
mortas	sem	direito	à	defesa.	Vidas	que	se	
extinguiram	sem	direitos,	sem	ter	ninguém	

que	assegurasse	seus	direitos.
Ainda	 hoje,	 tendo	 passado	mais	 de	 60	

anos	da	2ª	Guerra	Mundial,	maior	símbolo	
de	extermínio	e	tortura	humana,	e	também	
da	Declaração	Universal	dos	Direitos	Hu-
manos,	ainda	é	possível	ver	na	sociedade	
situações	de	violência,	rejeição	e	até	morte	
na	tentativa	de	dominação	do	outro.	Esses	
acontecimentos	 são	 colocados	 na	 mídia	
e,	por	isso,	considerados	naturais.	As	pró-
prias	novelas	retratam	crianças	em	busca	
de	 vingança,	 mortes	 para	 “apagar”	 uma	
informação,	entre	 tantos	outros	exemplos	
expostos	como	que	em	uma	vitrine.	Exem-
plos	que	são	naturalizados	aos	olhos	dos	
adultos	 e,	 principalmente,	 das	 crianças	
que	ainda	estão	formando	sua	concepção	
de	mundo,	de	certo	e	errado,	sua	identida-
de.
Os	 meios	 de	 comunicação	 têm	 se	 de-

senvolvido	 de	 tal	 forma	que,	 ao	 invés	 de	
contribuírem	 para	 a	 comunicação,	 estão	
distanciando	as	pessoas	e	o	convívio	hu-
mano.	Os	 avanços	 científico-tecnológicos	
têm	gerado	a	incerteza	humana	diante	da	
vida	e	provocado	a	relativização	de	valores	
inegáveis	à	condição	humana.
De	acordo	com	Boff,

O	tipo	de	sociedade	do	conhecimento	e	
da	comunicação	que	temos	desenvolvido	
nas	últimas	décadas	ameaça	a	essência	
humana.	[…]	Na	medida	em	que	avança	
tecnologicamente	na	produção	e	serviço	
de	bens	materiais,	será	que	não	produz	
mais	 empobrecidos	 e	 excluídos,	 quase	
dois	terços	da	humanidade,	condenados	
a	morrer	antes	do	tempo?
[…]	Alimentamos	 a	 profunda	 convicção	
de	que	o	cuidado,	pelo	fato	de	ser	essen-
cial,	não	pode	ser	suprimido	nem	descar-
tado	(1999,	p.	12).

Daí	 que,	 em	 relação	 a	 esse	 contexto	
emergente,	 a	 ética	 deva	 ser	 resgatada	
como	medida	 de	 respeito	 à	 (e	 promoção	
da)	 condição	 humana.	 Enxergar	 o	 outro	
que	se	encontra	em	condição	de	opressão	
e	 ficar	 indiferente	 as	 suas	 necessidades,	
a	sua	dor,	a	sua	negação	pela	sociedade	
é	 ficar	 indiferente	 à	 própria	 espécie	 e	 à	
condição	 de	 humanidade	 e	 permanência	

da	mesma.	Sua	alteridade		impõe	ao	eu	a	
necessidade	ética	de	intervir	na	formação	
de	sua	subjetividade,	na	sua	história.	Nin-
guém	 se	 encontra	 no	 bojo	 dos	 excluídos	
na	sociedade	neoliberal	porque	quer,	mas	
porque	a	situação	sócio-histórica,	da	qual	
todos	fazem	parte,	o	colocou	ali.
Maturana	afirma	que

A	preocupação	ética	se	constitui	na	preo-
cupação	com	o	outro	[...]	e	tem	a	ver	com	
sua	aceitação,	qualquer	que	seja	o	domí-
nio	no	qual	esta	se	dê.	Por	isto	a	preocu-
pação	ética	nunca	vai	além	do	domínio	
de	aceitação	do	outro	em	que	ela	se	dá.	
Ao	mesmo	tempo,	dependendo	de	acei-
tarmos	ou	não	o	outro	como	um	legítimo	
outro	 na	 convivência,	 seremos	 ou	 não	
responsáveis	frente	a	nossas	interações	
com	ele	ou	com	ela,	e	nos	importarão	ou	
não	as	consequências	que	nossas	ações	
tenham	sobre	ele	ou	ela	(1998,	p.	84).

O	 sistema	 neoliberal	 gera	 empobreci-
dos,	vítimas	da	morte.	Gera,	também,	um	
ataque	à	natureza	irreversível	por	meio	da	
superprodução	 incentivada	pelo	consumo	
ou	vice-versa,	o	que	importa	é	o	exceden-
te.	A	 ética	 neoliberal	 é	 o	 lucro.	 Por	 isso,	
necessitamos	criar	meios	de	construir	um	
outro	modelo	de	vida	que,	mesmo	 inseri-
do	na	sociedade,	contrarie	o	ideal	que	está	
em	seu	bojo	neoliberal.	No	argumento	de	
Freire,	 “lutando	 pela	 restauração	 de	 sua	
humanidade	 estarão,	 sejam	 homens	 ou	
povos,	tentando	a	restauração	da	genero-
sidade	verdadeira”	(1987,	p.	31).	Voltamos	
aí,	 nesse	entendimento,	à	 valorização	da	
comunidade	como	mediação	sociopolítica	
e	de	aprendizagem.	Porém,	uma	comuni-
dade	 que	 não	 permita	 a	 negação	 da	 au-
tonomia	 (isto	 é,	 sem	 cacique,	 próprio	 do	
comunitarismo).
Ninguém	 nasce	 ético,	 a	 ética	 é	 uma	

aprendizagem,	 é	 aprender	 a	 respeitar	 o	
outro	 em	 sua	 dignidade,	 em	 sua	 huma-
nidade.	Daí	que	haja	 tanta	dificuldade	de	
convivência,	 a	 espécie	 humana,	 mesmo	
com	 toda	 sua	 inteligência,	 ainda	 mata	 o	
outro	de	sua	espécie	em	busca	de	poder	e	
não	percebe	que	seu	poder	está	justamen-
te	na	manutenção	da	mesma.	Surge	aí	a	

necessidade	da	escola	como	comunidade	
aprendente.
No	entendimento	de	Sidekum,

Propriamente,	ethos	significava	o	logos,	
o	 “lugar”	 interno	 e	 sagrado	 do	 homem,	
sua	atitude	interior,	seu	caráter	moral,	a	
forma	de	vida	que	vai	desenvolvendo	e	
realizando.	É	a	personalidade	moral	ad-
quirida	 através	 de	 seus	 atos	 e	 hábitos.	
[…]	Ethos	é	o	modo	de	proceder	[…].	O	
ethos	é	algo	pessoal.	A	ética,	etimologi-
camente	derivada	de	ethos,	é	uma	ciên-
cia	especulativamente	própria,	enquanto	
procura	o	conhecimento	das	normas	que	
orientam	a	práxis	humana	(2002,	p.	21).

Nesse	sentido,	as	pessoas	que	nascem	
sob	a	lógica	do	consumo/lucro,	visam	esse	
modo	 de	 proceder	 como	 construtivo	 e	 a	
questão	do	humano	fica	em	segundo,	ter-
ceiro,	 quarto	 plano.	 É	 possível	 identificar	
pessoas	que	nunca	pensam	nas	razões	de	
existir,	não	dão	um	sentido	a	sua	existên-
cia,	mas	sim	na	roupa	que	vão	usar	no	dia	
seguinte,	 tendo	em	vista	que	não	podem	
estar	 mal	 apresentáveis.	 São	 vítimas	 do	
sistema	e	ainda	o	reproduzem.
Ainda	é	possível	identificar	que,	entre	as	

pessoas	empobrecidas	pelo	próprio	siste-
ma,	 isso	 não	 é	 diferente.	 Na	medida	 em	
que	 não	 se	 percebem	 oprimidos,	 muitos	
utilizam-se	de	tudo	o	que	possuem	para	se	
assemelhar	com	a	moda	da	época,	com	o	
que	algum	famoso	(possuidor	de	mais	ca-
pital)	usa.	Reproduz	sua	própria	exclusão.
A	esse	respeito,	Freire	afirma	que,

[...]	 os	 chamados	 marginalizados,	 que	
são	os	oprimidos,	 jamais	estiveram	fora	
de.	Sempre	estiveram	dentro	de.	Dentro	
da	estrutura	que	os	 transforma	em	“se-
res	para	outro”.	Sua	solução,	 pois,	 não	
está	em	“integrar-se”,	em	“incorporar-se”	
a	esta	estrutura	que	os	oprime,	mas	em	
transformá-la	para	que	possam	fazer-se	
“seres	para	si”	(1987,	p.	61).

Há	 um	 valor	 necrófilo	 envolvido	 nes-
se	modo	de	 vida.	Pois,	 como	afirma	Mo-
rin,	“uma	inteligência	incapaz	de	perceber	
o	 contexto	 e	 o	 complexo	 planetário	 fica	
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cega,	inconsciente	e	irresponsável”	(2003,	
p.	 15).	 Não	 há	 sustentabilidade	 em	 uma	
sociedade	que	privilegia	o	consumo,	gera	
excluídos,	diminui	o	contato	humano	e	na-
turaliza	a	violência	e	a	morte.
Educar	no	contexto	da	escola	encontra	

uma	questão	ainda	maior,	como	construir	
uma	 comunidade	 aprendente	 na	 escola	
enquanto	há	a	negação	de	direitos	básicos	
aos/às	educandos/as?	Como	buscar	a	efe-
tivação	do	respeito	à	alteridade	para	que	a	
justiça	social	se	efetive?

EDUCAÇÃO	E	A	EFETIVAÇÃO	DOS
	DIREITOS	HUMANOS

Todo	o	ambiente	vivido	pela	criança	deve	
exalar	a	vivência	da	ética	nas	relações	hu-
manas	e	da	luta	por	sua	efetivação.	É	ne-
cessário	ter	consciência	da	dignidade	ine-
rente	a	cada	ser	humano,	princípio	básico	
da	DUDH	que	 foi	 cunhado	por	 Immanuel	
Kant	 na	 “Fundamentação	 da	 metafísica	
dos	 costumes	 e	 outros	 escritos”	 (2004),	
ainda	no	século	XVIII.
Educar	as	crianças	e	os	jovens	para	uma	

cultura	dos	Direitos	Humanos	não	consiste	
em	falar	da	 importância	do	respeito	ético,	
mas	viver	a	ética	em	si	para	que,	através	
do	exemplo,	da	naturalização	do	respeito,	
as	crianças	e	os	 jovens	aprendam	a	 res-
peitar	e	se	engajem	na	luta	pela	efetivação	
do	respeito.
Por	isso,	abordar	a	questão	ética	no	con-

texto	atual	requer	compreender	que	o	hu-
mano	é	complexo,	cria	e	se	cria	através	do	
todo	ao	qual	pertence.	Ultrapassa-se	aí,	a	
visão	de	uma	ética	metafísica	e/ou	escato-
lógica,	 fala-se	agora	de	uma	ética	do	hu-
mano	no	 local	em	que	está,	 relacionando	
com	o	todo.	É	a	necessidade	de	uma	nova	
relação	para	com	o	gênero	humano,	uma	
necessidade	de	respeito	ao	complexo	pla-
netário	 que	 está	 representado,	 também,	
no	humano.
Para	Morin,	 “a	 era	 planetária	 necessita	

situar	tudo	no	contexto	e	no	complexo	pla-
netário.	O	conhecimento	do	mundo	como	
mundo	é	necessidade	ao	mesmo	tempo	in-
telectual	e	vital”	(MORIN,	2001,	p.	35).	Por	

isso	a	necessidade	de	pensar	 os	direitos	
de	 humanidade	 e	 buscar	 sua	 efetivação	
por	meio	da	educação.
Martinazzo	afirma	que

para	 Morin	 a	 história	 da	 humanidade	
está	a	exigir	uma	revolução	mental,	uma	
nova	racionalidade,	uma	forma	diferente	
de	pensar	 e	 de	produzir	 conhecimento.	
A	revolução	mental	é	tão	considerável	e	
urgente	quanto	o	foi	a	revolução	coperni-
cana	(2002,	p.	27).

A	 consciência	 de	 estar	 sendo	 entre	 os	
demais	e	em	um	contexto	complexo	e	di-
nâmico	implica	a	aprendizagem	do	respei-
to	ético	ao	outro,	esse	respeito	pela	espé-
cie,	pela	sociedade	e	pelos	indivíduos	que	
a	compõem.	Na	medida	em	que	isso	não	
ocorre,	 temos	uma	 sociedade	 (cultural)	 e	
um	planeta	(biológico)	enfermos	pela	falta	
de	cuidado,	pela	falta	de	compreensão	de	
que	um	ser	humano	ao	agredir	o	outro,	ou	
algo,	 está	 se	 agredindo	 por	meio	 de	 seu	
contexto	e	pela	 falta	de	 respeito	à	condi-
ção	do	outro	no	meio	social.
Essa	 consciência	 planetária	 não	 surge	

ao	acaso,	ela	precisa	ser	vivenciada	e	in-
ternalizada	através	da	experiência.	O	am-
biente	da	escola	e,	em	especial	o	de	sala	
de	aula,	pátio,	o	espaço	em	que	a	 turma	
de	educandos/as	se	reúne	com	um	único	
educador	ou	uma	única	educadora,	é	o	lo-
cal	para	essa	co-participação	na	formação	
da	consciência	ética	planetária	acontecer.	
É	 ali,	 através	 das	 palavras,	 dos	 gestos,	
dos	olhares,	dos	sorrisos	e	dos	estranha-
mentos	 que	a	 educação	do	modo	de	 ser	
acontece.	No	meio	do/a	professor/a	e	dos/
as	educandos/as	está	a	linguagem.
Daí	 a	 necessidade	 de	 o/a	 professor/a	

revisitar	o	universo	da	linguagem	transfor-
mando	em	um	campo	de	constante	apren-
dizagem.	A	escola	é	ambiente	de	aprender,	
de	 expor	 sonhos,	 construir	 ideias,	 deixar	
fluir	 a	 curiosidade.	 Tudo	 isso,	 ao	mesmo	
tempo	em	que	se	relaciona	com	os	demais	
que	 ali	 estão	 vivenciando	 isso	 também.	
Portanto,	é	 lugar	de	aprender	a	respeitar,	
a	cuidar,	a	colaborar,	a	construir	sua	identi-
dade	em	relação	ao	outro.

Dessa	forma,	a	escola	promove	espaços	
de	 efetivação	 da	 cidadania	 e	 da	 constru-
ção	 de	 uma	 consciência	 da	 necessidade	
de	direitos.	Conforme	Warat,

A	cidadania	e	os	Direitos	Humanos	pas-
sam	a	ser	 vistos	 como	modos	de	 reali-
zação	da	construção	ética	da	outridade.	
Os	 valores	 morais	 são	 configurados	 a	
partir	do	outro	e	já	não	como	imperativos	
universais	 interiorizados;	 passa-se	 dos	
valores	categóricos...	aos	valores	hipoté-
ticos...,	do	dever	pelo	dever	para	a	res-
ponsabilidade	 (principalmente	 frente	 ao	
outro).	Cumprir	deveres	não	é	o	mesmo	
que	 assumir	 responsabilidades.	 O	 que	
importa	 na	 outridade	 é	 o	 segundo,	 so-
bretudo,	é	pensar	a	responsabilidade	em	
termos	de	solidariedade	(2004,	p.	138).

Daí	que	a	ação	necessária	a	escola	seja	
de	criação	de	possibilidades	para	que	se	
assumam	 responsabilidades	 em	 relação	
a	vivência	ética	solidária	aos	demais,	afir-
mando	relações	mais	humanas.	Isso	pare-
ce	 utopia,	mas	 se	 trataria	 de	 uma	 utopia	
possível	de	se	realizar,	pois	“a	utopia	não	
seria	possível	se	faltasse	[…]	a	esperança	
sem	a	qual	não	 lutamos”	(FREIRE,	1992,	
p.	99)	e	a	esperança	é	um	dos	motores	da	
educação.

CONSIDERAÇÕES	FINAIS

No	contexto	atual,	pensar	em	uma	rela-
ção	 de	 alteridade	 em	 que	 se	 consolidem	
direitos	 fundamentando	 a	 justiça	 social	 é	
praticamente	 inviável.	 Daí	 a	 necessidade	
de	buscar	uma	reforma	de	pensamento,	o	
desenvolvimento	de	uma	racionalidade	ca-
paz	de	 ter	 o	 respeito	 como	essência	nas	
relações	 através	 da	 educação.	A	 escola,	
assim,	torna-se	um	espaço	de	luta	por	di-
reitos,	construção	de	relações	de	alterida-
de	e	compromisso	ético	com	a	vida	huma-
na	e/ou	planetária.
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RESUMO

O	presente	artigo	tem	como	objetivo	pro-
mover	uma	discussão	sobre	a	importância	
do	 Índice	de	Desenvolvimento	da	Educa-
ção	Básica	(IDEB),	suas	formas	de	avalia-
ção	e	sua	real	contribuição	para	promover	
uma	melhora	significativa	na	qualidade	do	
processo	educacional	brasileiro.
Considerando	o	IDEB	como	uma	impor-

tante	ferramenta	de	políticas	públicas	que	
buscam	 o	 fortalecimento	 da	 educação,	
essa	 reflexão	 se	 torna	ainda	mais	 impor-
tante	como	forma	de	valorização	e	tomada	
de	consciência	de	nossa	sociedade	sobre	
os	rumos	da	qualidade	do	ensino	brasilei-
ro.

O	ÍNDICE	DE	DESENVOLVIMENTO	DA	
EDUCAÇÃO	BÁSICA	(IDEB)

Em	2007	o	Ministério	da	Educação	lan-
çou	o	Plano	de	Desenvolvimento	da	Edu-
cação	 (PDE)	 que	 coincide	 com	 o	 “Plano	
de	Metas	 Compromisso	 Todos	 pela	 Edu-
cação”.	 O	 Índice	 de	 Desenvolvimento	 da	
Educação	 Básica	 (IDEB)	 constitui	 a	 “es-
sência”	 do	 PDE,	 ou	 como	 melhor	 refere	
Soares	e	Xavier	(2013):

O	 Ideb	de	uma	escola	ou	de	uma	 rede	
de	ensino	é	definido	como	o	produto	de	
um	 indicador	 de	 desempenho,	 tomado	
como	o	nível	médio	da	proficiência	dos	
alunos	da	escola	ou	sistema,	obtido	na	
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Prova	Brasil,	por	um	indicador	de	rendi-
mento,	definido	como	o	valor	médio	das	
taxas	de	aprovação	da	escola	ou	siste-
ma,	obtido	no	Censo	Escolar.	O	valor	do	
Ideb	cresce	com	melhores	resultados	do	
aprendizado	dos	alunos	e	cai	se	as	taxas	
de	 aprovação	 também	 caem.	 Um	 dos	
motivos	 da	 grande	 respeitabilidade	 que	
o	Ideb	obteve	é	o	fato	de	agregar,	em	um	
único	indicador,	uma	medida	de	desem-
penho	e	outra	de	rendimento,	dimensões	
fundamentais	para	uma	análise	relevan-
te	de	sistemas	de	educação	básica.

Dessa	 forma,	a	principal	ação	do	 IDEB	
é	propor	a	avaliação	em	larga	escala	com-
binando	os	resultados	do	desempenho	es-
colar	(Prova	Brasil)	e	os	resultados	do	ren-
dimento	escolar	(fluxo	apurado	pelo	censo	
escolar).
Quanto	 aos	 fatores	 de	 desempenho	 e	

rendimento,	 importante	 informação	 nos	
traz	Almeida,	Dalben	e	Freitas	(2013):

O	fator	"desempenho"	está	associado	ao	
aproveitamento	cognitivo	dos	alunos,	em	
especial	em	Língua	Portuguesa	e	Mate-
mática,	 e	 o	 fator	 "rendimento"	 ao	 fluxo	
escolar,	determinado	a	partir	da	taxa	de	
aprovação	medida	através	da	razão	en-
tre	 o	 tempo	 necessário	 para	 conclusão	
da	etapa	de	escolarização	e	o	tempo	de	
duração	 efetivamente	 despendido	 para	
concluí-la.

A	 criação	 do	 IDEB,	 calculado	 por	 cada	
estabelecimento	de	ensino,	por	rede	de	en-
sino,	e	em	nível	macro,	pelo	próprio	país,	
fixou	metas	de	desenvolvimento	educacio-
nal	de	médio	prazo	para	cada	uma	das	ins-
tâncias	citadas,	com	metas	intermediárias	
de	curto	prazo	para	possibilitar	a	visualiza-
ção	e	acompanhamento	da	reforma	quali-
tativa	dos	sistemas	educacionais.
É	 de	 se	 observar,	 contudo,	 que	 embo-

ra	o	IDEB	apresente	fatores	de	avaliação,	
peca	ao	não	 considerar	 os	 fatores	 socio-
econômicos	 dos	 alunos	 avaliados,	 bem	
como	o	contexto	em	que	a	escola	realiza	
seu	trabalho.
Nesse	 sentido,	 bem	 descreve	 Soares	

(2011):

[...]	o	Ideb	tem	alta	correlação	com	o	ní-
vel	 socioeconômico	 do	 alunado.	Assim,	
ao	atribuir	a	esse	 indicador	o	status	de	
síntese	da	qualidade	da	educação,	assu-
me-se	que	a	escola	pode	superar	toda	a	
exclusão	promovida	pela	sociedade.	Há	
uma	farta	literatura	que	mostra	que	isso	
é	impossível.	Todos	os	alunos	têm	direito	
de	aprender,	e	os	conhecimentos	e	habi-
lidades	especificados	para	educação	bá-
sica	devem	ser	os	mesmos	para	 todos.	
No	entanto,	 obter	 este	aprendizado	em	
escolas	que	atendem	alunos	que	trazem	
menos	de	suas	famílias	é	muito	mais	di-
fícil,	fato	que	deve	ser	considerado	quan-
do	se	usa	o	indicador	de	aprendizagem	
para	 comparar	 escolas	 e	 identificar	 su-
cessos.

Convém	 mencionar,	 igualmente,	 a	 au-
sência	 de	 consideração	 em	 relação	 à	
questão	cultural	dos	alunos,	tendo	em	vista	
que	este	aspecto	torna-se	importante	fator	
para	o	desenvolvimento	do	conhecimento	
dos	alunos.
O	IDEB	permite	o	monitoramento	do	sis-

tema	de	ensino	do	país	contribuindo	para	
um	 diagnóstico	 e	 norteamento	 de	 ações	
políticas	focalizadas	na	melhoria	do	siste-
ma	educacional	 ao	 detectar	 escolas	 e/ou	
redes	de	ensino	cujos	alunos	apresentem	
baixa	 performance	 em	 termos	 de	 rendi-
mento	e	proficiência;	e,	monitorar	a	evolu-
ção	 temporal	do	desempenho	dos	alunos	
dessas	escolas	e/ou	redes	de	ensino.
O	 IDEB	é	 um	 instrumento	 que	 tem	em	

sua	 essência	 a	 intenção	 de	 incentivar,	
orientar	 e	 controlar	 as	 redes	de	ensino	a	
trabalharem	 e	 operarem	 com	 baixas	 ta-
xas	 de	 reprovação,	 apontando	 que	 não	
existem	 impactos	 e	 fatores	 positivos	 nos	
aprendizados	dos	alunos	com	sucessivas	
repetências.
Nesse	sentido,	conforme	 informa	o	 Ins-

tituto	 Nacional	 de	 Estudos	 e	 Pesquisas	
Educacionais:

O	Ideb	é	mais	que	um	indicador	estatís-
tico.	Ele	nasceu	como	condutor	de	polí-
tica	 pública	 pela	melhoria	 da	 qualidade	
da	educação,	 tanto	no	âmbito	nacional,	

como	nos	estados,	municípios	e	escolas.	
Sua	composição	possibilita	não	apenas	
o	 diagnóstico	 atualizado	 da	 situação	
educacional	 em	 todas	 essas	 esferas,	
mas	também	a	projeção	de	metas	indivi-
duais	intermediárias	rumo	ao	incremento	
da	qualidade	do	ensino.
As	metas	são	exatamente	 isso:	o	cami-
nho	 traçado	 de	 evolução	 individual	 dos	
índices,	para	que	o	Brasil	atinja	o	pata-
mar	educacional	 que	 têm	hoje	a	média	
dos	países	da	OCDE.
Em	termos	numéricos,	isso	significa	evo-
luir	da	média	nacional	3,8,	registrada	em	
2005,	 para	um	 Ideb	 igual	 a	6,0,	 na	pri-
meira	fase	do	ensino	fundamental.

O	 ponto	 de	 partida	 do	 IDEB	 calculado	
para	o	País,	especificamente	para	o	ensi-
no	fundamental	foi	de	3.8,	conforme	infor-
mação	acima,	nota	muito	 inferior	à	média	
de	 países	 desenvolvidos,	 em	 torno	 de	 6,	
que	passa	a	ser	a	meta	nacional	a	ser	al-
cançada	para	o	ano	de	2021.
Esse	número	a	ser	atingido	encerra	um	

grande	 desafio,	 pois	 é	 o	 nível	 médio	 de	
desenvolvimento	da	educação	básica	dos	
países	integrantes	da	Organização	para	a	
Cooperação	e	o	Desenvolvimento	Econô-
mico	(OCDE),	no	ano	em	que	o	Brasil	com-
pletará	 200	 anos	 de	 sua	 independência,	
meta	que	pode	ser	considerada	ousada.
Em	virtude	da	considerável	e	notória	de-

sigualdade	na	educação	brasileira,	as	me-
tas	a	serem	atingidas	pelo	Brasil	nos	pró-
ximos	 anos	 devem	 corresponder	 a	muito	
mais	que	o	alcance	de	metas	quantitativas	
e	sim,	oferecer	instrumentos	e	alternativas	
válidas	para	a	busca	da	melhoria	da	edu-
cação	dos	cidadãos	brasileiros.
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